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                                                      RESUMO 

 

 

O período regencial (1831-1840) foi um dos mais conturbados da história 

política brasileira, não somente em virtude das inúmeras revoltas que estouraram em 

todo o Império, mas também pela disputa entre os três grupos atuantes na maior parte 

do contexto; os liberais moderados, os liberais exaltados e os caramurus. Entre 1831 e 

1837, recorte temporal da presente pesquisa, os moderados estiveram à frente dos 

poderes do Estado. Contudo, esse domínio foi sempre ameaçado, tanto pelos grupos 

políticos opositores, quanto pelas divergências internas aos moderados. 

Dentro do grupo liberal moderado, Evaristo Ferreira da Veiga e Bernardo 

Pereira de Vasconcellos foram figuras de grande destaque. Este estudo teve o objetivo 

principal de analisar a relação entre os dois moderados, a qual passou da situação de 

aliança para a de adversidade. Também foram consideradas as relações de cada um 

deles com os demais elementos do grupo. Assim, tornou-se possível compreender 

melhor a formação daquela coletividade política, sua hegemonia e sua queda, 

acontecida com a vitória do Regresso. 

As atuações de Evaristo e Bernardo, na Câmara dos Deputados e na Imprensa, 

foram analisadas, demarcando-se as fases de aliança e de adversidade entre ambos. 

Ainda foi feita uma investigação comparativa e relativa aos desempenhos que tiveram 

nas três eleições para a Assembléia Nacional, acontecidas na província de Minas Gerais, 

no período estipulado. Tratam-se das eleições de 1828, 1833 e 1836, que proveram os 

deputados gerais para as legislaturas de 1830 a 1833, 1834 a 1837 e 1838 a 1841, 

respectivamente. O objetivo foi verificar a repercussão da mudança da relação de 

Evaristo e Bernardo, representantes de Minas, entre o eleitorado mineiro. 

As fontes usadas foram os Anais da Câmara dos Deputados, os periódicos que 

circulavam na Corte do Rio de Janeiro, nos quais Evaristo e Bernardo estiveram 

envolvidos, direta ou indiretamente; Aurora Fluminense, Sete de Abril e O Brasileiro. 

Os dados relativos às eleições foram extraídos do periódico mineiro O Universal, que 

foi a fonte mais completa encontrada para se proceder a esse tipo de exame, embora 

ainda apresentasse algumas lacunas. Além disso, foram examinadas as correspondências 

remetidas por Evaristo, no momento de sua visita à província de Minas Gerais, ao 

irmão, João Pedro, estabelecido no Rio de Janeiro.   

 

Palavras chaves: Liberais Moderados, Hegemonia e Cisão.  
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                                                       ABSTRACT 

 

 

The Regency period (1831-1840) was one of the most troubled of Brazilian 

political history, not only because of the numerous revolts that erupted throughout the 

Empire, but also because of the dispute between the three groups active in most of the 

context; moderate Liberals, Liberals hotheads and caramurus. Between 1831 and 1837, 

timeframe of the present research, the moderates were in front of the powers of the 

State. However, this domain was always threatened, both by opposition political groups, 

and the internal differences to the moderates. 

  Within the liberal group moderated, Evaristo Ferreira da Veiga and Bernardo 

Pereira de Vasconcellos were high-profile figures. This study had the objective of 

analyzing the relationship between the two moderates, which went from the situation of 

Alliance for adversity. Were also considered the relationships of each with the other 

elements of the group. Thus, it became possible to better understand the formation of 

that political collectivity, its hegemony and its fall, happened with the victory of the 

Regress. 

   The performances of Evaristo and Bernardo, in the Chamber of Deputies and 

in the press, were analyzed, demarcating the stages of Alliance and adversity between 

both. Still was made a comparative research and relating to performances that took in 

three elections for the National Assembly, which transpired in the province of Minas 

Gerais, in the stipulated period. These are the elections of 1828, 1833 and 1836, which 

provided members of legislatures guidelines 1830- 1833, 1834 - 1837 and 1838 - 1841, 

respectively. The objective was to verify the impact of the changing relationship of 

Evaristo and Bernardo, representatives of Mines, among the electorate. 

    Fonts used were the Proceedings of the House of Representatives, the journals 

circulating at Court of Rio de Janeiro, in which Evaristo and Bernardo were involved, 

directly or indirectly; Aurora Fluminense, Sete de Abril and O Brasileiro. The data 

concerning elections were extracted from the mining journal O Universal, which was 

the most complete source found for this type of examination, although still present some 

lacunae. Moreover, we examined correspondence sent by Evaristo, at the time of his 

visit to the province of Minas Gerais, his brother, João Pedro, established in Rio de 

Janeiro. 

 

Key words: Moderate Liberals, hegemony and secession. 



8 

 

                                                              

 

 

                                                 LISTA DE TABELAS 

 

 

Tabela 1- Deputados Gerais Eleitos da Província de Minas Gerais (1828) ........186 

 

Tabela 2- Deputados Gerais Eleitos da Província de Minas Gerais (1833).........197 

 

Tabela 3- Deputados Gerais Eleitos da Província de Minas Gerais (1836)..........208 

 

Tabela 4- Apuração final dos deputados gerais eleitos pela província de Minas Gerais  

 

(1836)..........................................................................................................................211 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 

 

 

                                                          SUMÁRIO  

 

INTRODUÇÃO...............................................................................................................10 

 

 

 

CAPÍTULO I: A atuação de Veiga e Vasconcellos na Câmara dos Deputados..............22 

 

1. Os anos da aliança entre Veiga e Vasconcellos (1831- 1834)...................30 

2. A publicidade dos conflitos entre Veiga e Vasconcellos (1835-1836)....69 

 

 

CAPÍTULO II: A atuação de Veiga e Vasconcellos na Imprensa..................................89 

 

1. A Aurora em defesa da direção moderada (1831-1832).......................96 

2. Aurora Fluminense versus Sete de Abril (1833-1835): Embates e insultos 

trocados.....................................................................................................106 

3. O Sete de Abril prossegue o combate pela Imprensa (1836-1837)...........138 

 

 

CAPÍTULO III: Os desempenhos de Veiga e Vasconcellos nas eleições para a 

Assembleia Geral ..............................................................................................151 

 

1. As eleições para o Parlamento do Império do Brasil..........................155 

2. O ingrediente familiar no sucesso político e eleitoral em Minas.........173 

3. As eleições dos deputados por Minas (1828, 1833 e 1836) .................184 

 

CONCLUSÃO..................................................................................................226 

 

FONTES DE INVESTIGAÇÃO............................................................................230 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS.................................................................231 

 

 

 

 

 

                                                         

 

 



10 

 

                                                        INTRODUÇÃO  

 

 

 "A única generalização cem por cento segura sobre a história é aquela que diz que 

enquanto houver raça humana haverá história". Eric J. Hobsbawm 

 

O presente estudo tem o objetivo de analisar, sob diferentes ângulos, o 

relacionamento entre dois políticos de grande relevância no período regencial. Para 

tanto, se focou em parte das trajetórias de Evaristo Ferreira da Veiga e Bernardo Pereira 

de Vasconcellos, os quais passaram da situação de aliados políticos, ligados ao grupo 

liberal moderado, para a de adversários. E o recorte temporal escolhido, de modo a se 

acompanhar essa evolução, foi o período compreendido entre 1831 e 1837.  

Os anos estipulados acima correspondem a dois marcos importantes na história 

política regencial do Brasil. Em 1831, os liberais moderados alcançaram o poder do 

Estado, depois da abdicação de D. Pedro I.  E grande parte desse sucesso foi devido à 

atuação de Bernardo e Evaristo, os quais faziam intensa oposição, na Imprensa e no 

Parlamento, aos despotismos dos governos de D. Pedro I
1
, bem como denunciavam a 

proteção do Imperador a um grupo “português”, que promovia ofensas à nacionalidade 

brasileira
2
. Já o ano de 1837 foi marcado pela ascensão dos regressistas, grupo 

constituído por Bernardo Pereira de Vasconcellos e que contou com a participação de 

outros moderados dissidentes. Tal fato marcou o ápice dos rompimentos entre os 

moderados, que foi acontecendo de maneira gradual, desde o início do período 

regencial. E é justamente com o intuito de se problematizar as cisões internas ao grupo 

moderado, que se optou por fazer a análise das mudanças da relação entre Evaristo e 

Bernardo. Afinal, enquanto Bernardo foi cada vez mais se distanciando dos principais 

líderes moderados, Evaristo procurou manter a sua aliança com os mesmos até o 

momento próximo à sua morte, ocorrida em 1837.  

                                                 
1
 Sobre a atuação de Evaristo na imprensa com este fim, ver: SILVA, Janaína de Carvalho. A Aurora 

Fluminense e o combate ao despotismo (1827-1831). Monografia (graduação em História). Universidade 

Federal de São João del- Rei, São João del- Rei, Minas Gerais, 2010. De acordo com Lúcia Neves e 

Humberto Machado, D. Pedro I era portador de um absolutismo ilustrado, pois apesar de admirar os 

pensadores liberais clássicos e acatar o sistema constitucional e a divisão de poderes, a criação dentro da 

tradição absolutista, não lhe permitiu conceber a existência de um monarca cujo poder não fosse superior 

aos demais. NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira & MACHADO, Humberto Fernandes. O Império do 

Brasil. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1999, pp.84-95. 
2
  O auge dos conflitos derivados do favoritismo de D. Pedro aos representados como “portugueses”, mas 

entre os quais se incluíam muitos brasileiros de nascimento, se deu no episódio da Noite das Garrafadas. 

Ver: RIBEIRO, Gladys Sabina. A liberdade em construção: Identidade Nacional e conflitos antilusitanos 

no Primeiro Reinado. Rio de Janeiro, Relume Dumará, 2002. 
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Em geral, a historiografia tem analisado os moderados em sua totalidade, 

identificando seus ideais, projetos, interesses e leituras em comum, apesar de indicar os 

momentos de tensões entre os seus membros. Nessa perspectiva, ela muito contribuiu 

para a compreensão da história política no período regencial. Basta citar alguns dos 

autores que situaram não somente as ações e ideologias dos moderados, mas também a 

dos adversários exaltados e caramurus.  

Pode-se indicar o trabalho de Arnaldo Contier, que analisa o vocabulário político 

e social, bem como as matizes ideológicas da imprensa de São Paulo
3
. Os trabalhos de 

Marcello Basile, que abordam os projetos e ações dos três grupos políticos regenciais, 

nas festas cívicas, nas sociedades políticas e nas inúmeras revoltas da Corte, além de 

apresentar o perfil sócio-profissional dos seus jornalistas
4
. Os trabalhos de Augustin 

Wernet para São Paulo
5
 e de Lúcia Guimarães para o Rio de Janeiro

6
, relativos às 

agremiações políticas das facções, notadamente a Sociedade Defensora, dos moderados. 

Os trabalhos de Marco Morel, de síntese dos acontecimentos, configurações sociais, 

econômicas e políticas do período regencial
7
 , análise da trajetória de Cipriano Barata

8
 e 

o referente às transformações do espaço público nas duas primeiras décadas do Império, 

no qual se destacou a abordagem histórica do vocabulário político apropriado, de 

maneira distinta, por exaltados, moderados e caramurus
9
. Também merecem destaque 

os estudos de Sílvia Fonseca
10

 e Carlos Eduardo França de Oliveira
11

. O primeiro 

comprovou a efetividade de um projeto republicano no Brasil, relacionado a uma forma 

específica de governo, desde o início do Império. O segundo abordou a formação e as 

                                                 
3
 CONTIER, Arnaldo Daraya. Imprensa e ideologia em São Paulo (1822-1842): matizes do vocabulário 

político e social. Petrópolis: Vozes/Campinas: UNICAMP, 1979.  
4
 Por exemplo: BASILE, Marcello Otávio Neri de Campos. Anarquistas, rusguentos e demagogos: os 

liberais exaltados e a formação da esfera pública na Corte imperial (1829-1834). Dissertação de 

Mestrado.Rio de Janeiro, UFRJ, 1994. BASILE, Marcello Otávio Neri de Campos. O Império em 

Construção: Projetos de Brasil e Ação política na Corte Regencial. Tese de Doutorado. Rio de Janeiro, 

UFRJ, 2004.  
5
 WERNET, Augustin. As sociedades políticas da província de São Paulo na primeira metade do 

período regencial. Tese de Doutorado. São Paulo, USP, 1975. IDEM. Sociedades políticas (1831-1832). 

São Paulo, Cultrix; Brasília: INL, 1978.  
6
 GUIMARÃES, Lúcia Maria Paschoal. Em nome da ordem e da moderação: a trajetória da Sociedade 

Defensora da Liberdade e da Independência Nacional do Rio de Janeiro (1831-1837). Dissertação de 

Mestrado. Rio de Janeiro, UFRJ, 1990.  
7
 MOREL, Marco. O período das Regências (1831-1840). Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2003. 

8
 MOREL, Marco.  Cipriano Barata na Sentinela da Liberdade. Salvador, Academia de Letras da 

Bahia/Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, 2001. 
9
 MOREL, Marco. As transformações dos espaços públicos: imprensa, atores políticos e sociabilidades 

na cidade Imperial (1820-1840). São Paulo: HUCITEC, 2005.    
10

 FONSECA, Silvia Carla Pereira de Brito. A idéia de República no Império do Brasil: Rio de Janeiro e 

Pernambuco (1824-1834). Tese de doutorado Rio de Janeiro: UFRJ, 2004. 
11

 OLIVEIRA, Carlos Eduardo França de. Poder local e palavra impressa: São Paulo, 1824-1834. São 

Paulo: Annablume, 2011.  
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vicissitudes dos poderes provinciais em Minas e São Paulo, entre 1823 e 1834, inseridos 

no processo mais amplo de formação do Estado Nacional. E também no âmbito 

provincial de Minas Gerais, cabe citar os trabalhos de Wlamir Silva sobre a construção 

da hegemonia liberal moderada
12

 e de Marcos Andrade
13

 relativo ao papel das elites 

regionais na formação do Estado Imperial do Brasil. Ambos ressaltaram, assim como já 

o havia feito o pesquisador Alcir Lenharo, a ligação entre produtores e comerciantes 

ligados à economia de abastecimento de Minas, com os liberais moderados, 

hegemônicos no contexto regencial
14

.   

Entretanto, o problema das análises que se focaram nas características gerais do 

grupo liberal moderado, e não em seus componentes, decorre, sobretudo, da escassa 

compreensão acerca dos antagonismos que ajudaram a promover a desintegração da 

coletividade, ao longo da sua trajetória. O tipo de análise empreendida nesse trabalho se 

pautou por uma orientação diversa. Não se partiu dos postulados básicos e projetos 

defendidos pelo grupo político brasileiro, liberal moderado, para situar personalidades 

relevantes daquela coletividade, como eram Evaristo e Bernardo. Pelo contrário, a partir 

das atuações desses dois moderados, ora convergentes, ora divergentes, procurou-se 

destacar a complexidade da formação do grupo. E pôde ser feito um levantamento mais 

completo, dos acontecimentos e circunstâncias que abalaram a fidelidade de alguns dos 

seus membros.  

Biografias que ressaltaram as trajetórias de Evaristo e Bernardo já foram 

produzidas, com destaque para a coleção de Otávio Tarquínio de Sousa
15

. Em que pese 

o acurado trabalho de Tarquínio, ricamente documentado, ele evitou ressaltar as 

contradições presentes nas trajetórias de seus biografados, imprimindo-lhes uma falsa 

coerência entre ideias e práticas. Mediante as diferentes conjunturas e às mudanças 

                                                 
12

 SILVA, Wlamir. Liberais e Povo: A construção da hegemonia liberal moderada na província de Minas 

Gerais (1830-1834), São Paulo, HUCITEC, 2009. 
13

 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro- Minas 

Gerais- Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro, Arquivo Nacional, 2008. 
14

 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 

(1808-1842). São Paulo, Símbolo, 1979. 
15

 Ver as biografias de Evaristo e Bernardo em: SOUSA, Otávio Tarquínio de. História dos Fundadores 

do Império do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio Editora, vol. 5, 1972. Marcos Andrade também já 

havia destacado o mesmo tipo de problema nas análises biográficas de Otávio Tarquínio, ver: 

ANDRADE, Marcos Ferreira de. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Família e política nas Regências: 

possibilidades interpretativas das cartas pessoais de Evaristo da Veiga (1836-1837). IN: RIBEIRO, 

Gladys S. & FERREIRA, Tania T. B. da Cruz. (orgs.) Linguagens e práticas de cidadania no século XIX. 

São Paulo: Alameda, 2010. 
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subsequentes das estratégias, ações, alianças e opções políticas
16

 dos fundadores do 

Império do Brasil, Tarquínio procurou identificar uma racionalidade justificadora e até 

glorificante. Já a presente pesquisa apontou, sem resguardo, os achaques, as 

incongruências entre idéias e práticas, as ações inertes e as decisões recheadas de 

incertezas
17

 dos seus investigados. Afinal, tais elementos fazem parte da própria 

natureza humana e auxiliam na compreensão dos mecanismos pelos quais se constituem 

as redes de relações, permitindo melhor explorar as questões relativas à medida de 

solidariedade e à maneira pela qual se fazem e desfazem as configurações sociais
18

. 

 A perspectiva de se partir das relações entre dois indivíduos, Evaristo e 

Bernardo, e de cada um deles com os demais moderados permitiu compreender não 

somente a formação do grupo político liberal moderado, em que se inseriram, mas 

também a sua desintegração. A pesquisa se inclui nos estudos de caráter micro-

histórico. Segundo Giovanni Levi, a micro-história é uma prática que implica no 

rompimento de esquemas históricos generalizantes, pouco atentos às particularidades. O 

autor assinala que a micro-história deve servir como um "zoom" em uma fotografia. O 

pesquisador observa um pequeno espaço bastante ampliado, mas, ao mesmo tempo, 

tendo em conta o restante da paisagem, apesar de não estar ampliada.
19

 Então não basta 

reduzir a escala de observação. É preciso proceder-se à variação das escalas, do micro 

para o macro e vice-versa. Assim, pode-se fazer a integração de dados, os mais 

variados, sem descartar aqueles que não podem ser agregados
20

. Através da variação de 

escalas, no caso em questão, foi possível apreender a diversidade dentro da unidade que 

constituiu o grupo político liberal moderado. De modo que tanto os elementos de coesão 

quanto os de cisão foram ressaltados, ao longo de praticamente todo o período 

analisado.  

Por outro lado, as atuações e desempenhos de Bernardo e Evaristo foram 

analisados em espaços e contextos diversos, na Câmara dos Deputados, na Imprensa e 

durante as eleições para a Assembleia Nacional, realizadas na província de Minas 

                                                 
16

 Ver: ROSENTHAL, Paul-André. Construir o “macro pelo micro”: Frederik Barth e a micro-história, 

IN: REVEL, Jacques (org.) Jogos de escalas: a experiência da microanálise. Rio de Janeiro, Editora 

Fundação Getúlio Vargas, 1998.  
17

 LEVI, Giovanni. Usos da biografia. IN: FERREIRA, Marieta de Moraes e AMADO, Janaína (orgs.). 

Usos e abusos de história oral. Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 1996, p.169. 
18

 Ibidem, p.173.  
19

 LEVI, Giovanni. “Sobre a micro-história”. In BURKE, Peter. A escrita da História: novas 

perspectivas. São Paulo: Ed. UNESP, 1992. pp.133-161.  
20

 REVEL, Jacques. Microanálise e construção do social. IN: REVEL, Jacques (org.). Jogos de escalas: A 

experiência da microanálise. Rio de Janeiro, Editora Fundação Getúlio Vargas, 1998, pp.20-21 
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Gerais. Observou-se, como será demonstrado, que em cada um desses espaços e 

contextos, os investigados adotavam estratégias distintas de atuação. Tanto que na 

análise dos Anais da Câmara dos Deputados apenas foi possível identificar as 

indisposições entre Evaristo e Bernardo, a partir das sessões de 1835. Do mesmo modo, 

os eleitores de Minas somente demonstraram se dividir entre ambos, de maneira mais 

significativa, após o mesmo período, em 1836. O que sugere que antes, Evaristo e 

Bernardo se abstiveram de trabalhar junto às suas bases eleitorais em prejuízo mútuo, 

apesar de se perceber, por meio do exame dos impressos nos quais os dois moderados 

estiveram envolvidos ou ligados, a existência de divergências que remontavam ao golpe 

de Estado de 1832.  

Tais dados fazem lembrar um trabalho citado por Simona Cerutti, também 

inserido no campo da micro-história, como exemplo para comprovar que a 

decodificação das experiências individuais é a forma mais adequada para introduzir o 

pesquisador nas características das agregações sociais. Trata-se da pesquisa de Renata 

Ago sobre o funcionamento do mercado de grãos em Roma no século XVIII. Renata 

Ago percebeu que a maior parte da população de Roma podia se encontrar, em 

momentos diferentes, no papel de vendedor, de auto-consumidor ou de comprador; e era 

esse papel contingente que, precisamente, sugeria a cada ator uma conduta perante o 

mercado
21

.  

Transmutando essa percepção para o caso da presente pesquisa observa-se que 

os investigados, Evaristo e Bernardo, sabiam das consequências da publicidade de seus 

desentendimentos e procuraram escondê-los da sociedade, em geral, até que 

encontrassem circunstâncias mais propícias para revelá-los. Daí o comportamento coeso 

no Parlamento, cujas sessões eram abertas ao público, até 1834. Justamente a época em 

que os caramurus viram perdida a temida bandeira da Restauração de D. Pedro I
22

, que 

parte deles arvorara. E também daí a precaução de não trabalharem diretamente junto ao 

eleitorado mineiro, um contra o outro, nas eleições acontecidas até aquele momento. 

Agora, pela Imprensa, tendo em vista a possibilidade do anonimato, os conflitos entre 

ambos foram declarados, independente das circunstâncias políticas.  

                                                 
21

 AGO, Renata. Papolo e papi: La crise del sistema annonario. IN: Subalterni in tempo di 

modernizzazione: Nove studi sulla società romana nell’Ottocento, vários autores (Milano, Angeli,1985) 

pp.17-47, apud CERUTTI, Simona. Processo e experiência: indivíduos, grupos e identidades em Turim 

no século XVII. IN: REVEL, Jacques (org.). Jogos de escalas: A experiência da microanálise. Rio de 

Janeiro, Editora Fundação Getúlio Vargas, 1998, p.187.  
22

 Em razão do falecimento do ex-Imperador do Brasil. 
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Neste caso, vê-se Bernardo combater, clandestinamente, o comportamento 

político de Evaristo, desde o início da publicação do Sete de Abril, em janeiro de 1833. 

E Evaristo, sem condições de usar do mesmo sigilo da identidade da redação, colocou-

se na defensiva dos ataques do Sete de Abril. Por várias vezes apresentou indícios de 

que sabia quem era o seu contendor, mas por anos o fez discretamente, sem apontar 

diretamente o nome de Bernardo. De modo, mais uma vez, a não tornar públicas as suas 

adversidades. Tendo em vista que Evaristo não podia negar a autoria do seu jornal, 

Aurora Fluminense, conhecida por todos. Constata-se então que no campo da política, 

os indivíduos também orientam as suas condutas conforme os papéis que 

desempenham, enquanto parlamentares ou jornalistas, e ainda de acordo com as 

circunstâncias. Usavam e abusavam das possibilidades dos meios em que se inseriam, 

bem como conheciam os seus limites. E sem a investigação das múltiplas experiências 

das individualidades políticas, em lugar dos grupos, fica difícil apreender tais tipos de 

artimanhas e estratégias.  

Evaristo Ferreira da Veiga e Bernardo Pereira de Vasconcellos foram 

personalidades políticas que alcançaram os cargos de decisão ou poder. Nesse sentido, 

se incluíam na categoria de “elite política”, tal como descrita por José Murilo de 

Carvalho. O autor delimitou a elite política como sendo aquela que exercia, de fato, o 

poder sobre as decisões políticas da Nação. Em primeiro lugar, ele colocou o corpo de 

Ministros, os Senadores, encastelados na sua vitaliciedade, os Deputados Gerais, que 

são quase sempre um caminho de passagem para setores mais altos e, no topo, o 

Conselho de Estado
23

. Contudo, Evaristo e Bernardo também podem ser incluídos em 

uma conceituação mais ampla de elite política, adotada por alguns historiadores. Estes 

preferem pensar a elite política, tal como pareceu propor Gramsci, como o conjunto de 

indivíduos com capacidade organizativa; mediadora entre a sociedade civil e o poder 

estatal.
24

  

Na verdade, Gramsci utilizou-se pouco do termo “elites”, preferindo “classe 

dirigente” ou “classe política”, mas a sua reflexão permite essa conceituação. Inspirado 

em Gramsci, Ilmar Rohloff de Mattos aderiu ao conceito de “classe dirigente”. Os 

dirigentes do Brasil Império, segundo Ilmar Mattos, são todos aqueles que exercem uma 

direção intelectual e moral, englobando tanto a alta burocracia, como Senadores, 

                                                 
23

 CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial. Brasília: Editora da 

Universidade de Brasília, 1981, capítulo 2. 
24

 GRAMSCI, Antônio. Cadernos do Cárcere. Rio de Janeiro. Civilização Brasileira. Vol. 2, 1999-2002, 

p.16. 
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Deputados, Magistrados, Ministros, Conselheiros de Estado e etc., quanto proprietários 

rurais, professores, médicos, jornalistas, literatos e outros agentes “não públicos” 
25

. Ou 

seja, os dirigentes abarcam a elite política de José Murilo de Carvalho, mas vão muito 

além dela.  

Conforme evidenciou Wlamir Silva, na leitura sinalizada por Gramsci, o 

conceito de elite política não deve ser identificado com o elitismo, ou seja, com a 

concepção da divisão da sociedade entre governantes e governados como fato universal, 

e fundada nas qualidades superiores de alguns indivíduos. De forma diversa da 

tendência elitista, que busca eclipsar a dominação de classe por uma concepção 

aristocrática, antidemocrática e marcada pelo darwinismo social, o desenvolvimento de 

uma noção de elites na tradição marxista (dos “representantes políticos e literários”, de 

Marx, à “elite” ou “classe dirigente” de Gramsci) avança no sentido da mediação entre 

classes e poder. Nessa medida, valorizando o papel das construções ideológicas, em 

Marx e Lênin, e também cultural, em Gramsci
26

.   

 A teoria das elites, que aparece descaracterizada em Gramsci, foi formulada 

pioneiramente pelos italianos Vilfredo Pareto e Gaetano Mosca
27

. José Murilo de 

Carvalho também identificou falhas nas análises dos autores acima. Sua crítica principal 

se referiu à falta do elemento de influência do Estado sobre a maneira como a elite se 

formava e mantinha-se no poder, além da escassa explicação do processo de 

substituição da elite
28

· Contudo, José Murilo não chegou a rechaçar a teoria elitista. 

Antes promoveu a sua reconfiguração a partir da pesquisa empírica.  

Segundo José Murilo de Carvalho, a origem das elites políticas está ligada à 

formação dos Estados modernos. Para ele, o que determina a forma de um novo Estado 

é a maneira como se dá o ajustamento de forças entre a burocracia central formada, civil 

e militar, e os Parlamentos criados, onde se representariam os interesses dos estamentos 

e posteriormente das classes. A decisão das tensões entre burocracia e Parlamento 

depende da natureza da revolução burguesa. Quanto maior o seu êxito, tanto menor o 

                                                 
25

 MATTOS, Ilmar Rohloff de. O Tempo Saquarema: a formação do Estado Imperial. São Paulo: 

HUCITEC, 1990, pp.3-4. 
26

 SILVA, Wlamir. “Toucinheiros”: breve taxonomia da elite política liberal-moderada mineira. 

IN:RESENDE, Maria Leônia  Chaves de, BRÜGEER, Sílvia Maria Jardim (orgs.) Caminhos gerais: 

estudos históricos sobre Minas (séc. XVIII-XIX). São João del- Rei, UFSJ, 2005, pp.88-89. 
27

 Ver: CAROSA, Pedro. De la teoria de las elites a la historiografia de las élites. IN: JIMÉNEZ, 

Francisco Chacón; FRANCO, Juan Hernández (eds.) Espacios sciales, universos familiares.La familia en 

la historiografía española. Murcia: Universidade de Murcia, 2007, pp.79-80. 
28
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peso do Estado e, portanto, do funcionalismo civil e militar, e tanto mais representativa 

a elite política
29

.  

Em Portugal, um país de revolução burguesa abortada, houve o predomínio do 

corpo burocrático sobre o elemento representativo. Os juristas e magistrados exerceram 

um papel de grande importância na política e na administração portuguesa e 

posteriormente na brasileira. Tratava-se de uma elite sistematicamente treinada, 

sobretudo graças ao direito da Universidade de Coimbra, fundada em 1290. O processo 

de treinamento provocou a profissionalização dos empregados públicos, ou seja, a 

formação de uma burocracia no sentido moderno do termo. E também a 

homogeneização ideológica da elite. A ideia da maior importância das elites políticas na 

formação dos Estados não oriundos das primeiras revoluções burguesas é reforçada, 

segundo José Murilo de Carvalho, quando se volta para a experiência dos países que 

surgiram de ex-colônias,como foi o caso do Brasil
30

.  

  No Brasil, de acordo com José Murilo, a herança burocrática portuguesa 

forneceu a base para a manutenção da sua unidade e a estabilidade política. O Brasil 

também dispunha, ao tornar-se independente, de uma elite ideologicamente homogênea 

devido à sua formação jurídica em Portugal, ao seu treinamento no funcionalismo 

público e ao isolamento ideológico em relação às doutrinas revolucionárias. Ela se 

reproduziu em condições muito semelhantes após a Independência, ao concentrar a 

formação de seus futuros membros nas duas escolas de direito criadas, em Pernambuco 

e São Paulo, fazê-los passar pela magistratura e circulá-los por cargos políticos em 

várias províncias. O efeito principal dessa elite homogênea foi a redução dos conflitos 

internos aos grupos dominantes, por um lado dirimindo conflitos sociais e, por outro 

reduzindo a mobilidade social, que se complicava com a escravidão
31

.  

Analisando a elite política de Minas Gerais, Wlamir Silva indicou que os seus 

membros intentaram estabelecer uma hegemonia na incipiente sociedade civil da 

província. Esta era composta por distintos grupos sociais, de proprietários a produtores 

independentes e trabalhadores, rurais e urbanos, integrados à economia mineira. A elite 

política de Minas exerceu uma relação pedagógica com esses grupos sociais. Além 

disso, a partir dos espaços de poder conquistados, exerceu a coerção sobre aqueles que 

estavam além dos “muros” da sociedade civil mineira e que representavam um risco 

                                                 
29

  Idem, pp. 26-28. 
30
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31
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tanto para a classe proprietária, quanto para o projeto liberal: os vadios, os pobres livres 

marginalizados e os escravos. Assim, Wlamir Silva também preferiu associar a elite 

política mineira, em virtude da sua função formativa da sociedade, intelectual e moral, 

aos “dirigentes” de Gramsci ou aos “representantes políticos e literários” de Marx. E 

ainda negou ao menos para o período regencial, a homogeneidade dessa elite, formativa 

ou sócioprofissional e ocupacional, da maneira defendida por José Murilo de Carvalho. 

Magistrados, fazendeiros, comerciantes, padres e professores compunham os atores da 

elite política mineira, analisada por Wlamir. Nesse sentido, ela era sim representativa e 

não apenas ligada ao funcionalismo público ou à burocracia. Aliás, o autor destacou que 

alguns dos periódicos produzidos por essa elite política liberal, na verdade condenavam 

a ambição pelos empregos públicos
32

.  

Também foram incluídos nesse tipo de elite política, formativa da sociedade, os 

dois investigados na presente pesquisa. Como será demonstrado, Evaristo e Bernardo 

eram expoentes de uma elite heterogênea, tal como apresentada por Wlamir. Evaristo, 

um livreiro-comerciante e autodidata. Bernardo, um coimbrão, magistrado e 

proprietário. Ambos envolvidos com a Imprensa, a difusão do ideário liberal, a 

formação da opinião pública. Enquanto parlamentares, ambos agiram em benefício dos 

interesses dos proprietários e comerciantes de Minas, os grupos sociais de maior 

influência que representavam. Ocasionalmente, entravam em desacordo nas questões 

limites e relativas aos interesses de seus constituintes, como a continuidade do tráfico de 

escravos e as iniciativas de introdução de imigrantes. Mas a atuação de ambos, em todos 

os meios, demonstra que eles se incluíram na elite política através da interação com a 

sociedade mineira, direta ou indiretamente. E não porque fossem treinados em cargos 

públicos, civis ou militares, ou tivessem uma formação ideológica homogênea.  

O problema da análise de José Murilo de Carvalho sobre a elite política 

brasileira, ao que parece, origina-se em razão de ter generalizado a categoria. Ou seja, 

procurou entender a elite política e defini-la para um período muito amplo do Império, 

que abarcou contextos políticos diversos, como o Primeiro Reinado, as Regências e o 

Segundo Reinado. Em nome de um projeto para a Nação, de unidade territorial, o autor 

indicou que a elite política brasileira se manteve unida, apesar dos conflitos internos à 

classe econômica dominante. Então não se enquadrava como representante da classe 

dominante e muito menos dos dominados
33

. Tal unidade da elite política no contexto 
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analisado nesta pesquisa, do período regencial, novamente pareceu generalizante. 

Afinal, a instabilidade reinante entre os membros do grupo liberal moderado, que 

predominou no alto escalão do Estado; no Ministério, na Câmara dos Deputados e, em 

menor medida, no Senado, foi comprovada pela investigação. Apesar da manutenção do 

Império ter sido uma causa geralmente aceita, ela não foi capaz de solucionar as 

diferenças políticas. Sequer ela foi a causa mais importante, pois embora os moderados 

reconhecessem o perigo que a federalização representava para a unidade territorial, eles 

optaram por ela, tendo em vista a vontade geral da Nação, de seus representados. Então 

se sugere que a causa mais importante era a da própria representação. E reafirma-se a 

consideração de Wlamir Silva, relativa aos moderados que constituíram a elite política 

mineira no período regencial:  

 

“Tendo relações diferenciadas com a propriedade, 

diferentes origens sociais, formações intelectuais e 

índoles, esses líderes liberais realizaram-se como 

“representantes políticos e literários” dos proprietários 

de terras e escravos e dos comerciantes, isto é, como 

formuladores e difusores de um projeto político nos 

limites da “situação social” dos proprietários”
34

.  

 

Ademais, José Murilo, em certa medida, desprezou a importância que a 

Imprensa tinha para a formação e manutenção da elite política. Considerou a Imprensa, 

muito mais, como um fórum alternativo de debate para a oposição
35

. Como será 

demonstrado, a Imprensa funcionou como um espaço de combate de ideias entre 

situacionistas e oposicionistas, nos quais se posicionaram Evaristo e Bernardo, ora do 

mesmo lado, ora em lados antagônicos. E tal disputa não era sem razão. Disputava-se o 

apoio da sociedade, procurando convencê-la, instruí-la. Por meio da Imprensa, os 

governos subiram e caíram. Então é injusto desconsiderar a capacidade decisória dos 

jornalistas e de outros indivíduos, que por meios diferentes orientavam a sociedade 

politicamente. Nesse sentido, eles não devem ser vistos apenas como elite intelectual, 

mas também política.  

Embora Evaristo e Bernardo pudessem ser qualificados como elite política, nos 

termos propostos por José Murilo de Carvalho, sendo que o primeiro foi deputado geral, 

o segundo também, além de Ministro da Fazenda, tomou-se a decisão de incluí-los na 
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categoria, em razão da direção intelectual que ambos promoveram junto à sociedade. 

Destacando-se, aliás, a relação muito próxima entre a noção de elite política desenhada 

pelos marxistas e o conceito de intelectuais que também apresentaram. Pois, segundo os 

marxistas, as ideologias (ou utopias) produzidas pelos intelectuais podem fazê-los 

representantes de uma classe, mesmo que sejam separados dela por um “abismo” 

sóciocultural. Basta que suas “cabeças” não ultrapassem os limites que a classe não 

ultrapassa na vida, ou seja, que sejam teoricamente impulsionados para as mesmas 

tarefas e soluções para as quais o interesse material e a situação social impulsionam a 

classe 
36

.    

Por fim, a análise de Wlamir, apresentada acima, se insere em uma tendência 

renovadora da historiografia sobre as elites no Brasil do século XIX. Essa tendência se 

foca na participação das elites provinciais na construção do Estado. Tal percepção é 

ausente em autores que trataram do assunto anteriormente, como o próprio José Murilo 

de Carvalho. Também dentro dessa perspectiva encontra-se o trabalho de Marcos 

Ferreira Andrade. Na região do sul de Minas, Marcos Andrade analisou Campanha da 

Princesa e sua elite local no século XIX. Para perceber a formação, a inserção e as 

articulações das elites locais no Estado Imperial, o autor lançou mão do estudo de caso 

da família Junqueira. A partir deste caso percebeu estratégias familiares, econômicas e 

políticas que contribuíram para a consolidação desta família como elite no Brasil 

Império. Seguindo-se a essa consolidação foi possível acessar cargos políticos a nível 

nacional. Assim, podem-se tecer hipóteses acerca do papel decisivo ocupado pelas elites 

regionais na construção do Estado, principalmente ao se pensar nas relações entre 

municipalidades, províncias e Estado Imperial
37

.  

A pesquisa foi dividida em três capítulos. O primeiro centrou-se na análise da 

atuação de Evaristo e Bernardo na Câmara dos Deputados. O objetivo principal foi 

detectar nas discussões em que ambos se envolveram, suas estratégias e habilidades, 

bem como identificar os seus aliados e adversários naquele recinto. O capítulo, por sua 

vez, se dividiu em dois tópicos, de modo a se separar o período em que Evaristo e 

Bernardo se mostraram unidos na Câmara dos Deputados e o que revelaram os seus 

conflitos.  
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O segundo capítulo retratou a atuação de Bernardo e Evaristo na Imprensa. Em 

um primeiro momento foi examinado o discurso da Aurora Fluminense, periódico 

redigido por Evaristo, em consonância com o do Brasileiro, ligado a Bernardo. Ambos 

se esforçavam pela concretização e manutenção da hegemonia moderada. Depois 

continuou-se a análise da Aurora de Evaristo, tendo em vista o surgimento do Sete de 

Abril, também muito provavelmente ligado a Bernardo. Então foi destacado o combate 

que se delineou entre ambas as folhas, desde o início de 1833. Finalmente, com o 

encerramento da Aurora Fluminense, em fins de 1835, acompanhou-se a continuidade 

da iniciativa opositora do Sete, a Evaristo e aos moderados no poder.  

O terceiro e último capítulo aborda os desempenhos de Evaristo e Bernardo nas 

eleições de 1828, 1833 e 1836, para as legislaturas respectivas de 1830-1833, 1834-

1837 e 1838-1841. Os desempenhos de ambos foram comparados entre si e com o dos 

demais eleitos e suplentes, em cada um dos três pleitos. Procurou-se delimitar as regiões 

em que eles recebiam maior ou menor apoio eleitoral, relacionando-o a dados 

particulares das vidas de cada um. Mas, acima de tudo, procurou-se captar a repercussão 

que teve entre o eleitorado mineiro, a mudança da relação entre Evaristo e Bernardo, de 

aliados a adversários. 
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                                                    CAPÍTULO I 

  

                 A atuação de Veiga e Vasconcellos na Câmara dos Deputados 

 

       

    O presente capítulo tem por objetivo analisar e comparar a atuação de 

Evaristo Ferreira da Veiga e Bernardo Pereira de Vasconcellos na Câmara dos 

Deputados, desde o início do período regencial, em 1831, até o encerramento das 

sessões legislativas de 1836. Apesar do recorte da pesquisa também compreender parte 

de 1837, em maio deste último ano ocorreu o falecimento de Evaristo, o qual não 

chegou a participar das atividades parlamentares. Assim não haveria como estabelecer 

comparações entre as atuações de ambos naquele recinto em 1837. Ademais, cabe 

ressaltar que ao longo do período analisado, Evaristo e Bernardo passaram de aliados a 

adversários políticos. E a mudança da relação entre eles refletiu-se, obviamente, em 

seus trabalhos no Parlamento.  

   Os Anais da Câmara dos Deputados
38

 foram as fontes que serviram à 

investigação. Eles apresentam os discursos e projetos dos deputados em cada sessão 

legislativa, mas não de todos. Isto não constituiu um problema para o exame das 

atuações de Evaristo e Bernardo, porque eles tinham suas manifestações registradas 

regularmente. Eram sujeitos participativos e sobre eles se voltava a atenção dos 

taquígrafos da Câmara. Contudo, não foi possível apontar a totalidade dos deputados 

que foram aliados ou adversários de Evaristo e Bernardo nas legislaturas compreendidas 

entre 1831 e 1836. A maioria dos legisladores somente aparecia nos Anais quando as 

votações da Assembleia eram nominais. Ainda assim, buscou-se apresentar os 

deputados Evaristo e Bernardo em seu relacionamento cotidiano na Câmara com 

aparentes aliados e adversários.  

    Por outro lado cabe ressalvar que os Anais apresentavam as ideias e projetos 

dos parlamentares resumidamente e da maneira percebida por aqueles que os 

registravam. Embora os publicistas da Câmara buscassem manter a imparcialidade, 

                                                 
38

 Os Anais da Câmara dos Deputados foram coligidos no contexto do Segundo Reinado, em virtude de 

uma resolução legislativa. Os das sessões de 1831, por Antônio Pereira Pinto, em 1878, na Tipografia de 

H. J. Pinto, Rua do Hospício, 218, Rio de Janeiro. Os Anais das sessões de 1832 e 1834 também foram 

reunidos e publicados por Antonio Pereira Pinto, na mesma tipografia, mas no ano de 1879. Enfim, os 

anais das sessões de 1833, 1835 e 1836 foram coligidos por Jorge João Dodsvorth, conselheiro do 

Imperador D. Pedro II, bacharel em direito e belas letras e diretor da secretaria da Câmara dos Deputados. 

Isto no ano de 1887, na Tipografia de Viúva Pinto e Filho, Rua Nova do Ouvidor, 31, Rio de Janeiro. 

Ver: Anais da Câmara dos Deputados, 07/04/1831, 03/05/1832, 27/03/1833, 25/04/1834, 25/04/1835 e 

25/04/1836. IN: Portal da Câmara dos Deputados: http:// imagem.camara.gov.br/diários.asp. Acessado 

em: 26/01/2012.  



23 

 

registrando as discussões da maneira em que ocorreram, percebe-se que as defesas e 

combates dos indivíduos da Maioria eram mais detalhados. Ademais não se encontra 

nos Anais o desfecho de muitas discussões que acabaram adiadas para se tratar de outras 

questões pendentes ou em virtude do término do tempo das sessões. De modo que não 

havia a preocupação de se encerrar a narrativa do destino que teve um determinado 

projeto ou debate. Bastava ir apresentando os principais acontecimentos da Câmara em 

cada dia do calendário legislativo, demarcando inclusive as manifestações dos auditores 

por meio de risadas, apoiados e outras. Mas esses problemas não invalidam a excelência 

dos Anais para a investigação dos eventos parlamentares. Afinal, em comparação com 

outras fontes, como os periódicos, os Anais descreviam os eventos da Câmara de 

maneira mais fiel. Ao menos esta era a sua obrigação e os deputados retratados a 

cobravam.   

    Evaristo Ferreira da Veiga iniciou sua carreira parlamentar em 1830, sendo 

eleito deputado geral pela província de Minas Gerais. As eleições para a segunda 

legislatura
39

 ocorreram em 1828 e no ano seguinte, Evaristo publicou o quadro dos 

deputados eleitos em sua Aurora Fluminense, no qual seu nome constava como 

primeiro suplente com 248 votos
40

. Apesar disso, Evaristo conseguiu assento no 

Parlamento em lugar de Raimundo José da Cunha Matos que optara pela cadeira de 

Goiás
41

. Naquele tempo, os deputados gerais podiam ser eleitos por mais de uma 

província. O próprio Evaristo em sua última eleição recebeu os sufrágios de Minas 

Gerais e Rio de Janeiro
42

. 

  A ascensão política de Evaristo pode ser explicada por diversos fatores. Ele 

iniciou suas atividades políticas como representante de Minas Gerais sem sequer 

conhecer a província. Realizou uma visita aos mineiros somente em novembro de 1836 

e com eles permaneceu até o final de abril de 1837, quando iniciou o seu regresso à 

Corte. Conforme apontou Marcos Andrade, Evaristo possuía dois irmãos que embora 

nascidos e criados no Rio de Janeiro foram se estabelecer na cidade de Campanha, no 

sul de Minas. Os irmãos procuravam se tratar de males estomacais e do fígado através 

do consumo das águas minerais do distrito de Águas Virtuosas da Campanha, como era 

então conhecida a atual cidade de Lambari. Logo, ambos adquiririam uma destacada 
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importância na política local e provincial e representaram tanto um capital político de 

grande relevância para a construção da hegemonia liberal moderada na região, quanto 

para as eleições de Evaristo
43

. 

  Como diversos estudos vêm demonstrando, a família tinha papel destacado nas 

relações sociais dos indivíduos. Era importante para os sujeitos manterem ou 

aumentarem a importância e influência de sua rede familiar, a qual podia atravessar 

diversas regiões, estendendo-se além dos limites de uma mesma província. No caso das 

grandes famílias, a rede de alianças era tão extensa que muitas vezes os parentes se 

desconheciam e os laços de parentesco eram reafirmados em situações de necessidades 

e conflitos, a partir de um tácito acordo de ajuda mútua. Além disso, segundo Otaviano 

Júnior, as famílias podiam contar com um grupo periférico de agregados e dependentes 

em sua parentela
44

, que lhes serviam de braço armado e permitia a manipulação dos 

cargos político-administrativos, além do domínio e posse de terras, bases de toda 

influência e poder familiar. Também Marcos Andrade constatou, analisando a influência 

e poder dos Junqueira em Minas Gerais, que os caminhos de suas fortunas se 

constituíam das relações familiares, dos negócios e atuação política. Marcos ainda 

verificou as estratégias de manutenção, ampliação da riqueza e fixação da identidade da 

parentela dos Junqueira, através do exame das alianças matrimoniais que contavam com 

a prática da endogamia
45

. Por isso, a atuação dos irmãos de Evaristo no sentido de 

construir sua base política em Minas era óbvia. Mas o apoio dos mineiros a Evaristo 

também pode ser explicado pelo fato de ser um reconhecido jornalista desde 1827 e de 

ter atuado em diversos espaços de sociabilidade
46

.   

   No contexto do Primeiro Reinado, a Aurora Fluminense de Evaristo tornara-se 

famosa pela oposição ferrenha que fizera aos chamados despotismos dos governos de D. 

Pedro I, ou seja, as medidas ministeriais de naturezas diversas e consideradas 
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inconstitucionais e atreladas ao sistema político do Antigo Regime
47

. Marco Morel, ao 

esboçar o perfil coletivo dos formadores de opinião do período constatou que se a 

origem familiar imbricava na ascensão política, o uso público da palavra também 

possibilitava a integração ao poder
48

. E a Aurora além de circular em Minas era 

referendada pelos publicistas locais. Em sua análise do periódico mineiro, Astro de 

Minas, Alex Lombelo observou que o mesmo transcrevia mais artigos da Aurora do que 

de seu conterrâneo, O Universal, como se quisesse fazer uma espécie de propaganda 

política para Evaristo.
49

 De tal forma, Evaristo também se fazia conhecido em Minas 

através da imprensa periódica local.  

   Mas Evaristo ainda foi um dos fundadores e membro mais influente da 

Sociedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional do Rio de Janeiro, um 

dos principais canais de ação política dos moderados, na qual ocupou sempre o cargo de 

primeiro-secretário
50

. A Sociedade Defensora possuía uma congênere na vila de 

Campanha que contava com a participação dos dois irmãos de Evaristo
51

. Era evidente, 

portanto, a consideração que Evaristo detinha entre os moderados atuantes em Minas. 

Por outro lado, Evaristo também foi sócio de várias associações civis como a Sociedade 

Amante da Instrução, a Sociedade de Instrução Elementar, a Sociedade Filomática do 

Rio de Janeiro e, no exterior, o Instituto Histórico de Paris e a Arcádia Romana, além de 

pertencer à Maçonaria
52

. De acordo com Alexandre Barata, a Maçonaria funcionava 

como canal de participação política desde os tempos coloniais, marcada pela prática do 

debate, da representação, da elaboração de leis e substituição do mérito pelo 

nascimento, como fundamento da ordem social e política
53

. De tal forma Evaristo 

conseguiu fazer-se prestigiado e tornar-se, segundo os dizeres de Otávio Tarquínio, “a 

figura primacial da época da Regência” 
54

. 

  Enfim, não se pode esquecer a livraria que Evaristo possuía. Segundo Marcello 

Basile, as livrarias também eram importantes espaços de sociabilidade política e 

certamente a de Evaristo ajudou-o a conquistar simpatias e a reunir em torno de si as 
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lideranças moderadas, inclusive obtendo para seus companheiros, obras de filosofia e 

economia política, muito apreciadas à época.
55

 O comércio de livros foi uma 

especialidade da família Veiga. O pai de Evaristo estabelecera uma loja na Rua da 

Alfândega no Rio de Janeiro. Com a morte da mãe, D. Francisca, em 1823, os irmãos 

Evaristo e João Pedro abriram outra livraria em sociedade, localizada na esquina das 

Ruas da Quitanda e São Pedro. Para tanto se utilizaram da parte que lhes coube da 

herança materna liberada pelo pai antes de contrair novo casamento, com o intuito de 

“evitar quedas que a corrupção frequentemente oferece” 
56

. O negócio dos livros era 

muito lucrativo e já em 1827, Evaristo pode separar-se do irmão, comprando a livraria 

do francês João Batista Bompard. Assim, João Pedro continuou na loja da Rua da 

Quitanda e Evaristo foi para a Rua dos Pescadores, nº 49, em cujo sobrado estabeleceu 

também a sua residência. Entre as obras que vendia constam Say, Ricardo, Ganilh, 

Sismonde, livros sobre os Estados Unidos e México, Broussais, Magendie, Voltaire e 

uma tradução de Racine feita por Cândido Lusitano. Muitas das idéias desses autores 

seriam também divulgadas na Aurora 
57

.  

   A eleição de Bernardo Pereira de Vasconcellos por parte dos mineiros também 

pode ser explicada pelo prestígio familiar, a atuação na imprensa periódica e em diversos 

espaços de sociabilidade. Ele era filho da terra de Minas e pertencia a uma família 

influente na região. Descendia de jurisconsultos e advogados que foram atuantes tanto no 

Brasil colônia, quanto na metrópole. O pai, Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcellos, 

português criado no Brasil, formou-se em leis em Coimbra, foi advogado e vereador em 

Ouro Preto, além de procurador da Fazenda e juiz criminal no Rio de Janeiro. Ainda 

exerceu outros importantes cargos administrativos e judiciários, a nível local, provincial e 

nacional. A mãe, Maria do Carmo Barrados, natural de Mariana, possuía dois irmãos que 

apesar de serem brasileiros conseguiram os altos cargos de ministro em Portugal e reitor 

da Universidade de Coimbra. Conforme afirmou José Murilo de Carvalho, a família de 

Vasconcellos constituía um exemplo perfeito da integração entre as elites burocráticas do 

Brasil colônia e de Portugal. O irmão mais velho de Bernardo seguiu carreira militar em 
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Portugal e à semelhança dos tios tornou-se ministro da Guerra e recebeu um título de 

nobreza
58

. 

   Bernardo nasceu em Ouro Preto no ano de 1795. Em 1807, o pai tentou 

mandá-lo a Lisboa para estudar sob a guarda dos tios. Mas como os franceses invadiram 

Portugal, o navio foi apresado pelos ingleses. Da Inglaterra retornou ao Brasil e somente 

em 1813 conseguiu matricular-se em Coimbra, juntamente com mais 230 brasileiros. 

Entre estes alguns viriam a se destacar, como o próprio Bernardo, na política do 

Primeiro Reinado e das Regências. Do ensino de direito da Universidade de Coimbra, 

Bernardo se referiu de forma muito negativa durante a discussão da criação de cursos 

jurídicos no Brasil, na sessão legislativa de 7 de agosto de 1826. Justificou a falta de 

qualidade do curso em virtude do isolamento da Universidade em relação ao mundo 

científico. Por isso ensinavam-se doutrinas absurdas, as quais ele confessou precisar até 

mesmo desaprender
59

. Mas de todo o modo, a Universidade permitiu-lhe estabelecer 

contatos e amizades com os indivíduos que viriam a se tornar as personalidades 

políticas mais conhecidas do Brasil.  

    Bernardo formou-se em 1819 e após rápida temporada com os tios em Lisboa 

retornou ao Brasil em 1820. Wlamir Silva considera bastante instigante o fato de ser 

desconhecida a atuação política de Bernardo na conjuntura da independência brasileira, 

considerando-se sua intensa atividade já em 1824, quando disputou as primeiras 

eleições para o Conselho da Presidência da Província e para a Assembleia Geral. Os 

primeiros movimentos de Bernardo após retornar de Portugal buscavam fazê-lo 

ingressar na magistratura. Então Wlamir Silva sugeriu que talvez este intuito o tenha 

levado a não comprometer-se nos conflitos que levaram à emancipação do Brasil. Nas 

solicitações que Bernardo fez com a intenção de ocupar cargos na magistratura observa-

se a utilização das práticas do Antigo Regime, pautadas pelo caráter transcendente das 

famílias. Nelas Bernardo referiu-se aos préstimos de seu pai na colônia e dos tios 

estabelecidos em importantes cargos na metrópole portuguesa. 

 Posteriormente, no contexto do Primeiro Reinado, Bernardo erigiu-se em 

acérrimo defensor do liberalismo no Brasil, lutando para eliminar os resquícios 

provenientes do regime político absolutista. Então mudou sua maneira de fazer as 

requisições ao Imperador. No pedido para reger uma das Cadeiras do Curso Jurídico 
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criado na cidade de São Paulo, Bernardo aludiu somente aos seus méritos. Por ser 

formado em Direito e ter prática forense alegava, audaciosamente, estar preparado para 

sujeitar-se a qualquer exame
60

. Mesmo assim, não se pode desprezar o fato de que a 

família ilustre e influente de Bernardo facilitou a sua inserção nos círculos políticos que 

atuavam em Minas Gerais e, consequentemente, contribuiu para a guinada de sua 

carreira parlamentar.  

Em 1824, Bernardo foi eleito deputado geral para a primeira legislatura, que 

estreou em 1826. No contexto das eleições não se observa um envolvimento intenso de 

Bernardo na atividade jornalística ou, conforme a expressão de Marco Morel, o uso 

público da palavra de modo a se insinuar para o eleitorado. À época, Wlamir Silva 

encontrou um único texto assinado por Bernardo Pereira de Vasconcellos no periódico 

Abelha do Itaculumy. Contudo, a missiva não permite estabelecer uma identificação 

entre Bernardo e a linha do Abelha. Até pelo estilo que escapava aos bons modos 

defendidos pelos redatores, a correspondência de Bernardo destoava do Liberalismo do 

Abelha. Ademais, a elegia ao Imperador feita no periódico não correspondia à ação 

subsequente de Bernardo. Antes a participação no periódico permite entrever o 

contraponto ainda silencioso de Bernardo. Wlamir sugeriu que a inserção de sua carta se 

fez em cumprimento à promessa dos redatores do Abelha, de   jactar-se de suprimir e 

corrigir artigos enviados para a publicação, de modo a dissipar suspeitas e extinguir os 

ódios. 
61

.  

Em 1825, Bernardo pode ter redigido outro periódico mineiro, o Companheiro 

do Conselho
62

, do qual inexiste acervo, restando apenas nas entrelinhas do Abelha. Mas 

a redação do Companheiro do Conselho foi negada por Bernardo em outro jornal, O 

Universal, em agosto de 1825, assim como fez com todas as outras que ainda lhe seriam 

imputadas
63

. A historiografia atribuiu a Bernardo a orientação ou redação de diversos 

outros jornais que ele não assumiu: O Universal, O Sete de Abril, O Brasileiro, a 

Sentinela da Monarquia, O Correio da Tarde e O Caboclo
64

. O envolvimento de 

Bernardo na imprensa, entretanto, parecia ser publicamente conhecido e deve tê-lo 

ajudado a consolidar o apoio político dos mineiros. No ano de 1827, fato até então 
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inédito, fez publicar uma Carta aos Eleitores da Província de Minas Gerais, 

justificando as suas faltas enquanto deputado em razão das circunstâncias 

constrangedoras em que vinha atuando a Assembleia de 1826
65

. A reabertura da Câmara 

dos Deputados em 1826 se deu em um ambiente político de tensa expectativa. A 

dissolução da Assembleia Constituinte de 1823 causara um impacto traumático entre os 

liberais e provocou a radicalização dos republicanos, depois de um período de trégua em 

que acreditaram na monarquia constitucional e representativa como forma de 

conseguirem as reformas que desejavam
66

.  

   A análise das atuações de Evaristo e Bernardo no Parlamento será apresentada 

em dois tópicos. O primeiro ressalta a aliança entre ambos, em benefício da hegemonia 

moderada no período regencial
67

. A abdicação de D. Pedro I, em virtude da chamada 

Revolução do 7 de Abril de 1831
68

, e a consequente vacância do Trono deflagrou uma 

violenta disputa pelo poder regencial entre os grupos políticos que empreenderam o 

movimento, moderados e exaltados, bem como com o outro que lhe era contrário, os 

caramurus, ou que pretendiam a volta do ex-Imperador, os restauradores
69

. Os 

moderados, mais bem organizados politicamente, tiveram a primazia da direção dos 

negócios do Estado. Mas esta não estava inicialmente dada. Assim será averiguada a 
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habilidade de Evaristo e Bernardo em defesa da moderação, as representações que 

faziam acerca de sua doutrina, os combates às representações e ideias dos adversários e 

as concessões feitas a algumas de suas propostas.  

   No segundo tópico apresentar-se-á o início da publicidade dos conflitos na 

Câmara entre Evaristo Ferreira da Veiga, Bernardo Pereira de Vasconcellos e demais 

moderados, bem como o desenrolar das contendas que tiveram como ápice a cisão 

definitiva das alianças em torno do grupo político, em 1837. As adversidades 

instauradas podem ter surgido em virtude de interesses conflitantes ou da insatisfação 

com os resultados ou danos provenientes da aliança
70

. Então, por meio dos embates 

parlamentares nos quais Evaristo e Bernardo se envolveram, em lados opostos, busca-se 

entender a natureza das indisposições entre os representantes do grupo moderado em 

geral.  

 

             1. Os anos da aliança entre Veiga e Vasconcellos (1831- 1834) 

 

   A vitória alcançada pelos liberais moderados, com a abdicação de D. Pedro I, 

não significou o fim de suas lutas políticas. O vazio do poder real propiciou a abertura 

de um espaço político para que os segmentos menos favorecidos da sociedade, cujas 

aspirações também foram reprimidas sob a autoridade do monarca abdicado, 

manifestassem suas insatisfações, gerando um clima de permissividade, inquietude e 

incerteza. Por outro lado, a conciliação efetuada entre liberais moderados e exaltados, 

propugnadores do movimento que provocou a queda do primeiro Imperador, durou 

pouco tempo. Logo os setores políticos mais progressistas, os exaltados, reivindicaram 

maiores franquias provinciais, descentralização administrativa e diminuição das 

prerrogativas reais, com a supressão do Poder Moderador. Enfim, postulavam o 
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desencadeamento das reformas constitucionais
71

 e de outras, pressionando, sobretudo os 

legisladores moderados que formavam a Maioria da Câmara dos Deputados, a qual 

tinha a prerrogativa da confecção e mudança das leis.  

   Entretanto, os exaltados tinham suas ações mais restringidas às arenas 

informais do espaço público, pois na Câmara dos Deputados contavam com uma 

fraquíssima representatividade. Marcello Basile pôde identificar, com relativa 

segurança, a tendência política de 89 deputados da legislatura de 1830-1833, o que 

correspondia a 72,3% do total de 123 representantes. Dos 89 parlamentares com 

tendência política identificada, apenas sete, ou seja, 7,86% eram exaltados. Os 

moderados eram predominantes, com 47 deputados, o que correspondia a 52,81%. Mas 

tinham que se preocupar com as investidas daqueles políticos contrários às 

transformações trazidas pelo movimento do 7 de Abril, os caramurus ou restauradores. 

E estes, apesar de estarem em menor número na Câmara em relação aos moderados, 

tinham uma presença nada desprezível, em perfeitas condições de incomodá-los. Os 

caramurus contavam com 35 deputados ou 39,33%. Quanto à legislatura seguinte, de 

1834-1837, Basile não pode mensurar as porcentagens dos deputados pertencentes às 

diferentes tendências políticas. Isto pelo fato de tratar-se precisamente de um período de 

indefinições e mudanças gerais de posição, em meio à desestruturação e ao 

desaparecimento dos exaltados, caramurus e, por fim, moderados, paralelamente ao 

turbilhão provocado pelas articulações do Regresso e do Progresso. Nas eleições de 

1833, segundo a Aurora Fluminense, dois terços dos deputados eleitos eram moderados. 

Mas esse arranjo mal se sustentou ao longo do primeiro ano da legislatura, em 1834, 

começando a ruir assim que foi aprovado o Ato Adicional
72

. E como será demonstrado 

ainda neste capítulo, as cisões internas aos moderados na Câmara tornaram-se visíveis 

nos Anais, justamente a partir de 1835, embora por outras fontes tenha se considerado, 

no capítulo seguinte, um período anterior.   

   Os poucos deputados exaltados, na legislatura de 1830 a 1833, não deixavam 

de cobrar dos moderados as medidas reformistas e outras desejadas pela Nação. Já no 

início dos trabalhos legislativos, Ferreira França lembrou a obrigação prevista na 
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Constituição de se proceder ao exame da administração anterior, de D. Pedro I, de modo 

a reformar os abusos cometidos. Ferreira França sugeriu a nomeação de uma comissão 

para cada pasta, pois “sendo seis as repartições administrativas não lhe parecia bastante 

uma só”. Além disso, apontou que os conselheiros de Estado também tinham “grande 

parte” na responsabilidade da administração passada, “porquanto aconselham o governo 

executivo”. Por isto as comissões de exame nomeadas também deveriam pedir as atas 

dos conselheiros, “para verem-se os conselhos que deram”. Na discussão interveio 

Evaristo apontando a necessidade de se evitar qualquer tipo de “precipitação em matéria 

tão melindrosa”, sendo mais conveniente “o designar-se uma comissão de 3 membros 

que propusesse à Câmara os meios de entrar no exame indicado” 
73

.  

A atitude de Evaristo revela a cautela com que procurava agir, de modo a 

impedir o acirramento dos ânimos na Câmara dos Deputados e cercear a atuação dos 

membros mais radicais, tomando a frente sobre os seus próprios projetos. E condizia 

com um aspecto peculiar da Moderação, que era frequentemente apresentada por seus 

protagonistas mais como um comportamento ideal do que uma posição política 

demarcada
74

. Afinal, Evaristo não se colocou contra o exame da administração anterior 

propugnado pelo exaltado Ferreira França. Somente discordou do modo proposto para 

executá-lo. Inclusive, participando da comissão única de três membros que indicaria os 

meios de se proceder ao dito exame, Evaristo rechaçou o parecer em separado de Alves 

Branco. Este alegava que a Câmara poderia apenas reformar os abusos que foram 

praticados, mas não apontar os crimes dos ministros, incumbência pertencente ao poder 

judiciário. Evaristo então comentou que seria “absurdo privar uma comissão de 

membros da casa daquele mesmo direito que tem qualquer Sr. deputado, de acusar e dar 

conta logo desta ou daquela infração da constituição”.E isto não significaria “ingerir no 

poder judiciário, porquanto o seu dever se limitava a expor e fazer um relatório do que 

encontrasse, ficando à câmara o julgar se convém ou não promover a acusação”
75

.   

   Em relação às reformas constitucionais, Evaristo desde o início procurou 

garantir a gerência dos moderados sobre elas. É isto o que se depreende de seu esforço 

para combater a ideia de Holanda Cavalcante, de que cada deputado pudesse por si 

próprio submeter a reforma de qualquer artigo à aprovação da Câmara. Para Evaristo, 

uma comissão nomeada é que deveria encarregar-se da proposta de reforma 
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constitucional que seria submetida a votos. Assim, os “Srs. deputados não ficavam 

privados do direito de propor as reformas que julgassem necessárias, segundo as 

fórmulas constitucionais”, coadjuvando aos membros da comissão, e evitar-se-ia 

“muitas questões e discussões parciais”
76

. Contudo, é evidente que todas as proposições 

seriam filtradas pela comissão, a qual sendo escolhida por votação da Assembleia 

recairia sobre os indivíduos que constituíam a sua Maioria, os moderados. 

    A partir dos posicionamentos de Evaristo e Bernardo nas discussões 

promovidas na Câmara, entre 1831 e 1834, se verifica que eles apareciam como aliados. 

Isto significa dizer que suas opiniões e propostas eram muito semelhantes. Por outro 

lado, eles se mostravam geralmente favoráveis e contrários aos mesmos parlamentares. 

Entre os mais combatidos por ambos constam os nomes dos senhores Rebouças, Ribeiro 

de Andrada (Martim Francisco), Montezuma, Castro Alves, Holanda Cavalcante, Luiz 

Cavalcante, Calmon, Ferreira França, Ernesto França, Cornélio França, Perdigão, Costa 

Ferreira, May, Castro e Silva, Araújo Lima, Gonçalves Martins, Alves Machado e 

Cassiano. Os nomes daqueles que eram mais apoiados por Evaristo e Bernardo são os 

dos senhores Carneiro Leão, Paula e Souza, Paraíso, Odorico, Aureliano Coutinho, 

Saturnino, Souza Martins, Carneiro da Cunha, Carneiro de Campos, Deus e Silva, 

Caetano de Almeida, Henriques de Rezende, José Custódio Dias, Custódio José Dias, 

Ferreira de Mello e Paula Araújo.  

Os indivíduos listados enquanto aliados de Evaristo e Bernardo quase sempre 

votavam em conformidade com eles. Mas dependendo da circunstância e da discussão 

em pauta podiam perfeitamente entrar em desacordo. E o contrário também ocorria. 

Deputados que geralmente emitiam propostas divergentes das de Evaristo e Bernardo 

podiam entrar em acordo com eles em determinadas situações. Apesar das alianças 

estipuladas acima refletirem, grosso modo, as divisões partidárias entre moderados, de 

um lado, exaltados e caramurus, de outro, por vezes acontecia de deputados de partes 

distintas atuarem em conjunto. O deputado Henriques de Rezende, por exemplo, era 

reconhecidamente exaltado, porém recebeu o apoio de Evaristo, Bernardo e vários 

outros moderados, acerca de muitas ideias, propostas e projetos em discussão. Basile 

observou o mesmo fenômeno e concluiu que a complexidade de algumas questões 

debatidas, as dúvidas delas decorrentes e os interesses em jogo levavam à existência de 

contingentes flutuantes, mal definidos, suscetíveis à segmentação ou à dispersão de 
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ideias no interior de todos os grupos políticos (moderado, exaltado e caramuru) da 

Câmara
77

.    

    Em relação às ideias e projetos em comum por parte dos deputados 

considerados enquanto aliados, cabe destacar apenas aqueles a que Evaristo e Bernardo 

se referiram e apoiaram conjuntamente. Por ocasião do debate em torno da resposta da 

Câmara à “Fala da Regência Provisória”, Evaristo e Bernardo repreenderam, cada um a 

seu modo, os ataques de Luís Cavalcante à mesma. Este último deputado, indigitado 

como caramuru, acusou o fato da eleição dos regentes provisórios ter se realizado de 

forma inconstitucional. E demonstrou, por meio da Fala de abertura da Assembleia 

Legislativa, que a própria Regência duvidava de seu poder, pois pedira aos deputados o 

reconhecimento da sua nomeação. Assim, censurou-a por ter começado com “mudanças 

tão grandes, com planos tão extensos que parecem atos de um governo que se julga 

estável e permanente” 
78

.  

    Entre as “mudanças tão grandes” referidas por Luís Cavalcante e outros, 

tomadas pela Regência Provisória, estavam as reformas dos empregados. Evaristo e 

Bernardo, cada um ao seu modo, defenderam as destituições. De acordo com Bernardo, 

a Regência obrara bem ao destituir dos cargos, sujeitos que podiam causar perturbações 

nas províncias: “havendo nelas grandes funcionários, que outros tantos Protheu
79

, não 

duvidam mudar diariamente de linguagem, sendo hoje republicanos, amanhã 

constitucionais e depois de amanhã absolutistas” 
80

. Evaristo, por sua vez, ressaltou que 

“a nação fizera a revolução para remediar os abusos e que talvez uma das reformas mais 

urgentes era a reforma dos empregados públicos”
81

. E advertia aos colegas que “se a 

câmara dirigia a opinião pública, também a opinião pública dirigia a câmara; e que 

todas as vezes que a câmara fosse contra ela e deixasse de ouvir os clamores do povo, 

perder-se-ia
82

”. Assim, o deputado deixou claro o seu entendimento acerca da 

preponderância da opinião pública
83

 sobre os interesses particulares, como era o caso 

dos empregados.  
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Logo, os deputados moderados colocaram em pauta uma proposta de reforma 

dos empregados públicos, de modo a legalizar as ações. Os empregados destituídos não 

seriam privados do seu meio de subsistência. De acordo com a proposta, eles seriam 

aposentados ou reformados e teriam seus ordenados conservados em relação aos anos de 

serviço
84

. Ainda assim, vários deputados adversários dos moderados insistiram em 

apontar a inconstitucionalidade das reformas. Então Bernardo tornou a lembrar, como já 

o havia feito o Sr. Ferreira França,  que a Constituição prescrevia à assembleia geral o 

direito de fazer o exame da administração passada e reformar os abusos por ela 

cometidos. Daí passou a acusar que durante aquela administração, “o título para a 

nomeação aos empregos era algumas vezes e não poucas, a animosidade, o ódio ao 

Brasil” 
85

. Posteriormente, no periódico Brasileiro, Bernardo tornou a justificar as 

reformas de empregados, pois como Ministro da Fazenda as vinha promovendo na 

Alfândega. Denunciou então o patronato vigente no governo de D. Pedro I
86

, em que 

“tudo se vendia, a guerra e a Marinha” 
87

. 

Evaristo, por sua vez, apontou o dilema que os deputados contrários à proposta 

de reforma legal dos empregados pretendiam impor ao governo. Referiu-se aos 

levantamentos ocorridos em determinadas províncias, por meio dos quais várias 

autoridades foram depostas de seus cargos. A partir destes acontecimentos, Evaristo 

advertiu que ou o governo haveria de ser “retrógrado e como tal contrário à vontade do 

povo e haveis de cair, ou haveis de ser ilegal e infringir as leis, e como ilegal haveis de 

cair”. Se o governo tornasse a mandar para os empregos aqueles que os ocupavam, 

“digna ou indignamente, seria odiado e censurado talvez por aqueles mesmos que se 

opuseram” à legalização das reformas. E se aceitasse as iniciativas tomadas nas 
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províncias, “calcando as leis que servem para tempos ordinários”, seria “criminado de 

arbitrário e infrator” 
88

. 

     Nas discussões relativas às prerrogativas da Regência, Evaristo defendeu que 

“d’ora em diante qualquer ato do poder, quer seja pertencente ao executivo quer ao 

moderador, tenha referenda de ministro que os responsabilize” 
89

. De tal forma se a 

Regência abusasse do poder moderador, que era irresponsável, poderia ser impedida 

pelo Gabinete. E se este aceitasse os seus maus atos seria responsabilizado. Ou seja, 

Evaristo pretendia dar ao Ministério a atribuição de controlar até mesmo o poder 

moderador
90

 da Regência. E sua ideia recebeu a crítica de vários deputados, como Lino 

Coutinho, o qual dizia não convir que se exigisse referenda em todos os atos do poder 

Moderador. Admitiu que alguns atos do poder Moderador exigiam a responsabilidade, 

devendo portanto ser referendados por autoridades que pudessem ser responsabilizadas, 

mas não a sansão das leis e outros. Citou o exemplo da nomeação de senadores. Se o 

“ministro fosse obrigado a referendá-la era o ministro quem escolhia”. E isto seria 

“expressamente contra o que manda a Constituição, a qual quis que esta escolha a 

fizesse o poder moderador” 
91

.  

Apesar de não ser possível identificar a posição de Bernardo em relação à 

proposta acima, feita por Evaristo, sabe-se que ele havia sido um dos principais 

defensores do chamado Ato de Responsabilidade Ministerial, no reinado de D. Pedro I. 

A defesa da responsabilidade ministerial, naquela ocasião, representava um 

enfrentamento ao poder imperial. A concepção de se imputar responsabilidade aos 

ministros em todos os atos do Imperador anulava a sua presença política
92

. Por outro 

lado, criava-se através da responsabilidade ministerial “um verdadeiro cavalo de Tróia”, 

uma vez que ela permitia atacar o governo do Imperador e ao mesmo tempo respeitar o 
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dogma da sua inviolabilidade, presente na Constituição de 1824
93

. Ainda assim, é 

provável que Bernardo já não julgasse tão importante a questão da responsabilidade 

ministerial em todos os atos do poder Moderador, no período regencial. Pouco mais de 

um mês depois de Evaristo ter apresentado a proposta, Bernardo demonstrou não mais 

recear o abuso de poder por parte da Regência. Comentou que se nem D. Pedro I 

“cercado dos prestígios da realeza, descendente de tantos reis” 
94

 calcou impunemente 

aos brasileiros, também não o fariam os regentes, os quais não possuíam aquelas 

qualidades. E mais posteriormente, como provável redator ou orientador do Sete de 

Abril, periódico que se mostrou como opositor do governo regencial, Bernardo não se 

preocupou em respeitar a inviolabilidade dos regentes que detinham o poder 

Moderador
95

.  

    Uma grande discussão entre os deputados foi motivada pela proposta de 

suspensão dos títulos nobiliárquicos concedidos pelo ex-Imperador. Tanto Evaristo 

quanto Bernardo
96

 apoiaram a ideia, apontando que embora a Constituição conferisse ao 

Executivo a prerrogativa da concessão de títulos, não demarcava quais seriam os 

mesmos. Portanto, o governo passado deveria inibir-se de concedê-los sem uma lei 

regulamentar legislativa que os instituísse, o que não acontecera. Entre as motivações de 

Bernardo e Evaristo para a anulação dos títulos nobiliárquicos pode se incluir o fato da 

maior parte deles pertencerem aos caramurus. Porém, segundo Basile, o predomínio dos 

caramurus como detentores de títulos de nobreza, pelo menos entre os deputados da 

segunda e terceira legislatura, era pequeno e perfeitamente explicável pelo fato do grupo 

ser herdeiro direto dos áulicos do Primeiro Reinado. No contexto regencial, quando os 

moderados poderiam ser mais beneficiados pelo poder imperial, eles preferiram obrar 

pela suspensão das comendas
97

. Tal iniciativa ligava-se muito mais à convicção liberal 

dos moderados, contrária à concessão de privilégios 
98

. Ainda no Primeiro Reinado, a 

Aurora Fluminense de Evaristo colocou-se contra as ideias exaradas pelas folhas 

                                                 
93

 LYNCH, Christian Edward. O momento monarquiano: o poder moderador e o pensamento político 

Imperial. Tese de doutorado. Rio de Janeiro, IUPERJ, 2007, p.154. 
94

 Anais da Câmara dos Deputados, 27/06/1831, p.197. 
95

 No capítulo II é analisado o enfrentamento que o Sete fazia a Feijó e outros regentes.   
96

 Anais da Câmara dos Deputados, 20/06/1831, pp.162-163. 
97

 BASILE, Marcello, Op. Cit., 2011, p.112. 
98

 De acordo com Harold Laski, o liberalismo enquanto corpo doutrinário está diretamente relacionado 

com a liberdade, pois surgiu como o inimigo dos privilégios concedidos em virtude do nascimento ou do 

credo. Contudo, a liberdade que procurou não tinha foros de universalidade, visto que a sua prática estava 

relacionada aos homens que tinham propriedade a defender.  Antes, o liberalismo marcou a ascensão da 

classe média ao poder. LASKI, Harold J. O liberalismo europeu. São Paulo: Editora Mestre Jou, 1973, 

pp.11-15. 



38 

 

governamentais de então, de que a sociedade brasileira era essencialmente aristocrática 

e em defesa da nobreza hereditária
99

. E chegou até mesmo a afirmar o seu orgulho de 

pertencer ao povo: “somos plebeu e nenhum desejo temos de sair da classe, aonde a 

sorte nos colocou” 
100

.  

  No início das sessões de 1832, a Câmara já se encontrava mais bem dividida 

entre a chamada Maioria, composta dos moderados que detinham a maior parte dos 

assentos e defendiam o governo e a Regência; e a Oposição, constituída de exaltados e 

caramurus insatisfeitos com a nova administração. Cabe lembrar que naquele ano, 

Bernardo não esteve presente em todas as reuniões da Câmara, pois atuava na pasta da 

Fazenda. Então será destacada a defesa que Evaristo fazia do ministério, da Regência e 

da Maioria da Câmara, na qual se inseria.  

    Evaristo acusava a Oposição de aliciar aos espectadores das galerias da 

Câmara para provocarem os seus aliados da Maioria enquanto discursavam, com 

arrastões de pés, vaias e outros infortúnios
101

. E advertia que os deputados moderados 

não se deixariam impressionar pelas atitudes desrespeitosas e “continuariam a portar-se 

com a independência e dignidade de representantes da nação, embora haja quem venha 

à Câmara arrastar os pés à recomendação de alguém” 
102

. Por outro lado, defendeu as 

providências tomadas pela Comissão de Polícia, principalmente a relativa à distribuição 

limitada de cédulas para que as pessoas participassem das audiências na Câmara. De tal 

modo acabar-se-iam “todos os pretextos de aparecerem algum ruído”, cujo motivo era 

“virem as pessoas em maior número do que pode conter as galerias” 
103

. 

   Evaristo não aceitava para a Regência e a Maioria da Câmara a pecha de ser 

revolucionária. Esta lhes era imposta, sobretudo pelos caramurus restauradores que 

vinham se apresentando “cheio de sangue e de vida, é de carne e osso e não fantasma”. 

A Sociedade Conservadora, por exemplo, teria vários de seus membros influentes como 

diretores e chefes nos “movimentos últimos, claramente destinados ao objeto da 

restauração de D. Pedro de Bragança” 
104

. Então Evaristo ressaltou que se havia “um 

pensamento comum que ligue os homens que sustentam a administração atual (porque 

alguns deles divergem e talvez muito no modo de entender diversas questões políticas) é 
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o de obstar uma revolução violenta que traria a desgraça do Brasil” 
105

. Esta era a 

motivação dos membros da Câmara “a cujo complexo se tem dado o título de Maioria, 

que procuram sustentar a regência e o governo, como um resultado legal do voto da 

Assembleia e da Constituição, contra os atentados das diversas facções extremas, que 

por tantos meios tem procurado derribá-la” 
106

.  

   A manifestação de Evaristo se coaduna com a percepção de Marco Morel, de 

que enquanto os caramurus e restauradores (absolutistas ou ultramonarquistas) negavam 

a revolução do 7 de Abril, os moderados, da vertente mais conservadora do liberalismo 

desejavam completá-la e encerrá-la, enquanto que os exaltados, representantes do 

liberalismo revolucionário, pretendiam continuá-la
107

. O autor inseriu os moderados 

entre os liberais conservadores porque eles queriam conservar a ordem social, 

estabelecendo transformações apenas no sentido da modernização política. Assim, eram 

muito cautelosos em relação à pregação revolucionária. Até 1831 abstiveram-se dela. 

Depois, estrategicamente, passaram a celebrar a revolução do dia 7 de Abril. E como as 

celebrações sempre se reportam ao passado buscavam demonstrar que ela já havia sido 

concluída
108

.  

    Com relação à nova administração ministerial, Evaristo a defendeu 

veementemente dos ataques da Oposição. Já na segunda sessão de 1832, Martim 

Francisco promoveu um discurso em apologia aos Andradas, entre os quais se incluía, 

“fazendo a comparação do ministério deles e do atual e inculpando este de incapaz, 

tirânico e criminoso de atos ilegais e de atrocidades” 
109

. Já Holanda Cavalcante acusou 

os erros dos relatórios de todos os ministros, “mas mui particularmente o do ministro da 

fazenda -Bernardo Pereira de Vasconcellos- de que fez uma análise crítica” 
110

 (Grifos 

meus).  

    De acordo com os opositores caramurus, o governo e seus apologistas sequer 

percebiam que ao desejarem o progressivo complemento do sistema político acabariam 

por destruí-lo. O próprio projeto de reformas constitucionais enviado para o Senado 

comprovava que não se tratava de completar, mas mudar totalmente. E já que as 

modificações eram totais não faltariam as mudanças de entidades do judiciário, 

alfândega, tesouro e outras repartições, cujas consequências seriam desastrosas: 
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“duplicações de despesas, homens novos e talvez ímprobos no lugar dos antigos, talvez 

honestos e sem dúvida mais hábeis, excluídos ou para  satisfazer vinganças individuais, 

ou para punir a diferença de suas opiniões políticas”
111

. 

    Juntamente com Evaristo, outros membros da Maioria se colocavam em 

defesa do seu círculo e do Ministério que apoiavam, do qual pertencia Feijó na pasta da 

Justiça, Lino Coutinho na do Império, Rodrigues Torres na da Marinha e Bernardo 

Pereira de Vasconcellos na da Fazenda. Carneiro Leão justificou quaisquer erros que os 

ministros tivessem cometido como consequência das “circunstâncias de terrível 

conjuntura”. Apontou que o surgimento da Oposição não era efeito dos atos dos 

ministros, mas de uma “intenção premeditada, de uma combinação que se manifestou 

desde o primeiro dia em que o ministro da Justiça apareceu nesta casa”. Desde então as 

“paixões mais rancorosas, as mais ignóbeis se conspiraram contra ele” 
112

.  

   Além disso, os erros dos ministros apresentados pela oposição ou não existiam 

ou acabaram “invertidos, comentados e torturados” 
113

. Carneiro Leão ainda comentou o 

fato dos opositores caramurus criminarem o governo por seus princípios federais. E dos 

exaltados, que foram os “que primeiro aqui falaram em federação”, não se manifestarem 

em defesa do governo. Pelo contrário, estavam dispostos “a apoiar energicamente tudo 

quanto se diz em favor dos princípios dos restauradores”. Em seguida declarou se 

admirar com tamanha mudança. Defendeu que a federação já existia em parte na 

Constituição e que era necessária: “Não digo que seja elevada a par da dos Estados 

Unidos; estou mesmo longe de aprovar todas as reformas projetadas”. Mas o 

federalismo presente na Constituição do Estado precisava ser desenvolvido, segundo a 

sua opinião, de modo a dar às províncias a “independência relativa à administração da 

justiça, à fiscalização e distribuição das suas rendas e à sua administração interna” 
114

. 

Assim, Carneiro Leão denunciava uma conciliação entre as facções extremas da 

Câmara, que tinha o único objetivo de abalar a hegemonia dos moderados, tanto no 
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Legislativo quanto no Executivo
115

. E tendo os exaltados menor representatividade no 

Parlamento do que os caramurus couberam-lhes ceder às aspirações dos últimos, 

abandonando as bandeiras que constituíram a sua marca registrada e que lhes 

propiciaram o apoio de parte da sociedade.     

   Evaristo, por sua vez, discursou em defesa do governo e da Maioria na sessão 

de 27 de Junho de 1832, quando recebeu inúmeros apoiados. Sua crítica dirigiu-se 

particularmente ao requerimento feito pelo Sr. Montezuma para que as comissões da 

casa fossem convidadas a apresentarem logo seus pareceres sobre os negócios que lhes 

eram incumbidos. Daí advertiu que repreender as comissões, ainda que sob o nome de 

convite, “à face da população inteira é desacreditarmos a nossa própria obra porque as 

comissões são filhas da nossa escolha”. Em seguida, demonstrou a contradição de outro 

deputado da Minoria, o qual também se referindo às comissões, afirmou que a “demora 

em oferecerem seus trabalhos mostrava não aceder às ideias de um ministro e ao mesmo 

tempo taxou a Maioria, por algum modo, de sujeita à vontade desse ministro”. Pois, 

ressaltou Evaristo, se a “demora alegada indica que as comissões não acedem às ideias 

do ministro é certo que estas comissões, ou antes, a Maioria de que se diz terem saído 

não é escrava e marcha conforme as próprias ideias e o amor da pátria” 
116

. Em outra 

ocasião declarou que se a oposição tinha o direito de confundir “os sentimentos deste ou 

daquele membro da Maioria com a conduta do Ministério” também lhe seria lícito dizer 

das “relações conhecidas de certos membros da minoridade
117

 com os anarquistas e 

facciosos”. E voltando-se para estes sujeitos afirmou enfaticamente: “- Vós sois chefes 

dos facciosos” 
118

. 

    E o oposicionista Montezuma também havia se queixado de uma ofensa que 

lhe fora feita no Diário do Governo. Então Evaristo apresentou a sua opinião de que 

uma folha oficial deveria ser “mais comedida do que qualquer outra nos artigos que 

insere, não deve lançar mão de invectivas pessoais”. A tarefa desse tipo de impresso 

seria tão somente “defender os atos da administração, sustentar boas doutrinas e refutar 

as más”. Contudo, em defesa do Diário disse que “o artigo foi trasladado de outra folha 

e que talvez a precipitação não deixasse olhar para todo o seu contexto e examinar com 
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reflexão as expressões que empregava”. Além disso, Evaristo criticou o deputado por ter 

atacado toda a administração devido àquele motivo, como se os ministros houvessem se 

dado as “mãos para redigirem o artigo em que fora molestado”. E concluiu ironicamente 

que o negócio não era de “tanta monta que carecesse de conselho de ministros”. 

Comentou que ele próprio era muito insultado pela imprensa e se levasse à Câmara os 

ultrajes que se lhe dirigiam de contínuo e, que acreditava partir dos membros da 

Minoria, ocuparia todo o seu tempo com questões insignificantes. Mas jamais 

compareceria àquele recinto para tal como “menino de escola fazer queixa ao mestre” 

119
.  

   Se a Minoria atrapalhava bastante a preponderância da Maioria moderada na 

Câmara dos deputados, no Senado os opositores caramurus eram predominantes
120

. E no 

ano de 1832 observou-se um grave enfrentamento entre os dois ramos do poder 

legislativo. Em 20 de Junho, Caetano de Almeida, deputado da Maioria, mandou à mesa 

um requerimento para que todas as representações enviadas para a sua câmara e 

relativas às reformas constitucionais fossem remetidas ao Senado. Entre os deputados 

opositores, o Sr. Rebouças apontou ser inadmissível tal ideia e criticou ainda o fato dos 

cidadãos reunidos em sociedades, erigidas em corpos políticos, representarem em prol 

das reformas ao Senado, como vinham fazendo, alegando que se aquela câmara “não 

estiver por elas hão de fazer e acontecer”. Percebendo que Rebouças referia-se à 

Sociedade Defensora, Evaristo se colocou em sua defesa. Antes votou contra o 

requerimento de seu aliado, Caetano de Almeida, fazendo ver que ele era desnecessário 

porque naturalmente os “corpos coletivos, sociedades e câmaras municipais” podiam 

requerer diretamente aos senadores
121

. Contudo, Evaristo ressalvou que se pretendia 

tirar esse direito somente da Sociedade Defensora, pois este mesmo “calor não houve na 

ocasião que veio a esta casa a representação da Sociedade Federal e da Sociedade 

Filantrópica, nas quais imputações injuriosas eram irrogadas ao governo” 
122

. 

    Do debate travado naquela sessão conclui-se que as reformas constitucionais 

eram pomo de discórdia entre os deputados da Minoria e Maioria e dos últimos com os 

senadores. O seu clímax, como será demonstrado, foi a tentativa de Golpe de Estado 

que envolveu membros da Maioria, o ministério e até a Regência. Além disso, verifica-

se que a Sociedade Defensora já vinha se convertendo no grêmio privativo dos 
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moderados que formavam a Maioria. De acordo com Lúcia Guimarães, a fundação da 

Sociedade Defensora da Liberdade e da Independência Nacional do Rio de Janeiro, em 

10 de maio de 1831, não se constituiu num simples desdobramento das atividades da 

facção moderada, tal como sustentou a historiografia anterior. Tratava-se de uma 

entidade suprapartidária e reunia a mais fina flor das elites dirigentes. O seu 

estabelecimento representava uma espécie de pacto firmado entre as lideranças das 

diferentes facções que militavam no cenário político imediatamente posterior à 

Abdicação
123

.  

      Na Sociedade Defensora congregavam-se, portanto, liberais exaltados, 

liberais moderados e alguns dos antigos colaboradores e personalidades que haviam 

privado da intimidade de D. Pedro I e que constituíram depois o grupo político 

caramuru. No entanto, a conciliação nacional em torno da Sociedade Defensora durou 

pouco e as rivalidades políticas entre os membros de seu quadro compósito se 

reacenderam. No início de 1832, o seu idealizador, Borges da Fonseca, se retirou do 

grêmio. Daí em diante seguiu-se várias defecções como a expulsão dos Andradas, 

acusados de tramarem pela restauração, e tantas outras, principalmente após o Golpe de 

30 de Julho de 1832. E a Sociedade Defensora transformou-se em associação particular 

dos moderados aliados de Evaristo, o qual participou da Mesa Diretora durante toda a 

sua existência
124

. A saída por abandono ou expulsão dos exaltados levou-os a 

organizarem uma entidade que representasse seus interesses perante o governo, a 

Assembleia Geral e a opinião pública, a Sociedade Federal Fluminense
125

.  Já os 

caramurus reuniriam suas forças em duas associações, a Sociedade Conservadora da 

Constituição Política Jurada no Império do Brasil e, após o fechamento desta, a 

Sociedade Militar
126

.  

   Dos desentendimentos já demonstrados entre a Câmara dos Deputados, de 

Maioria moderada, e o Senado, de domínio absoluto dos caramurus, resultariam os 

acontecimentos do chamado Golpe de 30 de Julho de 1832. A intenção era converter a 

Câmara dos Deputados em Assembleia Nacional Constituinte e fazer passar as reformas 

constitucionais proteladas no Senado, por meio da adoção de uma nova Carta, a 

chamada Constituição de Pouso Alegre
127

. O golpe fora anteriormente orquestrado em 
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sucessivas reuniões secretas na Chácara da Floresta, residência do deputado Padre José 

Custódio Dias. Delas teriam participado Feijó, José Bento Ferreira de Mello, José 

Martiniano de Alencar, Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho e Antônio Pinto 

Chichorro da Gama
128

. A execução na Câmara Eletiva teve início com a demissão dos 

regentes. Estes declararam por ofício que não eram mais úteis ao cargo eminente que a 

assembleia geral da nação os elevou, em virtude da “demissão de um Ministério da sua 

mais alta confiança e da recusa constante que tem encontrado em todos aqueles 

cidadãos, de quem melhor esperavam para poder substituí-lo” 
129

. Imediatamente, Paula 

Araújo advertiu quanto à gravidade da situação e sugeriu a nomeação de uma comissão 

especial de 5 ou 7 membros para proporem as medidas que deveriam ser tomadas. 

Apesar da oposição de Castro Alves e Ribeiro de Andrada (Martim Francisco), que 

julgavam dever ser o caso analisado pela Comissão de Constituição já existente na 

Câmara, venceu-se a proposta. Conforme requerimento do Sr. Montezuma, a escolha 

dos membros da dita comissão ad hoc ficou única e exclusivamente sob a incumbência 

do presidente da sessão, o Sr. Limpo de Abreu, e recaiu sobre os deputados Gabriel 

Mendes, Odorico, Pires Ferreira, Batista de Oliveira e Paula Araújo
130

. 

    Tendo a Câmara dos Deputados se declarado em sessão permanente logo 

recebeu ofício do Senado, dispondo-se a também concorrer para “as medidas 

convenientes ao presente acontecimento”. Na mesma sessão foi apresentado o parecer 

da Comissão Especial em que se destacava a desvantagem do governo em relação ao 

chamado “partido retrógrado” e os poucos meios que tinha à sua disposição para 

combatê-lo, principalmente “quando a maioria do Senado e parte da magistratura pela 

sua conduta tem mostrado protegê-lo abertamente”. Assim, advogou que apenas as mais 

enérgicas medidas poderiam salvar a nação e o trono constitucional de D. Pedro II. E 

como estas não cabiam nas atribuições de seus membros, “nem tão pouco aceitar a 

demissão da Regência permanente”, era de parecer que “esta augusta Câmara se 

converta em Assembleia Nacional para então tomar as resoluções que requer a crise 

atual e que isto mesmo se participe ao Senado” 
131

. A apresentação do parecer foi 

precedida pela leitura de uma representação de juízes de paz e sucedida pela de outra, 

dos guardas nacionais.  
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   A primeira representação, dos juízes de paz, foi assinada por João Silveira 

Pilar, suplente da Freguesia de São José, Antonio Correia Picanço, suplente de Santana, 

Manoel Rodrigues Pereira da Cruz, suplente do Sacramento, Luiz Francisco Braga, da 

Candelária e Manoel Teixeira da Costa e Silva, de Santa Rita. Nela, os indivíduos se 

mostravam consternados pela demissão de uma “regência e um governo patriótico, que 

por tantas vezes nos salvou nas diferentes crises que têm ocorrido”. E pediam que fosse 

tomada, quanto antes, “as mais enérgicas providências para o bem do país, cuja 

liberdade existe ameaçada pela feroz facção restauradora e pelos furores da implacável 

anarquia”. 
132

 A segunda representação foi assinada pelos oficiais de todos os batalhões 

de guardas nacionais do Rio de Janeiro, mas seus nomes não foram publicados nos 

Anais. Em nome de toda a corporação pediam que os representantes da nação fizessem 

“verdadeiramente gloriosa a revolução de 7 de Abril”, tornando-a útil à nação. E 

também se referiam à demissão da Regência e do ministério como decorrentes da 

oposição por parte da Assembleia Geral, principalmente do Senado, “a todas as luzes 

conivente com a facção restauradora”. Sem outros meios e com tais adversários, nem os 

regentes, nem os ministros, enfim, “ninguém quer inutilmente se sacrificar” 
133

.  

    As representações dos grupos acima tornam patente o seu apoio aos golpistas 

moderados
134

. Possivelmente os juízes de paz e os oficiais da Guarda Nacional tivessem 

algo a ganhar com a concretização do plano dos moderados. E não somente em termos 

de tranquilidade pública como argumentavam, mas em conformidade com seus 

interesses coletivos ou individuais
135

. A Guarda Nacional era comandada pelo deputado 

moderado José Maria Pinto Peixoto, o qual certamente estava concertado com os 

cabeças do golpe
136

. Quanto aos juízes de paz sabe-se que também se alinhavam às 

facções políticas regenciais, que promoviam as suas candidaturas pelos mais diversos 
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meios, fossem legais ou não. É isto o que se depreende de um tumulto ocorrido nas 

eleições para Juiz de Paz em 1833, relatado no periódico O Brasileiro. O impresso 

contou que o Juiz de Paz que presidia a Mesa Eleitoral da Paróquia de Santa Rita no Rio 

Janeiro, um restaurador, cometera inúmeras irregularidades. Por exemplo, negou-se a 

receber a lista do eleitor Evaristo da Veiga e permitiu que ele fosse insultado por outros 

restauradores ali presentes. Mediante a insistência de Evaristo em fazer cumprir o seu 

direito, o Juiz de Paz acabou aceitando a sua lista. Ainda assim, o redator do Brasileiro 

não deixou de ressaltar que: “Um cidadão que não pertencesse aos restauradores não 

podia entrar em Santa Rita, sem primeiro provar babosa, que se lhe chegava à boca aos 

gritos de_ mamado_ além de outros insultos” (Grifos no original) 
137

.   

    Mas voltando à tentativa de golpe em 1832, os moderados que se envolveram 

na sua execução foram obstados por um membro do seu próprio grupo político, 

Carneiro Leão. Este afirmou a necessidade de empregar os seus “últimos esforços” com 

relação aos seus “amigos, cujas boas intenções, sincero amor da pátria e liberdade”, bem 

conhecia. Precisava “tirar-lhes a venda que lhes cobre os olhos e indicar-lhes o caminho 

da legalidade” que com eles tinha trilhado até então. Justificava a proposta da conversão 

da câmara eletiva em Assembleia Nacional pelo “receio dos partidos extremos que tem 

pretendido atacar a ordem de coisas criada pelo 7 de Abril e o voto a favor das reformas, 

que é quase geral”. Mas ponderou que não havia a necessidade de se ferir as leis, que na 

Constituição existiam os meios seguros de “dar à nação o que ela pretende”
138

. 

Apresentou então as seguintes emendas paliativas :  

 

“ 1º Que se dirija uma mensagem à Regência, convidando-a a 

conservar-se no posto a que foi elevada pelos votos da 

Assembleia Geral, assegurando-lhe que esta passa a tomar 

medidas aptas e conducentes a salvar a pátria da crise atual. 

2º Que se convide ao Senado por uma outra mensagem a que se 

declare em sessão permanente e ajude a Câmara dos Deputados 

a tomar com brevidade medidas aptas a manter a segurança 

pública. 

3° Que a comissão já nomeada apresente emendas ao código 

criminal, apresente um código de processo e todas as mais leis 

que parecem convenientes para manter a liberdade e a 

segurança pública, e que todas sejam adotadas imediatamente e 

remetidas ao Senado com recomendação de urgência.  
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4º Que se peça ao Senado a pronta remessa das emendas por ele 

feitas ao projeto de reforma da constituição “
139

.  

 

 

    Além destas emendas, Carneiro Leão assumiu uma proposta já feita por 

alguns deputados na sessão de 1831. Tratava-se de restituir à Regência a atribuição que 

lhe fora tirada, naquele ano, de dissolver a Câmara dos Deputados. Pois assim 

procedendo os regentes, deveria ser eleita uma nova legislatura, cujos membros viriam 

“legalmente autorizados afim de fazerem as reformas”. Mas isto depois de averiguadas 

as emendas feitas pelo Senado ao projeto de reformas remetido pela casa e constatada a 

insuficiência das mesmas. Neste caso, dever-se-ia primeiro proceder-se ao disposto no 

artigo 61 da Constituição, a reunião das duas câmaras, de modo a deliberarem em 

comum acordo. Se ainda assim deputados e senadores não se entendessem quanto às 

reformas, a Regência agiria da forma sugerida acima e as reformas seriam prontamente 

decretadas pelos deputados novamente eleitos, sem atacarem-se as leis
140

.   

   Diante das manifestações de Carneiro Leão, alguns membros da Comissão que 

emitiu o parecer combatido por ele se pronunciaram. Paula Araújo pareceu concordar 

com as medidas sugeridas por Leão, desde que fossem julgadas suficientes para a 

“felicidade da minha pátria” 
141

. Já o Sr. Odorico Mendes continuou defendendo o dito 

parecer e criticou o fato de que as simples palavras -“Assembleia Nacional”- tivessem 

atemorizado tanto a alguns senhores, que nelas viram a proclamação do sistema 

republicano e os horrores da Revolução Francesa. Afirmou que a Comissão Especial 

queria a monarquia, mas também as reformas. E era somente por meio de “leis fortes” 

que se poderia “completar o glorioso 7 de Abril e impor silêncio à facção liberticida”. 

Para Odorico, a proposta da Comissão era também o único meio de reunir a todos os 

que queriam a liberdade, ou seja, os moderados e os exaltados
142

. Mas apesar desta 

defesa, Odorico acabou por assinar juntamente com os outros membros da Comissão 

Especial, um parecer substitutivo àquele. O novo parecer tinha o seguinte conteúdo:  

 

“>> Que se dirija uma mensagem à Regência convidando-a a 

permanecer no seu posto por não reconhecer nem na 

Assembleia, nem na Regência, autoridade para uma dar e a 
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outra aceitar semelhante demissão; e que nomeie um Ministério 

da confiança pública. 

>> Que se procure pelos meios legais fazer passar em ambas as 

câmaras as reformas constitucionais pelo menos a que reduz a 

regência a uma só pessoa, visto já ter passado em ambas as 

câmaras, as dos conselhos provinciais.  

>> Que se adote o código do processo e as emendas já 

propostas ao código criminal. 

>> Que passadas estas medidas e deixando a câmara de estar 

em sessão permanente, se aprove a lei do orçamento, se adote 

uma medida para melhorar o meio circulante e que se emende a 

lei das guardas nacionais “
143

.     

      

    O novo parecer não agradou Evaristo da Veiga que passou a defender as ações 

do Ministério que se demitira, sendo ele o portador da confiança pública. Ressaltou que 

os seus “títulos de louvor não podem ser apagados por discursos dourados”. Os fatos 

haveriam de subsistir e quando as paixões estivessem acalmadas, justiça haveria de ser 

feita, principalmente “ao homem probo, ao digno patriota o Sr. Diogo Antonio Feijó, de 

quem me honro de ser amigo, proclamando-me tal ainda quando daí me resulte grave 

perigo ou risco de vida”. Evaristo apresentou ainda a grande incoerência daqueles que 

afirmavam não haver necessidade de meios extralegais e ao mesmo tempo reconheciam 

a grave crise em que se encontrava o Império do Brasil e os grandes serviços prestados 

pelos ministros demitidos e regentes. Afinal se as leis eram boas e suficientes para a 

manutenção da “ordem pública, a tranquilidade interna e para fazer marchar a 

administração”, o mal apenas poderia advir dos “homens que formavam a administração 

pública” 
144

. Sem admitir alguma falha nas leis ou nos seus executores não conseguiam 

explicar a situação calamitosa. 

    Todavia, apesar da perspicácia, Evaristo não conseguiu convencer a Câmara. 

A demissão da Regência foi rejeitada, mas o Ministério não obteve a mesma 

consideração. Para levar tal Mensagem da Câmara aos regentes foi nomeada uma 

deputação composta por três membros da Minoria, Calmon, Barreto e Rebouças
145

. Já 

na sessão de 3 de Agosto, Bernardo Pereira de Vasconcellos compareceu à Câmara na 

qualidade de deputado, oferecendo emendas ao Orçamento da Fazenda, justamente a 

pasta que lhe pertencera
146

. Esta agora cabia ao deputado Holanda Cavalcante, o qual 

também se encarregou interinamente da repartição do Império. Para o ministério da 
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Justiça foi nomeado o Sr. Araújo Lima
147

.Conforme observou Caetano de Almeida, no 

ministério composto após o 30 de Julho existiam “homens que fizeram guerra cruel” à 

administração que se demitiu
148

. Sendo da Minoria e contando com sujeitos imputados 

de caramurus restauradores esse novo ministério não haveria de durar, assim como o 

grêmio de sua facção, a Sociedade Conservadora
149

. Neste mesmo discurso, Caetano de 

Almeida denunciou a odiosa conduta de vários magistrados, bem como da dita 

sociedade. Afirmava que enquanto os “pobres e desgraçados partidistas da federação” 

eram condenados há anos e meses de prisão, os restauradores eram protegidos pela 

Conservadora, a qual tinha dinheiro para comprar as absolvições dos juízes. Entre os 

magistrados, segundo o deputado, havia aqueles que faziam até caixas econômicas, 

colocando em leilão as causas para vendê-las a quem mais pagasse
150

.  

   Quanto ao outro reduto dos caramurus, o Senado, continuou a sofrer oposição 

veemente dos moderados na Câmara, os quais ainda se mantiveram por algum tempo na 

Maioria. Evaristo, entre eles, criticou as emendas que os senadores haviam feito ao 

projeto de reformas constitucionais aprovado naquela casa. O chamado projeto Miranda 

Ribeiro havia sido enviado aos senadores em outubro de 1831, mas somente em julho 

de 1832 foi devolvido e totalmente descaracterizado. Segundo Evaristo, “quase todas as 

proposições originais haviam sido suprimidas e as admitidas acabaram restringidas ou 

invertidas” 
151

. Enfim, depois de tantos desencontros e contratempos promulgou-se uma 

base para as reformas constitucionais com a chamada Lei de 12 de outubro de 1832. Já 

no final das sessões legislativas, a lei representou uma espécie de solução de 

compromisso obtida com a reunião das duas câmaras em Assembleia Geral. A Lei de 12 

de outubro, entretanto, rejeitou somente as emendas do Senado que suprimiam as 

propostas de abolição do Conselho de Estado e da substituição da Regência Trina por 

Una. No mais, apenas marcou os artigos constitucionais que eram passíveis de alteração 

pela legislatura seguinte, a qual teria poderes especiais conferidos pelos eleitores. Desse 

modo não passava de um pálido reflexo da proposta original
152

.  
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    O fracasso do golpe de Estado de 1832 fortaleceu ainda mais as injúrias da 

Oposição da Câmara. Esta o relembraria por diversas vezes. Apesar de o próprio 

Carneiro Leão, principal responsável pelo seu insucesso, defender que os envolvidos 

não devessem ser tratados como criminosos
153

, o acontecido passou a ser motivo de 

vergonha para os mesmos. E os adversários se aproveitaram disso. Aproximadamente 

um ano depois, Montezuma ainda acusava que o objetivo do golpe de Estado de 1832 

fora “estabelecer uma Convenção Nacional”, como na Revolução Francesa. Denunciou 

a intenção que houvera de se “acabar com a Constituição e fazer outra nova e que o fim 

para isto se conseguir tinha sido armar o governo de grandes poderes”, como um 

“diretório”, abolindo-se todos os demais poderes políticos da pátria
154

.  

Ademais, Montezuma comentou que por ocasião do golpe de 1832, a “oposição 

havia mostrado esse espírito de amor às leis e respeito às autoridades”, impedindo a 

conclusão da trama. Conseguiu então ascender ao Ministério, mas seus membros “não 

puderam resistir a tudo quanto se pôs em prática contra eles”. Ainda assim, os “40 dias 

que eles serviram, hão de ser lembrados pelo povo que então tinha começado a gozar de 

uma nova aurora”. Ressaltou que o fato dos opositores serem contra as reformas 

“extraordinárias e extravagantes”, que se diziam necessárias para consumar o 7 de Abril, 

não significava que fossem restauradores. E por trás desses falsos receios de 

restauração, que levaram à queda do Ministério dos 40 Dias, poder-se-ia instaurar um 

novo 30 de Julho
155

. 

    As palavras restauração e restauradores compuseram grande parte dos temas 

dos debates ocorridos na Câmara dos Deputados, em 1833. Em Março daquele ano 

aconteceu, em Minas Gerais, uma sedição que fora estrategicamente imputada aos 

restauradores. Certamente em virtude dela, o deputado investigado na presente pesquisa, 

Bernardo Pereira de Vasconcellos, apareceu na Câmara apenas na sessão de 25 de 

Junho. Isto porque Bernardo foi uma das principais vítimas do movimento e ainda 

responsável pelo seu combate. 

   Os eventos da Sedição Militar de Ouro Preto, intentados pela “Tropa e Povo”, 

tiveram início com a tomada do poder provincial no dia 22 de Março. O presidente da 

província, o moderado Manuel Inácio de Mello e Souza, havia se ausentado de Ouro 

Preto, dirigindo-se à vizinha Mariana como eleitor de uma vaga de deputado à 
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Assembleia Geral. Não julgou ser necessário designar como seu substituto o vice-

presidente, Bernardo Pereira de Vasconcellos. Os rebeldes, aos quais se somaram os 

populares, alçaram ao cargo de presidente, o conselheiro Manuel Soares do Couto e à 

direção da Tropa, enquanto comandante de armas, o brigadeiro Manuel Alves Toledo 

Ribas. Como motivo do levante foi declarado a oposição às práticas despóticas do grupo 

no poder. Os rebeldes enviaram um ultimato ao Conselho de Governo de Minas, 

exigindo a deposição do presidente Manuel Inácio, a demissão e prisão do vice-

presidente Bernardo, bem como do conselheiro de Governo, padre José Bento Leite 

Ferreira de Mello. Tais requisições acabaram sendo atendidas por Soares do Couto ao 

tomar a presidência
156

.   

   Os deputados Bernardo e Ferreira de Mello foram presos e escoltados até a 

vila de Queluz, onde foram libertados. Dirigindo-se ao Rio de Janeiro passaram em 

Barbacena para levar a notícia da Sedição. Em Barbacena receberam a oferta da Câmara 

de São João del- Rei para acolher o governo legal sob a direção de Vasconcellos, o que 

ocorreu em 5 de Abril. O presidente oficial Mello e Souza, que havia se declarado 

coagido em Mariana, também recebeu o ofício dos são-joanenses, instando-o a 

reassumir o seu cargo naquela localidade, o que se fez possível em 10 de Abril. De São 

João del- Rei, os governantes coordenaram as forças legalistas que se compunham das 

Câmaras Municipais ( exceto Ouro Preto, Mariana e Caeté) e das Guardas Nacionais da 

província. Os seus partidários acusaram os rebeldes de serem restauradores e estes 

revidaram infringindo aos adversários a pecha de republicanos
157

.  

    Os revoltosos mantiveram durante certo tempo, a esperança de que a Regência 

se manifestasse favoravelmente ao governo intruso, pois ela não negou imediatamente a 

sua autoridade. Contudo, os regentes acabaram por ordenar a restituição do governo 

deposto e enviaram o general José Maria Pinto Peixoto para comandar as tropas 

legalistas. Pinto Peixoto, utilizando-se dos guardas nacionais, organizou um exército de 

6 mil homens, força muito superior a dos rebeldes, que contava apenas com algumas 

centenas de combatentes entre soldados de linha, guardas nacionais e outros. Depois dos 

enfrentamentos nos distritos de Santa Rita, Boa Vista e José Correia, os sediciosos 

recolheram-se em Ouro Preto, onde sofreram o cerco dos legalistas, que impediram até 

mesmo o abastecimento de víveres da capital mineira. Os rebeldes ainda tentaram, sem 

sucesso, uma negociação com Pinto Peixoto, estabelecendo algumas condições para 
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reconhecerem o governo legal. Em contrapartida, o general apresentou suas próprias 

exigências, ameaçando invadir a cidade. Não obtendo resposta, ordenou que a tropas da 

legalidade entrassem em Ouro Preto, onde não encontraram resistência já que os 

sediciosos haviam se evadido. No dia 26 de Maio de 1833, Mello e Souza retomava a 

posse da presidência de Minas a partir de sua capital 
158

.    

     As forças moderadas lideradas por Bernardo e Mello e Sousa esforçaram-se 

por caracterizar o movimento como uma ação realizada por um pequeno contingente de 

restauradores e desordeiros da capital mineira, sobretudo militares. Todavia, Wlamir 

Silva demonstrou que tal identidade não se sustenta. Os documentos analisados pelo 

historiador sugerem um grande apoio ou conivência de diversos grupos sociais e não 

apenas de militares ou de extração inferior. Os líderes eram proprietários de terras, 

negociantes de vários tamanhos, fabricantes, senhores de escravos, detentores de cargos 

públicos, habitantes das áreas urbanas e rurais, potentados rudes, intelectuais e alguns 

foram políticos associados a reconhecidas instituições moderadas
159

. No próprio 
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Sumário de Culpa da Devassa procedida à Sedição, os cabeças foram acusados de 

diversos crimes, mas não constou o da tentativa de restauração de D. Pedro I
160

. Além 

disso, a Sedição não se restringiu a Ouro Preto, relacionando-se com episódios 

ocorridos em várias outras localidades da província e relativos a conflitos motivados por 

fraudes eleitorais, disputas de jurisdição, tensões raciais e até mesmo a criação da 

Guarda Nacional, sobre a qual se afirmava que escravizaria os pardos
161

.  

   Ligada a Sedição Militar de Ouro Preto estaria inclusive uma insurreição negra 

em Carrancas, como apontam os estudos realizados por Marcos Andrade. A mesma 

havia sido incitada por um indivíduo acusado de ser restaurador, Francisco Silvério 

Teixeira, o qual espalhou o boato de que os caramurus de Ouro Preto haviam alforriado 

os escravos e que era tempo de se fazer o mesmo naquela localidade. O resultado foi o 

assassinato de nove membros da família de Gabriel Francisco Junqueira, moderado, 

deputado geral por Minas e proprietário dos cativos insubordinados. Enquanto 

Junqueira estava na Corte, participando das atividades do Parlamento, seus escravos 

cometeram as ditas atrocidades.  E a se tomar por verdadeira a informação de uma 

testemunha, os escravos apropriaram-se das identidades atribuídas às elites em disputa e 

se apresentaram enquanto caramurus 
162

.   

    Afinal, Wlamir Silva sugeriu que após o encerramento da revolta acabou 

acontecendo o reconhecimento das questões locais por parte da Regência, o que se 

comprova pelo fato dela ter destituído o presidente da província, empossando em seu 

lugar o comandante das tropas legalistas, Pinto Peixoto
163

. Contudo, os Anais da 

Câmara trazem uma representação dos rebeldes ouro-pretanos, que demonstra a sua 

insatisfação pela nomeação do novo presidente. Diziam que Pinto Peixoto, em Minas 

Gerais, “se mostrou tão hostil à sagrada causa de nossa gloriosa independência, tendo 

assim perdido aqui toda a opinião, a qual jamais poderá ser-lhe favorável”. Se 

verdadeiro este dado, ao final da Sedição de Ouro Preto, os regentes apenas trocaram 

um presidente desconceituado por outro
164

. Já Honório Hermeto Carneiro Leão, que na 
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ocasião ocupava a pasta da Justiça, acabou acusado de apoiar o movimento, sendo 

primo e cunhado do presidente intruso. Oficialmente, porém, assumiu uma postura 

diversa, alegando que uma sedição militar não era o meio legal para se fazer punir as 

arbitrariedades e que as autoridades legítimas deviam ser restabelecidas
165

.  

   Na Câmara dos Deputados, Carneiro Leão tentou desmentir as suspeitas que 

recaíam sobre ele, relativas à sua ligação com os rebeldes de Minas. Referiu-se às 

calúnias que lhe foram dirigidas por um homem, o qual "se tornou meu inimigo sem eu 

saber a causa”. Este haveria começado a lhe atacar desde quando entrou no Ministério
166

 

e aproveitou-se da Revolta de Ouro Preto para "durante ela espalhar de viva voz e por 

escrito na vila de São João del- Rei, que eu aprovava essa sedição, que sustentava a sua 

ilegalidade e que comunicando-me com os sediciosos os exortava a que se 

mantivessem". O sujeito a que Leão se referia era provavelmente Bernardo Pereira de 

Vasconcellos
167

, que por ocasião da revolta havia restabelecido o governo destituído 

pelos rebeldes de Minas, a partir de São João del- Rei. 

           Apesar de não assumir o seu envolvimento com a revolta, Carneiro Leão 

defendeu a inclusão dos sediciosos mineiros no projeto de anistia apresentado pela 

oposição. Defendeu a justiça de tal medida em virtude das leis não terem sido 

cumpridas nos julgamentos. Os magistrados estariam pronunciando e fazendo prender 

não somente aos cabeças, como era prescrito nos casos de sedição, mas também simples 

autores e cúmplices. Os réus estavam sendo sentenciados sem o juízo de jurados e 

sujeitados ao novo código do processo “em tudo que lhes era desfavoráveis e privados 

do que lhes seria benéfico, para o que era utilizada a lei antiga” 
168

.  

        Evidentemente Carneiro Leão acabou sendo criticado por tal discurso. 

Ferreira de Mello declarou que não tencionava falar sobre a anistia, principalmente para 

Minas. Isto porque ele havia sido vítima imediata da sedição de 22 de Março e poderia 

se exceder, apesar de seus desejos em contrário. Embora o deputado Carneiro Leão 

também não houvesse guardado a devida circunspeção, o que era “trivial acontecer 

sempre que se fala apaixonado”. De tal forma, Ferreira de Mello deixou implícita a 

acusação de que assim como ele, Leão também esteve diretamente envolvido no 
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movimento de Minas, mas do lado dos rebeldes. Sobre a anistia propriamente dita não 

queria falar, aguardando para votar quando se findasse a discussão. Entretanto, apontou 

que as câmaras municipais de Minas e “todas ou a maior parte das sociedades 

patrióticas daquela província e uma grande parte dos juízes de paz” eram contra a 

medida. E concluiu que não deveria causar “admiração semelhante uniformidade na 

província de Minas, quando se trata do bem geral e de manter a tranquilidade”
169

.   

   O deputado Bernardo Pereira de Vasconcellos, sem querer se comprometer, 

declarou que votaria contra a anistia. Mas caso se reconhecesse a sua necessidade 

desejava que a sua atribuição fosse facultada ao governo e não à assembleia. De tal 

forma pretendia afastar as acusações de ser vingativo e intentar contra aqueles que lhe 

afrontaram na província de Minas
170

. Ou antes, pensava em deixar somente para o 

governo a responsabilidade de uma medida indesejada por muitos. Já a posição de 

Evaristo da Veiga era favorável à representação da Sociedade Defensora de Campanha, 

no sul de Minas, na qual atuavam seus irmãos. A associação havia pedido aos deputados 

que não fosse concedida a dita graça aos sediciosos ouro-pretanos
171

. E por fim é 

interessante colocar que os argumentos destes deputados contrários à anistia, não 

somente de Minas como de outras regiões, era no sentido de fazer ver que se tratava de 

movimentos em benefício da tão receada restauração. Assim, Batista Caetano de 

Almeida defendeu a necessidade de se “dar o remédio aos males dos nossos 

concidadãos, pois no Brasil todos pedem medidas enérgicas; e aqui na câmara se 

responde a elas com a anistia” 
172

. De tal forma fazia ver o absurdo de semelhante 

projeto, afinal era latente o perigo da restauração e a opinião pública exigia a punição 

daqueles que conspiravam por ela. 

   Os deputados da oposição, por sua vez, representavam a Sedição de Ouro 

Preto de maneira distinta, justificando-a pela atuação de um partido republicano em 

Minas Gerais. Evaristo manifestou-se contra tal alegação, afirmando que se acaso 

aparecesse “algum louco que queira ali estabelecer uma república não achará meia dúzia 

de homens que o queiram acompanhar”. E sob grandes rumores e vaias das galerias 

acabou defendendo Vasconcellos, a quem tratava como “companheiro seu”, dos ultrajes 

relativos à sua inserção entre os supostos republicanos mineiros
173

. Assim, observa-se 
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que até este momento Evaristo não apresentava indisposições contra Bernardo, 

certamente por ainda não desconfiar de seu envolvimento com o periódico Sete de Abril, 

que já circulava opiniões críticas sobre ele e outros moderados.  

   A réplica de Montezuma ao discurso anterior, de Evaristo, é também muito 

emblemática da interpretação que os oposicionistas deram à tentativa de golpe de 1832, 

para denegrir seus articuladores. Montezuma afirmou que em Minas não havia de fato 

um partido republicano, mas facciosos que a pretendiam “republicanizar”. Entre estes 

acabou incluindo Vasconcellos e pediu que Evaristo relembrasse o 30 de Julho
174

. De 

tal forma apontava um dado que julgava ser óbvio para toda a assembleia. Bernardo 

Pereira de Vasconcellos colaborou para o golpe de Estado de 1832. E por meio dele 

pretendeu “republicanizar” não somente uma província, como acusava os sediciosos de 

Ouro Preto, mas todo o Império.  

Alguns dos pesquisadores que retrataram a trajetória política de Bernardo, ou 

parte dela, apresentaram um dado que não permite afirmar tão categoricamente o seu 

envolvimento no golpe de Estado de 1832. Baseando-se em documentos oficiais, os 

autores indicaram que a saída de Bernardo do Ministério da Fazenda aconteceu em 

Maio de 1832, portanto antes do golpe
175

. Tal dado não exclui a possibilidade de que 

Bernardo tenha participado da empresa fora do Ministério. Mas torna a sua participação 

menos evidente do que seria se fosse ministro. Contudo, foi encontrado no Brasileiro 

um decreto
176

 assinado por Bernardo Pereira de Vasconcellos, Ministro da Fazenda, 

datado de 06 de Julho de 1832
177

. Isto sugere que a saída de Bernardo do Ministério não 

aconteceu na época estipulada nos documentos oficiais. Ademais se localizou uma carta 

de Bernardo publicada na Aurora Fluminense, em que ele próprio afirmou ter deixado o 

Ministério em 4 de Agosto de 1832
178

. Como ministro, o envolvimento de Bernardo no 

golpe torna-se quase certo, pois o pedido de demissão do gabinete foi o que lhe deu 

início. Apesar de Bernardo também procurar encobrir a sua adesão, alegando que a sua 

demissão da Fazenda ocorreu após o golpe de 30 de Julho, em 4 de Agosto de 1832, é 

mais provável que ele estivesse apenas se esquivando dos ataques dos adversários que 
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volta e meia relembravam as medidas ilegais propostas na ocasião e incutiam-lhes 

intenções sinistras.  

A relação entre o golpe de 1832 e a Sedição de Ouro Preto de 1833 torna-se 

ainda mais interessante pelo fato do principal responsável pelo fracasso do primeiro, 

Carneiro Leão, ser acusado de apoiar o movimento de Minas. Com efeito, pode-se 

sugerir que a divisão entre os moderados na Câmara, por ocasião do 30 de Julho de 

1832, refletiu-se em Minas e culminou na Sedição de Ouro Preto de 1833. Ou por outro 

lado, pode ser que já houvesse antecipadamente uma cisão entre os moderados, a qual 

provocou ambos os desfechos.  

   Como demonstrado por Wlamir Silva, a sedição ouro-pretana ligava-se a 

movimentos de outras localidades da província que tinham por motivações, sobretudo 

as fraudes eleitorais. De fato, foi localizada uma petição enviada para a Câmara Eletiva, 

por 60 moradores de São João del- Rei, que apontava as  infrações cometidas pelo 

deputado Batista Caetano de Almeida, nas eleições da vila para os cargos de juiz de paz 

e vereadores. O documento havia sido examinado pelos deputados da oposição, 

Rebouças e Cavalcante de Lacerda, os quais emitiram seu parecer em outubro de 1832. 

Mas ao que tudo indica, a discussão do parecer acabou sendo adiada e retomada apenas 

em Junho de 1833. No parecer, os deputados apontavam que conforme a queixa e 

documentos que lhes foram apresentados constava que:  

 

“Competindo presidir o colégio eleitoral ao juiz suplente, que se 

achava efetivamente em exercício, e devendo efetuar-se no dia 7 

do mencionado mês de Setembro
179

, na véspera desse dia à noite 

chegara inopinadamente aquele Sr. deputado, tendo-se retirado 

desta augusta câmara, que continuava em seus trabalhos, sem 

prévia licença; e depois de percorrer as ruas da mesma vila como 

simples particular, acompanhado de um coro de  música, se 

apoderara da jurisdição dita, de juiz de paz, oficiando ao suplente 

das 10 para as 11 horas da noite, com o fundamento de ter sido o 

mais votado para o mesmo cargo, proclamou-se juiz em edital, 

que teve lugar no próprio dia nacional 7 de Setembro; e 

consecutivamente se apresentou nas casas da câmara municipal, 

revestido das insígnias de juiz de paz para presidir à assembleia 

paroquial, que ali se havia reunido”
180

. 

     

   Os sanjoanenses declararam ter lembrado ao deputado Caetano de Almeida, 

que em conformidade com os artigos 32 e 33 da Constituição do Império, bem como 
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com a lei de 20 de outubro de 1823, não lhe competia presidir a assembleia paroquial, 

posto que fosse proibido o exercício de qualquer emprego enquanto durassem as 

funções na legislatura nacional. Mas a eles respondera Caetano “que não admitia 

questões nem discussão alguma à semelhante respeito e que só era responsável à sua 

câmara” 
181

. Mesmo lembrando-se a Caetano, a possibilidade de que aquelas eleições 

fossem anuladas, ele não se persuadiu a voltar atrás e se colocou contra a confecção de 

documentos em protesto, os quais, no entanto, se fizeram e “se lhe requereu fossem 

incorporados na ata”, prometendo ele apenas “que os faria lavrar separadamente depois 

da apuração dos votos; o que ainda assim não cumpriu” 
182

.  

    Além daquelas irregularidades, Caetano de Almeida também não guardou o 

artigo 11 das instruções de 1º de dezembro de 1828, pois em lugar de se receberem as 

cédulas, “mediante a necessária verificação da idoneidade das pessoas que as 

entregavam, pelo contrário, se receberam confusa e tumultuariamente, sem distinção de 

idade e de identidade, faltando-se até com as anotações determinadas no mesmo citado 

artigo”. Entretanto, foram publicados assim mesmo os nomes dos votantes, “com o mais 

notório escândalo”. Durante as apurações, Caetano também se recusou a atender aos 

requerimentos dos assistentes e “para se fazer valido em todas as suas informações 

permanecia apoiado em uma força de 20 soldados, pouco mais ou menos, postados à 

frente da sala eleitoral e armados de espingardas e baionetas caladas, como para incutir 

terror”. Finalmente, Caetano havia deixado de servir o cargo de juiz de paz no qual 

havia sido empossado em 1829. Apesar de não “constar determinante a época” em que 

havia cessado o exercício respectivo, diversos suplentes haviam sido juramentados nos 

seus impedimentos e ausências
183

.     

    Interessante apontar que tanto o envio da petição dos sanjoanenses para a 

Câmara dos Deputados, quanto os fatos nela narrados ocorreram no intervalo de tempo 
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entre o golpe de Estado de 1832 e a Sedição de Ouro Preto em 1833. Então se pode 

sugerir que Caetano de Almeida havia cometido as ditas irregularidades para garantir a 

vitória eleitoral de seus aliados. Afinal, com a cisão moderada observada no 30 de Julho 

de 1832, os adversários caramurus e exaltados teriam maior oportunidade de ascensão. 

Daí a necessidade do deputado geral, Caetano de Almeida, apressar-se para controlar o 

processo eletivo de seu município, daí a sua audácia em praticar infrações e se dispor ao 

julgamento de sua Câmara e daí os eternos adiamentos que a denúncia dos sanjoanenses 

encontrou no Parlamento Nacional, apesar dos esforços da Minoria opositora. E 

certamente em razão da ocorrência de episódios parecidos em toda a província e da 

conivência de algumas das suas autoridades rebelaram-se os mineiros em 1833.  

    E os moderados durante as sessões de 1833, se uniriam para denunciar e 

combater os iminentes planos de restauração do trono de D. Pedro I. Mas suas suspeitas 

eram ridicularizadas pelas facções adversárias, as quais procuravam convencer a 

população pela imprensa ou outros meios, que não existiam os restauradores conforme 

eram pintados pelos liberais moderados. Marco Morel, entretanto, analisando os 

relatórios dos diplomatas franceses no Brasil, constatou algumas investidas concretas no 

sentido da restauração. Contudo, averiguou que a proposta de Restauração não era 

vinculada somente ao retorno do imperador abdicado, mas também ao restabelecimento 

da dinastia de Bragança no poder e de uma situação anterior à revolução do 7 de Abril 

de 1831, que provocou transformações socioeconômicas e políticas
184

. 

    A verdade do perigo de restauração era afirmada pelos moderados, Evaristo 

Ferreira da Veiga e Bernardo Pereira de Vasconcellos, na Câmara dos deputados. 

Evaristo chegou a apresentar evidências que lhe faziam acreditar nas tramas em 

benefício da Restauração. Entre elas referiu-se aos condicionantes que D. Pedro 

impusera para o recrutamento da tropa que serviria sob as suas ordens. Seriam elas, 

“três anos de serviço em Portugal, ou fora dele, ainda depois do reino restaurado”. A 

partir deste dado passou a argumentar que certamente o serviço externo a ser prestado 

pela tropa não seria nas possessões lusitanas da Ilha da Madeira ou Costa da África. 

Estas colônias eram muito fracas e seguiriam a sorte de sua Metrópole, sem a 

necessidade de emprego da força. Assim, as condições para o engajamento “acham-se 

quanto a mim no programa da colonização para o Brasil, confiada aos cuidados de uma 

sociedade inglesa relacionada com agentes de D. Pedro”. Segundo Evaristo, um jornal 
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ministerial inglês já haveria até noticiado, que aquelas tropas engajadas viriam ao 

Brasil, “logo que tenham acabado a conquista de Portugal” 
185

.  

    Também Vasconcellos ressaltou a alta probabilidade da restauração. Segundo 

ele havia “um sentimento natural, um instinto que leva o homem a procurar reaver os 

bens que perdeu”, o qual era tanto maior quanto mais se deteriorasse sua fortuna e 

prosperidade. E D. Pedro I havia perdido “um trono muito brilhante por ser fundado em 

princípios americanos; perdeu uma dotação pingue, talvez maior do que a nação lhe 

podia dar, perdeu o usufruto de muitos bens nacionais” e passando à Europa, “se tem 

visto na necessidade de fazer grandes despesas”, piorando sua condição. De tal forma 

seria bastante natural o seu desejo de retornar ao Brasil. Ainda mais se tratando de um 

indivíduo como o ex-Imperador, tão mesquinho e avarento que aceitara “uma esmola 

para pagamento das despesas e dívidas de sua desgraçada mulher”. Mesmo o amor pelo 

filho, em nome do qual abdicara, não o impediria de retomar o trono brasileiro. 

Finalmente, existiam ofícios da corte da Áustria que ofereciam meios para o ex-

Imperador se restabelecer no Brasil, caso “deixasse a questão portuguesa” 
186

.  

   No ano de 1834, a confecção do Ato Adicional, que modificara alguns artigos 

da Constituição de 1824, ocupou praticamente todo o tempo das sessões legislativas. E 

durante as discussões verificou-se novamente a aproximação de ideias entre Evaristo da 

Veiga e Bernardo Vasconcellos. Mas isto não quer dizer que inexistiam desavenças 

entre ambos. Afinal se evidencia o fato de não existir mais, como antes, conluios 

capazes de mobilizar a Câmara em apoio ou repúdio a certas causas.  

   Antes dos debates em torno das reformas, uma polêmica parece ter dividido as 

opiniões de Evaristo e Bernardo. A Câmara recebeu três representações de eleitores 

incorporadas nas atas dos colégios de Pitangui, Sabará e Pouso Alegre, em Minas 

Gerais. Por meio delas eram cassados os poderes do deputado Carneiro Leão. O caso foi 

julgado por uma comissão composta pelos Srs. Antonio Joaquim de Mello, Manoel 

Paranhos da Silva Vellozo, Antonio Peregrino Maciel Monteiro, Batista de Oliveira e 

Venâncio Henriques de Rezende. Esta emitiu um parecer contrário à cassação, alegando 

que o “deputado eleito era representante de toda a nação” e que o “direito adquirido 

para este fim” era por todo o tempo da legislatura. Assim, as ditas representações não 

deveriam ser atendidas, mesmo se partissem “da maioria dos eleitores da província que 
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se trata” 
187

, o que não era o caso. Na discussão que se seguiu, Bernardo pronunciou-se 

em defesa dos eleitores de Minas que representaram. Explicou que em Março de 1833, 

quando ocorreu a eleição, ainda não se conhecia o crime cometido por Honório 

enquanto ministro da justiça, em apoio à Sedição de Ouro Preto. Além disso, ressalvou 

o fato de que “todos os representantes do povo eram só meros procuradores do mesmo 

povo e que por consequência um constituinte podia cassar os poderes ao seu 

constituído, que enfim o direito de nomear estava incluído no direito de desnomear”. E 

o povo teria o direito de assim obrar porque era soberano
188

. 

    A insistência de Vasconcellos pela cassação dos poderes de Carneiro Leão 

não encontrou o respaldo de todos os membros da Maioria. Saturnino, irmão do 

ministro da Justiça Aureliano, procurou fazer ver o erro da proposição de Vasconcellos, 

de que o direito de eleger incluía o de “deseleger”. Se fosse concedido o direito de 

“deseleger” aos eleitores, aqueles que não haviam concorrido para a eleição também o 

teriam. Saturnino explicou esta situação com os dados das próprias eleições para 

deputados gerais. “Para ser deputado basta ter a maioria relativa de votos: em uma 

província que der 50 eleitores pode sair nomeado legalmente um deputado com 20 

votos, ajuntam-se os 30 e declaram que estão arrependidos de terem votado naquele  

deputado”. De tal forma eleitores que não elegeram o tal deputado poderiam lhe cassar 

os poderes, já que não se tinha como saber quem votou neste ou naquele indivíduo. 

Enfim, Saturnino admoestou Vasconcellos de forma bastante taxativa, ressaltando que 

pregar semelhantes ideias era “sustentar a anarquia e não querer senão comoção pública, 

falta de estabilidade no sistema do governo, é aniquilar o sistema representativo” 
189

.  E 

provavelmente Evaristo tenha se alinhado ao lado de Saturnino durante a votação, 

apesar de não haver se pronunciado. Isto porque a Aurora Fluminense de Evaristo era 

grande defensora do ministério Aureliano, bem como de Saturnino
190

.  
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paz contou com a força dos guardas municipais. Porém os manifestantes não se intimidavam e ainda 

provocavam os municipais, os quais reagiram com fogo a um tiro disparado do interior para fora do 

teatro.Houve mortos e feridos e Saturnino sendo acusado, sobretudo pelos jornais exaltados, de mandar 

atirar contra pessoas inocentes.  BASILE, Marcello, Op. Cit., 2004, pp.281-292. 
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    Finalmente, em 1834 concluiu-se a principal obra de todo o período regencial, 

a decretação das reformas constitucionais. E as calorosas discussões dos deputados 

durante a confecção das leis apontam para toda a sorte de ideias e receios. As 

diversidades não se conformavam com os limites estabelecidos pelas facções políticas. 

Políticos de um mesmo grupo podiam votar e apresentar emendas bastante divergentes 

ou até mesmo opostas. Mas Bernardo e Evaristo, aparentemente ainda unidos no grupo 

moderado, votaram juntos na maioria das proposições. Aliás, as participações de ambos 

nas discussões foram muito intensas e algumas vezes decisivas. Todavia, em termos 

quantitativos pode-se dizer que Bernardo foi mais atuante. Bernardo
191

 juntamente com 

Limpo de Abreu
192

 e Paula Araújo
193

 compuseram a Comissão Especial eleita e 

encarregada de “apresentar a redação das reformas dos artigos da constituição, 

conforme aos artigos da lei relativa”. A nomeação de uma Comissão com aquele fim 

havia sido combatida por alguns deputados. Cornélio França, por exemplo, defendeu 

que a Lei de Reformas produzida em 1832 deveria ser apresentada tal como estava 

“para se ver o que era necessário aprovar ou reprovar”. Mas a necessidade da dita 

Comissão foi defendida por outros deputados, como Evaristo, e acabou sendo aceita
194

. 

    Posteriormente, quando o projeto de reformas da Comissão Especial foi 

apresentado, alguns deputados opositores denunciaram que ele havia sido desenvolvido 

de forma muito diferente da lei que autorizou as reformas e designou os artigos 

reformáveis. Holanda, por exemplo, declarou que o projeto estabelecia uma 

“constituição muito semelhante ao 30 de Julho”, ou melhor, à chamada Constituição de 

Pouso Alegre apresentada naquela ocasião, em 1832. Se Holanda tinha razão ou não em 

fazer a dita comparação é de somenos importância. O que mais interessa é o fato de 

relembrar um golpe inconstitucional, do qual havia participado um dos membros da 

comissão que fizera o novo projeto de reformas, Bernardo Vasconcellos. Então a réplica 

de Evaristo contra o pronunciamento de Holanda, representava a defesa não somente do 

projeto, mas também de Bernardo. Evaristo ressalvou que a câmara tinha o direito de 

aprovar ou rejeitar algumas das reformas decretadas na passada legislatura, caso 

contrário o sufrágio seria todo dela. Admoestou o Sr. Holanda por tentar “tornar odiosos 
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aqueles que defendiam o projeto trazendo à lembrança o 30 de Julho”. E advertiu que a 

única coisa que conseguiria com isso seria lembrar o dia em que “quer por o ferrete” 
195

. 

    Bernardo, por sua vez, agradeceu a Evaristo por sustentar o parecer da 

Comissão de Reformas, “com razões tão sólidas e tão bem enunciadas, que deixava de 

as repetir para as não desfigurar e enfraquecer”. Criticou àqueles que estranhavam outra 

afirmação de Evaristo, de que as reformas exageradas poderiam dividir o Brasil. 

Assumiu que tinha a mesma opinião e mais, acreditava que a proposta emitida naquele 

recinto no sentido de delegar às províncias o direito de se constituírem, ou seja, 

tornarem-se soberanas, tendia a separá-las. Notou que no Brasil não havia uma 

Constituição que marcasse claramente os poderes nacionais e se acaso as províncias se 

constituíssem, “os usurpariam mais ou menos”. Daí resultariam tantas confusões e 

irregularidades que o Brasil se tornaria “uma medonha Babel” 
196

. Provavelmente 

Bernardo estivesse advertindo aos deputados mais radicais que compunham a oposição 

da Câmara, os exaltados. E não aos mais conservadores, como Evaristo fizera acima, se 

pronunciando contra Holanda. Enfim, os dois deputados se uniram para combater as 

ideias de uns e outros.  

    Não cabe nos limites da presente pesquisa apresentar todas as propostas de 

reformas constitucionais, mas somente aquelas que causaram maior polêmica e que 

contaram com a manifestação, favorável ou não, de Evaristo e Bernardo. Antes mesmo 

da apresentação do novo projeto surgiu uma questão que provocou grande debate. 

Discutia-se se acaso as reformas deveriam ser feitas apenas pela Câmara dos Deputados 

ou por todo o corpo legislativo. Evaristo defendeu que fossem realizadas apenas pelos 

deputados, pois somente estes obtiveram procurações especiais da nação que os 

elegera
197

. Além disto, o senado já havia participado das reformas durante as sessões do 

ano anterior, quando reprovou várias das propostas da câmara baixa. Mas após aqueles 

trâmites, ou seja, a consulta de ambos os ramos do legislativo, caberia à nação intervir 

nomeando os próximos deputados. Segundo a “índole do sistema representativo, o povo 

devia escolher sempre indivíduos do seu credo político”, de tal modo que se a Maioria 

da câmara eletiva fosse antirreformista seria de supor que a nação rejeitava as reformas. 
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Mas tendo sido reeleitos quase todos os parlamentares que prestaram os seus sufrágios 

em favor das mesmas, estava patente a opinião reformista da nação
198

.  

   Afinal, decidiu-se por votação nominal que o Senado não participaria da 

confecção do Ato Adicional. A maioria vitoriosa contou com os votos de 70 deputados 

e entre estes estavam Evaristo e Bernardo. Mas nem todos os que votaram pela exclusão 

da câmara vitalícia eram aliados, pois assim também procederam conhecidos opositores 

da Maioria da Câmara, como Luís e Holanda Cavalcante. Da mesma forma, do lado dos 

que tiveram o voto vencido e que contava com16 deputados esteve Saturnino de Souza 

e Oliveira, o qual era muito próximo a Evaristo e também pertencia à ala da Maioria da 

Câmara. Assim, pode-se afirmar que a votação desta questão não se restringiu às 

imposições partidárias ou de afinidades
199

. A resolução, obviamente, também contrariou 

a maioria do Senado, a qual posteriormente protestou a ilegalidade das reformas 

constitucionais que foram exclusivamente concluídas e adotadas na câmara baixa. 

Apenas os senadores Vergueiro e Paula Souza aceitaram a exclusão de sua Câmara.
200

. 

   As proposições ligadas ao estabelecimento das assembleias provinciais 

também causaram grande frisson. A começar pela do Rio de Janeiro, a qual pela lógica 

deveria se abrigar na Corte, junto à assembleia geral. Contudo, tanto Bernardo quanto 

Evaristo defenderam que a autoridade da assembleia provincial do Rio de Janeiro não 

incluísse o município da Corte. O primeiro alegava que o lugar em que “residissem os 

poderes nacionais devia pertencer a toda a nação e a não ser assim poder-se-ia dar o 

caso em que os membros do poder executivo ficassem sujeitos a insultos e a quaisquer 

influências que ocorressem da parte do poder provincial” 
201

. O segundo ressalvou que a 

capital do Rio de Janeiro não ficaria em pior condição que as demais capitais do 

Império, como afirmavam alguns deputados
202

. Em outra passagem Evaristo também 

respondeu ao Sr. Ernesto França, o qual havia se mostrado admirado por haver 

deputados mais interessados pela sorte do Rio de Janeiro, do que os dali naturais. 

Evaristo então apontou que era justamente por ser afeto, que tinha mais “prevenção a 

favor” do Rio de Janeiro, sua terra natal. Ao contrário de outros Srs. Deputados “que 

pela primeira vez lançaram os olhos sobre ela” 
203

.  
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     Evaristo e Bernardo se uniram também para combater outras ideias perigosas 

que alguns deputados pretendiam inserir na decretação das reformas. Bernardo criticou 

um deputado exaltado por defender que não houvessem presidentes de província 

nomeados pelo governo ou que eles não tivessem ingerência na administração 

provincial, exceto em alguns poucos casos. E ainda combateu a emenda oferecida pelo 

Sr. Fernandes da Silveira, a qual sugeria que as assembleias legislativas indicassem três 

indivíduos, entre os quais o Imperador ou o seu representante escolheria o presidente de 

suas respectivas províncias. Bernardo advertiu que uma reforma dessa natureza não era 

“democrática e sim anárquica, uma vez que ofendia o grande princípio da unidade na 

administração a partir de um centro comum” 
204

. Assim, para Vasconcellos a nomeação 

dos presidentes das províncias pelo poder central era fundamental para a manutenção da 

unidade. 

Além disso, Bernardo refutou a proposta de que os coletores de impostos fossem 

nomeados nas províncias e tivessem o poder de estipular os impostos nacionais ou 

provinciais, sem nenhuma ingerência dos empregados gerais. Isto também equivaleria a 

fazer depender das províncias a conservação da união e de tal forma a “reforma entre 

nós passará a ser sinônimo de anarquia” 
205

. Bernardo observou que a intenção de seus 

oponentes ao fazerem tais propostas era transplantar para o Brasil um sistema que já 

havia sido revogado nos Estados Unidos. Alguns deputados norte-americanos 

conseguiram fazer com que os impostos fossem arrecadados pelas “províncias” de seu 

país. Depois cada “província” concorria para as despesas gerais por meio de quotas pré- 

estabelecidas. O resultado foi que o governo federal volta e meia se viu destituído dos 

meios indispensáveis para cumprir as suas obrigações, como o pagamento da dívida 

pública e dos empregados gerais. A solução encontrada acabou sendo o estabelecimento 

de uma convenção nacional para reformar a constituição, nesta parte relativa ao 

pagamento de quotas
206

. E se este sistema não havia dado certo nos Estados Unidos 

quem diria no Brasil, ainda tão fraco em civilização.  

    Evaristo ainda defendeu que as atribuições das assembleias legislativas 

provinciais deveriam ser bem marcadas e não apontadas genericamente. Evaristo 

combatia neste ponto, a ideia defendida por alguns deputados de que as Assembleias 

Provinciais, assim como os Conselhos Gerais que iriam substituir, tivessem a 
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prerrogativa sobre tudo que dissesse respeito às suas províncias, exceto aquilo que fosse 

do interesse geral da nação. Segundo Evaristo, o problema de tal proposição era que a 

Constituição não distinguia os interesses provinciais dos nacionais. Então se fazia 

necessária a demarcação das atribuições de modo a evitar futuros conflitos entre as 

jurisdições de um e de outro poder
207

. E isto não seria restringir o poder das assembleias 

provinciais em relação aos antigos conselhos, pois estes tinham apenas o direito de fazer 

propostas e submetê-las à aprovação da Assembleia Geral e do poder Moderador. Já 

pelo sistema que apoiava, uma regra fixa demarcava os interesses das províncias. Mas 

as suas assembleias seriam autônomas para tomar decisões dentro daquela órbita, 

portanto era mais liberal
208

.  

    De fato, a união de talentos por parte de Evaristo e Bernardo se fizera 

fundamental durante as discussões das reformas, quando ideias mais democráticas ou 

conservadoras do que as suas foram enunciadas em alto e bom tom. Em nenhuma outra 

ocasião ficou tão nítida a colocação dos dois investigados no “justo meio” 
209

 dos 

extremos. Se os deputados da ala exaltada pretendiam fazer aumentar a participação 

política, sugerindo, por exemplo, que os presidentes das províncias fossem eleitos, os 

parlamentares caramurus procuraram restringi-la nas discussões relativas à organização 

das eleições do regente uno
210

. Mas Evaristo e Bernardo se puseram a campo para 

combater tais iniciativas.  

 Nas discussões sobre a forma em que se daria a eleição do regente do Império, 

Evaristo combateu uma emenda que constituía como indivíduo votante a cada uma das 

províncias. Fez ver que o executivo nacional não teria que zelar pelos interesses das 

províncias, mas dos cidadãos e, portanto devia ser escolhido pelo seu montante
211

. 

Também Bernardo defendeu que somente a todos os eleitores do Império se poderia 

“cometer tão alta eleição, para que o poder executivo fosse tão robusto e tão forte como 

a nação” 
212

. Até mesmo surgiu uma proposta para se excluir Minas das eleições do 

regente, pelo fato de “encerrar a 5ª parte da povoação do império” e porque os mineiros 

votariam como “rebanhos de gados que se conduzia pelo seu pastor”. Em repúdio, 
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Bernardo se eximiu de responder a última observação. Mas quanto à primeira ressaltou 

que a exclusão de Minas equivaleria a dar à Minoria o governo do Estado. E o receio 

que sua província causava advinha da “desgraça de nomear deputados que votam contra 

o ingresso de Pedro I” 
213

. Assim, relembrava a intenção de restauração da ala caramuru, 

mais conservadora, da qual partira a dita proposta.  

    Em relação à emenda proposta para que a eleição do regente continuasse a 

cargo da assembleia geral, Evaristo apontou que também era motivada pelo suposto 

horror causado pela “poderosa massa dos eleitores de Minas”. E lembrou que a medida 

seria infrutífera, já que a dita província continuaria a se “sobressair na assembleia 

geral”. Por outro lado, Evaristo apresentou outro inconveniente na adoção da mesma 

ideia. Demonstrou que era factível nos “corpos morais preexistentes”, o estabelecimento 

de cabalas que determinem a escolha “daquele que tem de influir tanto nos destinos da 

nação”. Concedia que as cabalas também pudessem existir nos colégios eleitorais, mas 

como estes eram disseminados em toda a extensão do Império, “se modificam e se 

neutralizam uns pelos outros”. O mesmo não acontecia na assembleia geral, a qual era 

formada dentro de um poder permanente “que existe na capital e em face desse mesmo 

chefe do poder executivo”, o qual, aliás, se tornaria dependente caso fosse acatada a 

referida proposta. Além disso, se o regente fosse eleito pelo corpo legislativo, o mesmo 

se dividiria em duas facções. A que o nomeou e pretendia sustentá-lo e a que teve seu 

voto vencido e trabalharia constantemente para derrubá-lo
214

.  

   Ao que parece as reformas constitucionais trouxeram grandes embaraços até 

mesmo para um dos deputados mais experientes em questões econômico-financeiras, 

como era Bernardo Pereira de Vasconcellos. É que as mudanças feitas na Constituição 

pressupunham também o empreendimento de reformas em outros níveis, como nas leis 

relativas às imposições. E Bernardo se posicionou em defesa dos interesses ameaçados 

dos homens mais abastados de capitais, rejeitando a incorporação do imposto 

proporcional ou progressivo, ao qual chamava “lei agrária”. Esta seria uma imposição 

“revolucionária, vexativa, uma imposição das paixões”, que dependia do “cálculo das 

rendas dos cidadãos, os fundos que têm empregados na sua indústria”. A consequência 

de semelhante medida seria funesta, de acordo com Bernardo, pois os capitais, livres 

como o eram, logo desertariam. Por isto preferia a continuidade da imposição sobre o 

consumo, com um ou outro gênero isento. Apesar disso afirmava que uma reforma no 
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sistema financeiro seria útil, mas que se fizesse em ocasião mais oportuna e com maior 

cuidado
215

.   

    Por outro lado, as dificuldades de adaptação da ordem financeira à 

constituição reformada eram ainda mais realçadas pelos deputados que não lhe aderiram 

completamente. De acordo com Evaristo, alguns parlamentares pregavam que a 

assembleia geral não poderia estipular recursos para acudir os municípios de Macacú e 

Magé, sobre os quais pesavam o flagelo da febre perniciosa. Alegavam que em 

conformidade com as reformas constitucionais, as despesas com tais regiões seriam da 

alçada provincial. Daí, Evaristo defendeu que artigo algum das reformas impedia que os 

brasileiros de “qualquer ponto do império” recebessem socorro extraordinário. Dizer o 

contrário era pretender tornar as reformas odiadas, ainda mais que haviam sido 

recentemente decretadas
216

 e, portanto, não eram suficientemente conhecidas. 

     Bernardo Pereira de Vasconcellos desenvolveu melhor essa questão. 

Explicou que em um sistema federativo, como o implantado no Brasil pelas reformas, as 

“imposições devem acompanhar a natureza do governo”. Assim, os impostos 

estipulados para as despesas da união deviam ser pagos por todos os habitantes da 

nação
217

. Os impostos destinados à manutenção da fração deviam ser pagos pela mesma 

fração. Da receita geral, composta dos impostos pagos pela nação, não se poderia 

deduzir o montante necessário para suprir as despesas das províncias. Caso contrário, as 

províncias poderiam abusar em seus gastos, “porque quando suas rendas provinciais não 

cheguem, dá-se da geral” 
218

. Mas Bernardo defendia a necessidade de uma “união de 

rendas”, composta das sobras das receitas das províncias mais ricas, para socorrer as 

mais pobres
219

. Assim, as províncias que não tinham como suprir todas as suas despesas 

ou enfrentassem calamidades esporádicas, como aconteceu nos municípios de Macacú e 

Magé, poderiam ser amparadas com tal fundo. E isto sem mexer na receita geral que 

apenas seria utilizada para as despesas de natureza geral.   

   A distinção entre os impostos que constituiriam a renda nacional e os que 

formariam as rendas provinciais também não era clara para os parlamentares. Bernardo 

demonstrou todo o seu descontentamento com a Lei do Orçamento produzida pela 

Câmara em 1834, por ter se baseado no princípio da desigualdade. O imposto do açúcar, 
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por exemplo, ficou sendo “geral em umas províncias e provincial em outras”. Os 

mineiros, por exemplo, pagavam sozinhos os impostos sobre o seu ouro extraído, mas 

estes seriam aplicados em benefício nacional e não para suprir os interesses imediatos 

dos contribuintes. Enfim, declarou que empregaria toda a sua “popularidade” para 

impedir que seus conterrâneos fossem lesados e pressagiando “grandes 

descontentamentos e até mesmo a desunião”, apresentou uma emenda para que as 

imposições do ouro e açúcar de Minas pertencessem à sua renda
220

. Ou seja, após a 

conclusão das reformas constitucionais restaram ainda muitas questões pendentes, 

relativas a outros tipos de legislação, passíveis de causarem novos e acirrados tumultos 

na Câmara.  

Aliás, a preocupação de Bernardo com a descentralização política, imposta com 

as reformas constitucionais de 1834, manifestava-se já há algum tempo e muito ligada à 

questão da divisão entre receitas e despesas, nacionais e provinciais. Enquanto provável 

redator do Brasileiro, Bernardo defendeu, em 1832, as reformas constitucionais então 

pendentes no Senado, alegando as dificuldades dos povos das províncias por terem de 

“mendigar” na Corte os “recursos que ali devem ter”. Mas ao mesmo tempo, o periódico 

apresentou um Projeto de Lei do então deputado Joaquim Gonçalves Ledo, o qual 

considerou de extrema importância. E o projeto estipulava minuciosamente os impostos 

e direitos que deveriam formar as rendas provinciais e gerais, além das despesas 

cabíveis a cada uma das instâncias administrativas
221

.   

 

    2. A publicidade dos conflitos entre Veiga e Vasconcellos (1835-1836) 

 

     A partir do ano de 1835 é que se torna mais visível o confronto de ideias e 

interesses entre Evaristo e Bernardo na Câmara dos deputados. Mas isto não quer dizer 

que as contradições entre ambos tivessem se originado somente naquela ocasião. 

Possivelmente os investigados já tivessem as suas diferenças, mas preferiram se 

mostrarem aliados diante das conjunturas antecedentes
222

. No caso de Evaristo, as 

                                                 
220

 Ibidem, 02/09/1834, p.267-268. 
221

 O Brasileiro, nº45, 11/07/1832, pp.1-3. 
222

 De acordo com Barth, não apenas os interesses, mas também os valores e as próprias realidades são 

focos de contestação entre pessoas que mantêm uma interação estável entre si. Todo comportamento 

social é interpretado, construído, e nada indica que exista uma situação em que duas pessoas coincidam 

plenamente na interpretação de um dado evento. Na verdade, uma relação social pressupõe apenas certo 

grau de convergência a respeito de teorias passageiras entre os indivíduos em interação. BARTH, 

Frederik, LASK, Tomke (org.). O guru, o iniciador e outras variações antropológicas. Tradução de John 

Cunha Comerford, Rio de Janeiro, Contracapa Editora, 2008, p.171.  



70 

 

possíveis insatisfações que deteve em relação ao contexto político e social, a partir de 

1835, não ficaram tão evidentes em seus discursos na Câmara. Na verdade Evaristo 

acabou se colocando na defensiva, tanto dos ataques pessoais que passou a receber, 

quanto das realizações concretizadas pelos dirigentes moderados e que começaram a ser 

contestadas por aqueles mesmos que trabalharam nelas, como Bernardo Pereira de 

Vasconcellos. Cinco anos mais tarde as reformas constitucionais concluídas em 1834 

seriam referidas por Bernardo, um dos seus principais fautores, com certa dose de 

desapontamento. Diria ele que as emendas feitas ao seu projeto inicial fizeram-no recear 

que se transformasse em uma carta de anarquia. De acordo com José Murilo de Carvalho 

foi entre 1834 e 1837 que Bernardo desenvolveu a formulação política e ideológica da 

nova posição que viria a assumir, a qual foi justificada em uma profissão de fé que 

terminava com os seguintes dizeres:   

 

“Como então quis, quero hoje servi-la (a sociedade), 

quero salvá-la e por isso sou regressista. Não sou 

trânsfuga, não abandono a causa que defendi, no dia do 

seu perigo, de sua fraqueza: deixo-a no dia em que tão 

seguro é o seu triunfo que até o excesso o compromete... 

Os perigos da sociedade, o vento das tempestades nem 

sempre é o mesmo: como há de o político cego e 

imutável servir o seu país?” 
223

. 

 

    Em virtude da guinada de Bernardo rumo ao chamado Regresso Conservador e 

mediante os conflitos declarados na imprensa com várias personalidades do grupo político 

liberal moderado, Evaristo da Veiga o retratou nas páginas da Aurora Fluminense como a 

encarnação de Protheu, a já citada figura mitológica que mudava sua forma quando 

queria
224

. Durante a regência de Feijó (1835-1837), Bernardo foi o principal líder da 

oposição. Segundo Evaristo, a sua motivação principal era pura e simplesmente a inveja e 

a aversão que detinha em relação ao padre regente. Mas de fato, Feijó demonstrou uma 

postura bastante autoritária à frente dos negócios do Estado. Esteve em permanentes 

conflitos com a Câmara dos Deputados, não nomeando os ministros em conformidade 

com sua opinião, demitindo e empossando os gabinetes a seu bel prazer. Em apenas dois 

anos sucederam-se quatro ministérios e as sessões legislativas encerravam - se sempre 

                                                 
223

 Apud CARVALHO, José Murilo de, Op. cit., 1999, pp.24-26. Não se sabe ao certo a origem deste 

discurso, mas além de José Murilo de Carvalho, em 1897, autores como José Pedro Xavier da Veiga e 

Joaquim Nabuco, já o citaram como pronúncia de Vasconcellos, mas não indicaram a fonte de tal 

informação.  
224

 Idem, p.24.  



71 

 

com queixas do regente contra a Câmara. Diante de tais desentendimentos, Bernardo 

cobrava de Feijó um governo parlamentar. E paralelamente, à medida que as reformas do 

Ato Adicional começaram a ser sentidas, desenvolveu uma campanha pela modificação 

do mesmo, bem como dos Códigos Criminal e do Processo. Considerava-os focos da 

impunidade e anarquia e fatores da fragmentação do país
225

.  

    Com relação à necessidade de um retorno frente às realizações liberais, o 

próprio Evaristo a reconheceu, em parte. Em sua Aurora consentiu com o fato de o 

Protheo, ou Bernardo Vasconcellos, ter apreendido uma verdade: “depois das 

exagerações no sentido progressivo, depois dos ensaios indiscretos para tudo reformar na 

direção que o impulso liberal havia imprimido, aparece quase sempre no Espírito público 

uma reação” 
226

. Possivelmente Evaristo houvesse se inspirado ao fazer esta afirmação no 

filósofo Hegel, que também servira de base para o ensaio político, “Ação, reação e 

transação: duas palavras acerca da atualidade política do Brasil”, publicado sob a 

forma de panfleto em 1855, por um antigo sócio do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (IHGB), Justiniano José da Rocha. Este defendeu um esquema dialético, cujos 

elementos de tese e antítese se conformavam aos da “luta eterna entre a autoridade e a 

liberdade”. E sintetizou-o com uma ideia semelhante a que Evaristo apresentou acima, 

ainda que em sua forma incompleta. A de que o dito embate levava à constituição de 

períodos de ação, seguidos por outros de reação e por fim de transação. Aliás, de acordo 

com Lúcia Guimarães, se a “Ação” apregoada por Justiniano compreendia o espaço de 

tempo entre 1822 e 1836, a “Reação” situava-se entre 1836 e 1852, iniciando-se 

justamente com a eminência do Regresso. Já a fase da Transação teria se iniciado em 

1852 e persistiria até o momento da publicação do texto em 1855
227

.       

     De acordo com Evaristo, o Protheu (Bernardo Vasconcellos) não poderia ser o 

agente do princípio reator no Brasil. Ressaltando o fato de que as “paixões rancorosas” 

depravavam “os melhores entendimentos”, Evaristo apontou que os princípios que 
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Bernardo ridicularizava constituíam a “glória dos Povos cultos”. E tal atitude alienou-lhe 

homens que o acompanhariam em um “regresso curto e racionável”, ou antes, no trabalho 

necessário para “corrigir a imprudência que preside sempre aos ensaios”.
228

 Assim, 

Evaristo parecia acusar Bernardo de ter abandonado o princípio do justo meio, postulado 

básico dos liberais moderados, apropriado pelo constitucionalismo inglês do século XVII 

e, mais tarde, pelos doutrinários franceses da Restauração
229

. E fora por esta razão que os 

moderados, segundo Evaristo, se afastaram de Bernardo e não pelo fato de se negarem a 

fazer uma simples correção dos seus ensaios. Entretanto, como será demonstrado no 

próximo capítulo, o Sete de Abril, periódico ligado a Bernardo, não criticava abertamente 

o princípio da moderação política, mas a forma como os líderes moderados no Brasil a 

entendiam.  

Na verdade, Evaristo não chegou a travar um duelo de ideias com Bernardo. Antes 

preferia ressaltar as questões de ordem pessoal que causaram a sua cisão com os 

moderados. Alegava que Bernardo encontrava-se cheio de rancor contra Feijó e outros 

moderados, como ele próprio. E ao se voltar contra as suas próprias realizações estaria 

apenas manifestando a sua sede de vingança. Não agia de maneira racional ou em 

proveito da pátria.  

    No entanto, existem pistas referentes a uma diferença ideológica mais marcante 

entre Evaristo, Feijó e Bernardo. Referia-se ela ao incômodo dos liberais, defensores das 

liberdades públicas, com a escravidão. Entre os três indivíduos listados, Bernardo acabou 

sendo o que mais francamente promoveu a defesa da necessidade da escravidão para o 

Brasil. Nos primeiros anos de sua atuação política, Bernardo demonstrou certa 

instabilidade nas opiniões que emitiu sobre o escravismo. De acordo com Wlamir Silva, 

em 1826, teria presumido que um homem de cor preta era sempre escravo, indicando 

apoiar a escravidão dos africanos e seus descendentes. Já em 1827 combateu o tráfico e a 

escravidão mesmo contra o interesse da produção, alegando que o útil e o justo deviam 

ser inseparáveis e que os africanos eram em tudo “nosso semelhantes”. Mas a partir de 

1828, Bernardo voltou-se contra o tratado do fim do tráfico de africanos assinado com a 

Inglaterra
230

.  

Wlamir Silva entendeu a instabilidade de Bernardo motivada pela sua juventude e 

fase de formação, quando se viu premido entre as vertentes mais radicais do Liberalismo e 
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suas formas mais mitigadas associadas com a difusão da propriedade escrava na 

sociedade brasileira e a mineira em particular. Sua indecisão inicial acabou sendo vencida 

pela ortodoxia econômica, influência do pensamento fisiocrata e defesa do direito de 

propriedade
231

. Então terminou por se mostrar mais afeito à convivência com o 

escravismo. E defendeu um “Liberalismo escravista” que incluía o escravo no direito 

inviolável da propriedade
232

 e, afinal, não fugia da elasticidade do próprio Liberalismo 

europeu ou estadunidense da época
233

. Anos mais tarde os inimigos de Bernardo 

atribuíram à sua postura final em relação à escravidão, a inspiração na filosofia de 

Bentham, o qual apenas admitia a moral dos interesses, o útil como único princípio diretor 

das ações
234

. De fato Vasconcellos sugeriu na Câmara dos Deputados, em 1835, a 

abolição da lei de 1831 que proibiu o tráfico dos africanos, alegando que a escravidão era 

acomodada aos costumes e interesses do Brasil
235

. 

      O tema da escravidão não era muito debatido nas sessões públicas da Câmara 

dos Deputados, mas em 1835 acabou sendo com maior intensidade. Afinal, depois da já 

referida Revolta de Carrancas
236

, de 1833, estourou naquele ano outro levante escravo, 

desta vez na Bahia, e com um número muito superior de participantes. A conhecida 

Revolta dos Malês aconteceu em Salvador, em 25 de Janeiro de 1835, organizada por 

escravos africanos muçulmanos. E embora tenha sido prontamente debelado, o 

movimento deixou por muitos anos entre os baianos livres, o medo de que outros levantes 

de igual natureza ocorressem. E este mesmo receio se difundiu por todo o Império
237

.  

    Na sessão de 18 de agosto de 1835 foi apresentada uma representação da 

assembleia provincial baiana relativa à ameaça dos africanos novos e dos libertos. Nesta, 

apontava-se a necessidade de se exportar um grande número de libertos, os quais “têm 

dirigido ultimamente as insurreições, como tendo maiores recursos pecuniários e 

facilidade de comunicação entre si e com os escravos”. Além disso, denunciava-se o 

abuso da introdução de novos escravos escamoteado debaixo do comércio direto com a 
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África, de produtos “de pouco valor ou fabricados em outros lugares ou mesmo os 

podendo ter por um comércio indireto” 
238

. 

     Logo no início das sessões legislativas de 1835, já havia sido discutido um 

projeto enviado pelo Senado, o qual dava providências contra as infrações da Lei de 1831, 

que proibiu a importação de africanos novos. A lei de 07 de novembro de 1831não pode 

ser considerada uma medida tomada espontaneamente pelas autoridades competentes da 

época de sua promulgação. A Inglaterra havia se desligado do comércio de escravos desde 

1807, em virtude da emergência de um sentimento antiescravista em sua sociedade. Então 

para manter a sua hegemonia econômica, no mercado internacional, precisou usar da sua 

influência e fazer cessar o tráfico em outras nações, caso contrário poderia ficar em 

desvantagem. Em 1826, um tratado de abolição do tráfico de escravos integrou as 

negociações com a Inglaterra pelo reconhecimento da independência do Brasil. O acordo 

previa a proibição efetiva da importação de africanos três anos após a sua ratificação, que 

ocorreu em 1827. O grande aumento na quantidade de escravos importados entre 1826 e 

1830 indica que os fazendeiros e traficantes brasileiros contavam com uma forte 

repressão, assim que o tratado entrasse em vigor. Mas afinal o que se observou após a 

decretação do fim do trafico foi um gradual aumento do contrabando, embora nos 

primeiros anos tenha se verificado uma redução. E o governo regencial acabou não dando 

conta de reprimir as importações ilegais
239

.  

     O projeto remetido pelo Senado e discutido na Câmara dos Deputados, em 

1835, declarava que todas as disposições da lei de 07 de novembro de 1831 se 

encontravam em vigor
240

. E acabou não encontrando boa acolhida entre alguns deputados. 

Em meio aos debates, Bernardo ofereceu uma emenda abolindo a lei de 1831, sem 

maiores esclarecimentos. O único deputado que se manifestou em relação à sugestão de 

Bernardo foi o Sr. Visconde de  Goiana. Em sua opinião, o tratado de 1831 seria uma 

verdadeira “tratada”, pois se era verdade que os ingleses aboliram a escravatura em suas 

colônias, isto não lhes seria tão prejudicial como ao Brasil. Não obstante julgava a ideia 

da abolição da lei, “impolítica e ociosa”, uma vez que já era de “pouco uso” 
241

.  

      Apesar de Evaristo não se pronunciar a respeito das propostas de abolição da 

Lei de 1831, na Câmara dos Deputados, as quais acabaram sendo rejeitadas, ele criticou 
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na Aurora as ideias semelhantes propagadas pelo periódico Sete de Abril, o qual já 

afirmava enfaticamente ser obra de Bernardo. Evaristo sugeriu que a defesa de Bernardo 

ao tráfico de africanos não passava de uma tática para triunfar nas eleições: “Não é só 

sobre Minas Gerais que se estendem os olhos previdentes do Sr. B. P. de Vasconcellos 

quando medita os resultados prováveis da campanha eleitoral”. No mesmo artigo, 

Evaristo ainda acusou Bernardo de tentar tornar Feijó e seus aliados odiados, espalhando 

boatos de que o regente pretendia “extinguir a escravatura durante a sua administração 

quadrienal, substituindo-a por colonos”. Segundo Evaristo, no “Manifesto do Regente” 

que servira de base para a acusação de Bernardo, apenas se defendia uma prudente 

introdução de colonos, possível de tornar a escravidão desnecessária no futuro. A 

instituição escravista poderia se acabar “d’hoje a um, a dois ou a três séculos, mas para 

cuja realização se devem desde já aplicar os meios razoáveis”
242

. Adiante, Evaristo ainda 

admoestou o Sete de Abril por acusá-lo de chamar aos “senhores de escravos de tigres” e 

àqueles que não queriam se “esbulhar deles, de tiranos”. Ressaltou o fato dele também 

possuir escravos e não desejar se desapropriar deles. Então fez ver ao Sr. Bernardo que 

para “favonear o contrabando de escravos” não precisava recorrer a tais meios. Se ele 

entendesse “que por séculos deve ainda continuar esse tráfico”, o dissesse sem rebuço e 

não intrigasse
243

. 

A defesa de Bernardo à extinção da lei proibitiva do tráfico negreiro não devia 

constituir, como relatou Evaristo, uma tática para triunfar nas eleições gerais por outras 

províncias, supostamente prevendo o resultado negativo de sua campanha em Minas 

Gerais. Afinal, Bernardo já havia se pronunciado contra o tratado do fim do tráfico 

assinado com a Inglaterra, em 1828, quando ainda contava com o apoio de Evaristo, Feijó 

e outros moderados. E nem por isso deixou de ter um desempenho satisfatório nos pleitos 

para a representação mineira. Mas certamente Bernardo se aproveitava da indecisão ou 

incômodo que a escravidão e o tráfico ainda provocavam em seus antigos companheiros 

do liberalismo moderado. A diferença principal entre Evaristo e Bernardo era que, embora 

o primeiro reconhecesse a necessidade da mão de obra escrava no Brasil, apoiava os 

meios sugeridos para suprir essa dependência gradualmente, como a introdução de 

colonos. Enquanto que Bernardo se atreveu a defender um retrocesso nesse sentido, 

abolindo a proibição da entrada de africanos novos.  
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Segundo Evaristo, Bernardo estaria ainda procurando subtrair a sua base eleitoral 

em Minas, afirmando que ele deprimiu a muitos “honrados Eleitores” que o habilitara 

“para desertar da profissão de livreiro” e que pretendia comprometer o país, a “Religião 

Romana, o Papa e a Religião Cristã” 
244

. E estas acusações poderiam obter crédito não 

somente entre mineiros, mas todos os eleitores do Império. Afinal, durante o Primeiro 

Reinado, Evaristo defendeu, juntamente com Feijó, a abolição do celibato clerical. E 

sugeriu que se ela fosse recusada pelo Papa, os violadores do celibato deviam ser 

isentados de qualquer censura eclesiástica ou sanção civil. Além disso, promoveu severas 

críticas às ordens religiosas, aos colégios da mesma natureza, como o do Caraça em 

Minas Gerais, e às práticas espúrias de certos membros do clero que alimentavam as 

superstições enquanto gênero de subsistência
245

.  

     A incerteza de Evaristo acerca da eficácia ou não das afrontas que recebia de 

Bernardo, no sentido de denegrir a sua imagem, foi o que provavelmente o impedira de 

aparecer mais nos debates da Câmara dos Deputados. Qualquer afirmação descuidada que 

Evaristo fizesse a respeito, poderia ser desfigurada habilmente por Bernardo, de modo a 

revelar intentos que desagradariam à grande número de indivíduos. Cabe ressaltar que os 

discursos na Câmara precisavam ser, em grande medida, improvisados. Enquanto que 

pela Aurora o deputado podia se manifestar mais meticulosamente. 

   Os primeiros antagonismos identificados entre Bernardo e Evaristo, durante as 

sessões de 1835, diziam respeito à conveniência ou não de se inteirar a Regência Trina 

Permanente até que estivessem finalizadas as eleições do regente uno. Os pleitos iniciados 

em 7 de abril de 1835 foram apurados somente em 05 de outubro do mesmo ano. Neste 

interregno ocorreu o desfalque da Regência. Inicialmente devido à necessidade que teve 

Costa Carvalho de se ausentar da Corte e depois, ao falecimento de Bráulio Muniz. De 

modo que por um curto período Lima e Silva ocupou sozinho o mais alto posto do Estado. 

Em meio a estas circunstâncias, alguns deputados propuseram a escolha de outros 

regentes, ainda que apenas para completar o cargo
246

. Outros manifestaram certa 

temeridade em relação às reais intenções por trás dessa proposta e defenderam que se 

aguardasse o resultado dos sufrágios empreendidos para a regência una. Entre os 

primeiros estaria Bernardo e Evaristo com os segundos. 
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      Com a morte do regente Bráulio Muniz, a questão da substituição e 

preenchimento da regência trina tomou grande fomento. Cornélio França apresentou um 

requerimento no sentido de se convidar o Senado para conjuntamente nomear um regente 

substituto. O deputado exaltado entendia que a Assembleia Geral ainda tinha tal 

autoridade e que devia usá-la para completar a regência. Além disso, afirmou “correr o 

boato” de que o Sr. Feijó, caso eleito, não aceitaria o cargo de regente e seria então 

necessário proceder-se à nova eleição
247

. E isto com certeza faria com que a Regência 

continuasse desfalcada por mais tempo, o que não era conveniente. Este requerimento foi 

apoiado por Bernardo, o qual declarou ter votado contra o “parecer da Comissão de 

Constituição que concluiu que a atual regência deve continuar com dois ou mesmo com 

um só membro até a posse do regente nomeado conforme o Ato Adicional”
248

. Na sessão 

seguinte, os Srs. Muniz Barreto, Sebastião do Rego e Figueira de Mello fizeram outra 

idêntica declaração
249

. Ao que tudo indica esses indivíduos compunham parte da nova 

rede de alianças que vinha sendo arquitetada por Bernardo.  

    Diante dessas investidas, Evaristo não se conteve e se pronunciou em oposição 

àqueles deputados. Ressaltou que não serviria “de ponte para que esses senhores passem 

ao poder”. E por isso votava contra a nomeação de um novo membro para a Regência e a 

favor da apuração da eleição do regente. Apontou que os argumentos relativos à falta de 

tempo para a apuração eram descabidos, uma vez que certamente o Poder Moderador 

sancionaria a prorrogação da sessão legislativa por mais vinte e dois dias
250

. 

    O problema da demora na apuração do regente uno deveu-se ao fato de alguns 

colégios eleitorais não conseguirem enviar as suas atas ao Senado, em virtude das 

convulsões locais que não permitiram a realização dos pleitos no tempo determinado ou 

por quaisquer outros motivos. Em agosto de 1835, o deputado Ramiro propôs que a 

apuração do regente poderia ser feita com as atas que já haviam sido remetidas. Declarou 

que o número de atas dos colégios eleitorais já recebidas era o bastante, pois “em todo e 

qualquer corpo coletivo, desde que os seus membros se reúnem e formam a maioria 

absoluta, isto é, metade e mais um, se entende estar reunida a totalidade” 
 251

.  

     Apesar de a proposta ter obtido o apoio da maior parte dos deputados da 

Câmara, a apuração ainda demorou quase dois meses. Ao todo foram cerca de 260 nomes 
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indicados nas eleições para o cargo de regente, dos quais 100 indivíduos obtiveram um 

voto e muitos outros apenas dois. A relação da apuração geral trazia Feijó na liderança, 

com 2826 votos, seguido por Holanda Cavalcante com 2251, Costa Carvalho com 847, 

Araújo Lima com 760, Francisco de Lima e Silva com 629, Paes de Andrade com 604 e 

Bernardo Pereira de Vasconcellos com 595. Pelas apurações parciais das províncias, 

Bernardo obteve 03 votos na província do Rio Grande do Sul, 14 em São Paulo, 533 em 

Minas, 10 no Rio de Janeiro, 03 em Goiás, 17 em Mato Grosso, 01 no Espírito Santo, 03 

nas Alagoas, 04 no Sergipe, 10 na Bahia, 04 em Pernambuco e 07 na Paraíba do Norte. O 

total de votos recebidos em todo o Império deveria ser, portanto, o de 609 votos e não o 

montante de 595, indicado na listagem final. Interessante colocar que Evaristo também foi 

lembrado para o cargo de regente, embora tenha obtido uma votação inexpressiva. No Rio 

Grande do Sul conseguiu 4 votos, 10 em São Paulo, 04 no Rio de Janeiro e 19 em Minas, 

dos quais todos foram conferidos nos colégios de Campanha e Baependi
252

, na região sul, 

onde seus irmãos tinham forte influência.  

    Pelos dados apontados verifica-se que a eleição de Bernardo para a Regência 

não fora um completo fracasso, haja vista que entre tantos nomes terminou em 7º 

colocado. Ainda assim, Evaristo terminou em melhor situação, logrando fazer eleger para 

o mais alto cargo do Estado o seu aliado Feijó, com o qual Bernardo vinha a rompendo as 

relações. Por outro lado, se em Minas Gerais, base eleitoral de Bernardo e Evaristo, o 

primeiro obteve amplíssima vantagem em relação ao segundo, Feijó obteve ali o montante 

de 976 votos. Ou seja, quase o dobro da votação conseguida por Bernardo em toda a 

província. E pela análise da Aurora Fluminense constata-se que Evaristo tinha todo o 

interesse na eleição de Feijó e não na sua própria. Assim, a maioria dos seus constituintes 

de Minas podem ter obrado segundo a sua vontade. Por outro lado, também é instigante o 

fato de Bernardo ter amealhado votos em algumas das províncias do Norte, onde as 

facções opositoras tinham maior poderio. Isto sugere que estivesse obtendo apoio de 

alguns membros das mesmas, em virtude da sua cisão com os liberais moderados.     

   Enquanto as eleições para a regência aconteciam, nas questões debatidas na 

Câmara observam-se alguns outros pontos de divergência entre Evaristo e Bernardo. Nas 

discussões relativas a um novo projeto de anistia aos presos políticos, que incluía os 

rebeldes mineiros de 1833, verificam-se tais variações de ideias. Durante as discussões 

observa-se que Evaristo mostrava-se favorável à extensão da anistia para Minas, mas com 
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“modificações”
253

,ou seja, que se excluísse alguns indivíduos da graça. Ressaltou que 

“desde que teve lugar a morte do duque de Bragança
254

 desejou sempre que houvesse uma 

anistia porque entendia que era chegada a ocasião em que ela se devia conceder” 
255

. Já 

Bernardo teve um comportamento distinto. Na primeira votação nominal da proposta 

votou contra ela. Depois, percebendo a alta probabilidade que tinha de ser aprovada 

ofereceu-lhe um artigo aditivo, declarando que não fossem compreendidos os indivíduos 

que tivessem cometido mais de um delito
256

. De tal forma conseguiria praticamente anular 

a proposição. Não sendo apoiado em tal intento, Bernardo finalmente anuiu à ideia mais 

simples, da concessão da anistia com exceção de alguns presos.     

    Mas em um pronunciamento posterior, Bernardo demonstrou mais claramente a 

situação de conflito em que se encontrava com relação a Evaristo da Veiga. Censurou 

Evaristo por lhe atribuir a redação “de uma folha que se publica nesta corte”, o Sete de 

Abril. Ao final acabou confessando que lhe enviava um ou outro artigo, mas não era 

“responsável pelo que nela se diz” 
257

. Assim, fica evidente o fato de que Evaristo já vinha 

tentando desmoralizar Bernardo na Câmara, incutindo-lhe a autoria de uma obra que por 

certo desagradava a muitos de seus membros. Entretanto, nada autoriza a pensar que a 

acusação de Evaristo fosse falsa e estratégica. Afinal, Bernardo tinha o costume 

conhecido por todos de não assumir seus escritos, preferindo obrar em surdina. E na 

ocasião poderia estar tentando se manter neste estado.            

      No ano de 1836 assistiu-se na Câmara dos deputados ao aumento do 

enfrentamento que a oposição promovia contra o regente Feijó e seus ministros. E 

Bernardo era considerado por muitos, o grande chefe dos opositores. Entre os defensores 

do governo estava Evaristo. Este e outros se mantiveram unidos na ala que ainda era 

referida como Maioria da Câmara, mas que vinha sofrendo, cada vez mais, a debandada 

de seus membros para o lado de Bernardo. A derrota de Feijó e seus aliados na legislatura, 

os quais foram se escasseando, tornava-se cada vez mais certa e eminente. Mas antes de 

descrever este processo cabe abrir um parêntese e apresentar algumas considerações sobre 

os desentendimentos entre o Executivo e grande parte do Legislativo.  

     Magda Ricci elaborou uma biografia de Feijó, de maneira bastante distinta dos 

vários outros autores que retrataram a sua vida. Ao contrário de outros biógrafos, a autora 
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procurou não separar as atividades de Feijó no sacerdócio, no jornalismo e na política. Tal 

metodologia proporcionou uma melhor compreensão sobre o fato do regente não ter 

procurado transigir com o Parlamento. Não se tratava pura e simplesmente de um 

indivíduo com espírito autoritário. Alguns dados de sua vida, extra políticos, esclarecem 

muitas de suas atitudes no governo. Em Itu, província de São Paulo, Feijó participou de 

um grupo denominado “Padres do Patrocínio”, que exercia grande influência na vida 

cotidiana local. Eles também eram conhecidos como “padres moralistas” e serviam de 

juízes nas contendas entre os fiéis da vila ou do próprio clero. Os patrocinistas eram 

portadores de uma leitura peculiar do catolicismo. Possuíam um particular senso de 

justiça e de moralidade e defendiam o direito à liberdade, que proviesse do respeito à 

autoridade. Estes princípios faziam-se presentes na vida doméstica, no trato dos escravos 

e ações políticas de Feijó
258

. De tal forma, compreende-se o fato de Feijó rejeitar a forma 

como foi afrontado pelo Legislativo ao invés de procurar se entender com os deputados. 

Afinal, ele ocupava a cúpula do edifício social e representava a maior autoridade nacional, 

o Imperador.           

   Mas enquanto Magda Ricci, sem negar a intransigência de Feijó no governo, a 

conforma à doutrina moralista que ele professava, Paulo Pereira de Castro interpretou as 

suas indisposições com o Legislativo de outro modo. De acordo com o autor, havia 

motivos muito particulares para a aversão mútua entre o regente Feijó e o principal líder 

da oposição, o Sr. Bernardo Pereira de Vasconcellos. Este trabalhara durante as eleições 

para a Regência “para si e contra Feijó”. Tratava-se da postulação de dois votos de cada 

eleitor e Vasconcellos se dispusera a acolher como companheiro de chapa, a qualquer 

nome que tivesse reais chances contra Feijó, embora sua própria candidatura o importasse 

mais. Por isso ao assumir a regência, Feijó fez Bernardo ser preterido em relação a uma 

pasta ministerial que supostamente já lhe havia sido prometida
259

. 

    Além disso, havia certa diferença de valores entre o regente e o deputado de 

Minas. Paulo Pereira de Castro imprimiu a Feijó uma personalidade e costumes rudes, 

característicos de um “homem do mato”. Esta identificação o opunha aos magistrados 

formados em grandes centros urbanos, como era Bernardo. Entre as populações do 

interior em que o acesso ao bacharelado era proibitivo, sobretudo antes da criação dos 

Cursos Jurídicos de São Paulo e Olinda, o ingresso no clero era um meio de assegurar a 
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supremacia social e política. A distinta formação levou então o padre regente a considerar 

o magistrado Bernardo como um homem de grande talento, mas de mau caráter. E apesar 

de Feijó ter alcançado o mais elevado cargo político do Império, o clero em geral vinha 

perdendo a sua influência eleitoral para a magistratura, o que promovia grandes 

ressentimentos. Nas colunas do impresso de Feijó, O Justiceiro, os ataques aos 

magistrados constituíam o tema predileto
260

. Assim, as disputas entre Feijó e Bernardo 

podiam ainda ser inseridas nessa perspectiva, dentro dos conflitos entre o clero e os 

magistrados. Esta consideração, entretanto, vem reforçar a tese de Magda Ricci de que a 

moral e princípios adquiridos no meio religioso eram transportados para a política quando 

um indivíduo transitava nos dois campos, como era o caso do padre regente. Afinal, a 

animosidade instituída entre os dois setores sociais proeminentes na política advinha não 

somente de suas capacidades intelectuais, mas também de seus princípios morais.    

    Em ataque a Feijó, Bernardo advogou pela imprensa a instituição de outra 

regência, a de D. Januária, irmã do imperador menor. Já na Câmara dos Deputados não 

defendeu abertamente tal ideia, mas algumas passagens sugerem que os parlamentares 

tiveram conhecimento de seu apoio à proposta. Em certa ocasião, Bernardo comentou que 

no jornal que o governo “escreve e obriga as câmaras municipais a assinar” se lia que “ele 

com os Srs. Calmon e arcebispo da Bahia faziam clubes para derribar o atual regente e 

substituí-lo pela regência de D. Januária”. Então advertiu ao ministro da justiça, Aguilar 

Pantoja, para que demitisse o “espião” que contratara para investigá-lo, assegurando-lhe 

que não era “clubista” 
261

. 

   Esta passagem traz ainda mais um indício do fato de Bernardo já haver 

modificado suas alianças. De acordo com Paulo Pereira de Castro, ao romper com Feijó, 

Bernardo ainda não tinha definido uma nova ideologia que o diferenciasse de seus ex-

aliados. Inicialmente sua ação não teve outro sentido do que a autodefesa. Procurou então 

o apoio dos indivíduos mais infensos ao regente como Calmon e D. Romualdo, o 

arcebispo da Bahia, que de longa data combatia as ideias heterodoxas de Feijó sobre a 

disciplina clerical
262

. Além de se aproximar de indivíduos dos quais antes ele próprio era 

desafeto, Bernardo também vinha a algum tempo promovendo dissensões no grupo 

moderado. De modo que no ano de 1836 ele se referiu ironicamente à antiga Maioria, que 

“assim já não era”, mas se mantinha sob tal denominação.  
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   Em 11 de junho, Bernardo acusou o governo de não ter aproveitado a Maioria 

que tinha na Câmara. Outrossim, promoveu a sua divisão, “menoscabando-a, dizendo que 

parte dela pertencia ao terceiro partido” 
263

. Ou seja, o líder da oposição não admitia a sua 

responsabilidade pela desagregação do grupo moderado, que na Câmara constituíra 

outrora a Maioria. Antes culparia disto o próprio regente e seus ministros. Também não 

admitia a composição de um novo grupo político ou “terceiro partido”, sequer referia-se à 

sua doutrina.  

    Adiante, Bernardo se referiu criticamente à organização que era feita dos 

ministérios e à forma da nomeação de seus componentes pelo regente: “Um ministro não 

sabe de seus colegas, um pensa de um modo, outro de outro, etc.”. E quando se retirava as 

pastas a alguns ministros procedia-se a novas nomeações, sem se participar aos mais 

membros do ministério. E de “certo se perguntasse alguma vez a um ministro dentro da 

câmara como passava seu colega, diria o mesmo que o Sr. Ministro da Marinha sobre os 

negócios do Pará, que ainda não tinha lido os ofícios”. Assim, Bernardo relevava, em 

parte, o insucesso dos ministérios instituídos por Feijó, pois nada poderia “fazer um nobre 

ministro tão estranho, tão desconhecido aos outros”
264

. 

     Em ocasião anterior, Bernardo já havia denunciado que não havia no ministério 

um elemento indispensável para o bom conselho, qual seja, a independência e a 

dignidade. Afinal, os ministros não realizavam conferências livres “nas vontades 

responsáveis” que possuíam, já que “a vontade irresponsável dirige, tem iniciativa, tem 

voto” 
265

. E sendo o regente o portador da dita vontade irresponsável, Bernardo acusava a 

sua indevida gestão sobre os atos ministeriais, acabando por atribuir-lhe quase que 

exclusivamente a culpa pelos erros do governo. O deputado chegou mesmo a admitir que 

houvesse “ministros dignos, patriotas e responsáveis como o atual Sr. Ministro da 

Justiça”
266

, nomeado de pouco, Limpo de Abreu. Então todas as faltas do gabinete 

dimanavam unicamente do “pecado original de confundir-se a vontade responsável com a 

irresponsável” 
267

, de Feijó. Tais apontamentos indicavam o desrespeito de Bernardo à 

irresponsabilidade legal do regente. Por esta razão, o deputado acabou sendo censurado 

pelo mesmo ministro que acima elogiara. Limpo de Abreu agradeceu a Bernardo, 

tratando-o como “nobre amigo e ilustre colega”, mas pediu-o que todos os elogios que lhe 
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fizera fossem convertidos em “censuras graves contra a vontade responsável” e não contra 

a irresponsável. Pois enquanto “os ministros podem ser mudados sem que disso possa 

resultar o menor mal à nação”, o mesmo não acontecia quando a inviolabilidade do chefe 

do executivo não era preservada. Isto poderia levar a uma verdadeira revolução
268

.  

    Já proximamente ao final do ano legislativo, Bernardo refletiu sobre o perigo da 

ocorrência de desordens no Império, em virtude da quase completa equiparação de forças 

entre a antiga Maioria e Minoria da Câmara dos Deputados. Isto porque vinha se 

observando entre as duas alas uma diferença irrisória de “4 ou 5 votos”. E assim podia 

acontecer que em “um dia será aprovado um ato, e ato idêntico de outra província será 

reprovado, segundo os dias em que se submeterem à votação”. Ou seja, a aprovação ou 

não de qualquer medida solicitada pelas assembleias provinciais dependeria do maior ou 

menor número de deputados faltosos em cada bancada. Pois se o comparecimento dos 

legisladores fosse total, o que não acontecia frequentemente, as votações ficariam 

praticamente empatadas. A consequência seria que as províncias que tivessem suas 

propostas rejeitadas poderiam se aproveitar de tal “incoerência dos corpos coletivos para 

indispor contra a união” nacional
269

.  

   Enfim, cabe apresentar as ideias emitidas pela oposição liderada por Bernardo, a 

qual acabaria por provocar a derrota final da antiga Maioria, com a renúncia de Feijó. 

Concomitantemente será por vezes demonstrada, a forma como a Maioria decadente 

procurou defender o regente e seus ministros dos inúmeros ataques sofridos, como o 

fizera o deputado Evaristo da Veiga. Uma das primeiras censuras feitas por Bernardo a 

Feijó e seus ministros, em 1836, referia-se à maneira pouca diplomática que tratavam com 

o sumo pontífice romano, a questão da confirmação de um bispo. Ainda durante a 

vigência do ministério de Carneiro Leão ocorreu a nomeação de um padre deputado 

amigo de Feijó, o Sr. Antônio Maria de Moura, como bispo do Rio de Janeiro. Entretanto 

a Santa Sé recusou a confirmação do bispo, alegando que o padre sustentava doutrinas 

inaceitáveis, como o fim do celibato e o caráter não sacramental do casamento. Além 

disso, baseou a sua impugnação no fato de Antônio Maria Moura ser filho de pais 

incógnitos. Tais justificativas feriam diretamente o regente Feijó, o qual defendia idéias 

idênticas às elencadas e também havia sido enjeitado por seus pais biológicos. Assim, 
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quando assumiu a regência, Feijó ordenou que seus ministros buscassem uma solução 

favorável à instituição daquele bispado
270

.  

     De acordo com Bernardo, a matéria em discussão versava sobre a “plenitude do 

direito de honra e jurisdição” por parte do Papa. Defendeu que a doutrina fundada na 

“escritura e tradição dos padres da igreja” ficaria arruinada se acaso a “confirmação e 

instituição dos primeiros pastores” fossem cometidas ao “poder temporal sem intervenção 

nem assenso do poder espiritual” 
271

. Ou seja, postulava que o governo brasileiro deveria 

obedecer submissamente à decisão de Roma. Isto causou a reação dos ex-aliados de 

Bernardo, como Paula Araújo. Este denunciou a contradição entre a opinião atual de 

Bernardo e a que ele mesmo emitira em 1827, quando ainda se encontrava em situação de 

aliança com Feijó e outros moderados
272

. Em resposta, Bernardo questionou aos 

“entusiastas do progresso” se “querendo que tudo progrida desejariam que só ele, 

deputado, ficasse no status quo, que suas ideias ficassem sempre mergulhadas no erro”. 

Aliás, considerava que nenhum “homem público pode ser bem julgado sem que se ajuíze 

sobre as circunstâncias porque ele obra” 
273

. De tal forma já sinalizava a sua mudança 

para uma postura regressista.  

    Outra acusação de Bernardo ao governo, muito frequente em suas 

manifestações, era relativa ao desacato à liberdade de imprensa. Em tom de ameaça 

lembrou ao governo que a imprensa tinha “um poder invencível, que tem sido vitoriosa 

em lutas muito mais formidáveis” 
274

 do que aquela que ele vinha travando. Bernardo 

afirmava entender que o governo repreendesse a licenciosidade da imprensa que 

comprometia e desonrava os homens. Mas refletia sobre a frase que um célebre escritor 

dissera a Napoleão, quando ele decidiu acabar com a liberdade de imprensa em sua 

pátria
275

: “– Napoleão, filho da liberdade, tu assassinaste tua própria mãe”. E ressaltou o 

que ele próprio diria agora ao governo brasileiro: “- Filho da imprensa, e da imprensa só, 

novo Nero, tu conspiras contra a vida de tua própria mãe” 
276

. De tal forma, Bernardo 

não admitia que o governo, ou antes, Feijó, houvesse sido alçado ao poder em virtude da 
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liberdade, palavra que na época aproximava-se semanticamente do termo liberalismo
277

. 

A ascensão do regente advinha somente da imprensa e sua atitude para com ela o 

aproximava do tirânico imperador romano, Nero, o qual havia sido capaz de assassinar a 

sua própria mãe, Agripina
278

.  

      Outra suspeita que Bernardo levantou sobre o governo era a de favorecer os 

sediciosos do Rio Grande do Sul, em virtude da anistia que lhes concedeu. A este 

respeito, em defesa do executivo, proclamaram alguns deputados remanescentes da antiga 

Maioria. Evaristo da Veiga causou “muito rumor nas galerias” da Câmara por afirmar que 

semelhante medida do governo havia sido “útil, oportuna e necessária”. Tendo sido 

interrompido em seu discurso, Evaristo teve de esperar o presidente da Câmara pedir 

silêncio. Depois prosseguiu com seu pronunciamento, defendendo que a anistia convinha 

muito mais enquanto o “partido está com as armas na mão” do que quando “os partidos 

são vencidos”. No primeiro caso, a anistia era estratégica por “meter a divisão nas fileiras 

inimigas”, trazendo para o lado da legalidade aqueles que de outro modo permaneceriam 

separados dela. Já no segundo caso, ela nem era aconselhável, sendo preferível manter as 

leis em inteiro vigor e a punição para os revoltosos derrotados. Em seguida, passou a 

demonstrar como a notícia da anistia para o Rio Grande do Sul havia sido benéfica, pois 

muitas pessoas “envolvidas na sedição são hoje defensoras da legalidade”
279

 .  

    Na mesma sessão, Bernardo contestou Evaristo, afirmando que a anistia do 

governo apenas servira para animar ainda mais os rebeldes. E ainda lhe indagou o motivo 

do governo não querer anistiar também aos revoltosos do Pará, se a sua intenção era 

dividir as forças inimigas. Afinal, entre os paraenses também existiam homens que apesar 

de terem entrado na rebelião, não confessavam “de coração” a sua causa
280

 e poderiam 

passar para as fileiras da legalidade. De tal forma, Bernardo acabou reforçando a sua 

opinião de que a anistia concedida aos sediciosos do Rio Grande do Sul não foi 

estratégica, mas motivada unicamente pela simpatia que o governo lhes dedicava. Em 

relação à separação, também apontada por Evaristo, entre Bento Manoel, que passara para 

o lado da legalidade, e Bento Gonçalves
281

, que se manteve com os rebeldes do Rio 

Grande do Sul, Bernardo apontou que não havia sido provocada pela anistia. Comentou 
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que aqueles dois sujeitos, em virtude dos seus temperamentos, não conseguiriam unir 

forças por muito tempo
282

. 

   Nas discussões relativas à revolução do Rio Grande do Sul, Bernardo contestava 

a todas as medidas propostas pelo governo e defendidas por seus aliados na Câmara. 

Sobre um projeto de suspensão de garantias, o parlamentar levantou a suspeita de que 

serviria muito mais para o governo perseguir a cidadãos inocentes, que aos rebeldes 

propriamente. Estes acabariam perdoados, pois o governo era compassivo para com eles. 

Isto ficava evidente graças à diferença entre o tratamento que os rio-grandenses recebiam 

do Executivo e o que era dispensado aos revoltosos do Pará, tidos como “feras” 
283

. 

   Evaristo e outros deputados defensores do governo criticaram o comportamento 

da Câmara, de não acatar nenhuma proposta emitida pelos ministros e pelo regente. O Sr. 

Souza Martins admoestou aos deputados oposicionistas, declarando-lhes que quando os 

constituintes os nomearão, não disseram: “-Vós se fordes da oposição não sereis obrigado 

a trabalhar, não deveis apresentar medida alguma ao corpo legislativo; deixai isto aos 

membros da Maioria; não façais mais do que impedir aos membros do governo da 

Maioria o tomar alguma medida”. Consta que esta manifestação de Souza Martins 

recebeu inúmeros apoiados, certamente proferidos pela Maioria decadente, onde se 

localizava Evaristo. Adiante, o mesmo parlamentar se referiu ao líder da oposição, 

lembrando que Bernardo, no contexto do Primeiro Reinado, também havia sido 

oposicionista. E nem por isso deixou de apoiar aos projetos convenientes ao Brasil e 

apresentados na Câmara dos Deputados. Mas a nova oposição que Bernardo liderava “há 

dois anos tomou outra vereda”. A sua única “missão é embaraçar todos os atos da 

câmara” 
284

.         

   Para ridicularizar o regente e seus ministros, Bernardo ainda apresentava boatos 

sem verificação. Assim, dizia ter se tranquilizado com a informação do Ministro da 

Marinha de que uma corveta havia sido enviada à Europa para a instrução de “nossa 

oficialidade na arte náutica e também para fazer tremular nos mares da Europa, a bandeira 

brasileira”. Isto porque havia sido anteriormente informado que o “nosso gabinete muito 

embrulhado estava” com uma questão diplomática; que ouviu dizer que os gabinetes da 

Europa não quiseram reconhecer a “curialidade das cartas do gabinete que lhes 

comunicavam a aclamação do atual regente”. O fato teria se dado devido às fórmulas das 
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assinaturas nos documentos, que sugeriam o parentesco do regente com alguns soberanos 

europeus
285

. Com isso, Bernardo acusava o regente de pretender se igualar a D. Pedro II, 

pois era o imperador e sua família que tinham semelhantes vínculos com as dinastias 

europeias. E tal insinuação poderia causar grandes receios em relação à suposta pretensão 

de Feijó, de usurpar definitivamente a coroa brasileira. 

   No ano de 1836, com a proximidade das eleições para a legislatura geral, o 

governo também foi acusado de intervir nos pleitos eleitorais por meios indiretos. 

Bernardo acusou o governo de não respeitar “empregado algum” que não estivesse pelas 

suas instruções a respeito das eleições. Várias autoridades haviam sido destituídas “por 

não querer influir nas eleições para o governo”, como certo coronel chamado Badaró, o 

comandante de armas e o presidente da província do Espírito Santo. Ademais, denunciava 

as perseguições aos “januaristas
286

, afim de não influírem nas eleições contra o governo, 

porque hoje são rebeldes todos aqueles que se não prestam à vontade do governo” 
287

. De 

fato, não seria sem razão qualquer pretensão do governo em interferir nas eleições gerais. 

Como visto, a oposição presente na Câmara dos deputados já se encontrava bastante 

fortalecida e a inclusão de mais alguns de seus colegas tornaria a manutenção do regente e 

de seus ministros insustentável. E ao final foi basicamente isto o que aconteceu, embora 

não se pretenda entrar na história da vitória regressista.  

     Em 1836, Feijó prorrogou os trabalhos da Câmara dos Deputados, alegando 

que ela não havia discutido algumas propostas do governo e nem dado providências sobre 

questões importantes. Bernardo criticou tal medida e acusou o regente de pretender 

“indispor o país contra a Assembleia Geral” 
288

. Durante a prorrogação faltaram muitos 

deputados, o que prejudicou o andamento dos trabalhos. Então, Souza e Oliveira requereu 

que se “chamem os suplentes imediatos em votos que existem na corte para suprir a falta 

dos deputados que se ausentaram”. Caso contrário, poderia acontecer aquilo que o 

governo desejava; que a “câmara se dissolva por si”, que encerre a sessão “por não haver 

número suficiente de deputados” 
 289

. De modo que ambos os deputados proclamavam que 

a única intenção de Feijó, ao decretar a prorrogação, era a de tornar odiosa a Câmara dos 

Deputados.  
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    Ainda assim, no período de prorrogação discutiu-se uma resolução da Comissão 

de Justiça Civil, concedendo à Sociedade Promotora da Colonização no Rio de Janeiro, 

sesmarias nos lugares de terras devolutas. Em contrapartida, a Sociedade deveria “cultivar 

e povoar por braços livres somente”, as sesmarias. Assim, a proposta parecia destinar-se a 

fortalecer a experiência da produção por meio da mão de obra livre. No debate, Bernardo 

declarou não poder “anuir a tal mania dos braços livres em que se persuade ser fundada 

tal matéria”. Declarou que caso fosse aprovado o projeto ofereceria uma emenda, pois 

julgava que para se “chamar gente para o Brasil”, outra deveria ser a lei; “uma lei policial, 

a facilidade da naturalização e outras medidas de segurança”. E ironicamente também 

apontou ser preciso autorizar os governos provinciais para conceder sesmarias para o 

estabelecimento de colônias, “com especialidade de mendigos” 
290

. Isto porque o sistema 

de colonização que se vinha seguindo era no sentido de “procurar presos nas cadeias da 

Europa” para virem ao país
291

. De tal forma, Bernardo parecia querer atrasar qualquer 

medida que pudesse facilitar a abolição da escravatura. De acordo com José Murilo de 

Carvalho, em 1843, o então senador Bernardo Pereira de Vasconcellos levou o seu 

escravismo ao extremo, chegando a defender a ideia de que a África civilizava a 

América
292

.  

     Em 31 de outubro, Feijó encerrou a assembleia legislativa de 1836 com um 

curto e repreensivo pronunciamento: “Seis meses de sessão não bastaram para descobrir 

remédios adequados aos males públicos; eles infelizmente foram em progresso.Oxalá que 

na futura sessão o patriotismo e a sabedoria da Assembleia Geral possa satisfazer às 

urgentes necessidades do estado!”
293

. A fala do regente já deixava transparecer um forte 

desânimo frente à situação de seu governo e certamente a oposição o constatara, deixando 

o campo de “batalha” com a sensação da proximidade da vitória, a qual se completaria 

alguns meses depois, com a renúncia do regente.  

     No próximo capítulo, far-se-á a análise da atuação de Evaristo Ferreira da 

Veiga e Bernardo Pereira de Vasconcellos na imprensa, por meio dos periódicos Aurora 

Fluminense, Sete de Abril e O Brasileiro. A linguagem dos jornais era mais aberta e 

violenta que a dos Anais, em razão de se pautar pelo objetivo de denegrir a imagem dos 

adversários. Tais características permitiram retroceder o início dos conflitos entre Evaristo 

e Bernardo a um contexto bem anterior ao estipulado neste capítulo.  
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                                                           CAPÍTULO II 

 

                           A atuação de Veiga e Vasconcellos na Imprensa 

   

   O presente capítulo tem o objetivo de analisar as atuações de Evaristo Ferreira 

da Veiga e Bernardo Pereira de Vasconcellos na imprensa, fosse em defesa de suas 

ideias e aliados políticos, fosse para desacreditar os projetos e atacar a reputação de seus 

adversários. Para tanto foram consultados os periódicos que circulavam na Corte do Rio 

de Janeiro, Aurora Fluminense, Sete de Abril e, ocasionalmente, O Brasileiro. O 

primeiro teve a sua redação publicamente assumida por Evaristo. Os demais procuraram 

manter em sigilo a identidade do redator, mas outros jornais da época os consideravam 

como obras de Bernardo Pereira de Vasconcellos.  

No caso do Sete de Abril, diante das pressões dos adversários foi apresentado o 

nome de José Joaquim de Figueiredo e Vasconcellos na condição de redator
294

. Mas tal 

indicação pode ter sido combinada ou então José Joaquim pode ter sido apenas um dos 

redatores do periódico
295

. Com relação ao Brasileiro, Wlamir Silva identificou um ato 

falho que denunciava a sua redação por um deputado, como o era Bernardo
296

.  Por 

outro lado, foi encontrada tanto no Brasileiro quanto no Sete de Abril, uma expressão 

não usual em outros periódicos; “jurar nas palavras do Mestre” 
297

. E isto é uma 

evidência de que ambos eram redigidos ou orientados pela mesma pessoa. Então é 

muito provável que Bernardo participasse de alguma forma da redação dos impressos 

referidos.  

  Como já dito, Bernardo Pereira de Vasconcellos não assumiu a redação de 

nenhum impresso. De acordo com Luciano Moreira era comum a prática dos redatores 

manterem-se no anonimato ou arranjarem para que outros assumissem a redação. Aliás, 

o sobrenome de José Joaquim, apresentado como redator do Sete, sugere alguma ligação 

familiar com Bernardo, apesar de não haverem sido encontradas informações mais 
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consistentes
298

. As estratégias de “camuflagem” por parte dos autores, entretanto, não 

impedia que eles fossem conhecidos pelo público, por meio dos boatos ou mesmo do 

seu estilo literário. Os escritos de Bernardo, por exemplo, distinguiam-se pelo emprego 

excessivo do sarcasmo e pelos textos concisos, incisivos e diretos. Suas palavras 

muniam-se de uma potência fulminante, dilaceradora e, sobretudo, criadora de novas 

direções e interpretações
299

. Tais características se faziam presentes tanto no Brasileiro 

quanto no Sete de Abril. Ademais ambos eram grandes apologistas das ações e ideias de 

Bernardo.   

   A Aurora Fluminense iniciou a sua publicação em 21 de dezembro de 1827 e 

foi fundada por José Apollinário de Moraes, José Francisco Sigaud e Francisco 

Chrispiniano Valdetaro. Evaristo naquela ocasião era apenas um colaborador da folha.  

Mas logo se tornaria o seu redator principal e a partir de 1829, o único. O jornal esteve 

ininterruptamente em circulação até 30 de dezembro de 1835. Após esse período, entre 

maio de 1838 e julho de 1839, circulou no Rio de Janeiro uma folha com o mesmo 

título, mas que nada tinha a ver com a anterior, uma vez que Evaristo faleceu em 

1837
300

. Não existem ainda pesquisas mais consistentes sobre a Aurora Fluminense de 

1838-1839
301

, seu redator, inclinação política e a causa de ter mantido o mesmo nome 

do jornal de Evaristo. Fica então assinalada uma indicação de pesquisa. A Aurora de 

Evaristo circulava três vezes por semana e geralmente continha quatro páginas por 

exemplar, contudo, esporadicamente, se apresentava com seis ou até mesmo oito 

páginas.  

   Durante toda a sua existência a Aurora utilizou como epígrafe, a frase de D. 

Pedro I: Pelo Brasil dar a vida/ Manter a Constituição/ Sustentar a Independência/ É a 

nossa obrigação. De acordo com Luciano Moreira, a epígrafe era utilizada como uma 
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carta de apresentação do redator, mostrando os propósitos que o norteavam
302

. Assim, 

durante o Primeiro Reinado a utilização da epígrafe por parte de Evaristo era irônica
303

, 

uma vez que descrevia os princípios afirmados por D. Pedro I e ao mesmo tempo, 

apresentando-se como folha da oposição, denunciava que o Imperador não os 

sustentava. Já no contexto regencial, a Aurora Fluminense pareceu continuar seguindo 

os mesmos pressupostos. Apesar de Evaristo acabar cedendo à opinião que clamava 

pelas reformas constitucionais, ele sempre defendeu que elas fossem feitas do modo que 

a própria Constituição autorizava. 

    Marcello Basile ainda considerou bastante expressivo o número dos 1100 

subscritores da Aurora, declarados em um número do próprio periódico. Isto em relação 

à população diminuta da Corte, cerca de duzentos mil habitantes, o índice elevado de 

analfabetismo, a concorrência de dezenas de outros jornais e o fato se tratar de um 

periódico exclusivamente político e com uma linha partidária bem demarcada. Ademais, 

o montante não englobava as pessoas que compravam a folha avulsamente nas lojas e 

nem as que lhe tinham acesso por meio de empréstimos ou da leitura coletiva
304

. De 

acordo com Marco Morel, assim como nos tempos do recente Antigo Regime, a leitura 

não se limitava a um ato individual e privado, ostentando contornos coletivos. Assim, o 

debate político ultrapassava o público leitor visado pelos impressos e atingia até mesmo 

os analfabetos
305

. De modo que o total de leitores da Aurora era certamente muito 

superior ao estipulado.  

 A Aurora Fluminense em comparação ao Sete de Abril e tantos outros de sua 

época possuía uma linguagem mais equilibrada. Evaristo da Veiga, seu redator, defendia 

a adoção de um estilo mais prudente, acanhado e não calunioso por parte dos redatores, 

sobretudo dos que defendiam a orientação liberal moderada, contrária aos excessos. 

Assim criticava vários jornais, como o próprio Sete de Abril, por usarem da calúnia para 

denegrir seus adversários, conter grosserias e até mesmo obscenidades. Apesar de 

procurar manter essa postura menos incisiva e mais amena, o próprio Evaristo por vezes 

reconhecia que também havia extrapolado em seus escritos
306

. 
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    O Sete de Abril, assim como a Aurora Fluminense, declarava que a sua 

orientação política era a liberal moderada. No entanto, desde o início o Sete apresentou 

um discurso crítico e virulento contra alguns indivíduos daquela facção, bem como aos 

governos do período regencial que ela dirigiu
307

. Tal característica coaduna-se 

perfeitamente com a trajetória de Bernardo Pereira de Vasconcellos, o qual havia sido 

um dos principais líderes do grupo moderado, mas gradualmente foi rompendo as suas 

alianças naquela coletividade política até que se assumiu como um regressista.  

   A solidez do Sete pode ser indicada pelo fato de todos os seus números terem 

sido impressos em uma única tipografia, a Americana de I.P. da Costa, e também em 

virtude da regularidade com que saíam as suas duas edições semanais, que chegaram a 

ser diárias a partir de 1839, exceto aos domingos e feriados santos. O Sete circulou entre 

01 de janeiro de 1833 e 20 de março de 1839. Geralmente continha quatro páginas, mas 

por vezes apresentava um formato maior. A epígrafe existente até o número 433, de 22 

de março de 1837, foi extraída do livro VI da Eneida, de Virgílio, e dizia: “Como quer 

que este feito os netos tomem,/ Há de em tudo vencer a Pátria, a glória” 
308

. Após esse 

período o jornal passou a apresentar uma conclama no lugar da epígrafe, a qual 

evidenciava a sua indignação com as transformações posteriores à revolução de 7 de 

Abril de 1831, homenageada em seu título. A conclama se voltava para a defesa de um 

futuro supostamente ameaçado, o reinado de D. Pedro II, bem como da Constituição de 

1824, modificada pelo Ato Adicional de 1834:  

 

"O Sete de Abril tendo por fim defender a Constituição 

Política do Brasil e os Direitos do Imperador o Senhor 

Dom Pedro II receberá todos os artigos e 

correspondências tendentes ao mesmo fim, os quais 

deverão ser dirigidos ao Editor em cartas fechadas 

(francas de porte) e com os requisitos da lei” 
309

.  

 

 

  Já o Brasileiro, periódico também analisado na presente pesquisa, somente foi 

utilizado para o melhor esclarecimento de questões pontuais. O periódico circulou em 

sua primeira fase, entre 04 de fevereiro e 28 de julho de 1832. A interrupção da 

publicação da folha, acontecida dois dias antes do frustrado golpe de Estado de 1832, 

pode ser considerada como mais uma evidência da sua ligação com Bernardo Pereira de 
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Vasconcellos. Depois, o Brasileiro voltou a circular entre 02 de janeiro e 24 de Março 

de 1833, quando encerrou definitivamente a sua redação. O Brasileiro sempre 

apresentou uma epígrafe da autoria do francês J. Muller, “Soyez modérés, soyez 

justes!”. Assim, conclamava aos cidadãos para que fossem moderados, o que 

equivaleria a ser justo. De fato, durante toda a sua existência o Brasileiro apresentou um 

discurso favorável aos moderados, batendo-se veementemente contra os caramurus, 

sobretudo o tutor do Imperador menor, José Bonifácio de Andrada. Em sua primeira 

fase, a apologia aos moderados e sua administração era mais incisiva, fazendo parte dela 

o seu provável redator, Bernardo Pereira de Vasconcellos, a quem o Brasileiro sempre 

elogiou e defendeu. Mas mesmo na segunda fase, com Bernardo fora do Ministério e já 

em conflito com vários dos antigos aliados, não foi identificada uma postura crítica em 

relação aos moderados, como vinha fazendo o Sete. Evaristo da Veiga chegou a ser 

referido criticamente em algumas correspondências inseridas no Brasileiro de 1833. 

Porém, o redator não o censurava diretamente e até chegou a elogiar a sua conduta em 

determinadas circunstâncias.      

   O capítulo se dividirá em três tópicos. No primeiro buscou-se fazer a análise 

exclusiva da folha Aurora Fluminense desde 1831 até o final de 1832, período em que o 

Sete de Abril ainda não estava em circulação. Procurou-se apresentar as representações 

de Evaristo sobre o debate político vigente, o combate às facções exaltada e caramuru, a 

defesa da revolução do 7 de Abril de 1831, da direção moderada e das mudanças 

empreendidas. Além disso, destacou-se o interesse constante de Evaristo pelos negócios 

relativos a Minas Gerais e as referências a Bernardo Pereira de Vasconcellos. No 

segundo tópico fez-se uma comparação entre os assuntos diversos abordados 

simultaneamente pela Aurora Fluminense e o Sete de Abril com o fito de observar as 

diferenças de opiniões e ideias, bem como a adversidade instaurada entre ambas as 

folhas. Para tanto os periódicos foram examinados desde 1833, quando ocorreu a estréia 

do Sete de Abril, até fins de 1835, período em que se encerrou a publicação da Aurora 

Fluminense. Enfim, no último tópico tratou-se da continuidade da empresa do Sete de 

Abril no sentido de desacreditar Evaristo e seus aliados no poder, desde 1836 até a 

ascensão do Regresso Conservador em 1837, quando Bernardo assumiu novamente uma 

pasta no Ministério. E em diversas ocasiões foram inseridos os dados extraídos do 

Brasileiro, de modo a refinar a análise.  

    O período regencial, contemplado na presente pesquisa, foi marcado por uma 

expressiva politização das ruas, impulsionada pelo avanço sem precedentes da 
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imprensa
310

. No contexto anterior, do Primeiro Reinado, Gladys Ribeiro ressaltou o 

papel exercido pela imprensa para a mobilização das massas, a partir dos conflitos entre 

“portugueses” e “brasileiros” 
311

. Os últimos se colocavam como os defensores da causa 

da liberdade brasileira, ameaçada pelos primeiros. Antes disso, durante o processo da 

transição brasileira de Reino Unido para país independente, Isabel Lustosa retratou a 

imprensa como o laboratório de embrionárias e imprevisíveis formas de competição 

política, que na maioria dos casos não abria mão dos insultos ao se referir aos 

adversários
312

. E tal característica da imprensa brasileira se manteria ainda por muito 

tempo
313

.  

   De acordo com José Murilo de Carvalho, o estilo virulento dos jornalistas era 

condizente com as regras da Retórica, disciplina obrigatória para todos os letrados. O 

orador deveria saber demonstrar sua virtude, competência e honestidade, mas por outro 

lado precisava utilizar-se da argumentação ad personam
314

 que consistia em 

desvalorizar e mesmo desautorizar o discurso dos adversários, através de ataques que 

incidiam sobre a sua pessoa, o seu caráter ou os seus atos.  

   Em geral, os trabalhos voltados para a história política não dispensam a análise 

da imprensa, a qual registra cotidianamente os embates na arena do poder
315

. De acordo 

com Marcello Basile, a história política das Regências tem como pano de fundo uma 

cultura liberal multifacetada, que convivia com resíduos arcaicos do Absolutismo, mas 

valorizava o espaço público, onde se desenvolvia uma embrionária, porém ativa opinião 

pública e práticas informais de cidadania
316

. De igual modo, Marco Morel apontou que 

o liberalismo do período somente pode ser entendido no plural, com o objetivo de se 
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captar a multiplicidade de sentidos que adquiriu, variando no tempo e no espaço e de 

acordo com o lugar social de seus defensores
317

. Os liberalismos assumiam diferentes 

gradações entre as quais se representavam os moderados, os exaltados e os caramurus. E 

podiam ser medidos pelos projetos e ideias difundidos pela imprensa.      

    Nos impressos percebe-se a habilidade investida para persuadir o público 

através das representações, que eram muitas das vezes, conflitantes
318

. Tais 

representações eram intimamente relacionadas às práticas
319

. Assim, as representações 

de Evaristo e Bernardo pela imprensa serão examinadas em combinação com suas 

práticas e contexto geral. Importa entender o que estavam fazendo no momento das 

representações que emitiram. Em suas defesas de ideias e projetos buscaram-se 

apreender, como lembrou Skinner, as suas intenções. E isto é possível justamente por 

meio da análise conjunta dos textos, contexto e audiência que tinham em mente. 

Traçando-se as relações entre uma emissão dada e o contexto linguístico mais amplo, 

leia-se no caso, a totalidade das ideias e projetos em debate, torna-se possível 

decodificar as intenções de um determinado escritor
320

.  

     Acontece, porém, dos indivíduos se apropriarem do conteúdo dos textos e 

discursos de maneira distinta da intenção de seu autor. De acordo com Chartier, os 

livros e podem-se incluir os periódicos, sempre visam instaurar uma ordem. Seja a 

ordem de sua decifração, a ordem no interior da qual ele deve ser compreendido ou a 

ordem desejada pela autoridade que o encomendou, produziu ou permitiu sua 

publicação. Todavia, essa ordem de múltiplas fisionomias não obtém a onipotência de 
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anular as liberdades dos leitores ou da audiência
321

. De fato, no combate entre os 

periódicos observa-se o esforço dos redatores, que também eram leitores, para imprimir 

aos escritos dos seus adversários um sentido distinto daquele que pretenderam passar. 

Com base nas premissas apresentadas procedeu-se ao exame dos jornais elencados.  

                  

            1. A Aurora em defesa da direção moderada (1831-1832) 

      

     Alguns meses antes da abdicação de D. Pedro I ainda não existia, sob tal 

denominação, o grupo político caramuru. Os indivíduos que compuseram tal facção 

eram, em geral, aqueles que privaram das benesses do monarca durante o Primeiro 

Reinado, fosse na gerência dos cargos administrativos, fosse por outros meios. Assim, 

acabaram sendo prejudicados pela Revolução do 7 de Abril de 1831 e as transformações 

decorrentes dela. Como partidários do ex-Imperador foram identificados aos 

“portugueses” que ofenderam a dignidade dos “brasileiros”, gerando os conflitos das 

garrafadas em Março daquele mesmo ano
322

. E com a inauguração do período regencial 

receberam dos adversários o cognome Caramuru, que acabou sendo por eles 

incorporado. O apelido se referia justamente ao colono português que se impôs aos 

nativos
323

. 

     Como já dito, durante o Primeiro Reinado, a Aurora e outros periódicos 

moderados se manifestaram em oposição aos governos de D. Pedro I. Contudo, 

procuravam se distinguir da outra facção opositora, a dos exaltados, que vinha buscando 

transformações mais radicais para o Brasil. Assim, ainda em Janeiro de 1831, Evaristo 
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apresentou a sua opinião sobre a ideia de “federação Monárquica” pretendida por 

aqueles elementos, demonstrando o quanto ela era absurda: 

 

“... nós perguntaremos àqueles que nos trazem, por 

exemplo, da possibilidade do seu sistema, a Alemanha, 

dividida entre vários Príncipes e protegida pelo 

Imperador da Áustria, se pretendem que cada província 

nossa tenha o seu Príncipe Soberano, que o nosso 

monarca seja na confederação brasileira, o que é o 

Imperador da Áustria na liga Germânica e se finalmente 

desejam que o nosso Brasil exista tão livre e prospere 

tanto neste novo regime, como a Alemanha, separada 

em pequenos principados, sujeita a pequenos déspotas, 

privada da força que lhe daria a unidade e a 

Nacionalidade? Nós queremos acreditar que não e que é 

por mero gracejo que a terra de Metternich aparece hoje 

como exemplo político...” 
324

    

 

   Percebe-se então que bem próximo ao 7 de Abril, Evaristo ainda não havia 

cedido às ideias dos indivíduos mais radicais e buscava demonstrar-lhes que seus 

exageros poderiam arruinar a liberdade já conquistada, propondo um sistema de 

governo semelhante ao da “terra de Metternich”, chanceler do Imperador da Áustria e 

grande defensor do regime absolutista. Contudo, Evaristo se esforçava para promover a 

conciliação entre moderados e exaltados, demonstrando aos últimos que a razão estava 

com os primeiros. Portanto, inicialmente postulava que os exaltados deviam ceder aos 

ideais moderados para que ocorresse a união que ambas as facções se propunham: “nós 

que queremos a ordem atual, o império das leis existentes, o que está consagrado pela 

experiência teríamos para lhes fazer esse convite mais jus do que os inovadores, que da 

solidez e bondade de suas opiniões não nos oferecem outra garantia” 
325

.    

   Apesar das diferenças de ideias com o outro segmento da oposição, Evaristo 

muito elogiou a fusão de forças acontecida entre moderados e exaltados para a 

concretização do movimento do 7 de Abril em 1831. Alguns dias depois da abdicação 

de D. Pedro I, o publicista comentou em sua Aurora que “a ofensa feita à 

nacionalidade” havia reunido “como por milagre os Brasileiros das opiniões mais 

opostas”, não se perguntando mais se “este ou aquele era federalista ou unitário, 

reformador ou conservador, frio ou ardente, moderado ou exaltado”. Na ocasião 

Evaristo exortava para que “o espírito de divisão” não se metesse novamente entre 
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aqueles elementos e clamava para que todos se ocupassem de “coisas, de princípios; e 

os homens sejam colocados dentro do quadro das doutrinas”. Enfim, instava para que os 

brasileiros não se abominassem porque uns preferiam “Francisco a José, porque aquele 

acha em José qualidades mais brilhantes do que em Francisco” 
326

. Tal manifestação 

indica que Evaristo já pressentia o que viria a acontecer logo depois, o retorno dos 

enfrentamentos entre moderados e exaltados, em nome de ideias, mas também em 

virtude das disputas por poder e influência pessoal.  

    E para conquistarem a hegemonia no período regencial, os moderados tiveram 

de se apropriar parcialmente das ideias exaltadas. Na Aurora, Evaristo foi aos poucos 

abrindo mão da crítica em relação às reformas constitucionais e mesmo ao sistema 

federativo. Percebendo que se tratava de uma vontade da nação contra a qual não 

adiantaria lutar, procurou o melhor meio de dirigi-la. Assim pregava que todos deviam 

confiar no Corpo Legislativo, composto em sua maioria por moderados, para 

empreender as mudanças. E buscou acalmar os ânimos e anseios da sociedade para que 

os parlamentares pudessem obrar com tranquilidade. Afinal, de acordo com Mr. 

Guizot
327

 aquele era o sistema de governo mais difícil de se estabelecer porque 

precisava “conciliar o grau de independência, de liberdade local que deixa subsistir, 

com o grau de ordem geral, de submissão geral que exige e supõe em certos casos
328

”.  

    Já em outubro de 1831, Evaristo se apressou para publicar na Aurora as 

proposições de reformas acordadas na Câmara dos Deputados e que haviam sido 

enviadas “sem demora” ao Senado. Referia-se então ao projeto intitulado Miranda 

Ribeiro, por meio do qual os deputados, “desatando pelo que lhe pertence os braços à 

legislatura vindoura para que reforme a Constituição naqueles pontos sobre que tem 

havido reclamações e censura, tirou aos facciosos um grande pretexto e mereceu o bem 
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da pátria” 
 329

. Contudo, na ocasião, Evaristo ainda demonstrava grande embaraço e 

hesitação com relação à descentralização instituída no projeto. Ele a havia apoiado na 

Câmara dos deputados para acalmar as facções que se levantavam contra os moderados 

no poder. Mas não havia ainda se convencido da benignidade das idéias adotadas.   

   Assim, pouco depois da aprovação do projeto Miranda Ribeiro, Evaristo 

censurou a Sociedade Federal, grêmio dos que primeiro clamaram pelas reformas, os 

exaltados, por não elucidar a questão que mais lhe competia; acerca das vantagens e 

desvantagens do sistema federalista: “não em abstrato, mas nas circunstâncias atuais do 

Brasil”. Era mister, segundo Evaristo, “encarar com coragem o ponto principal da 

questão e saber se estamos naquele grau de civilização indispensável para se manter a 

união voluntária de províncias, que tem nesse sistema a fazer sacrifícios por um 

interesse remoto” 
330

.  Assim, Evaristo demonstrava ter cedido às reformas em virtude 

do clamor geral da nação, sinal de que, enquanto seu representante, a colocava acima de 

suas próprias ideias e vontades. Então se averigua a importância prática da 

representação. Ela não se reduzia a uma mera formalidade parlamentar, como 

defenderam alguns pesquisadores do período imperial 
331

.         

   Para além das reformas pesava sobre os dirigentes moderados, depois do 7 de 

Abril, a pressão dos exaltados pela punição daqueles que ofenderam a dignidade 

nacional no Primeiro Reinado e em prol da destituição dos empregos e privilégios dos 

antigos áulicos de D. Pedro I. E como visto, por meio da análise dos seus discursos no 

Parlamento, Evaristo não se mostrava completamente avesso a tais requisições. 

Entretanto, reprovava a aversão que os exaltados promoviam contra os brasileiros 

adotivos, sem distinguir aqueles que não ofenderam a nação e não se opunham à nova 

ordem de coisas. Demonstrou que tal animosidade traria prejuízos à Nação, pois muitos 

dos capitalistas que pertenciam àquela classe encontravam-se assustados e suspendiam 

suas empresas no Brasil. E a consequência seria a dispensa de “não poucos carpinteiros, 

pedreiros e trabalhadores de outros ofícios mecânicos, que ficarão sem ter que fazer e 

sem pão” 
332

. Em coro com a Aurora de Evaristo, o Brasileiro também afirmava: “todos 

otimamente sabem que entre os adotivos há muitos homens de bem, verdadeiros amigos 

                                                 
329

 Ibidem, nº 543, 14/10/1831, p.2303.  
330

 Ibidem, nº 577, 04/01/1832, p. 2449.  
331

 Ver capítulo III.  
332

 Aurora Fluminense, nº 485, ??/05/1831, pp.2050-2051. Entre 13 e 18 de Maio de 1831.  



100 

 

da Ordem”.  E entre os brasileiros havia os que “almejam a vinda do Sr. que  dava 

fardas bordadas e ordenados”
 333

 , ou seja, os restauradores de  D. Pedro I.   

    Os exaltados chegaram mesmo a promover uma representação dirigida ao 

governo, pedindo a deportação de mais de 80 cidadãos
334

. O documento, segundo 

Evaristo, havia sido apresentado com uma folha em separado, onde foram colhidas 400 

assinaturas, o que indicava que os assinantes não sabiam do seu inteiro teor. Tanto que a 

publicação da representação pela imprensa causou muitos protestos por parte daqueles 

que a assinaram, os quais afirmavam terem sido enganados. Afinal, entre os proscritos 

constavam “os nomes de pessoas que nunca foram apontados na voz comum como 

inimigos da causa da liberdade” 
335

. E Evaristo ainda denunciou que foram colhidas as 

assinaturas de meninos de 13 e 14 anos, com o único objetivo de “fazer número”. Então 

se mostrou indignado pelo “abuso da simplicidade infantil, convidando quem ainda mal 

raciocina a subscrever exigências imorais e revolucionárias que nos desonram diante 

das nações cultas” 
336

. Também o redator do Brasileiro defendeu os moderados que não 

consentiram com as deportações, alegando que o fizeram “por princípios e não por 

amizade” 
337

.  Assim, combatia a opinião de que os moderados protegeram os indicados 

para a deportação, sobretudo os que realmente foram partidários de D. Pedro I no 

Primeiro Reinado, porque lhes estimavam.    

    Pouco adiante, Evaristo insinuou que as reais motivações dos indivíduos que 

se insurgiam contra o governo, os moderados e os brasileiros adotivos sem exceção, 

eram todas provenientes da “mania dos empregos públicos”. O redator da Aurora 

chegou a publicar o trecho de uma obra do economista francês Dunoyer
338

, afirmando 

que “a paixão pelos empregos” diminuía muito os efeitos de qualquer grande reforma e 
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impunha “obstáculos imensos à liberdade” 
339

. Meses depois, o Brasileiro acabaria 

confirmando a impressão de Evaristo. Elogiava o governo por ter contido os que 

“pediam as proscrições” de empregados, de forma tumultuada. Consentia que entre os 

empregados houvessem membros de um partido “perseguido e talvez com razão”, o 

caramuru. Mas demonstrou que mesmo eles mereciam encontrar no governo “aquela 

defesa que a Lei presta a todo o cidadão”. Então o governo, justamente, salvou-os dos 

“punhais dos assassinos”, embora isto não os contentasse
340

. De tal forma, o periódico 

também dava a entender que era a ganância pelos cargos públicos que provocavam 

aqueles tipos de levantamentos e ações ilegais, que o governo moderado tinha a 

obrigação de reprimir. Mesmo que acabasse odiado, como acabou acontecendo, tanto 

pelos que se insurgiram quanto pelos que foram protegidos em cumprimento da lei.      

E o ódio aos moderados provocou, segundo a Aurora, uma “liga” entre exaltados 

e caramurus, “não entre a massa inteira” dessas facções “extremas e contrárias”, mas 

entre muitos dos indivíduos que as compõem e dirigem. Os conspiradores atraíram a 

“ínfima populaça” sob o “engodo de pilhagem” e instituiriam uma nova Regência 

composta por conhecidos membros de ambas as coletividades políticas, os Srs. Antonio 

Carlos Ribeiro de Andrada, Manoel de Carvalho Paes de Andrade e João Pedro 

Maynard
341

. Depois, Evaristo defendeu Feijó, então ministro da justiça, das acusações 

“dos cabeças da conspiração”, a qual não chegou a ser implementada
342

. Contou que 

Feijó havia confessado na Câmara dos Deputados, que rejeitara o convite de um 

deputado da família Andrada para chefiar o movimento contra os regentes. E foi 

prontamente combatido por Martim Francisco de Andrada e Hollanda Cavalcante. Este 

declarou que ele é que “fora por duas vezes convidado da parte do ministro da Justiça 

para uma revolução em que se pretendia derribar a Regência atual”. Então Evaristo 
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observou o absurdo da alegação de que Feijó, enquanto ministro, conspirasse contra ele 

mesmo ou “contra a Regência que o nomeou, o sustenta e nele tem visto sempre o mais 

firme esteio da ordem pública e do Estado” 
343

.  

   A atuação de Feijó e de seu ministério era sempre defendida na Aurora. Com a 

demissão deste gabinete por ocasião do golpe de Estado de 1832
344

, Evaristo se 

manifestou em favor daquela administração, demonstrando o quanto havia sido 

lamentável a sua queda. No final de agosto do citado ano publicou a “Despedida de três 

jovens fluminenses ao ex-ministro da Justiça, o Sr. Diogo Antonio Feijó” 
345

. Os ditos 

apontavam que “embora esquecidos todos os ingratos”, eles conservariam na lembrança 

que foi o “vosso valor e patriotismo quem fez tremer os partidos, quem manteve o 

sossego público e desfez a primeira tentativa daqueles que pretendem retribuir a doce 

hospitalidade que entre nós tem gozado, com ferro, fogo, e cativeiro!”. A despedida era 

ainda encerrada sob maus agouros e declarava-se ao ex-ministro que a pátria poderia ser 

“mergulhada no abismo dos males, que os seus e nossos inimigos lhes preparam” 
346

. 

Assim, pareciam exortar ao padre Feijó para que não desistisse de retornar ao poder. 

Pelo bem da pátria e deles próprios.  

   Por ocasião do final da sessão legislativa de 1832, Evaristo também defendeu 

o ex-ministro e deputado, Bernardo Pereira de Vasconcellos, que já havia partido para 

Minas. O redator combateu um opúsculo que saíra impresso, de autoria do Sr. Martim 

Francisco Ribeiro de Andrada. Este criticava a administração de Bernardo e acusava a 

sua propensão para o sistema republicano. Evaristo censurou a torpeza das expressões 

inseridas no impresso, contra Bernardo: “O homem do sujo cobre, o homem das malas 

artes, o deputado do pigarro, miserável míope, alma de lodo, linguagem de tropeiro
347

, 
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entre outras
348

. Depois, publicou uma carta do próprio Bernardo, na qual ele explicava 

que a publicação do opúsculo de Martim Francisco, durante a sua ausência do Rio de 

Janeiro, o deixara na “impossibilidade de lhe dar pronta e cabal resposta, sem obter 

Documentos do Tesouro”. E se comprometia, assim que possível, a provar para o 

“Brasil inteiro” que não passava de um “complexo de falsidades impudentes” 
349

. 

O Brasileiro, como já dito, interrompeu a sua publicação exatamente na ocasião 

do golpe de 1832. E o fez de maneira abrupta, ou seja, sem qualquer aviso ou 

despedidas. Tal fato torna ainda mais patente a sua ligação com Bernardo Pereira de 

Vasconcellos, o qual participava do Ministério demitido na ocasião
350

. Diante do 

fracasso do golpe e da repercussão negativa que ele provocou, Bernardo pode ter feito 

cessar a circulação do periódico de modo a reorientar suas ideias e ações. Aliás, outro 

dado interessante é o fato do Brasileiro, antes de encerrar a sua publicação, inserir 

artigos que faziam premonições curiosamente concretizadas, ou quase, durante o golpe 

de 1832. Em fins de Junho de 1832, o Brasileiro criticou o periódico Provincialista por 

lamentar que o presidente de Minas, “ouvindo os votos dos Povos”, tenha declarado que 

“se a Regência cair não dará a sua província obediência à Corte” 
351

. E em seu último 

número, o Brasileiro transcreveu um artigo do Órgão da Lei que elogiava a “candura e 

singeleza’ do Ministro da Justiça, Feijó, “cuja queda é infalível por ter a coragem de se 

opor à desmoralização de algumas classes poderosas e que fazem vergonha à 

Sociedade” 
352

.   

   Como já dito, o gabinete instituído após o golpe de 1832 foi retirado da 

Minoria da Câmara dos Deputados e ficou conhecido como Ministério dos 40 dias, em 

referência à sua curta duração. Por ocasião da demissão do Ministério dos 40 dias, 

Evaristo explicou que o Sr. Hollanda Cavalcante, então ministro da Fazenda, declarou 

que a sua administração não poderia “caminhar sem a concessão de 3 mil contos de réis 

por meio de apólices de juros”. Com a recusa da Comissão de Orçamento da Câmara 

dos deputados, Hollanda terminou por dar a sua demissão e foi acompanhado por seus 

pares. Tratava-se então de nomear um novo ministério e segundo Evaristo,“alguns 

nomes gratos à maioria da população ou contra quem pelo menos não há prevenções 
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fortes e derramadas” foram propostos à Regência pelos próprios demitidos
353

. Neste 

ponto é interessante apontar que entre os indicados poderia estar Honório Hermeto 

Carneiro Leão, o qual logo depois foi nomeado para o Ministério da Justiça
354

. Este 

dado explicaria o pouco entusiasmo de Evaristo, já que Leão havia sido o principal 

responsável pelo fracasso do golpe dos moderados de 1832. 

 Mas, segundo Evaristo, após também ter sido negada pela Câmara dos 

deputados, a inclusão dos restauradores em uma lei de anistia, iniciou-se no Largo do 

Paço uma “notável agitação” 
355

.  Então Evaristo ligou a demissão do Ministério dos 40 

dias aos agitadores e denunciou uma tentativa de golpe, semelhante ao de 30 de Julho de 

1832. Pois os rebelados proclamavam “claramente que o ministério havia de ser 

conservado, fosse como fosse”. Em 12 de setembro afixaram nas portas da Câmara dos 

Deputados uma proclamação no mesmo sentido. E até as quatro horas da tarde daquele 

dia se elevaram a perto de 200 pessoas, “compreendidos os curiosos que afluíam a ver 

aquela cena”. No entanto, na cidade desenvolveu-se um movimento contrário, motivado 

pelo receio dos “bons cidadãos” de que a Regência e o Governo cedesse. E no dia 

seguinte, soube-se que, com efeito, a administração dos 40 dias se retirara
356

. 

    O Brasileiro, por sua vez, explicou o fato dos 3 mil contos pedidos pelo 

Ministério dos 40 dias ter sido negado até mesmo pela Minoria que o apoiava na 

Câmara. De acordo com o redator, os deputados da Minoria podem ter assim se 

explicado ao ministro que requereu a quantia:  

 

“unidos estivemos enquanto atacávamos o inimigo, 

hoje estais no seu lugar; e quem se desviou da Lei para 

deprimir Ministros que tinham todo o direito ao 

reconhecimento público (embora o contrário 

disséssemos) nem deve estranhar que se lhe faça guerra 

direta, ou indiretamente, nem nós que também 

queremos elevar-nos achamos meio mais seguro” 
357

.  

 

               Assim, o Brasileiro tornava a lamentar a queda da administração de seu 

provável redator, anterior a do Ministério dos 40 dias. E dela culpava, parcialmente, a 

mesma Minoria da Câmara que negara o apoio ao Ministério dos 40 dias, retirado de 

seu próprio meio. Mas o fez não por princípios ou por achar absurda a requisição dos 3 
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mil contos, outrossim, porque seus demais membros também queriam uma pasta 

ministerial. 

   Apesar do novo ministério instituído após a queda da administração dos “40 

dias”, não ser tão bem quisto por Evaristo quanto era o de Feijó e Bernardo, ao menos o 

poder já não estava nas mãos de opositores da hegemonia moderada. Contudo, Evaristo 

ainda trabalharia intensamente para reerguer o seu grande aliado Feijó, ajudando-o a 

eleger-se regente uno em 1835. Como já demonstrado, Feijó recebera grande apoio dos 

eleitores mineiros, o que certamente em parte, deveu a Evaristo. Pois para além dos 

influentes irmãos estabelecidos no sul de Minas, sua Aurora tinha ampla circulação na 

província. E não era gratuitamente que Evaristo colocava o seu periódico a serviço dos 

interesses de Minas e demonstrava grande preocupação quanto à reação dos mineiros 

aos acontecimentos em geral
358

.  

     Enquanto representante de Minas, Evaristo sempre apoiou as ideias 

concernentes ao seu desenvolvimento e prosperidade. Assim, divulgou em sua Aurora o 

“Preâmbulo das Observações oferecidas ao Povo Mineiro pelo Deputado Baptista 

Caetano de Almeida”. No documento, Batista Caetano, também representante de Minas, 

comentava que nada era mais necessário à província “para o melhoramento interno de 

sua agricultura e comércio do que a construção de novas estradas e reedificação das que 

atualmente existem”. Por isso, conclamava o povo mineiro a dar o “primeiro impulso”, 

constituindo uma sociedade que atuasse naquele sentido
359

.  

  Com relação aos demais deputados de Minas observa-se a defesa que Evaristo 

lhes fazia. Foi esta a conduta que teve em relação às acusações, já referidas no primeiro 

capítulo, que um grupo de sanjoanenses enviou à Câmara dos Deputados em 1832 e 

direcionadas a Batista Caetano de Almeida. Como já dito, alguns deputados da oposição 

emitiram o seus pareceres sobre as queixas dos sanjoanenses ainda em 1832. Contudo, 

eles foram discutidos somente em meados de 1833 e ainda assim as deliberações 

ficaram novamente adiadas, de modo que não foi possível elucidar o desfecho do caso 

no Parlamento. Mas pela Aurora, Evaristo defendeu ao deputado na mesma época em 

que os sanjoanenses representaram. Em 12 de outubro de 1832, criticou o periódico 

Catão por publicar a “Representação dos povos de São João del- Rei à Assembleia geral 

contra os desatinos do deputado Baptista Caetano de Almeida”. Evaristo ressaltou com 

ironia que os povos de São João del- Rei a que se referia o impresso reduziam-se às 
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assinaturas de 61 proprietários e empregados públicos, que bem poderiam ser “membros 

da cabala de João Batista Machado, inimigo figadal do Deputado de quem se trata, ou 

os membros da União e Lealdade, cujo espírito é o da Conservadora do Rio de 

Janeiro”
360

. 

    Enfim, Evaristo defendeu constantemente a província de Minas das acusações 

dos deputados de outras regiões, como o Sr. Hollanda Cavalcante. Este asseverou que 

Minas gozava de “proteção singular” e que havia “culpável desigualdade na maneira 

porque esta parte do Império é tratada em relação às demais e com especialidade às que 

estão ao norte do Espírito Santo”. A isto respondeu Evaristo que tanto a Legislatura 

quanto o Governo vinham atendendo “igualmente e sem parcialidade a todas as 

províncias do Império, provendo a cada uma segundo suas necessidades”. Por outro 

lado, fazia ver o absurdo de se supor que os interesses das províncias do Norte padeciam 

na Câmara dos Deputados. Isto constituía, segundo o redator, grave injúria aos seus 

representantes, como o era o próprio Cavalcante, que chegavam a contar com dois 

terços dos membros da Câmara
361

.  

    Assim, pode-se concluir que nos anos de 1831 e 1832, Evaristo colocou a sua 

folha a serviço da afirmação da direção moderada e em combate às facções que a ela se 

opunham. Apresentou-se como grande defensor das medidas tomadas pela Câmara dos 

Deputados e pelo governo, sobretudo aquele dirigido por Feijó e Bernardo Pereira de 

Vasconcellos. Participou da tentativa de golpe em julho de 1832, embora não o 

assumisse, e diante do seu fracasso trabalhou para reerguer os aliados que acabaram 

alijados do poder. Por fim, utilizou-se da imprensa para defender os interesses de 

Minas, exaltando o caráter de seu povo, apoiando as iniciativas para o seu 

desenvolvimento, bem como aos seus representantes, que afinal eram seus colegas de 

Parlamento. E a sua preocupação com a província acabaria recompensada com os 

sufrágios que recebeu para as três legislaturas em que atuou até que sucumbiu doente e 

faleceu prematuramente.   

 

2. Aurora Fluminense versus Sete de Abril (1833-1835): Embates e insultos trocados 

 

    Os anos entre 1833 e 1835 foram marcados pelo enfrentamento promovido 

pelo Sete de Abril, desde que iniciara a sua publicação, contra a Aurora Fluminense de 
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Evaristo. Este procurava rebater evidentemente, desde o início, as acusações e vexames 

que lhe eram imputados naquele periódico, mas não se referiria diretamente ao seu 

redator até que tivesse conhecimento de sua identidade
362

. Como já dito, o Sete 

apresentava-se como um periódico liberal moderado, mas sempre se mostrou crítico em 

relação a alguns dos membros deste grupo, bem como da direção que davam aos 

negócios do Estado. Contudo, pode-se dizer que apresentou duas posturas distintas na 

oposição que fazia. Inicialmente incorporava os discursos e ideias dos liberais 

exaltados. Depois se aproximou do outro extremo opositor, dos caramurus, assumindo 

uma linguagem mais conservadora
363

.    

    Em seus primeiros números, o periódico se mostrava um reformista radical e 

inclinado para as propostas dos exaltados, aos quais não responsabilizava pelas 

anarquias promovidas no princípio do período regencial: “À nossa idéia moderados e 

exaltados são patriotas mais ou menos insofridos. Anarquistas e Caramurus são os 

únicos que só querem a nossa ruína; a estes sim e só a estes trataremos como escravos 

que carecem de rigor para conter-se” 
364

.  

   De acordo com o Sete, imediatamente após a revolução de 7 de Abril de 1831, 

os exaltados, “como se melhor lessem nos futuros destinos da Pátria, queriam que uma 

Assembleia Constituinte regulasse a sorte do Brasil e firmasse com estabilidade o trono 

vacilante do jovem Monarca”.  Segundo a lógica do redator, o imperador menor reinava 

apenas em virtude da generosidade dos brasileiros, os quais, ao contrário do que se 

observou em outras nações civilizadas, esqueceram o perigo que havia na “sucessão de 
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tiranos destronados que fundaram a glória do seu governo na artilharia, cavalaria e 

infantaria” 
365

.   

   Em relação à atuação dos moderados no início do período regencial, o Sete 

criticou a “moderação irrefletida e obstinada” pela qual se conduziam. Isto porque 

apesar de serem em tudo “acordes com os exaltados”, não concordavam com a 

instalação da Assembleia Constituinte
366

. E imploravam “não só perdão para o passado, 

mas até que sobre tudo se corresse o véu do esquecimento, como se o Brasil tivesse por 

inimigo só D. Pedro I ”
367

.  De tal modo, a primeira impressão que se tinha da leitura do 

prospecto do Sete é a de que se tratasse de uma folha exaltada. Poucos dias após a sua 

inauguração, Evaristo comentou que o periódico ainda não havia dado uma “perfeita 

ideia do sentido” em que ia ser escrito. Mas já censurava os seus “desvios e tendência 

exaltada”, embora se simpatizasse com o combate que dava aos caramurus
368

.  

Apesar de muito provavelmente o Brasileiro e o Sete de Abril serem periódicos 

ligados a uma mesma pessoa, Bernardo Pereira de Vasconcellos, o primeiro apresentou 

uma postura distinta do segundo, nos poucos meses que foram publicados juntos, em 

1833. O Brasileiro, assim como o Sete, se voltava para o combate dos caramurus, mas 

não chegou a fazer abertamente a apologia dos exaltados e nem a apresentar uma crítica 

direta aos moderados. Tal distinção pode ter sido estratégica. Inclusive, o Brasileiro 

chegou a declarar a sua confusão com relação à orientação política do Sete de Abril, que 

já circulava há um mês aproximadamente. E comentou criticamente a dúvida que o Sete 

provocava em relação ao seu parecer sobre os moderados: 

 

“Os moderados são umas vezes apresentados como 

causas de males que nos ameaçam e o Sete de Abril 

mostra-se ou finge-se de apaixonado do 14 de Julho, 

em que por intercessão dos moderados foram salvos 

aqueles que o Padre Marcelino e outros pediam fossem 
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deportados sem forma alguma de processo. De repente 

rende-se alguns elogios aos escritores moderados que 

inda há pouco eram batidos... Perdoe-nos ele a 

franqueza com que falamos, Pirilampo  seria melhor 

título do que Sete de Abril, pelo menos enquanto o 

nosso Colega não apresenta o seu credo 

político...”(Grifos no original)
369

. 

 

  Possivelmente, o redator do Brasileiro tenha afirmado o fingimento do Sete de 

Abril em apoio à causa das deportações, que partiram dos liberais exaltados em 14 de 

julho de 1831, porque tivesse conhecimento de causa. Ou seja, também poderia estar 

fingindo ao mostrar não entender as investidas do Sete de Abril, ora em desfavor dos 

moderados, ora em defesa. Talvez a redação ou orientação do Brasileiro por Bernardo 

fosse reconhecida há tempos pelos líderes moderados e ele tenha, por esta razão, se 

resignado na crítica aos mesmos. Afinal, o Brasileiro circulava desde 1832, quando 

fazia a defesa aberta da administração e das leis elaboradas pelos moderados. Então não 

fazia sentido esconder dos moderados, naquela ocasião, a identidade de seu redator ou 

orientador. Por outro lado, se em 1833 o Brasileiro fizesse coro com o Sete, o qual 

provavelmente também era ligado a Bernardo, acabaria entrando em contradição, 

criticando as ações dos moderados que outrora defendera. E pode ser em razão desse 

impasse que Bernardo tenha feito cessar a publicação do Brasileiro, pouco tempo 

depois. 

Ademais, redigindo ou orientando dois periódicos da Corte, O Brasileiro e o 

Sete, com pregações e até mesmo estilos diferentes, Bernardo poderia estar fazendo um 

experimento. De acordo com Luciano Moreira, Bernardo é tradicionalmente 

considerado o autor de uma polêmica travada no periódico mineiro Universal, 

envolvendo dois supostos correspondentes sob os pseudônimos de Paraopebano e 

Itacolomi. Bernardo teria criado os dois personagens para discutir o projeto de 

exploração do rio Doce. Paraopebano condenava o projeto e Itacolomi o defendia. 

Então o autor sugeriu que Bernardo tenha preparado essa encenação para experimentar e 

testar a opinião pública mineira
370

. Tal prática, ou melhor, avaliação com fins políticos, 

parecia ser bem comum no período imperial, pois um memorialista que se apresentava 

como “o sobrinho do meu tio” referiu-se a indivíduos que tanto ansiavam por serem 

“ganhadores políticos”, que acabavam cometendo “erro de cálculo”, declarando-se “em 

                                                 
369

 O Brasileiro, nº61, 13/02/1833, p.3 
370

 MOREIRA, Luciano da Silva. Op.cit., 2006, p.65. 
370

 BASILE, Marcello. Op.Cit., 2004, p. 



110 

 

oposição antes do tempo” 
371

. Assim, por meio da atuação em periódicos distintos, 

Bernardo poderia estar calculando a posição política que assumiria, a partir da recepção 

de ambos junto à sociedade.  

   O Sete inseriu Evaristo entre os moderados que detinham uma moderação 

excessiva: “_ Sara D. Aurora _ Quem lhe pediu conselhos!... É forte teima! Vm. Não 

deixará de perseguir-me com as suas moralidades!”. E fazendo-se passar pela revolução 

de 7 de Abril de 1831, ponderou: “Quando eu era forte e valente; quando eu cuidava 

derramar sobre o meu caro Brasil todas as bênçãos da regeneração, os seus conselhos de 

água morna, de contemplações de prudência mulheril, me fizeram perder o meu 

brio”
372

. 

   Na verdade, o único moderado, entre os mais influentes, sobre o qual o Sete de 

Abril ainda derramaria elogios por algum tempo era o Sr. Diogo Feijó. No mesmo artigo 

em que se apresentou como a encarnação da revolução do 7 de Abril, o redator 

manifestou o seu sentimento de revolta, que quase o levava ao mesmo “delírio” dos 

“filhos primogênitos” do dito movimento, os exaltados “de boa fé”. Estes haviam se 

enfurecido “à vista da moleza e humilhação” dos incumbidos de dar andamento e 

regular as consequências da vitória do dia 7 de Abril, ou seja, os moderados. Então se 

“atiraram aos excessos que iam abismar o Brasil na anarquia se o potente braço de Feijó 

os não reprimisse com justa razão” 
373

. Assim, o redator não fazia a apologia dos 

levantes promovidos pelos exaltados e até considerava justa a repressão que Feijó lhes 

fizera, mas jogava toda a culpa da situação calamitosa na moderação sobeja que 

assolava o Brasil. 

      Apesar de procurar justificar as ações exaltadas, o Sete de Abril não aceitou a 

classificação que a Aurora lhe dera entre as folhas dessa tendência. Afinal havia 

“sempre pertencido ao partido moderado, com algumas restrições”. Segundo ele, os 

políticos que se diziam moderados, como Evaristo, não apoiavam as medidas adequadas 

ao bem da nação e depois se justificavam por meio da doutrina moderada: “A 

moderação, filantropia e todas as capas de que se serve a fraqueza para inculcar-se 

prudente, são os conselhos com que a Aurora tantos desgostos e arrependimentos nos 

têm acarretado” 
374

. 
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   Evaristo, por sua vez, ainda demoraria a desconfiar da ligação entre Bernardo e 

o Sete de Abril. Referindo-se à Sedição Militar de Ouro Preto, em 1833, afirmou que os 

insurgentes eram “discípulos acanhados dos conspiradores da Capital do Império”, os 

quais faziam passar por republicanos a “quantos se esforçam por sustentar a Regência, a 

revolução de 7 de Abril e a ordem estabelecida”
375

. Assim, Bernardo, enquanto vítima 

dos sediciosos mineiros, não foi retratado como um opositor da ordem e governo 

moderado, como era o caso do redator do Sete de Abril.  

  Na verdade, o sigilo quanto ao redator do Sete faria com que os jornalistas, em 

geral, sugerissem diversos outros nomes antes de indicarem Bernardo. O próprio 

Evaristo repreendeu uma proposição feita pelo periódico Catão, de que tanto o Sete de 

Abril quanto a Aurora Fluminense tinham o mesmo escritor: “Para dar cabal resposta a 

tão mal armada intriga basta rogarmos ao público que leia um e outro jornal e decida se 

há no estilo dos dois, semelhança que os confunda” 
376

.  De fato, a sugestão de que o 

Sete fosse escrito por Evaristo era absurda, uma vez que o periódico procurava sempre 

denegrir ou ridicularizar a sua pessoa.  

   O Sete publicava inúmeras correspondências que retratavam Evaristo de forma 

crítica e irônica, como a que o equiparava ao sanguinário “el general  Pseudo Bolívar”
 

377
, embora sem patente militar: “Trinta e três patacões se oferecem a quem demonstrar 

com exatidão a distância que vai dos Livreiros a los generales”
378

. Assim, o Sete passou 

a adotar o mesmo desprezo em relação à ocupação de livreiro, que outros redatores 

adversários de Evaristo sempre manifestaram. Isto apesar de comungar com o Brasileiro 

a redação ou direção de Bernardo Pereira de Vasconcellos. E de o Brasileiro ter se 

oposto, em 1832, aos que buscavam inferiorizar Evaristo em virtude da sua condição: 

“É injúria ser livreiro? O redator da Aurora tem sobejo senso para desprezar o Carijó, a 

quem se for preciso responderá de um modo que o deixe derrotado” 
379

. 

   Por vezes, o Sete levantava suspeitas sobre a probidade de Evaristo. Em 

referência ao atentado sofrido por ele, em 1832, alegou que havia sido bem calculado o 
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“tiro que mandou dar em si a ponto de lhe acertar o chumbo junto de um dos olhos e 

não o ofender”
380

. E em alguns números depois, anunciou que o Sr. Tenente Coronel 

Ornellas, acusado do crime, declarara que “nem deu o tiro no Redator da Aurora; e nem 

se lembra se para isso concorreu ou convidou o assassino”. O redator do Sete mostrou-

se ainda disposto a receber o Sr. Ornellas, para obter a sua versão sobre o acontecido e 

publicar a sua defesa
381

.  

   O atentado de Evaristo foi relatado por ele mesmo na Aurora e também por 

seus irmãos em Minas, através do periódico Opinião Campanhense
382

. O Opinião  

afirmava que o crime havia sido “deliberado nos clubes Andradico
383

-Caramurus”. 

Estes haviam se fortalecido com as vitórias relativas à permanência do Tutor
384

 e à 

ascensão da “Administração dos 40 dias”. E quando a Maioria da Câmara Eletiva reagiu 

e fez “desmoronar” o citado Ministério, os “descontentes” esperaram o encerramento 

das sessões legislativas para cometer “os assassinatos dos melhores defensores do 

Brasil”. E principiaram a “Tragédia” no dia 8 de Novembro de 1832, com Evaristo 

Ferreira da Veiga. Apesar da “Providência” fazer com que a vítima saísse salva, os 

criminosos estavam certos de que sairiam impunes, uma vez que a maior parte dos 

tribunais era composta de pessoas da sua opinião política
385

.  

A representação acima, do atentado de Evaristo, era usualmente aceita pelos 

escritores moderados que procuravam ressaltar as perversidades dos caramurus 

restauradores. Este grupo também era bastante combatido pelo Sete. Mas o fato do 

periódico se dispor a publicar a defesa do acusado direto do crime, contra Evaristo, 

mostra que sua aversão pela vítima era ainda maior.  

  Com relação ao Ministério dos 40 dias, o Sete culpava a Regência da sua 

ascensão. E os argumentos utilizados evidenciam que o seu ressentimento contra os 

regentes e, possivelmente, contra os moderados que continuaram lhes prestando apoio, 

nasceu no golpe de Estado de 1832. Considerando-se a ligação do Sete com Bernardo 

obtém-se, portanto, aquele marco inicial do seu rompimento com os moderados. De 

acordo com o Sete, em 30 de Julho de 1832, a Regência estimou que a sua demissão 

tenha sido desaprovada e lançou-se aos “braços” da Oposição, “que pela vez primeira e 
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maquiavelicamente lhe foi favorável”. Então, os regentes instituíram um Ministério 

composto por indivíduos contrários ao 7 de Abril e não hesitaram em sancionar os seus 

atos. Por outro lado, quando aquele gabinete se demitiu não se lembraram do homem 

que antes haviam louvado, chamando-o “ministro da sua mais alta confiança” 
386

, ou 

seja, Feijó.  

Assim, o Sete também procurava causar uma intriga entre Feijó e os regentes. 

Chegou até a comentar que a Regência não teria contemplado Feijó para o Senado, se 

não fosse “coberto de glória com a pluralidade de votos” da província do Rio de Janeiro. 

Tanto que depois, no momento de nomear um bispo para o Rio, os regentes acabaram 

preferindo serem censurados por “não escolher aquele honrado patriota, do que dar ao 

partido restaurador mais um motivo de desesperação”. E tal falta de constância por parte 

da Regência foi o que motivou os senadores retrógados a excluírem Feijó da sua 

Câmara
387

.  

   Evaristo também não deixou, na ocasião, de prestar o seu apoio a Feijó. Mas 

diferentemente do Sete lançou a culpa da sua exclusão do Senado somente nos 

senadores e não nos regentes. Referindo-se aos discursos do Sr. Visconde de Cairú
388

, 

“recitados na grande questão da validade ou nulidade do diploma do Senador Feijó”, 

apontou que todos os seus argumentos se reduziam a este: “a lei manda que as eleições 

em todos os colégios se façam em o mesmo dia; a lei não foi executada porque 5 

colégios votaram em dia diferente dos outros, logo as eleições estão nulas”. Em seguida 

criticou tal pretexto, fazendo ver que se aquela norma fosse levada à risca, “nenhuma 

eleição haveria que fosse válida” 
389

.  

Assim, Evaristo não apresentava o mesmo ressentimento que o Sete ou Bernardo 

em relação aos regentes. Por ocasião do golpe de 1832, Evaristo havia insistido na 

Câmara dos Deputados para que fosse mantida a demissão dos regentes. Diante das 

alegações de que a Regência não tinha autoridade para dar a sua própria demissão, 

Evaristo comentou que todos os indivíduos que compunham os poderes nacionais, 

desde “o maior até o mais ínfimo, são empregados públicos”. E como tais não podiam 

ser forçados a continuar no exercício de suas funções
390

. Mas depois que os regentes 

aceitaram permanecer em seus postos, Evaristo acatou tal decisão e não se voltou contra 
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eles. E talvez seja por esta postura que tenha sido incluído entre os moderados que o 

Sete, ligado a Bernardo, criticava.  

        Em meados de 1833, Evaristo já pressentia a grande instabilidade da 

Maioria da Câmara, que segundo ele muitos tratavam erroneamente como “ministerial”. 

Comentou sobre a “independência individual” dos membros da Maioria e advertiu que o 

fenômeno podia ser nocivo à “marcha dos negócios públicos muito principalmente 

depois que a Lei da Regência e outras deram ao nosso regime um caráter oligárquico e 

entregaram às Câmaras a suprema direção do Estado” 
391

. Ou seja, Evaristo já percebia 

na Maioria da Câmara, a presença de deputados que demasiadamente se manifestavam 

em desfavor dos ministros. E entre eles pode ter notado o Sr. Bernardo Pereira de 

Vasconcellos.  

     O provável redator ou orientador do Sete, o Sr. Vasconcellos, foi crítico de 

todos os ministros, mas muito especialmente de Aureliano Coutinho
392

·, instituído no 

Ministério da Justiça após a demissão de Carneiro Leão. Evaristo, por sua vez, sempre 

se mostrou favorável à administração de Aureliano, o que fazia aumentar a ira do Sete 

sobre ele. O Sete, em outubro de 1833, se mostrou muito irritado com Aurelino por 

permitir a soltura de Manoel Soares do Couto, “chefe dos sediciosos de Minas Gerais”. 

Aureliano havia, segundo o redator, pedido satisfações sobre a soltura ao presidente da 

Relação da Corte, ali instituído durante o ministério de Carneiro Leão. E obteve do Sr. 

Antonio Luiz Figueira Pereira da Cunha, a justificativa de que “os fundamentos em que 

a Relação se estribou eram muitos” e não podiam ser expostos. Então, o redator do Sete 

censurou Aureliano por ter aceitado “semelhante insulto à sua autoridade”, dando-se por 

satisfeito. E o ridicularizou pelo “cego respeito” que consagrava aos desembargadores, 

supondo que apenas poderia influir para o seu juízo, o “espírito de classe” 
393

.  

       E por diversas ocasiões o Sete deixou transparecer evidências da sua ligação 

com Bernardo Pereira de Vasconcellos. A aversão ao ex-ministro da Justiça, Carneiro 

Leão, era muitas das vezes motivada pela sua situação de conflito com Bernardo. O Sete 

publicou uma correspondência que corrigia o redator do Astro de Minas por tratar 

Bernardo como desembargador. O correspondente explicou que Bernardo já não era 

                                                 
391

 Ibidem, nº 796, 22/07/1833, p.3386. 
392

 Helio Vianna referiu-se aos conflitos entre o ministro Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho, futuro 

Visconde de Sepetiba, e Bernardo Pereira de Vasconcellos. Comentou que este dirigia àquele, acusações 

absurdas, como a de que havia gasto em sua repartição, 200$000 apenas em sorvetes. VIANNA, Helio. 

“O Visconde de Sepetiba”. Centenário de Petrópolis _ Trabalhos da Comissão, vol. VII_ “Os 

Fundadores”, Petrópolis, 1943, p. 127.  
393

 Sete de Abril, nº 86, 18/10/1833, pp.1-2. 



115 

 

desembargador porque no ministério de Carneiro Leão, este despachara para o cargo aos 

“facinorosos” Japiassú, Barreto Pedroso e “a outros que tais e tendo até a impudência 

inaudita de despachar-se a si próprio”. A razão disto havia sido a Sedição de Ouro 

Preto
394

, ocasião em que Bernardo caíra na indignação do chefe dos sediciosos mineiros, 

Manoel Soares, familiar e amigo de Carneiro Leão. Além disso, Carneiro Leão haveria 

dito a dois deputados que acabaria com a “influência do Sr. Vasconcellos em Minas”, 

tendo ainda lhe dado as “costas” e “negado o cortejo” quando chegou à Câmara pela 

primeira vez em 1833
395

. Assim, o redator demonstrava ser muito bem informado sobre 

os acontecimentos da vida de Bernardo, até mesmo das minúcias do seu cotidiano. 

O Brasileiro, em seus últimos números, também apresentou uma postura crítica 

em relação a Honório Hermeto Carneiro Leão, quando ele ainda estava no Ministério. 

Por ocasião dos conflitos entre restauradores e moderados nas eleições da Paróquia de 

Santa Rita, em 1833, o redator declarou que Hermeto “tem sido muito frouxo na crise 

atual”. Pela lei competia ao juiz de paz que presidia a Mesa Eleitoral, ligado aos 

restauradores, a manutenção da ordem no recinto. Contudo, o juiz de paz não cumpriu 

sua função e ainda tomou parte nas pelejas, confrontando os moderados. Então Carneiro 

Leão deveria ter suspendido o dito juiz de paz, o que não fez. E ainda repreendeu 

publicamente a certo Sr. Eliziário, um moderado também envolvido nos conflitos das 

eleições de Santa Rita
396

. Assim, o Brasileiro insinuava que Honório se posicionou, 

naquela circunstância, do lado dos restauradores e contra os moderados, grupo ao qual 

dizia pertencer.  

    Ao contrário de Bernardo, Evaristo procurou escamotear as bulhas entre os 

moderados. Para ele, as cisões internas ao grupo liberal moderado, bem como as 

censuras feitas aos homens do seu “credo colocados à testa da Administração”, 

provocariam a sua perdição
397

. Dar razão para aumentar os “ódios e dissensões” entre os 

Moderados era uma ideia tão “dolorosa” para Evaristo que ele preferiu guardar silêncio 
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às provocações que o Sete lhe dirigiu, por quase dois anos. Afinal, sabia que o redator 

do Sete, Bernardo, desertara do “partido” moderado “aonde jurara bandeiras” e depois 

de ter sido o seu “gracioso”. Contudo, em fins de 1834, Evaristo declarou não poder 

mais suportar os ataques que o Sete promovia contra os moderados, 

indiscriminadamente
398

. E passou a lhe dar maior combate.  

    Assim, Evaristo passou a demonstrar as incoerências nas opiniões emitidas 

pelo Sete até então. E sua análise coaduna-se com a percepção de que o Sete tenha tido 

duas fases. Na primeira, aproximava-se das ideias mais exaltadas e criticava os excessos 

de moderação. Na segunda, voltou-se para uma postura mais conservadora. Evaristo 

localizou a mudança do comportamento do Sete, logo depois da conclusão do Ato 

Adicional de 1834. E a demonstrou através das representações diversas que o periódico 

fez do golpe de 30 de Julho de 1832.  Segundo Evaristo, até o momento em que se 

completou a votação da Reforma Constitucional, em 1834, o redator do Sete, ou 

Bernardo, demonstrava simpatia pelo golpe fracassado de 1832. Até mesmo teria 

batizado o Ato Adicional como “o 30 de Julho realizado ou a restauração atarantada”, 

em sinal de aprovação. Mas logo depois, o Sete passou a renegar a mesma reforma 

constitucional, denunciando-lhe “a mistura e confusão de nacional e provincial, de geral 

e local”. A partir daí passou também a tratar o 30 de Julho de 1832 como uma 

“conspiração”, que intentou substituir a Constituição de 1824 por “misérias 

democrático-monstruoso-anárquicas” 
 399

.  

A análise de Evaristo permite fazer algumas outras reflexões, que vão muito 

além das simples incoerências do Sete.  Já foi dito que o Sete, em seus primeiros 

números, defendia a instalação de uma Assembleia Constituinte, ideia originada pelos 

exaltados. Sabe-se também que parte dos moderados, entre os quais estava Evaristo, 

aderiu à mesma ideia por ocasião do golpe de 1832, mas outra parte a repeliu. A partir 

daí a maioria dos moderados que trabalharam em benefício do golpe, talvez para manter 

a unidade do grupo, se deixaram convencer pelos colegas que se opuseram ao 

empreendimento. Estes alegavam que não havia a necessidade de meios extralegais para 
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manter a tranquilidade pública, ameaçada de um lado pelos exaltados reformistas e de 

outro, pelos caramurus que emperravam as reformas. Porém, talvez Bernardo de 

Vasconcellos não tenha aceitado tão bem a submissão aos colegas que impediram o 

golpe. E alguns meses depois fez surgir o Sete de Abril, criticando tanto os moderados 

que não aprovaram a Constituinte, quanto os que não mantiveram o seu apoio à mesma, 

como Evaristo. E quando os moderados finalmente conseguiram empreender as 

reformas, retirando a principal bandeira dos exaltados, Bernardo pode ter percebido que 

não teria mais como se reintegrar satisfatoriamente nas fileiras da moderação. Isto pelo 

fato de já haver desgastado as suas relações com vários dos componentes da facção. 

Além disso, com a morte de D. Pedro I, acontecida logo em seguida, Bernardo deve ter 

julgado, como muitos outros, que os caramurus já não representavam mais o perigo da 

tão temida restauração. Então começou a se articular de modo a formar uma oposição 

aos moderados com novos trajes, os regressistas, adotando uma postura mais 

conservadora. E passou a ressaltar os defeitos das investidas mais radicais dos 

moderados, das quais ele próprio havia participado. Como o fracassado golpe de Estado 

de 1832 e o Ato Adicional de 1834.  

Por outro lado, ao que parece, foi a partir da guinada conservadora do Sete em 

fins de 1834, que Evaristo percebeu o grande perigo que ele representava para a 

manutenção da liderança dos liberais moderados. Então passou, como referido acima, a 

lhe dar um combate mais ostensivo e a denunciar as suas maledicências.  

De acordo com Evaristo, após o término das sessões de 1834, um plano mais 

sistemático foi empregado contra ele nas províncias do Rio de Janeiro e Minas. Isto 

apesar dele não ter tomado “parte na peleja travada entre duas seções do partido” cuja 

união havia sido o “terror das facções extremas”, ou seja, o partido moderado. Evaristo 

afirmava reconhecer às injustiças e aos erros nas condutas de ambas as seções do grupo 

moderado, mas apenas saíra “alguma vez a terreiro para rebater calúnias assacadas a 

cidadãos cuja amizade há anos”cultivava e que por serem “Ministros não perderam o 

direito à sua reputação”.Censurou o Sr. deputado Alcibíades,  o qual segundo lhe 

constava era o redator do Astro de Minas, por se referir à sua pessoa da seguinte forma: 

“o chefe do partido marrecal vendeu os livros, casa, móveis e habita em casa de aluguel 

com a falcota pronta para todas as vezes que for necessário retirar-se com a bolsa bem 

pingue”. E acusou a ingratidão daquele deputado, que havia “conhecido no Rio de 

Janeiro, viveu conosco em relações de amizade, partiu para Minas sem que as houvesse 

rompido e aqui nos prodigalizou sempre louvores que não merecíamos”. Assegurava 
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então ao seu público que o Sr. Alcibíades não agia por vontade própria, mas como 

“servil instrumento da elevação alheia” 
400

, muito provavelmente, do mineiro Bernardo.  

Segundo Evaristo, depois da aprovação do Ato Adicional, o Sete procurava 

provar a inexistência de um “Partido Moderado” no Brasil, que tivesse sempre se 

pautado pelos ideais que defendia. O redator da Aurora concordava que o grupo 

moderado brasileiro não guardava “tanta coerência de princípios, tanta harmonia de 

vontades, como se dá, por exemplo, no Juste Milieu da França” 
401

. Mas daí também 

não se seguia que não tivesse sido “útil à causa da Pátria”. E finalmente pediu ao Sete 

que lhe apresentasse o “partido” que tinha para oferecer ao Brasil, “melhor, mais puro, 

mais inteligente, mais capaz de dirigir, hábil e prudentemente, os negócios do 

Estado”
402

. De tal forma desafiou o redator do Sete para se definir politicamente, pois se 

não era exaltado e nem caramuru, como disse em seu prospecto, e somente fazia por 

criticar o grupo moderado; precisava criar uma nova doutrina. E o provável redator do 

Sete, Bernardo Pereira de Vasconcellos, não tardaria em atendê-lo, divulgando suas 

ideias sobre o Regresso. 

      Evaristo também procurava demonstrar o quanto era ridículo o mistério que 

o Sete guardava em relação “ao nome ou nomes de seu redator ou redatores”: “Aqueles 

que convencidos pelos coerentes raciocínios do Sete quiserem abandonar a bandeira da 

Moderação e seguir o novo estandarte que se arvora desejarão e racionalmente saber a 

que general ou a que generais obedecem”. E diante da afirmação do Sete de que “nem o 

ouro dos Ministros” poderia comprar a revelação da identidade de seu autor, Evaristo 

questionou se outras pessoas que o conhecessem não poderiam o entregar. Não pela 

“infâmia de receber ouro dos ministros”, mas devido à fraqueza, condescendência ou 

fatuidade
403

. Com isto parecia estar avisando ao redator do Sete que já o conhecia.  

   Em fins de Dezembro de 1834, Evaristo publicou a apuração das eleições dos 

deputados provinciais do Rio de Janeiro. Os deputados eleitos para a Assembleia do Rio 

totalizavam 36 indivíduos. Evaristo Ferreira da Veiga, inserido em 32º lugar, contou 

com 139 votos, menos da metade do total obtido pelo 1º colocado, Dr. José Bernardino 

Baptista Pereira, com 329 sufrágios. Em seguida, apareceram os nomes dos 18 

deputados suplentes, sendo que o mais votado, o Sr. Francisco José Alypio, conseguira 

                                                 
400

 Ibidem, nº 995,24/12/1834, p. 3669.  
401

 Postulado básico dos moderados. Ver: BASILE, Marcello, Op. cit., 2004, p.42.  
402

 Aurora Fluminense, nº 973, 27/10/1834, p. 3573.  
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 Ibidem, n°979, 12/11/1834, pp.3597-3598.  
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apenas 14 votos a menos que Evaristo
404

. Então a eleição de Evaristo para a assembleia 

do Rio de Janeiro não foi tão espetacular, quando se considera a importância que 

detinha dentro da facção moderada, hegemônica, e a popularidade obtida enquanto 

jornalista e comerciante de livros. Mas em sua Aurora, o deputado eleito não 

demonstrou nenhuma preocupação com tais números. Outrossim, manifestou grande 

regozijo pelo fato da lista divulgada trazer 28 deputados eleitos e 12 suplentes da 

moderação, sendo que os dissidentes, sobretudo o Sete, contavam como certa a 

derrocada de sua facção
405

.  

    Segundo Evaristo, o Sete e seus apoiadores muito ansiavam pelo seu 

descrédito político. Um correspondente do dito periódico, o Observador, haveria já 

proclamado ao público que a Aurora vinha perdendo o “volume político que por tempo 

conservou”, que já não governava “do seu balcão todo o mundo Brasileiro; que na 

Sociedade Defensora já os ditames da Aurora não são firmas incontrastáveis”
406

. E 

quando o Sete passou a tratar desrespeitosamente a Defensora, Evaristo o repreendeu. E 

ainda afirmou que alguns dos “colaboradores do Sete, talvez quase todos, são membros 

da Sociedade Defensora”. Sendo então ridícula a pretensão deles de abater a 

“Associação a que pertencem” 
407

.  Assim, embora não indicasse os nomes, Evaristo 

parecia já saber até mesmo a identidade dos indivíduos que promoviam o jornal carioca 

opositor.  

        Pouco antes, Evaristo afirmou ter descoberto as reais motivações do 

desafeto que o Sete lhe dedicava, qual seja, o fato dele aspirar a uma pasta no 

Ministério. E apontou que “ninguém com aspereza maior argúi um pretendente do que 

outro aspirante ao mesmo emprego”
408

. Ironicamente Evaristo dizia não se opor a que o 

redator do Sete, um homem com capacidades superiores às suas, ocupasse o gabinete. E 

ao descrever as habilidades do mesmo, Evaristo acabou retratando claramente a pessoa 

de Bernardo Pereira de Vasconcellos: 

 

“Sabe-se o peso que tem hoje o Sete de Abril na balança 

dos interesses públicos; não é senão por havê-lo 

esquecido, por não o ter contemplado na dispensação 

das suas bondades, que o Ministério se há visto em 

apertos... Os seus artigos sobre Economia política, 

                                                 
404

 Ibidem, nº 995, 24/12/1834, p.3667.  
405

 Ibidem, p.3668.  
406

 Ibidem, nº 905, 02/05/1834, p. 3876.  
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 Ibidem, nº 987, 03/11/1834, pp. 3630-3631.  
408

 Ibidem, nº 993, 19/12/1834, pp. 3657-3658.  
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reprodução das doutrinas corretas do falecido Brasileiro 

Imparcial, que o habilitam para dirigir a pasta da 

Fazenda
409

... os vastos conhecimentos que tem mostrado 

sobre a arte de arranjar as repartições públicas, e mais 

que tudo de tirar-nos da desagradável crise monetária 

em que nos submergimos, qualificam o Sete para 

preponderar em um novo Ministério, que deve ser 

exclusivamente composto dos seus colaboradores. 

(Grifos no original) 
410

”.  

 

    A defesa que o Sete promovia a Bernardo era notória, sendo muito pouco 

provável que ele não participasse de alguma forma da redação da folha, como declarara 

na Câmara dos Deputados. Além disso, o Sete de Abril, assim como a Aurora, 

manifestava grande interesse pelos assuntos relacionados à província de Minas Gerais. 

E tal fato constitui mais um indício de sua ligação com Bernardo Pereira de 

Vasconcellos. Mesmo porque algumas questões relacionavam-se aos interesses pessoais 

do mesmo. Por ocasião do requerimento dos eleitores mineiros pela cassação dos 

poderes do deputado Carneiro Leão, o redator do Sete defendeu tal intenção. E com o 

reconhecimento do diploma do mesmo deputado por parte da Comissão de Poderes da 

Câmara dos deputados, o Sete dedicou um exemplar inteiro para publicar um discurso 

de Bernardo em protesto. Nele, Bernardo declarou que não se submeteria à Maioria 

nesta questão, outrossim, manter-se-ia do lado da “minoria bem intencionada”, que 

impugnava aquela decisão
411

.   

    A proteção ou favorecimentos dados aos sediciosos de Minas causava grande 

ira no redator do Sete. As comutações de pena concedidas pelo governo aos mineiros 

condenados, depois da morte de D. Pedro I, foram extremamente censuradas. Assim, o 

periódico endossou a crítica do Astro de Minas ao Universal. O Astro fazia ver que 

embora o Universal reconhecesse o fato dos mineiros jamais poderem ver “a sangue frio 

passeando impunes os autores dos atentados cometidos durante os 60 dias do governo 

intruso”, entendia que a Lei que impunha a pena aos rebeldes não precisava ser 

guardada. Pois bastaria “a glória de ver os réus julgados e que eles solicitem o perdão 

ou minoração das penas”, porque isto já constituía uma confissão do delito e uma 

humilhação
412

.  

                                                 
409

 Vasconcellos ocupou anteriormente a pasta da Fazenda.  
410

 Aurora Fluminense, nº 993, 19/12/1834, pp. 3657-3658. 
411

 Ibidem, nº 143, 10/05/1834, pp.1-4.  
412

 Ibidem, nº 205, 16/12/1834, pp.1-2. A perseguição dos sediciosos em Minas foi bastante exagerada, 

levando a conflitos entre os moderados e a magistratura, em virtude do rigor dos primeiros. Os moderados 

de Minas esforçaram-se para que não fosse concedida aos revoltosos a garantia legal do habeas corpus, a 
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    O próprio Evaristo teria que explicar em sua Aurora, o motivo de ter apoiado 

a comutação das penas dos sediciosos de Ouro Preto, de modo a se redimir mediante a 

opinião pública, sobretudo a de Minas. Primeiramente explicou que o ministro da 

Justiça, Aureliano, somente tomara a medida depois de consultar a opinião dos 

deputados mineiros, como informara o Universal, cujo redator era o “ilustre 

representante de Minas, o Sr. José Pedro de Carvalho”. Os deputados haveriam se 

reunido em número de quinze
413

 e consentiram que: 

 

“os réus de mais graves crimes e maiores penas fossem 

degradados para fora do Império, ou para algumas das 

províncias mais remotas, como Pará, Mato Grosso, etc., 

os imediatos em pena, para fora da Província, exceto 

para a Corte; e os condenados a penas mínimas, 

desterrados para fora da Comarca, ou minorada a pena 

de prisão” 
414

.  

 

    Cabe notar que na relação dos nomes publicada pela Aurora, dos deputados 

mineiros que compareceram à reunião referida, não constaram os de Bernardo e 

Evaristo. Mas Evaristo declarou que havia sido procurado depois e assentira 

“plenamente” à ideia das comutações porque a considerava uma “medida que sólidas 

razões justificam e autorizam”. E considerou que as críticas que o Governo vinha 

recebendo não passavam de um “pretexto” daqueles que queriam “agitar a Província”. 

Por outro lado, é interessante apontar a presença do senador José Bento Leite Ferreira 

de Mello, que também havia sido vítima dos rebeldes mineiros, na conferência dos 

deputados que decidiram a favor das comutações
415

. De modo que Ferreira de Mello, 

apesar de também ter sido humilhado pelos sediciosos, não guardou o mesmo rancor de 

Bernardo com relação a eles.  

     O Sete, por sua vez, continuaria a apontar a indignação dos mineiros com o 

“rasgo de filantropia ministerial” que levara às comutações das penas. De acordo com o 

redator, a repulsa dos mineiros, sobretudo em relação ao caso de “Bilstein”, forçara o 

Sr. Limpo de Abreu a demitir-se da presidência da província para não ter que cumprir os 

decretos de minoração. Ressaltou que João Reinardo de Verna e Bilstein, “condenado 

                                                                                                                                               
anistia e nem mesmo a comutação de penas oferecida pelo governo regencial. SILVA, Wlamir. Op. cit., 

2009, p.281. Contudo, a questão da comutação de penas dos sediciosos cindiu os moderados 

representantes de Minas, sendo apoiada por Evaristo e outros.  
413

 Aurora Fluminense, nº 996, 29/12/1834, p. 3672.  
414

 Ibidem.  
415

 Ibidem.  
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por último a ferros perpétuos” era o réu que “mais amor e quase estima merece do Sr. 

ministro da Justiça, que o manda trasladar por 15 anos para a província do Rio Grande 

do Sul”. E citando também as deliberações da conferência dos quinze representantes 

mineiros, o Sete fez ver que Aureliano, o ministro da Justiça em questão, as 

desrespeitara. Pois Bilstein estava entre aqueles que deveriam ser expulsos do Império 

ou enviados para as províncias mais remotas, o que não era o caso do Rio Grande do 

Sul em relação a Minas Gerais. Além disso, o condenado não merecia nenhum tipo de 

favorecimento. Ele não demonstrava arrependimento pelo seu crime e na prisão apenas 

apresentou: “Novas insolências, novas ameaças e um funestíssimo clarão de vingança!” 

416
.  

   E o Sete chegou até mesmo a publicar uma correspondência assinada por 

Tamarella, a qual apontava que Aureliano estava sendo misericordioso com os rebeldes 

de Minas, tidos como restauradores, porque lhes tinha amizade. Afinal Aureliano 

quando Ouvidor da província de Minas Gerais apoiara um jornal favorável ao governo 

de D. Pedro I: “Ora partilhar em 1829 as ideias dos colaboradores do Telégrafo
417

 e 

escrever para ele muitos artigos; merecer por isto a presidência de São Paulo e hoje não 

ser indulgente com esses indivíduos”, seria “negra ingratidão
418

”. 

    O redator do Sete também procurou relacionar Evaristo da Veiga com pessoas 

influentes durante o reinado de D. Pedro I. Esse era o caso da conhecida Marquesa de 

Santos, a Sra. Domitila de Castro. De acordo com Isabel Lustosa, Domitila enriquecera-

se prodigiosamente depois que iniciara um caso amoroso com D. Pedro I. O imperador 

concedeu a ela e também à sua enorme parentela, inúmeros presentes luxuosos, títulos 

de nobreza e outras benesses. Mas a sua riqueza também provinha de sua capacidade em 

obter propinas e vantagens, intermediando os pedidos de terceiros junto ao Imperador, 

inclusive os relativos às nomeações para os cargos mais elevados
419

. Assim, a 

associação de qualquer político do período regencial com a Sra. Marquesa de Santos 
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 Sete de Abril, nº 208, 30/12/1834, pp.1-2. 
417

 Jornal mineiro que defendia o governo de D. Pedro I. E era acusado pelo Universal de pertencer à 
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tinha um aspecto duplamente degradante. Primeiro porque sugeria que aqueles 

indivíduos faziam no passado a corte a D. Pedro I, monarca considerado um tirano 

absolutista. Segundo porque imprimia às mesmas pessoas a falta de probidade, já que no 

Primeiro Reinado buscaram ascender não por merecimento próprio, mas comprando os 

favores da amante do Imperador, prática que o público sabia ter existido naquele tempo. 

Então o Sete publicou um pequeno anúncio, sob o título Saudades: “A Exma. M. de 

Santos, ouvindo certo Marrecão fazer a apologia do Exm. Sr. Aureliano exclamou 

suspirando saudosamente: Ele sempre foi um moço muito meigo e cheio de humildade! 

(Grifos no original) 
420

”. A partir da citação pode-se inferir que o dito “Marrecão” fosse 

Evaristo, em virtude do tratamento especial que o Sete lhe dedicava de “rechonchudo 

marreco” 
421

. E ainda devido à defesa que Evaristo estava sempre pronto a fazer do Sr. 

Aureliano.  

    O termo “marreco” foi a forma encontrada pelo Sete para designar os 

moderados com os quais rompera relações. E segundo o redator, suas máximas políticas 

se resumiam nas seguintes:  

“A ignorância é o pilar dos governos fortes. Dos 

combates das nossas opiniões nasce a Verdade. Quem 

não pensa como meus amos está comprado por outrem. 

Quem não pede, não tem mérito. Quem pede pouco é 

soberbo e inábil. Quem pede muito é liberal, 

desinteressado, habilidoso e bom amigo. Servil é quem 

censura, livre quem bajula; sábio quem aplaude 

loucuras; ignorante quem reprova condescendências 

criminosas; e indigno quem não tem emprego público, 

nem padrinhos que peçam por ele. Virtuosos e patriotas, 

só nós e os nossos amigos!!!”
422

 

 

    O novo apelido, “marrecos”, atribuído pelo Sete aos moderados, não chegou a 

atingir uma difusão a nível nacional e não foi incorporado pelo grupo, como o outro 

cognome que recebera, “chimangos” 
423

. Segundo o dicionário de Antonio de Moraes 

Silva, de 1813, marreco é um tipo de ave parecida com o pato, mas de corpo menor. Por 

outro lado, em linguagem vulgar servia para qualificar o indivíduo masculino que fosse 
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 Sete de Abril, nº 191, 25/10/1834, p.4. 
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sagaz ou astuto
424

. Contudo, o Sete definia o termo marreco de forma distinta. 

Dirigindo-se ao periódico de Evaristo, assim se exprimia: 

 

 “Muita graça tem a sábia Aurora, quando diz que não 

sabe ainda o que é ser marreco. Forte inocente!! Para 

que explica então que marreco é todo aquele que dobra 

o joelho diante de certo ídolo e jura nas palavras do 

Mestre reconhecendo a sua infalibilidade? Que 

rechonchudo marreco!!!” 
425

.  

 

     Interessante é o fato de que o sentido atribuído pelo Sete ao termo marreco é 

compatível com um dos significados da palavra “marreca”, utilizada ainda na 

atualidade. A palavra “marreca’’ além de designar a fêmea da ave marreco também se 

refere à corcunda ou corcova
426

. E corcunda era um termo muito utilizado, sobretudo no 

Primeiro Reinado, para se denominar os déspotas favoráveis ao antigo sistema 

absolutista. Por outro lado, na América espanhola havia o hábito de se chamar esses 

adeptos da monarquia absolutista de “corcovados” em alusão ao gesto de reverência 

diante do monarca, em que o cerimonial exigia que os súditos se curvassem
427

. Ora, o 

fato dos marrecos dobrarem o joelho diante de um ídolo conforme afirmou o Sete, 

também sugere um tipo de humilhação, como aquela aceita pelos corcundas e 

corcovados em relação aos monarcas absolutos. 

    Entretanto, um correspondente do Sete, O Observador, já havia antes alertado 

que os marrecos tinham como ídolo infalível a cada um deles próprios. Ou seja, os 

marrecos eram aqueles que não tinham a capacidade de reconhecer o fracasso da 

política que adotaram e desprezavam todos aqueles que lhes contrariavam. E seria por 

esta razão que Evaristo tratava como caramurus a todos aqueles que demonstravam os 

seus erros:  

“_que gentil que está a rechonchuda Aurora!!! Se 

alguém lhe diz_ a sua posição é falsa...ela grita: fora 

caramuru!_ que vai perdendo o volume político... fora 

caramuru!_que já não é obedecida cegamente...fora 

caramuru!_Enfim ser caramuru na mente da Mestra 

                                                 
424
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Aurora e de sua clientela é não crer na infalibilidade do 

jornalista por excelência”(Grifos no original)
428

.  

     

  Em julho de 1834, o Sete publicou a Estatística Eleitoral relativa à apuração 

dos votos para uma vaga de senador por Minas. A esta estatística deu ironicamente o 

subtítulo, “Ou influência caramuruana na Província de Minas Gerais”, em virtude dos 

três mais votados serem as principais vítimas da Sedição de Ouro Preto, tida como obra 

dos caramurus. Em primeiro lugar, com um total de 690 votos aparecia o nome do Padre 

José Bento Leite Ferreira de Mello, em segundo com 595 votos, o de Manoel Ignácio de 

Mello e Souza e em terceiro, com 585 votos, o de Bernardo Pereira de Vasconcellos, 

seguido por Padre José Custódio Dias e Antonio Paulino Limpo de Abreu, com 562 e 

180 votos respectivamente. Assim, Bernardo estava entre os nomes que compunham a 

lista tríplice, da qual somente um indivíduo deveria ser escolhido pela Regência para o 

Senado. Bernardo foi votado em quase todos os colégios eleitorais listados na 

estatística. Em Ouro Preto amealhou 18 votos, Mariana 56, Queluz 35, Pomba 18, 

Itabira 50, São João del- Rei 6, Barbacena 31, São José 4, Baependi 45, Campanha 1, 

Sabará 53, Curvelo 28, Pitangui 23, Rio Pardo 24, Formigas 23, Barra do Rio das 

Velhas 9, São Romão 2, Paracatu 11,  Salgado 12, Araxá 25, Vila do Príncipe 29, 

Diamantina 23, Itacambira 1, São José e Dores 2, Uberaba 15, São Domingos 16 e 

Tamanduá 25. Os poucos colégios em que Bernardo não obteve votos foram os de 

Lavras do Funil, Jacuí, Pouso Alegre e Minas Novas
429

.  

   Evidentemente, Evaristo não poderia ser contemplado com votos na eleição 

para a vaga de senador de Minas em 1834, pois se requeria para o cargo a idade mínima 

de 40 anos
430

. Mas é instigante o fato de Bernardo praticamente não ter obtido apoio na 

região em que Evaristo sempre conseguia a maioria dos votos para eleger-se deputado, 

no sul de Minas. Isto indica que na ocasião, o rompimento entre Bernardo e Evaristo já 

fosse reconhecido pelos eleitores que compunham a base política do último. Os eleitores 

de Campanha, por exemplo, concentraram os seus votos entre Ferreira de Mello (53), 

Mello e Souza (48) e no quarto colocado, Custódio Dias (53) 
431

. E não consta nesta 

ocasião a existência de divergências entre Evaristo e estes três indivíduos mais 

agraciados no colégio eleitoral. Inclusive cabe lembrar que Ferreira de Mello estava 
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entre os representantes de Minas que consentiram na comutação das penas dos 

sediciosos de Ouro Preto, medida que também foi apoiada por Evaristo. E consta que 

Ferreira de Mello foi o escolhido da Regência para o cargo de senador. 

     De acordo com o redator do Sete, o “partido dos marrecos” esforçava-se para 

desconceituar a “três cidadãos ilustres” sobre os quais supunham que recairia o sufrágio 

eleitoral para Regente. E seriam eles, “o bom Padre Feijó, o distinto e intrépido Patriota 

Manoel de Carvalho Paes de Andrade e o Primeiro Parlamentar Brasileiro, Bernardo 

Pereira de Vasconcellos”. E sugeriu que as razões do Ministro Aureliano para soltar 

Bulow e permitir que escrevesse o jornal Carijó relacionavam-se às infâmias dirigidas 

aos cidadãos acima, por meio deste impresso. Em nota informou que Bulow iniciara na 

prisão a redação da folha Terra de Santa Cruz, insultando o Sr. Bernardo Pereira de 

Vasconcellos. E logo depois obtivera o perdão de sua pena
432

. De tal forma, o redator 

procurava dar maior ênfase à perseguição sofrida pelo terceiro ilustre cidadão arrolado. 

No entanto, não há como saber se havia realmente um concerto entre Bulow e Aureliano 

no sentido denunciado.  

   Outro impresso que muito trabalhava para desacreditar Bernardo era a folha 

governista Mutuca. Um correspondente do Sete, Reginaldo Pereira de Bastos, desmentiu 

uma afirmação da mesma, “de que o Ministério não quis admitir o Sr. Vasconcellos 

para a Fazenda, assim como que ele se agoniara por não ser nomeado Senador” (Grifos 

no Original)
433

. Bastos explicou que a Regência não podia ter nomeado Bernardo para o 

Senado porque ele não tinha completado os 40 anos precisos. E quanto ao Ministério, 

Bernardo é que o teria rejeitado por não querer servir ao lado de Aureliano
434

. De fato, 

alguns meses antes, o Sete informou que a Regência havia chamado Bernardo para a 

pasta das “Finanças”, de modo a resolver o problema do “desmantelamento” do 

Ministério, que atrasava a promulgação das reformas. Mas Bernardo havia, na ocasião, 

exigido a mudança de todos os ministros. E ainda impôs a “condição sine qua nom de 

ser ele o Presidente do Gabinete com amplas atribuições”, a qual encontrou larga 

contestação e obstou o arranjo definitivo
435

. Assim, Vasconcellos parecia querer se 

tornar uma espécie de Primeiro ministro, chefe do executivo, como no sistema 
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parlamentarista. E por outro lado, constata-se que a certa altura houve uma tentativa da 

parte dos regentes de contemporizar-se com Bernardo, haja vista que nem eles eram 

poupados pelo jornal que acreditavam ser escrito pelo deputado, o Sete.    

   A aversão entre Bernardo e Aureliano parecia ser realmente forte e se refletia 

nas páginas do Sete. O periódico publicou um discurso de Bernardo contra a proposta de 

Aureliano, enquanto ministro interino dos estrangeiros, pela “exportação dos africanos 

importados contra os Tratados e Leis em vigor”. Bernardo fez ver o quanto era suspeita 

a atitude do ministro de pretender fazer as despesas referentes à exportação dos 

africanos sem a autorização da Câmara dos Deputados.
436

Alguns números depois, o Sete 

ainda denunciou que um parente do “esbelto e diplomático Lauriano das 

condescendências” 
437

, o qual era depositário dos africanos importados ilegalmente, 

oferecera “4$000 rs. em cobres (que não são nem uns chans-chans)” por cada preto 

morto que seus senhores e famílias lhe quisessem vender. Isto para fazer sepultar os 

cadáveres com os nomes dos “tais africanos” livres contrabandeados que tinha em 

depósito
438

. Ou seja, o redator acusava primeiramente o nepotismo de Aureliano e 

depois, a prática ilegal de seu familiar, de vender os africanos sobre sua guarda e 

comprar negros mortos para fazer passar por eles
439

.  

   Até fins do ano de 1834, o Sete ainda não manifestava qualquer sinal de 

oposição a Feijó. Assim, por ocasião do lançamento do periódico paulista, O Justiceiro, 

redigido por Diogo Antonio Feijó e Dr. Miguel Arcanjo Ribeiro de Castro Camargo, o 

Sete comentou que “o nome só do primeiro” seria bastante para tornar recomendável o 

novo impresso
440

. Enquanto isso, a Aurora também se mostrava favorável a Feijó e 

elogiava o seu periódico. Mas não deixou de responder as críticas que o Justiceiro lhe 

fizera, relativas à sua demasiada prudência, aliás, muito parecidas com as do Sete: 

“Muito cordialmente temos de agradecer ao ilustre redator do Justiceiro, o juízo 

favorável que de nós formou”, porém era “natural que a censura nos não agradasse 

igualmente”. E declarou que não era nenhuma “prudência exagerada que o inabilitava 

                                                 
436

 Ibidem, nº 184, 30/09/1834, pp.2-3.  
437

 O Sete sempre tratava Aureliano pelo apelido de Lauriano.  
438

 Sete de Abril, nº 187, 11/10/1834, p.4.  
439

 Tal estratégia de violação à proibição do tráfico de escravos era recorrente. Em maio de 1831, ou seja, 

antes mesmo da promulgação da Lei de 7 de novembro de 1831 que proibiu o tráfico, o então ministro da 

justiça, Manoel José de Sousa França, prevendo tais investidas, ordenou ao ouvidor da comarca do Rio de 

Janeiro que investigasse a substituição de escravos falecidos por africanos ilegalmente importados. E 

também as trocas de africanos que aguardavam o julgamento dos navios recentemente apreendidos por 

escravos falecidos. MAMIGONIAN, Beatriz Gallotti, Op. cit., 2010, p.224.  
440

 Sete de Abril, nº 201, 03/12/1834, p.1. 



128 

 

para as grandes coisas”. Outrossim, era a “curta inteligência e acanhados talentos” que o 

faziam agir conforme as forças das quais era dotado
441

.  

Além disso, Evaristo julgava que para “os males que sofremos” era possível 

achar remédio nas “nossas instituições e no uso constante dos meios constitucionais”. 

No “arbitrário, nos golpes de estado, populares ou não populares, vemos nós 

inconvenientes manifestos, infalíveis, benefícios muito duvidosos ou mesmo 

fantásticos” 
442

. De tal forma, Evaristo parecia estar se referindo ao golpe de estado de 

1832 e provavelmente procurava aplacar algum ressentimento de Feijó para com ele, em 

razão de sua atuação naquele momento. Tal fala leva a pensar que Feijó também havia 

se aborrecido, juntamente com Bernardo, com a submissão dos moderados que 

planejaram o golpe de 1832, aos argumentos dos que lhe foram contrários. Afinal, tanto 

Feijó quanto Bernardo perderam os seus lugares no Ministério em virtude da iniciativa. 

Além disso, um possível ressentimento compartilhado entre Feijó e Bernardo explicaria 

porque o Sete ainda não havia se manifestado contra o primeiro. Pelo contrário, parecia 

querer torná-lo seu aliado contra os regentes, os ministros e os moderados. 

         Interessante ainda é colocar que o Justiceiro de Feijó falava na “anarquia 

moderada que reina em todo o Brasil”, apresentando mais um discurso parecido com o 

do Sete. Evaristo então lhe apontou que a anarquia provinha da educação que a 

população recebeu por séculos, sob o regime absolutista. Os 14 anos do liberalismo 

vivenciado no Império não haviam sido o bastante para regenerar a sociedade
443

. Ou 

seja, Evaristo retirou dos moderados a responsabilidade pela situação a que o Justiceiro 

se referiu. E quanto à pretensão do Justiceiro de promover a extinção dos “partidos”, 

aconselhando ao Ministério que nomeasse os empregados conforme as suas aptidões e 

não segundo as suas opiniões políticas, Evaristo comentou que não acreditava em tal 

premissa. Para o redator da Aurora, as diferenças políticas sempre existiriam e a 

nomeação de indivíduos que “perturbaram o país e com mão armada se opuseram às 

suas leis e autoridades legítimas” não era conveniente.
444

  

       Antes disso, Evaristo já havia denunciado a formação de “novas e 

misteriosas alianças” e o fato das “influências de 4 anos” estarem “divididas, 

destrocadas, reduzidas a pó”. Sob tal ponto de vista é que entendia a junção de forças 
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entre os periódicos Pão de Açúcar, retrógrado
445

, e o Sete de Abril. Ambos vinham se 

fortalecendo sobre a ruína moderada e prometiam apoiar qualquer Ministério, desde que 

atendesse a uma única condição: “Desprezai os moderados (exclama o Pão) repeli os 

marrecos (grita o Sete)”
446

. Contudo, Evaristo ressaltou que a “guerra” contra os 

moderados era de “empregos e não de princípios” 
447

.   De fato, observam-se inúmeras 

situações em que o Sete se queixou dos empregados nomeados pelo ministério dos 

“marrecos”. E como visto, na perspectiva do Justiceiro de Feijó, a conciliação entre as 

facções regenciais dependia justamente da imparcialidade na nomeação dos 

empregados. De modo que Feijó ao menos demonstrava a intenção de atender as 

queixas do redator do Sete.  

No ano de 1835, a Aurora de Evaristo empreendeu uma forte campanha no 

sentido de salvar a existência dos liberais moderados, enquanto grupo político. Assim, 

respondeu a admoestação que o Astro de Minas lhe fizera, apontando que não havia 

mais os Restauradores e que a sua existência era uma invenção “lembrada depois da 

morte do Duque de Bragança
448

, afim de reconciliar certa gente e de reuni-la ao 

estandarte da Moderação”. Então Evaristo fez ver que os Restauradores estavam 

“mesquinhamente” representados no Sul, mas o Norte ainda oferecia “vasto campo às 

suas esperanças”
449

. Provavelmente Evaristo se referia aos indivíduos que não 

pretendiam somente a restauração do trono de D. Pedro I, mas também o retorno da 

ordem vigente em seu reinado, quando os áulicos, agora caramurus, detinham a maioria 

dos cargos públicos
450

. 

Apesar do fortalecimento da oposição e da extinção dos perigos que mantinham 

a união entre os moderados, Evaristo entendeu a vitória de Feijó, nas eleições para a 

Regência, como sinal de que a “Moderação” ainda contrabalançava todos os outros 

partidos. Na ocasião, Evaristo passou a inculcar que o Sete havia sido contrariado com o 

resultado das eleições, pois apoiava o candidato Holanda Cavalcante
451

. Como prova, 

referiu-se a uma correspondência assinada pelo “Inimigo dos Marrecos” e publicada no 
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Sete. Segundo Evaristo, o correspondente muito se aborrecera com ele por não achar 

“Hollanda Cavalcante bom para regente” 
452

. 

       Em 1835, Evaristo já denunciava o plano do Sete; erguer sobre as ruínas da 

Maioria e Minoria da Câmara um “terceiro partido”, cuja meta era fazer firmar a 

Monarquia, “anulando-se com jeito o Ato Adicional”. Então se retiraria das províncias 

“aquilo que manifesta e claramente lhes foi deixado”. E logo que o espírito público se 

sublevasse contra os “poderes nacionais” dar-se-ia o “golpe de mestre”, 

comprometendo-se definitivamente a causa da Monarquia na pessoa “Augusta de uma 

jovem Princesa 
453

, em cujo nome algum ambicioso, pouco seguro do favor do povo 

aspire a governar apoiado numa cabala cortesã” 
454

.  

    Muito provavelmente o ambicioso que pretendia governar em nome da 

princesa D. Januária, na perspectiva de Evaristo, era Bernardo.  Afinal, sua Aurora 

Fluminense já denunciava a propensão regressista de Bernardo e a considerava como 

uma retrogradação. E diante da recusa do Sete em aceitar tal equiparação, Evaristo 

comentou: “Não presumimos de grande aferidor de palavras; mas sem recorrermos 

mesmo à etimologia dos vocábulos aceitaremos na questão um arbítrio cuja autoridade 

está recebida geralmente e que não podia conhecer interesse em favor de nenhuma das 

partes”, o erudito filólogo brasileiro Antônio de Morais e Silva. Este havia apresentado 

em seu famoso Dicionário, as palavras regresso e retrogradação com igual acepção, qual 

seja, “andar para trás”. De forma que Evaristo demonstrava não merecer nenhuma 

censura por haver tratado os termos como sinônimos
455

.   

    Evaristo também apontou o fato do Sete falar muito em “progressos” e 

“progressivos” quando se referia aos marrecos. Então denunciou mais uma contradição 

explícita do Sete, pois no ano anterior havia acusado os marrecos de causadores da não 

aprovação das Reformas Constitucionais, da pretensão de que a Regência trina fosse 

permanente e da simpatia por “todo o caruncho do Senado”. E neste sentido só poderia 

entendê-los como retrógrados. Porém agora eram os marrecos julgados muito 

progressivos pelo Sete e, por conseguinte, responsáveis pelas convulsões do Pará e 

outras províncias
456

. 
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   Contudo, em seus últimos números, a Aurora admitiu a necessidade de se 

corrigir algumas precipitações para que o Brasil pudesse “com regularidade ser 

governado e escapar às tempestades que de diversos lados o ameaçam”. Alegava em 

favor da sua mudança de opinião, que não era “vergonha aprender da experiência e 

ilustrado por ela emendar os próprios ensaios: vergonha é insistir no erro depois de 

conhecido”. Mas não era no sentido de retrogradar que se substituiria para melhor o que 

“em nossas instituições pareça exagerado ou incompatível com o estado do país”. E sim 

por meio do aperfeiçoamento e “procurando em tudo a fruição da felicidade e o 

melhoramento social”
457

.  

    As críticas que Evaristo fez a Bernardo não diziam respeito apenas às suas 

ideias regressistas, mal definidas, segundo a perspectiva do primeiro. Depois de 

anunciar o juramento e posse de Feijó, como regente uno, em 12 de outubro
458

, Evaristo 

iniciou uma campanha no sentido de indispô-lo contra Bernardo. Como visto, a Aurora 

já havia se referido ao Sete e por conseguinte a Bernardo, como um hollandez. Ou seja, 

alegava que ele havia trabalhado pela eleição de Hollanda Cavalcante para a Regência. 

Depois da vitória de Feijó, Evaristo denunciou que o Sete, “arteiro como o tigre”, 

procurava “dilacerar a reputação do eleito do Brasil”, debaixo dos seus “protestos de 

adesão, estima e respeito”. Assim, denunciava a estratégia do Sete de não se declarar 

francamente adversário do regente, mas se comportar de tal forma
459

.  

   Por outro lado, a Aurora contava que Bernardo havia traçado na Câmara dos 

deputados “o mais horroroso quadro do Provisório”, exigindo que a apuração dos votos 

do regente fossem feitas imediatamente, quando ainda não haviam as condições para 

tanto. Depois do falecimento do Sr. Bráulio Muniz, um dos regentes, “raiou a esperança 

de se inteirar a Regência com um candidato da Oposição”. Então as “feições do 

monstro” do Provisório se ameigaram aos olhos de Bernardo e outros que passaram a 

insistir para que se completasse a Regência de três membros. Ao invés disso, apressou-

se a conclusão das eleições para regente e tanto o Sete quanto o Sr. Bernardo imputaram 

de conspiradores aos membros do “partido onde um e outro estiveram alistados”, 

sugerindo que houvessem fraudado a apuração
460

.  Este fato sinalizava que não se 

conformava com a vitória de Feijó.  
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   Evaristo também deu pronta resposta à afirmação do Sete, de que as 

“desgraças” do Rio Grande do Sul deviam-se ao panegírico que expendera em sua 

Aurora a um dos chefes dos revoltosos
461

: “Acusa-nos o jornal do Sr. Vasconcellos 

porque Bento Gonçalves é nosso correspondente e amigo e porque na Aurora de 7 de 

fevereiro de 1834 tributamos a esse Oficial louvores que lhe mereciam a sua bravura e 

os serviços relevantes que prestara”. Então Evaristo apontou que somente havia 

afirmado o que na ocasião estava “na boca de todos” e não podia adivinhar que o dito 

coronel se comprometeria na sedição de Porto Alegre. Demonstrou que Bernardo, pela 

lógica, seria muito mais suspeito de envolvimento com os rebeldes do que ele. Afinal, o 

presidente que os sediciosos “alçaram ao mando é primo do ilustre deputado, a folha 

que mais descomedidamente pregava a anarquia (o Recopilador Liberal) ainda poucos 

dias antes da sedição, em 19 de setembro, prodigalizava ao Sr. Vasconcellos distintos 

louvores” 
462

.  

   Evaristo, ao longo de 1835, fez muito mais que combater as idéias regressistas 

de Bernardo, procurar indispô-lo com o regente Feijó ou levantar suspeitas sobre a sua 

ligação com os sediciosos farroupilhas. Evaristo o provocava pessoalmente, deixando 

de lado a linguagem circunspeta que tanto indicara para os jornalistas moderados. E tal 

atitude denotava certo desespero. Assim, Evaristo retratou ironicamente “o humilde 

requerimento dirigido aos Eleitores de Minas, da parte do Sr. B. P. Vasconcellos”, por 

meio do Sete. O pedido era para que não se esquecessem dele nas próximas eleições: 

“Reelegei o Sr. Vasconcellos (diz o requerimento) reelegei-o porque ele está pobre e 

doente. Ei-lo gravemente enfermo e inválido, e necessitado a abandonar a carreira da 

Magistratura. Reelegei-o porque é muito desinteressado como todos sabem”. Quanto à 

súplica de Bernardo aos mineiros para que não mendigassem a Evaristo, natural do Rio 

de Janeiro, como seu representante, o redator da Aurora comentou que o adversário 
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estava recorrendo ao “espírito de provincialismo”, porque a opinião de Minas não era 

favorável ao “regressivo”. E Bernardo encontrava-se “todo absorvido no regresso, na 

necessidade de modelarmos a nossa Monarquia Constitucional pela da França e da 

Inglaterra, na sua cólera patriótica contra a abolição dos morgados
463

 e contra algumas 

instituições liberais”. Assim, era ele quem não poderia bem representar a província de 

Minas
464

.   

   Por outro lado, Evaristo também denunciou que Bernardo estava invocando o 

trabalho que teve na redação e defesa do Ato Adicional, somente para sair reeleito como 

deputado geral de Minas, em 1836. Pois, pouco antes, havia procurado redimir-se da sua 

responsabilidade sobre o mesmo: “por certas declamações tortuosas e incompletas 

oferecidas na Câmara dos Deputados podia-se entender mesmo que o Projeto da 

Comissão de Reformas não era a expressão das opiniões políticas do ilustre parlamentar 

a semelhante respeito”. Evaristo contou que Bernardo falava então de um “outro Projeto 

original, de seu punho e letra, espécie de livro misterioso”, onde se encontrariam suas 

verdadeiras ideias. Assim, acabou acusando a não existência de tal projeto distinto do 

aprovado pelos deputados. A verdade era que o Sr. Bernardo havia apresentado um 

projeto de reformas que sofrera pouquíssimas alterações, as quais obtiveram, inclusive, 

o voto favorável do seu autor
465

·. Logo depois, passou a maldizer o mesmo projeto, 

tornando a assumir a sua participação no mesmo, apenas às vésperas das eleições gerais 

de 1836.  

  Mas a insinuação de que Bernardo precisava implorar o apoio dos mineiros nas 

eleições gerais de 1836, em virtude de sua guinada regressista, não se mantinha. O 

próprio Evaristo, talvez sem intenção, apresentava dados que destruíam tal estimativa.  

Por ocasião da eleição realizada em Minas, no ano de 1835, para preencher uma nova 

vaga no Senado, Evaristo teve que publicar a listagem com o nome dos indivíduos 

eleitos. E dentre eles estava novamente Bernardo Pereira de Vasconcellos, que com 534 
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votos ocupou o terceiro lugar. Os dois primeiros foram Padre José Custódio Dias e 

Manoel Ignácio de Mello e Sousa, com 675 e 552 votos respectivamente
466

. 

    Por outro lado, Evaristo também teve que se defender dos ataques do Sete, 

com o objetivo de desacreditá-lo perante os eleitores mineiros. Assim, desmentiu a 

acusação de que ele muito havia lucrado com a revolução de 7 de Abril de 1831, 

enriquecendo-se a partir daí prodigiosamente: “o que é que desfrutamos, que empregos, 

que comissões, que mercês temos alcançado... Éramos deputado, jornalista e livreiro 

antes da revolução, livreiro, jornalista e deputado somos também hoje”. E o Sete havia 

repetido a mesma calúnia que a extinta Matraca dos Farroupilhas
 
fizera anteriormente 

contra Evaristo. De que ele havia comprado o prédio em que residia pela metade do 

preço, em pagamento à apologia que prestara na Aurora ao seu antigo proprietário, o 

Marquês de Jundiaí. Então Evaristo apontou que nunca se prestou a tal serviço e 

condenou a atitude vergonhosa de “Bernardo Pereira de Vasconcellos”, que agora vinha 

“enfeitar-se com os farrapos de João Baptista de Queiroz”, redator da Matraca
467

. 

     O Sete procurou comprovar a diminuição da influência política exercida por 

Evaristo da Veiga, tanto em Minas quanto no Rio de Janeiro. No início de 1835, 

transcreveu do Astro de Minas um trecho do artigo que comentava o fato de Evaristo 

não ser tão bem votado na eleição para deputados provinciais do Rio de Janeiro 
468

. Em 

julho do mesmo ano, publicou uma correspondência assinada por “A Alma dos 

Tamancas”, denunciando que um tal Sr. Athaíde, “apóstolo raivoso do marrequismo”, 

havia se dirigido para Minas com a desculpa de pretender se recuperar de uma doença, 

mas na verdade, o que fez foi “subornar às escancaras para as eleições” gerais de 

1836.E entre os indivíduos que Athaíde propunha para deputados da Assembleia Geral, 

em uma chapa que circulava  na província, constava o nome de Evaristo
469

. De tal 

forma, o Sete insinuava que Evaristo precisava utilizar-se dos serviços ilícitos do 

indivíduo para não perder as eleições mineiras. A aliança entre Athaíde e Evaristo já 

havia até sido referida anteriormente pelo periódico. Em fevereiro de 1835, o Sete 

informou que Athaíde havia empatado com o Sr. R. Salgado no escrutínio para a vice-

presidência da Sociedade Defensora, mas graças à “esperteza” do “secretário perpétuo” 

do grêmio, Evaristo, ele havia conseguido a vitória em um segundo pleito
470

.  
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     E após ser informado, com bastante antecedência, da visita que Evaristo faria 

a Minas, o redator do Sete se mostrou instigado sobre a motivação real de “tão pesado 

sacrifício” 
471

, deixando subtendido que se relacionava à perda da opinião que o 

deputado tinha entre os mineiros:     

 

“Não podemos assinar as causas que induzem o nosso 

publicista a tão penosa peregrinação. Quando, porém, 

um personagem como o Sr. Evaristo abandona, bem que 

interinamente, a direção dos negócios públicos, aparta-

se de sua família para embrenhar-se nos bosques, 

grandes e importantes devem ser os motivos”
472

.          

 

     O Sete, ao contrário da atitude de Bernardo na Câmara dos Deputados, 

assumiu francamente, em 1835, a defesa à regência de D. Januária. Criticou os 

moderados que viram na proposta um novo 30 de Julho, apontando as diferenças entre 

os golpistas de 1832 e os januaristas de então: “Nós não convidamos aos Juízes de Paz, 

não reunimos a Guarda Nacional, não dispusemos os Permanentes... em uma palavra 

nosso voto foi apenas enunciado”
 473

. O periódico acabou deixando Evaristo em uma 

posição muito desconfortável, alegando que a Aurora denegria a imagem de D. Januária 

ao afirmar que sob a sua “Égide se vai derribar o Ato Adicional” 
 474

. E depois se pôs a 

ressaltar as qualidades da princesa:  

 

“Finalmente, a Nossa Augusta Princesa, a Sra. D. 

Januária, que já consideramos Regente do Império em 

Nome de Seu Augusto Irmão tem completado os seus 

14 anos, tem tido uma educação própria da Imperial 

Família, fala e traduz excelentemente francês, tem muita 

sisudez e critério, sabe avaliar sua Alta Posição e está 

bem inteirada da Política do Brasil, porque além de ser 

muito aplicada possui talentos superiores” 
475

.   

 

     No mesmo número, o Sete publicou a correspondência que lhe foi enviada 

com a assinatura de O Padrinho de Evaristo, a qual considerava anárquica a afirmação 

de Evaristo, de que o  “devolver-se a Regência à Princesa Imperial” era apressar a queda 
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“dessa Monarquia que de todos os lados está cercada de Repúblicas”. Segundo o 

correspondente, Evaristo enganava a “boa fé” dos brasileiros ao sugerir que a 

Monarquia apenas se sustentaria no Brasil, com os regentes que ele propusesse. Afinal, 

a regência de D. Januária acabaria com as “ambições” e “cabalas” e serviria para firmar 

ainda mais o regime monárquico
476

. Interessante ainda é apontar que o Sete iniciou sua 

campanha em benefício da regência de D. Januária, logo que percebeu que o regente 

eleito, Feijó, apesar de seus esforços em contrário, retomou a aliança com Evaristo e 

outros moderados com os quais Bernardo se indispusera.   

      Já a abolição ou modificação do Ato Adicional foram questões tratadas pelo 

Sete com muita cautela. O periódico não indicava claramente os seus defeitos. Mas as 

críticas e demonstrações do resultado negativo ou insuficiente das leis criadas, durante a 

administração moderada, apareciam no periódico a todo o instante. Assim, volta e meia 

ele oferecia a Evaristo o triste quadro do “progressivo” em alguma província, para 

convencê-lo da necessidade de novas reformas. No entanto, segundo o redator, a não 

aceitação de Evaristo da necessidade do regresso era estratégica. Seu objetivo seria 

culpar Bernardo Pereira de Vasconcellos, o fautor do projeto de reformas, de “todos os 

males, fruto de nossa inexperiência e presunção”. Isto apesar do próprio Bernardo 

bradar pela “reforma dos erros” e obstar o quanto podia pela acumulação de novos
477

.   

    Alguns meses antes, o Sete contou do enfrentamento entre Evaristo e 

Bernardo na Câmara dos Deputados, motivado pelo fato do primeiro ter tratado o 

“sistema regressivo” como um recurso de desatinos. Bernardo haveria então explicado 

que o “Regresso ou Sistema regressivo” que propunha, consistia na adoção de métodos 

que excluíssem as medidas precipitadas e embargassem a adoção de teorias incompletas 

ou que não tivessem o abono da experiência 
478

. Assim, a opinião de Bernardo ia 

diametralmente contra a de Evaristo, já apontada, de que as mudanças operadas pelos 

moderados poderiam ser aperfeiçoadas e os excessos apenas corrigidos. Então, apesar 

do Sete haver criticado Evaristo, como visto, por entender o regresso como um “voltar 

para trás”, Bernardo não negava, na Câmara, a intenção de se excluir parte das medidas 

já adotadas no período regencial. Provavelmente, o incômodo do Sete com a expressão 

utilizada por Evaristo fosse devido ao que ela deixava subentendido. Pois o “atrás” era o 

tempo de D. Pedro I, em que imperava um liberalismo com ares de absolutismo.     
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     Tanto que Bernardo não fez distinção alguma entre a doutrina regressista e o 

sistema liberal moderado. O Sete também manifestou a mesma percepção e considerou 

caluniosa a afirmação da Aurora de que ele havia maldito o partido moderado. 

Asseverou que apenas estigmatizou aos “pseudo-moderados que com o prestígio dessa 

virtude política enodoam todos os homens probos, todos os cidadãos dignos, só porque 

neles deparam com a censura viva dos crimes e vícios lauriano
479

-marrecos!” (Grifos no 

original). De tal forma, o Sete declarava que desprezava aos aliados de Aureliano, aos 

“moderadões” que se afetavam de Monarquistas, mas solapavam o trono do “Jovem 

Monarca”, cometendo várias atrocidades. Contudo, a doutrina moderada propriamente 

dita era, segundo o Sete, a única que poderia salvar o Brasil. E longe de combater aos 

verdadeiros moderados fazia deles o mais alto conceito e neles depositava as esperanças 

dos “futuros da Pátria” 
480

.  Por esta razão defendia a formação de um “terceiro partido” 

na Câmara dos deputados, o qual estava sendo organizado por Bernardo Pereira de 

Vasconcellos. Este partido seria o “símbolo do justo meio, o pensamento da verdadeira 

moderação, a âncora da salvação do Estado” 
481

 brasileiro. 

    Finalmente, no ocaso de 1835, o redator do Sete soube que Evaristo encerraria 

a publicação da Aurora. Então inseriu um comentário ofensivo à sua decisão e ao 

mesmo tempo fez a sua primeira provocação ao regente Feijó. O Sete inculcou que Feijó 

havia oferecido dinheiro para que Evaristo continuasse a redigir a Aurora. Contudo, 

Evaristo não aceitou tal graça porque julgava que já tinha ensinado o bastante sobre a 

“ciência de ganhar com insultos e calúnias”, o respeito e a força política
482

. Assim, o 

periódico atingia tanto Evaristo, que utilizara a sua folha para serviços indignos e que 

promoveram o seu enriquecimento, quanto Feijó, que pretendeu continuar contando 

com os préstimos da Aurora, evitando a sua extinção. Aliás, segundo o Sete, foi graças à 

Aurora que Evaristo obtivera uma enorme influência sobre o governo:                                                                                                                                                                    

 

“... e o Sr. Evaristo influiu no Governo, ou, para falar 

mais exatamente, mandou ao Governo, principalmente 

desde 1831. Longe de nós o intento de atribuirmos a tão 

limpo Sr. a baixeza de prostituir a sua pena ou de vender 

os seus favores: não, não seremos eco dos rumores 

populares, bem que conheçamos alguns afilhados do 
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varão imaculado indignos dos despachos que obtiveram, 

dos empregos que exercitam”
483

.   

 

     Enfim, o combate travado pelo Sete de Abril, ligado a Bernardo, contra 

Evaristo da Veiga era muito intenso. E o Sete continuaria a atacar a vida pública e 

particular de Evaristo até a sua morte, em 1837. Mas depois do encerramento da 

Aurora, o periódico concentrou mais os seus ataques na pessoa de Diogo Feijó, bem 

como nos ministros que ele instituiu. Afinal, Feijó ocupava o mais importante posto do 

Estado e escolhera manter a sua aliança com Evaristo e os demais moderados, com os 

quais Bernardo rompeu a aliança. Então era de extrema importância fazer o regente e 

sua administração cair. E dessa tarefa o Sete se incumbiu nos anos que se seguiram.  

 

 

     3.  O Sete de Abril prossegue o combate pela Imprensa (1836-1837) 

   

     No ano de 1836, o Sete não teria mais o trabalho de combater as ideias e 

invectivas propagadas por Evaristo na Aurora, pois o deputado já havia deixado a 

redação da folha. Então cabe destacar, nos anos de 1836 e 1837, a permanência da 

postura crítica do Sete em relação a Evaristo e seus aliados e da apologia prestada a 

Bernardo. Em janeiro de 1836, o Sete publicou alguns versos pelo “enterro” da Aurora: 

“Hoje, trinta do corrente
484

/Da meia noite à uma hora/A já gangrenada Aurora/ Passou 

da vida presente” 
485

. Assim, apontava que a Aurora já estava desconceituada há algum 

tempo, “morrendo” perante a opinião pública.  
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O Sete ainda censurou a hipocrisia de Evaristo, presente em uma das 

justificativas que dera para o encerramento da Aurora: “Abandonamos o campo do 

jornalismo por ser desnecessário nosso auxílio, ocupando a cúpula do Edifício Social o 

homem da confiança da maioria da Nação”. Comentou que Evaristo tinha prestado ao 

regente um “tributo de incenso podre”, como o que os escravos ofereciam aos seus 

senhores
486

. E explicou que Evaristo se ostentava de “apaixonado do Sr. Feijó”, apenas 

para não se ver excluído da legislatura, o que seria “irremediável”. Pois o deputado não 

poderia ser contemplado entre os oito deputados gerais de sua província, o Rio de 

Janeiro, já que ela o havia colocado apenas “na cauda de seus deputados provinciais”. E 

como também supostamente já não possuía a mesma consideração dos mineiros, 

precisava da influência de Feijó, que ocupava o mais alto cargo do Estado
487

.  

   O Sete iniciava então de maneira mais aberta e atrevida as suas críticas a 

Feijó
488

: “Já o dissemos e repetimos que no Sr. Feijó encontramos probidade, talento e 

coragem; e hoje estamos convencido de que este Sr. não era apropriado para reger o 

Império; parece-nos que abunda em orgulho e obstinação, não se aproveitando das luzes 

alheias”. E ainda comentou que ninguém podia acreditar que Feijó se tornaria regente, 

“tendo-o conhecido em Itu, simples clérigo sem princípios, sem fortunas, sem relações e 

sem as prévias predisposições” 
489

.  

   O Sete já se referia no início da regência de Feijó a uma “crise ministerial”, 

que acompanharia todo o tempo do seu governo. Devia-se ela inicialmente à recusa de 

alguns indivíduos, como o Marquês de Caravelas e Pedro de Araújo Lima, ao convite 

do regente para ocupar parte das pastas. De acordo com o Sete, os convidados não 

“levantariam logo o Brasil do estado moribundo” em que se encontrava, mas ao menos 

devolveriam “aos corações dos Brasileiros as amortecidas esperanças”. Por outro lado, a 

“indignação pública” havia se manifestado contra outros que Feijó pretendia nomear e 

ele viu-se “obrigado a conservar parte daqueles que acompanharam à cova a defunta 

Regência e que mofina do Brasil não ficaram com ela sepultados”. De modo que os 

ministros do regente não tinham a “confiança da gente sensata” 
490

. Assim, o Sete 
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apontava a incapacidade de Feijó para formar um ministério que tivesse o apoio 

nacional
491

, ou seja, do Parlamento
492

. 

    E o periódico era sempre atento às demissões e nomeações dos Ministérios 

por parte de Feijó. Em 1837, ressaltou o fato de o regente ter elevado ao gabinete, 

homens que outrora perseguira como “restauradores e contra-revolucionários do 7 de 

Abril de 1831”. Os nomeados, José Saturnino, Montezuma e Tristão, “se fosse vivo o 

Duque de Bragança
493

 o reconduziriam ao Trono, como absoluto” 
494

. De tal modo, o 

Sete imprimia ao regente a intenção de restabelecer um governo absoluto no Brasil, não 

o do falecido primeiro Imperador ou o de D. Pedro II, mas o seu próprio: “D. Pedro era 

tudo e Feijó quer ser tudo!” 
495

. Posteriormente, a queda do gabinete de Montezuma foi 

louvada no Sete como a vitória de “uma grande batalha” promovida pela Oposição
496

.  

    Sintomaticamente, o Sete indicava a necessidade da organização de um 

Ministério que nomeasse presidentes de províncias que fossem “laços da União” e  

tivesse a capacidade de melhorar “(O Meio Circulante! o Meio Circulante!!!) e de 

propor reformas dos nossos Códigos, conservando o que eles têm de bom e emendando 

algumas de suas desarmonias” 
497

. As capacidades enfatizadas se coadunavam 

perfeitamente com os talentos de Bernardo. Estes já haviam se revelado na feitura do 

Código Criminal de 1830, na confecção do Ato Adicional de 1834, nas discussões 

parlamentares de matérias econômicas e na administração da Fazenda
498

. Então o 

periódico parecia insinuar o quanto Bernardo era indispensável para a melhoria da 

administração do Império.      

    O Sete ainda acusava Feijó de ser simpático à revolta do Rio Grande do Sul
499

. 

Denunciou que o regente prometera aos rio-grandenses, por meio de uma Proclamação, 

a anistia geral para os revoltosos. E através de um trecho da resposta enviada pelos 
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rebeldes à dita “Proclamação do Regente”, o Sete fazia ver que eles estavam 

concertados com Feijó para derrubar a Monarquia e instaurar uma república
500

:  

 

“_Exm. Regente! Da forma que temos procedido deveis 

capacitar-vos que temos correspondido à expectação do 

Governo e que é preciso que ele seja franco e leal para 

conosco, afim de que recebendo vós a nossa 

coadjuvação, possais livrar o Brasil de ser presa um dia 

de qualquer tirano, dando-lhe a verdadeira liberdade, 

sim aquela mesma que vós não desconheceis e pela qual 

nós muito almejamos. São estes os nossos votos. Viva a 

Liberdade Americana!
501

.    

 

   Adiante e para reforçar a acusação acima, o Sete levantou suspeitas sobre a 

intenção pronunciada por Feijó quando redator do Justiceiro, de “purificar a 

Monarquia”. A purificação consistia em livrá-la das “encanecidas fórmulas do Governo 

absoluto” e para tanto se fazia necessária a extinção da dispendiosa guarda de arqueiros 

do Imperador, do tratamento de Excelência dado a certos criados do monarca
502

, bem 

como da conferência de condecorações e títulos
503

. O Sete defendeu então a 

continuidade das instituições e formalidades listadas, demonstrando que a sua extinção 

colocaria em risco a Monarquia, pois a despiria de seu prestígio
504

.  

    Por outro lado, o Sete sempre apontava as injustiças e ilegalidades praticadas 

contra Bernardo. Depois de haver anunciado com entusiasmo, em junho de 1836, o fato 

de Bernardo ter sido o primeiro proposto na lista tríplice para Senador de Minas Gerais, 

o periódico informou que o regente havia escolhido o segundo colocado. Então o Sete 

acusou o seu desrespeito para com “as regras da Justiça distributiva” 
505

. E isto apesar 

do redator do Sete  saber que a diferença de votos entre os indicados não foi substancial. 

Bernardo havia alcançado o montante de 409 votos, seguido por Manoel Ignácio de 

Mello e Sousa e José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, com 395 e 379 votos 

respectivamente
506

. No ano seguinte, o Sete ainda comentou o preterimento de 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos para a vara do crime da comarca de Ouro 

Preto, que apenas poderia ser explicado pelo fato de ser irmão de Bernardo. Afinal, o 
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agraciado para o cargo, Marçal José dos Santos, não possuía prática em tal atividade. 

Enquanto Francisco Diogo já havia servido “ano e tanto de Juiz de Direito interino
507

.  

    Em fevereiro de 1837, o Sete apresentou a lista dos deputados gerais eleitos 

por Minas. À frente dos nomes de Evaristo Ferreira da Veiga e Baptista Caetano de 

Almeida apresentou um sinal de exclamação, indicativo de surpresa.
508

 Então acusou ao 

presidente de Minas, Antonio da Costa Pinto, de favorecer aos “marrecos”, acatando 

inúmeras irregularidades nas eleições. De acordo com o Sete, foi suspenso um Juiz de 

Paz contrário ao governo, criminaram-se eleitores que também não lhe eram favoráveis 

e legalizaram-se outros que o eram, trocaram-se as listas dos escolhidos do povo, 

ameaçou-se aos eleitores, corromperam-se aos guardas nacionais e permanentes, entre 

outras ações
509

.  

    Apesar dos esforços dos “marrecos” governistas, o Sete produziu uma 

“Estatística Parlamentar” que comprovava o triunfo da Oposição nas eleições gerais do 

Império. Esta colocava entre os deputados reeleitos da oposição, o montante de 18 

indivíduos: Hollanda Cavalcante, Maciel Monteiro, Almeida Albuquerque, Francisco do 

Rego, Luís Cavalcante, Padre Monte, Araújo Lima, Sebastião do Rego, Amaral, 

Calmon, Rodrigues Torres, J.F.Vianna, Bernardo Pereira de Vasconcellos, Araújo 

Vianna, Honório, Bispo de Cuiabá, Monteiro de Barros e Martim Francisco. Entre os 

defensores do governo 19 deputados saíram reeleitos: Souza Martins, Lima e Silva, 

Costa Miranda, José Marianno, Castro e Silva, Ferreira de Castro, Gonçalves Martins, 

Limpo de Abreu, Baptista Caetano, Belizário, Evaristo Ferreira da Veiga, Cerqueira 

Leite, Fernandes Torres, José Pedro de Carvalho, Lemos, Gomes da Fonseca, Álvares 

Machado, Floriano de Toledo e D. José. A vantagem da oposição deveu-se ao montante 

dos seus parlamentares que não foram reeleitos, os quais somavam o total de 22 

indivíduos: Abranches, Vital, Pinto de Mendonça, Fontes, Figueira de Mello, Ibiapina, 

Peixoto de Albuquerque, Barbosa Cordeiro, Fernandes de Barros, Arcebispo, Antônio 

Augusto, Ferreira França, Cornélio França, Paim, Galvão, Muniz Barreto, Paulo José de 

Mello, Ernesto França, Clímaco, Vieira Souto, Sousa e Oliveira e Corumbá. Do lado do 

governo e na mesma situação constavam 27 nomes: Rafael de Carvalho, Odorico, 

Fortuna, Henriques de Rezende, A.J.de Mello, Reusígio, Padre Costa, Messias de Leão, 

Rafael de Macedo, Padre Lessa, Pinto Peixoto, Rodrigues Barbosa, Padre Bhering, 
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Bispo Eleito, Chichorro, Gabriel Mendes, Junqueira, Alcibíades, Marcondes, Dias de 

Toledo, Amaral Gurgel, Padre Valério, Duarte e Silva, e grafados em destaque, 

certamente por constituírem perdas mais importantes, Paula Araújo, Oliveira Braga, 

Quadros Aranha e Manso
510

.    

     Os nomes acima permitem apreciar o novo quadro de alianças que vinha se 

constituindo na Câmara. Interessante destacar que Bernardo estava incluído do mesmo 

lado de Honório Hermeto Carneiro Leão, contra o qual antes tanto se debatera. Este 

deputado já era referido de maneira positiva pelo Sete que comentava os “veementes e 

bem deduzidos discursos dos Ilustres Deputados os Srs. Honório, J.F.Vianna, 

M.Monteiro, Paim, Vasconcellos, R. Torres, Calmon e outros”
511

. Ademais, o Sete 

ainda apontou a possibilidade da reeleição de mais deputados da Oposição, pois havia 

algumas províncias onde as eleições não estavam concluídas. Finalmente, o periódico 

ressaltava a diminuição contínua nas fileiras do governo: 

 

“Ora o Governo tem a seu favor todos os recursos do 

Estado, o cofre dos dinheiros públicos, o tesouro das 

graças e mil dependências o podem ajudar 

admiravelmente nas eleições; e se o Governo, apesar de 

tudo, não pode apresentar maior número de Deputados 

ministeriais reeleitos, forçoso é confessar que ele saiu 

vencido na luta e, por conseguinte, que o seu sistema foi 

reprovado... e que conhecedores do estado do espírito  

público e dos verdadeiros interesses do país, os Srs. 

Souza Martins, Belizário, Lemos e Assis Mascarenhas, 

outrora ministeriais, se declararam francamente da 

Oposição”
512

.  

 

   O redator do Sete ainda denunciou o abuso do governo de Feijó em anular as 

eleições gerais da Paraíba, província onde a oposição acabou vitoriosa, sob o pretexto 

da ocorrência de nulidades: “Não é à Câmara dos Deputados na verificação dos poderes 

de seus Membros, que compete exclusivamente pela Constituição tomar conhecimento 

de todas as nulidades das eleições?”. Apontou que as fraudes eleitorais ocorreram por 

todo o Império, sendo injusta a condenação apenas da Paraíba: “Não houveram por toda 

a parte horríveis cabalas, miseráveis ambiciosos, exclusão de cidadãos beneméritos?” 

Assim, o Sete inculcava que o governo não providenciara contra os fraudulentos que lhe 
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foram favoráveis, mas somente contra os que o prejudicaram
513

. Tais atitudes 

“desesperadas” por parte do governo permitiram ao Sete apresentar uma profecia que 

logo viria a se concretizar: “O Sr. Feijó deixará de ser Regente.” 
514

 

    De fato, em 20 de setembro de 1837 o Sete anunciou com entusiasmo: “Caiu o 

Sr. Feijó!... Segurou-se o Trono do Senhor D. Pedro II!.... Triunfou a Imprensa!... 

Esmoreceu a Facção Demagógica!... Consolidar-se-á a Ordem e a Prosperidade Pública, 

consolidando-se a Constituição do Império e o Ato Adicional!”
515

. Feijó havia nomeado 

recentemente ao oposicionista Pedro de Araújo Lima para a pasta do Império, o qual 

nesta condição assumiu a regência. E Araújo Lima acabou sendo elogiado pelo Sete, 

que assim se exprimia: “O Regente interino, que nos parece, compreende melhor a 

teoria dos Governos Constitucionais tratou de organizar parlamentarmente o Ministério 

que logo nomeou” 
516

. Ou seja, Araújo Lima conseguira aquilo que Feijó não fizera 

durante toda a sua regência, na visão do Sete; estabelecer um governo que tivesse a 

aprovação das maiorias parlamentares, as quais representavam a vontade nacional.  

   Com a ascensão de Araújo Lima, os regressistas ficaram à frente do poder 

Executivo. Mas antes disso foi bastante intensa a campanha que o Sete e outros 

periódicos fizeram a favor do Regresso. De acordo com o Sete, o Regresso consistia em 

“voltar a frente” para o que já estava feito, cercear o que era sobejo, “descansar da 

fadiga e gozar” 
517

. As conquistas liberais não seriam desfeitas, mas estabilizadas no 

ponto em que haviam chegado, eliminando-se os elementos que possibilitavam novos 

avanços, exagerados e inconvenientes. E o periódico ainda apontou alguns meios para 

se alcançar à dita estabilidade, como o reconhecimento da nobreza hereditária
518

 e o fim 

da “moda” da democratização, extinguindo-se o caráter eletivo de algumas 

instituições
519

. Então, apesar de não assumir, o redator acabava propondo a abolição de 

parte das realizações do governo moderado.  

   Aliás, o Sete sempre transcrevia os artigos de um periódico chamado 

Recopilador Analista, que se referiam à federação como o “elemento desorganizador do 

Brasil”
520

. E o próprio redator do Sete chegou a comentar que: “O Ato Adicional que 

brindou as províncias do Brasil com Assembleias Legislativas está provado que foi uma 
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calamitosa peste para muitas, um verdadeiro flagelo para os povos, mormente de 

Minas”, que não estudaram “a verdadeira arte de conhecer as ciladas da perfídia” 
521

.  

   Em relação à Assembleia Provincial de Minas, o Sete sempre apresentava os 

conflitos entre Bernardo Pereira de Vasconcellos e outros deputados provinciais 

mineiros, aos quais ameaçava. Afirmava que um dia “à mercê de Deus, pesar de 

ingratos”, o “Historiador imparcial” consultaria os fatos e colocaria no devido lugar, o 

“mérito que é sempre desconhecido no marulho das paixões tempestuosas”. E então 

Bernardo seria justificado pela História
522

. Mas o reconhecimento de Bernardo não 

tardaria tanto a acontecer. Com a ascensão de Araújo Lima à Regência, o Sete 

finalmente pode publicar a “Circular aos Presidentes de Províncias” assinada por 

Bernardo, que comunicava: “O primeiro ato do Regente Interino foi a nomeação de um 

novo Ministério para o qual fui chamado e encarregado dos Negócios da Justiça e 

interinamente do Império” 
523

.  

    Ainda assim, a manutenção dos regressistas no poder era incerta. A regência de 

Araújo Lima, como o próprio Sete reconhecia, era interina e deveria durar apenas o 

restante do mandato de Feijó. Por outro lado, Araújo Lima não fora, como o seu 

antecessor, escolhido pela nação. Então havia ainda a possibilidade dos adversários 

retornarem ao governo. Em outubro de 1837, o Sete publicou o ofício do ministro 

Bernardo Pereira de Vasconcellos aos presidentes das províncias, ordenando que no dia 

“22 de Abril de 1838, impreterivelmente e nos termos da carta de lei de 12 de Agosto de 
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1834”, se procedesse à eleição do novo regente
524

. No mesmo número contou das 

“cabalas” que já se organizavam, apresentando listagens com os nomes de vários 

candidatos à Regência. Percebendo que alguns dos indicados eram adversários do seu 

protegido Bernardo Pereira de Vasconcellos, o Sete apresentou um novo “Candidato 

Especial do Pensamento do Brasil”: “O Muito Alto e Poderoso Príncipe, o Sr. D. Pedro 

II”. Contudo, a ideia do Sete não era decretar a maioridade do imperador, como 

aconteceria em 1840. Outrossim, advogava que ele pudesse ser regente de si próprio. Pelo 

Ato Adicional havia apenas duas condições para o cargo, ser cidadão brasileiro e não 

naturalizado. E estas qualidades pertenciam a D. Pedro II, apesar de ser menor. De tal 

forma, o periódico aconselhava que os eleitores o elegessem para a Regência do 

Império
525

. 

    Evaristo, por sua vez, já era falecido na ocasião da saída de Feijó da Regência 

e da ascensão dos regressistas. Contudo, pode-se dizer que até o momento de sua morte 

e mesmo depois, ele foi atacado juntamente com sua família nas páginas do Sete. Antes 

das eleições gerais de 1836, o correspondente ,Um Campanhense, denunciou a exclusão 

de alguns eleitores de Campanha que deveriam nomear os deputados. Antes explicou 

que tinha enviado sua correspondência ao Sete por um “próprio”, pois não podia confiar 

no Correio cujo administrador era um irmão de Evaristo. Este seria ainda o “decantado 

redator do Opinião Campanhense,Vereador, Juiz de Paz, Delegado da Instrução 

Primária” e se “mais mundo houvera lá chegara”
526

. Assim, além de indicar a 

participação ou envolvimento do irmão de Evaristo no cometimento da dita 

irregularidade nas eleições, o correspondente o pintava como uma espécie de 

“mandão
527

” local, que dominava uma grande quantidade de cargos públicos. E 

implicitamente insinuava que o acúmulo de funções fosse devido ao patronato, prática 

prestada por Evaristo e outros moderados à frente do governo e acusadas no Sete. 
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     O Sete também anunciou na primeira página de outro exemplar, uma obra 

supostamente encontrável na loja de João Pedro da Veiga, o irmão de Evaristo 

estabelecido no Rio. O título da obra seria, “Arte de ganhar o coração dos maridos, para 

uso das donzelas casadeiras” 
528

. Não há como saber a intenção do periódico em fazer 

este anúncio, mas certamente não era para promover a venda do escrito. No caso, o Sete 

poderia estar provocando João Pedro por ser uma espécie de agenciador de matrimônios 

ou aludindo ironicamente aos seus conflitos conjugais e familiares. Afinal, os periódicos 

que detinham um estilo e linguagem mais agressiva, como o Sete, não se importavam 

em fazer a separação entre a vida pública e particular dos seus adversários.  

Antes da morte de Evaristo, o Sete já denunciava a degradação de sua carreira 

política. Comentou o fato dele não ter combatido aos membros da oposição nas sessões 

legislativas de 1836. Sugeriu que não tivesse o preparo intelectual, os conhecimentos 

necessários para tratar das questões debatidas ou rebater os discursos dos experientes e 

sábios parlamentares que compunham a oposição
529

. Por outro lado, naquele mesmo 

ano, o periódico publicou a correspondência assinada, “Paroquianos de S. José”, que 

denunciava as “transações vergonhosas, ajustes, mútuas concessões e etc.”, feitas por 

Evaristo com aqueles mesmos a quem havia antes caluniado e insultado. Tudo para que 

conseguisse ser nomeado Eleitor. Assim, demonstrava que a força política de Evaristo 

estava muito abalada e ele precisava recorrer àquelas mesquinharias.
530

   

     O Sete também não deixaria de comentar o fato de Evaristo trabalhar para ser 

eleito deputado por Minas e pelo Rio de Janeiro ao mesmo tempo. E paradoxalmente, 

demonstrou que Evaristo estava movido por uma ambição estúpida, de querer mostrar 

“ao Brasil e ao Mundo o seu valimento, a sua Influência Nacional!”. Mas não percebia 

que desagradava de tal modo ao seu “senhor”. Isto porque os marrecos já tinham “os 

Eleitores Mineiros” fechados em suas mãos, em razão da intromissão do governo. 

Assim, Evaristo certamente sairia eleito por Minas e se acaso também o fosse pelo Rio 

poderia fazer que algum suplente indesejado tomasse assento pela primeira província, 

como era o caso de Bernardo Pereira de Vasconcellos. Enfim, o periódico aconselhava 

aos fluminenses que não votassem em um homem que promovia a abolição da 

escravidão e fazia odiosos os proprietários de escravos. Evaristo, segundo o Sete, 

trabalhava “dia e noite” para diminuir braços à lavoura, arruinar as grandes fábricas e 
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famílias opulentas. Na Câmara, ele já havia se congraçado com os anarquistas, fazendo 

aprovar uma lei que cobrava altos tributos dos caixeiros portugueses e estrangeiros, a 

qual desacatava a todos os Tratados Internacionais
531

.  

    Por ocasião dos preparativos da viagem que Evaristo realizou até a província 

de Minas, o Sete comentou que ele pretendia agradecer pessoalmente aos eleitores que o 

reelegeram e pedir-lhes o perdão por havê-los atraiçoado, empenhando-se para sair 

deputado pelo Rio
532

. Assim, o Sete demonstrou com ironia a necessidade de Evaristo 

agradecer os votos obtidos em Minas, sugerindo que houvessem sido dados por 

generosidade. Além disso, a afirmação de que Evaristo precisava se desculpar com os 

eleitores mineiros, por também haver se elegido em outra província, insinua que tal 

procedimento fosse devido à sua falta de confiança neles. Ou seja, o Sete inculcava que 

Evaristo já não se sentia seguro em relação ao prestígio que detinha entre os mineiros, 

apesar do suposto domínio dos “marrecos”, ou do governo, sobre o eleitorado.   

     Aliás, como já dito anteriormente, obviamente a atuação dos irmãos de 

Evaristo em Minas era fundamental para a formação de sua base política. E o Sete 

contaria de uma situação que evidencia a ação de um deles nesse sentido. Bernardo da 

Veiga, a quem o Sete tratava como “Mana Bernarda”, haveria criticado a parcialidade 

do discurso pregado pelo Rvm. Sr. Vigário Manoel da Silva Campos, na Vila de 

Campanha, por ocasião das eleições. De acordo com o Sete, Bernardo da Veiga julgou 

que a oratória do vigário favorecia aos candidatos da oposição
533

. Então o periódico 

apontou que o Sr. Manoel, enquanto “ministro da religião”, tinha razão em querer fora 

da representação nacional, sujeitos que apoiavam as “ímpias ideias do maior inimigo de 

tão sagrados objetos” 
534

. E muito provavelmente estivesse falando de Feijó, o qual já 

havia proposto o fim do celibato e outras reformas religiosas
535

. Ademais, o Sete 
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político entre o Estado e a Igreja, centrado na crítica aos votos perpétuos, ao celibato e ao batismo e no 
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publicou um artigo do Paraybuna que apontava a “zanga” dos irmãos de Evaristo, 

expressa no Opinião Campanhense, com os eleitores mineiros que prestaram os seus 

votos a Bernardo e o reelegeram
536

. A afirmação sugere que os irmãos de Evaristo 

estivessem tentando aliciar os eleitores mineiros contra Bernardo Vasconcellos, em 

razão das relações conflituosas entre ambos
537

.  

     Com a morte de Evaristo, em 12 de maio de 1837,o Sete transcreveu um 

comunicado do jornal mineiro, Chronista, sobre a reunião de cidadãos acontecida na 

casa do deputado Rodrigues Torres. Na reunião seria combinada “a maneira por que 

dariam um público testemunho do apreço em que têm os serviços prestados pelo 

patriota fluminense Evaristo Ferreira da Veiga”. Então ficou decidido que seria feita 

uma subscrição, a qual “depois de fechada se decidiria o emprego”. E o periódico 

comunicava que até o momento ela já havia alcançado o montante de 5:120$000 réis
538

 

(cinco contos e cento e vinte mil réis). E mais nenhum comentário fez o Sete a respeito 

do falecimento de Evaristo, de sua vida pública, da homenagem póstuma que se queria 

prestá-lo ou da subscrição efetuada para este fim. Mas, posteriormente, publicou um 

extrato do Diário de Pernambuco, criticando a Assembleia Provincial do Ceará por 

aprovar a pensão que o presidente Alencar pretendia conceder à viúva de seu amigo 

Evaristo, embora ela não precisasse 
539

. 

       O Sete, além de não censurar o Diário de Pernambuco, continuou a 

combater o periódico em que atuavam os irmãos Veiga em Minas, favorável a Feijó. E 

quando o Opinião Campanhense anunciou o encerramento de suas atividades, o Sete 

apontou que a “defecção periódica” seria muito prejudicial ao então regente: “o 

Governo do Sr. Feijó acaba de perder um desses fiéis devotos moleques capazes dos 

maiores atentados, bem como dos maiores sofrimentos para conseguir a glória e o poder 

ilimitado do seu senhor” 
540

(Grifos no original). Contudo, apesar das acres censuras que 

receberam de Bernardo e do Sete, o que se observa após a ascensão do Regresso ao 

                                                                                                                                               
combate frontal aos Jesuítas, ao ultramontismo e às ordens religiosas regulares. A polêmica percorreu 

todo o século XIX, determinando a separação futura do Estado e da Igreja e a permanente e crescente 

atitude laica. VARGUES, Isabel Nobre; RIBEIRO, Maria Manuela Tavares. Ideologias e práticas 

políticas: Os liberalismos. IN: TORGAL, Luis Reis; ROQUE, João L. (Coord.); MATTOSO, José (dir.) 

História de Portugal: O Liberalismo, Lisboa: Círculo de Leitores, 1993. Vol. 5, p.123.  
536
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537
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seu irmão João Pedro no Rio de Janeiro. As cartas revelam a observação atenta que Evaristo fizera de seu 
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Bernardo.  ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. cit., 2010, pp.266-270.  
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poder é a debandada dos irmãos de Evaristo para o grupo político vencedor. Aliaram-se, 

portanto, a Bernardo e aos demais
541

.   

Aliás, a se tomar como verdadeiras as informações do memorialista Francisco de 

Paula Ferreira de Rezende
542

, se tivesse maior tempo de vida, Evaristo também teria 

aderido ao Regresso e depois ao partido Conservador. Francisco Rezende teve contato 

com os familiares de Evaristo em Minas e declarou: “Os seus parentes afirmam que ele 

estava disposto a aceitar a bandeira do regresso ou que ia sem mais demora declarar-se 

conservador; e que se não o fez, foi porque a morte que veio tão depressa e tão 

inesperada, não lhe deu para isso o tempo necessário” 
543

.   

Por fim, constatou-se entre os anos de 1836 e 1837, a continuidade do combate 

que o Sete fazia a Evaristo e seus aliados, embora o primeiro já não o rebatesse pela 

Imprensa. Resta agora analisar os resultados dos conflitos entre Evaristo e Bernardo em 

termos práticos, isto é, eleitorais. Afinal os ataques que ambos promoviam pela 

imprensa, um contra o outro, tinham a finalidade de desconceituá-los na poderosa 

opinião pública, a qual pode ser medida por meio dos resultados das eleições que 

disputaram juntos.       
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                                                  CAPÍTULO III 

 

   Os desempenhos de Veiga e Vasconcellos nas eleições para a Assembleia Geral  

 

 

     Este capítulo tem por objetivo acompanhar a evolução dos desempenhos de 

Evaristo e Bernardo nos pleitos realizados em Minas nos anos de 1828, 1833 e 1836, 

que correspondem ao provimento de deputados gerais para as legislaturas de 1830 a 

1833, 1834 a 1837 e 1838 a 1841, respectivamente. Por meio da análise do total de 

votos dos deputados eleitos em cada colégio de Minas pretendeu-se demarcar as regiões 

da província em que Evaristo e Bernardo foram mais apoiados, bem como a força 

política de ambos em comparação aos demais e entre si. Por outro lado, o exame das 

três eleições gerais permitiu vislumbrar a repercussão da mudança do relacionamento 

entre Evaristo e Bernardo, que passaram da situação de aliados para a de adversários 

políticos, entre o eleitorado mineiro. Ademais, através de algumas correspondências 

pessoais buscou-se demonstrar a preocupação de Evaristo com sua base eleitoral em 

Minas, motivada pela sua situação de conflito com Bernardo.  

     Os resultados eleitorais foram extraídos do periódico de Ouro Preto, O 

Universal
544

, que os publicava em extratos distribuídos por vários exemplares, ao longo 

dos anos dos pleitos estipulados. Outros periódicos analisados na presente pesquisa, 

como a Aurora Fluminense e o Sete de Abril, também publicavam os resultados das 

eleições, mas não de forma tão detalhada como o fazia o Universal. Geralmente 

apresentavam apenas a apuração final dos votos prestados em toda a província ou os 

resultados parciais de um ou outro colégio mineiro sobre o qual detinham maior 

interesse. Os dados extraídos do Universal, por sua vez, permitem visualizar o montante 

dos colégios eleitorais instalados para cada eleição, o número de eleitores da província e 

de cada colégio, o desempenho dos deputados eleitos e suplentes em cada colégio, bem 

como o total de votos obtidos pelos deputados em toda Minas Gerais. Tais informações 

foram reunidas em tabelas. No entanto, embora o Universal seja o periódico mais 

completo para a análise das eleições mineiras, ainda restaram algumas lacunas que 

foram identificadas nas observações de cada tabela. Parte delas foi suprimida através 

dos dados coletados por Claus Rommel Rodarte nas Atas Eleitorais do Arquivo Público 

                                                 
544
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Mineiro, mas somente para o ano de 1828
545

. Isto porque para os demais pleitos 

analisados são raríssimas as Atas Eleitorais constantes no acervo daquela instituição.  

  Os extratos do Universal às vezes não apresentavam todos os indivíduos que 

receberam votos em cada colégio, excluindo geralmente os que tiveram um desempenho 

menor. Por outro lado, também acontecia de alguns colégios não serem identificados ou 

não trazerem o total de seus eleitores. Além disso, os totais de votos dos deputados 

eleitos e suplentes apresentados nas apurações finais, em determinados casos, não 

correspondiam à soma dos resultados parciais obtidos pelos indivíduos listados em cada 

colégio. Ainda assim, tais imprecisões e ausências não comprometeram o objetivo da 

presente análise, haja vista que se foca principalmente nos desempenhos de Bernardo e 

Evaristo. Os demais deputados eleitos tiveram seus desempenhos dimensionados, na 

medida do possível, e somente para ajudar a identificar as mudanças no comportamento 

dos eleitores. 

   As outras fontes analisadas referem-se à coleção de 19 cartas
546

 redigidas por 

Evaristo durante a sua estadia em Minas e enviadas para o irmão João Pedro, 

estabelecido no Rio de Janeiro. As correspondências datam de novembro de 1836 a 

maio de 1837 e constituem os últimos registros de Evaristo, o qual faleceu poucos dias 

depois de retornar à Corte. As cartas foram analisadas pioneiramente por Otávio 

Tarquínio de Souza
547

, mas ultimamente Marcos Andrade apresentou novas 

possibilidades interpretativas para os seus conteúdos, procurando decifrar o tom 

enigmático de algumas delas e os fatos que descreviam em entrelinhas
548

. Elas deixaram 

pistas do relacionamento familiar de Evaristo, da preocupação com as suas bases 

eleitorais em Minas, do confronto com Bernardo Pereira de Vasconcellos e outros 

dissabores decorrentes da vida política.  

   De acordo com René Rémond, as eleições sempre atraíram a atenção dos 

historiadores em virtude de suas consequências, o que elas modificam no equilíbrio 

entre as forças políticas, a relação entre Maioria e Oposição, a composição dos governos 
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e até mesmo, ocasionalmente, o funcionamento das instituições ou a duração dos 

regimes. Mas após a Primeira Guerra, os pesquisadores perceberam que a eleição 

também era um revelador da opinião pública e de seus movimentos. Foi então o 

momento em que se adquiriu uma consciência mais viva, ao mesmo tempo, da 

diversidade das opiniões em sua divisão geográfica e da relativa constância da 

distribuição das grandes orientações na superfície de um mesmo território. Por outro 

lado, embora em menor número, também surgiram trabalhos que se dedicaram às 

mudanças e tentaram descrever e compreender as evoluções políticas
549

.  

    Os trabalhos inovadores que analisaram as eleições, citados por Rémond, 

inscrevem-se todos na perspectiva da longa duração, de modo a permitir acompanhar as 

permanências e mudanças das orientações políticas em um determinado território. 

Entretanto, o autor não deixou de assinalar a importância das eleições parciais, ou seja, 

daquelas realizadas regionalmente, extemporâneas ou em forma de plebiscito. Um 

estudo sistemático das eleições parciais, segundo Rémond, pode esclarecer o 

comportamento dos eleitores
550

. E é justamente esta questão que se pretende 

compreender com a análise dos três pleitos eleitorais (1828, 1833 e 1836) para a 

legislatura nacional brasileira, nos quais disputaram Evaristo e Bernardo. Importa 

apreender as possíveis mudanças nos comportamentos dos eleitores mineiros, 

comparando-se a dimensão do apoio que Evaristo e Bernardo recebiam nas fases da 

aliança, em torno da moderação, e da adversidade declarada, quando começaram a ser 

formuladas as doutrinas distintas do Regresso.  

    No caso do Brasil, Claus Rodarte apresentou um balanço das obras de 

historiadores, cientistas políticos e políticos, brasileiros e brasilianistas, que se 

dedicaram ao estudo dos fenômenos eleitorais. Contudo, o autor averiguou que as 

análises tinham como fontes primárias, sobretudo a legislação eleitoral e os relatórios 

ministeriais referentes às eleições. E não contemplavam o importante universo 

documental representado pelas atas eleitorais, parciais e gerais, das províncias do 

Império. A não utilização de tais fontes, a excessiva confiança depositada em textos 

politicamente engajados e a generalização (no tempo e no espaço) de práticas proibidas 

pela legislação eleitoral e ou moral em vigor levaram à construção de uma “leyenda 

negra”. Segundo ela, as eleições do século XIX no Brasil não passavam de uma 
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comédia, sendo o eleitorado sempre obediente ao governo qualquer que fosse ele. E 

acatava-se então a premissa da falsidade da representação nacional sob o regime 

monárquico. Claus Rodarte apresentou uma postura crítica em relação a esses 

pressupostos que faziam perder de vista a pluralidade das ideias e sentimentos, a 

complexidade dos entrelaçamentos psicossociais, políticos e econômicos de uma 

sociedade dinâmica que buscava se articular politicamente, como era o caso da 

sociedade brasileira oitocentista
551

.  

No contexto do Primeiro Reinado, Claus Rodarte analisou os resultados dos 

pleitos realizados em 1824 e 1828 para a Assembleia Geral do Império. E pode 

constatar a força da oposição liberal mineira, anti-governista. Em 1824, apesar de serem 

eleitos, majoritariamente, os candidatos que tinham o apoio do Ministério, notabilidades 

locais que não tiveram o mesmo amparo foram incluídas entre os escolhidos da 

província de Minas para a Câmara dos Deputados
552

.  Em 1828, a oposição liberal 

mineira logrou obter fogosa vitória em relação aos candidatos governistas, reelegendo 

indivíduos que participaram da primeira Legislatura e fazendo entrar outros novos no 

Parlamento
553

. Pouco antes da abdicação, Marcos Andrade também ressaltou o fato de 

D. Pedro I ter realizado sua segunda viagem a Minas com o objetivo de subjugar a 

facção liberal, recuperar seu prestígio e patrocinar a reeleição do deputado Silva Maia, o 

qual havia sido recentemente nomeado para o Ministério. A iniciativa do imperador 

acabou frustrada em todos os aspectos e Silva Maia foi vencido nas urnas por Gabriel 

Francisco Junqueira
554

. Já para o período regencial também cabe lembrar a vigorosa 

oposição da Câmara dos Deputados, demonstrada no primeiro capítulo. A sua presença 

é suficiente para desmentir a afirmação de que as eleições brasileiras do século XIX se 

davam sempre no sentido do governo.  

Ademais, cabe ressaltar que entre os argumentos dos autores que defenderam a 

falsidade da representação nacional, no Império, estava a ocorrência das fraudes 

eleitorais. E sobre esse aspecto é interessante apresentar as observações feitas por 

Miriam Dolhnikoff. Primeiro, as fraudes eleitorais não eram uma exclusividade do 

Brasil e, portanto, negar que a monarquia brasileira era um regime representativo, tendo 

em vista essa argumentação, implica em afirmar a inexistência de governos 

representativos no século XIX, em todo o mundo. Segundo, em relação a uma possível 
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magnitude maior das fraudes eleitorais brasileiras do período, a autora ressalta que as 

únicas fontes disponíveis que comprovam tal asserção são os relatos de época, de 

indivíduos que tinham interesses concretos e envolvidos nas eleições
555

.  

 

                 1.  As eleições para o Parlamento do Império do Brasil  

 

Dentre os brasilianistas que produziram sínteses da história do sistema eleitoral 

brasileiro e que foram criticados por Claus Rodarte pelo fato de contribuírem para a 

“leyenda negra” brasileira, citada acima, encontra-se Richard Graham
556

. Este autor 

defendeu que as eleições eram sempre dirigidas pelo governo, fosse em virtude da sua 

atribuição de nomear ou demitir funcionários estratégicos que controlavam o processo 

das votações, fosse por meio da concessão para os potentados que agiam em seu favor 

nas eleições, de cargos de autoridade local, os quais lhes permitiam formar grandes 

clientelas
557

.  

          Richard Graham analisou, nesta perspectiva, o processo eleitoral do Segundo 

Reinado (1840-1889), mas considerou que ela também fosse válida para os períodos 

anteriores, assim como para o posterior, republicano. De acordo com o autor, os 

eleitores não escolhiam os seus representantes em razão de seus programas políticos ou 

ideologias. O que predominava nas escolhas era a lealdade a uma pessoa e não a um 

partido ou facção. Em uma sociedade essencialmente rural, os indivíduos votavam em 

conformidade com as vontades dos latifundiários; potentados locais dos quais eram 

dependentes. Em compensação, os dependentes que constituíam a clientela dos 

potentados recebiam inúmeros favores e proteção, contra o recrutamento por exemplo. 

Esta era a lógica do sistema político conhecido como clientelismo, um verdadeiro “toma 

lá dá cá”.  

As eleições para o Parlamento eram ganhas pelos deputados promovidos por 

chefes com maior número de clientes. Em troca, os deputados precisavam conseguir do 

gabinete as nomeações para os cargos locais, dos chefes que os elegeram. A posse de 
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tais cargos era o que possibilitava aos potentados manterem e aumentarem sua clientela, 

através da concessão de favores e proteção. Por outro lado, o gabinete à frente do 

governo central empenhava-se para deixar claro aos potentados, que os cargos de 

autoridade local exigiam seu apoio aos deputados que eram seus partidários. De modo a 

assegurar que o seu programa de governo fosse apoiado pela Maioria do Parlamento. E 

conseguir que essa parelha de chefe e deputado puxasse no mesmo sentido dependia da 

maior ou menor habilidade dos ministros
558

.  

 O caráter definidor do clientelismo, tal como exposto por Richard Graham, 

dirigindo as eleições de todo o contexto imperial, não parece ser completamente 

adequado. No contexto analisado, do período regencial, observa-se a atuação de jornais 

que promoviam intensa pregação política e doutrinária, ligados às diversas facções 

rivais. A ocorrência em grande escala desses tipos de impressos faz crer que ao menos 

os eleitores mais instruídos ou independentes economicamente, como os próprios 

potentados locais, se envolviam nas disputas e se posicionavam. Senão não faria sentido 

o esforço e desgaste dos redatores nas contendas.  

Em Memórias do sobrinho do meu tio, o narrador descreveu a imprensa como o 

“mais seguro degrau para subir e fazer-se temer”
559

. No contexto por ele retratado, do 

Segundo Reinado, predominava a imprensa cooptada pelo Ministério. Os redatores de 

então, que escreviam em apologia ao gabinete, tinham seus impressos financiados pelos 

cofres públicos. E os jornais da oposição acabavam também, muitas das vezes, 

comprados pelo governo. Aliás, muitos dos escritores que iniciavam a oposição aos 

ministros já o faziam com a prévia intenção de se venderem a eles posteriormente, em 

troca de inúmeras formas de benefícios e favores
560

. No entanto, o narrador não deixou 

de comentar de uma imprensa periódica “moralizadora, idealista, séria”, com máximas e 

princípios “preparadores do futuro, ilustradores da população”. Essa imprensa, raríssima 

no Segundo Reinado, já havia sido, outrora, a mais forte e apreciável. O autor citou 

então o exemplo de duas folhas do período regencial, a Aurora Fluminense e a Matraca. 

A primeira, idealista e ilustradora, “brilhou muitos anos”. A segunda, que injuriava sem 

medida, “misturando uma verdade com cem aleives”, “não pôde matraquear muitos 

meses”. Sendo que de acordo com o memorialista, no Segundo Reinado a situação se 
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inverteu: “temos progredido tanto que o povo já não quer ver Auroras, mas está sempre 

disposto a ouvir Matracas”
 561

.         

Conforme apontou Lúcia Neves, por ocasião das eleições, os impressos 

publicavam artigos que explicavam ao eleitor como votar e indicavam o perfil dos bons 

legisladores, bem como as qualidades adequadas àqueles que os elegeriam no último 

nível eleitoral
562

. E ocorria até mesmo a publicação oportuna de periódicos 

exclusivamente dedicados às campanhas eleitorais. Contudo, tais campanhas eram 

coletivas e não realizadas em benefício de cada candidato, individualmente, como na 

atualidade. No contexto das eleições de 1828, por exemplo, saiu à luz em apenas três 

exemplares, O Precursor das Eleições. O jornal indicava em ordem crescente os seus 

candidatos preferidos, apontando as razões pelas quais mereciam ser escolhidos pelos 

eleitores. O objetivo do impresso era concentrar os votos dos eleitores entre os 

indivíduos listados. Referindo-se às eleições anteriores, de 1824, criticava o fato de 

seiscentos e trinta e três cidadãos terem obtido votos para deputados em todo o Império, 

ao mesmo tempo em que justificava a sua finalidade: “Ora, será crível que se os 

eleitores tivessem o necessário conhecimento das pessoas mais aptas para este 

importante lugar divergiriam tanto na sua escolha?” 
563

.  

Interessante apontar a ordem e a forma pela qual os dois deputados investigados 

na presente pesquisa foram indicados pelo Precursor das Eleições, de 1828. Abrindo a 

listagem dos indivíduos sugeridos para representantes de Minas estava Bernardo Pereira 

de Vasconcellos, candidato à reeleição
564

:  

 

“É dotado da necessária coragem para arrostar todos os 

perigos e prefere sempre o bem da Pátria a seus interesses 

particulares. Se fora loucura reeleger a homens que nada 

têm contribuído para benefício público, absurdo e injusto 

seria excluir a quem tão digno se tem mostrado da geral 

estima dos brasileiros” 
565

.  

 

Já Evaristo, estreante nas eleições, encerrava a lista dos candidatos a deputados 

gerais, contida no segundo número do jornal eleitoral, sendo referido da seguinte forma: 

“Evaristo Ferreira da Veiga, Livreiro da Corte, moço de instrução, mui conhecido pela 
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adesão ao sistema constitucional e pela sua firmeza de caráter” 
566

. Os candidatos 

elencados no mesmo exemplar, posteriores a Bernardo e anteriores a Evaristo, foram 

Raimundo José da Cunha Matos, José Custódio Dias, José Bento Leite Ferreira de 

Mello, José Cesário de Miranda Ribeiro, Custódio José Dias, Antônio Paulino Limpo de 

Abreu, Manoel Gomes da Fonseca e Batista Caetano de Almeida. Todos os nomes 

listados, a exceção de Cunha Matos e do próprio Evaristo, eram naturais de Minas ou 

exerciam importantes cargos públicos na província
567

.  

Contudo, de acordo com Helio Vianna, o periódico alegava que os mineiros não 

eram “bairristas” 
568

. Assim, em seu terceiro número, o Precursor indicou vários outros 

nomes de políticos residentes ou nascidos fora de Minas. Entre eles constava em um dos 

últimos lugares da lista, Honório Hermeto Carneiro Leão, que na ocasião exercia o 

cargo de juiz de fora das vilas de São Sebastião e anexas, na província de São Paulo. 

Helio Vianna sugeriu que a colocação de Honório se devesse à sua pouca idade
569

, 27 

anos. Contudo, na ocasião Evaristo também contava com apenas 29 anos e foi mais bem 

retratado. Inclusive, cabe ressaltar o fato de ele ter sido incluído na listagem em que 

constavam os candidatos mais conhecidos e considerados pelos eleitores mineiros, 

muitos deles sujeitos à reeleição.  

Então, apesar de Honório ser natural de Minas acabou sendo menos apreciado 

pelo jornal do que o carioca Evaristo, embora na apuração final das eleições tenha 

obtido uma pequena vantagem de votos sobre Evaristo, 270 contra 248 
570

. Ora, 

considerando-se que o impresso certamente foi financiado por alguns dos candidatos 

indicados, sobretudo pelos primeiros colocados, cabe sugerir que a aliança de Evaristo 

com os bastiões moderados de Minas era mais sólida, naquele contexto, do que a de 

Honório. De modo que se torna mais compreensível a atitude posterior de Honório, de 

atrapalhar a execução do golpe de estado em 1832, no qual a maioria dos moderados 

listados em melhor posição esteve envolvida. Talvez ele não tivesse maior influência 

naquele meio seleto e tenha visto, na oposição ao golpe, a possibilidade de se sobrepor.   

Para além dos periódicos havia outras formas de conscientizar os eleitores. As 

eleições eram proclamadas em meio a festas religiosas e cívicas
571

, com luminárias, 
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representações teatrais e coretos de música, com “toda a pompa e geral satisfação e 

entusiasmo” 
572

. Cada personagem do processo eleitoral, presidentes, secretários, 

escrutinadores, eleitores e eleitos tinham suas obrigações bem definidas
573

. A começar 

pelo pároco que celebrava a missa no dia da eleição ou na véspera, minuciosamente 

instruído quanto ao sermão que devia proferir, de cunho muito mais político do que 

religioso. O objetivo constituía-se em mostrar quão fundamental era a participação do 

cidadão no processo eleitoral, acentuando a sua responsabilidade perante a Nação e 

perante Deus, na escolha de seus representantes. Por fim, findavam-se as eleições com a 

celebração de um Te Deum, de modo a legitimar ainda mais o ritual pela instância do 

sagrado
574

.  

O memorialista Francisco de Paula Ferreira de Rezende deixou pistas acerca da 

existência da formação cidadã dos brasileiros, desde cedo. Tendo nascido e sido criado 

no contexto das Regências, contou que naquele tempo se vivia em uma atmosfera tão 

essencialmente política que “o menino, que em casa muito depressa aprendia a falar 

liberdade e pátria, quando ia para a escola, apenas sabia soletrar a doutrina cristã, 

começava logo a ler e aprender a Constituição Política do Império” 
575

. O memorialista 

também comentou sobre o regozijo geral dos cidadãos por qualquer ato público, como o 

eram as eleições. E nele incluiu os mais pobres, ao relatar a colocação das luminárias 

nas casas conforme o extrato social de seus membros: 

 

“Nas casas mais ricas ou de maior luxo suspendia-se em 

cada um dos portais de todas as portas e janelas uma lanterna 

de folha de flandres com vidros e dentro, uma vela... Em 

outras casas essa lanterna era substituída por uma espécie de 

palmatória ou de uma rodela de tábua, que além de ter no 

seu centro um lugar apropriado para se por a vela era 

rodeada por uma meia folha de papel branco, em cuja frente 

se achavam pintadas as armas imperiais ou simplesmente os 

ramos de fumo e de café; e, dentro deles, dísticos alusivos ou 

patrióticos.E finalmente na maior parte das casas, e 
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sobretudo nas dos pobres, em vez de lanternas, a iluminação 

se fazia por meio de umas lamparinas, que se chamavam 

luminárias e que  parece era antigamente o único meio de 

iluminação que se empregava ... entretanto que essas 

luminárias nada mais eram do que umas pequenas 

panelinhas de barro, que cheias de azeite de mamona e com 

uma torcida e algodão acesa eram colocadas em maior ou 

menor número sobre as vergas de todas as portas e janelas, o 

que não só de perto mas sobretudo de longe, não deixava de 

fazer uma bonita vista”
576

. 

 

 

De acordo com Carla Chamon, as festas eram abundantes em Minas na primeira 

metade do século XIX. As festas constituíam momentos de criação e difusão de valores 

e sentimentos políticos. Esses valores e sensibilidades são importantes porque informam 

o historiador das estratégias políticas de legitimação do poder, de moralização e 

educação do povo. Além disso, possibilitava a constituição de uma identidade, a 

imagem que uma sociedade produz de si mesma. Por outro lado, as festas também 

representavam momentos de gratuidade, de alegrias e prazeres, que muitas vezes 

escapavam ao controle das autoridades que as encomendavam
577

.   

Analisando algumas das festas cívicas celebradas na corte regencial, a saber, o 

25 de Março (juramento da Constituição), o 7 de Abril (abdicação de D. Pedro I ), o 7 

de setembro (Independência) e o 2 de dezembro (nascimento de D. Pedro II), Marcello 

Basile constatou os desvios das intenções, da ordem das festas. De acordo com o autor, 

tamanhas eram as divisões políticas e tantos eram os meios e a frequência com que estas 

ocorriam, que os festejos regenciais não poderiam ficar imunes às rivalidades e aos 

conflitos. O problema começava com os próprios eventos homenageados. Nenhuma das 

quatro festas analisadas por Basile congregava plenamente os três grupos políticos da 

Corte; os moderados, exaltados e caramurus. E o fato dos moderados assumirem a 

organização oficial dos festejos adicionava uma carga maior de rivalidade e 

descontentamento, fazendo com que eles ficassem bem distantes de seus ideais de 

união, harmonia e consenso
578

. 

 A Constituição jurada passou a representar, para além da bandeira do 

constitucionalismo, a oposição às reformas, identificando- se aos ideais caramurus. 

Assim, não empolgava os exaltados, defensores de amplas mudanças constitucionais (e 
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até da elaboração de uma nova Carta), ao mesmo tempo em que causava desconforto 

nos moderados, que não conseguiam equacionar bem seus princípios antirreformistas e 

sua posição estratégica favorável às mudanças. A Abdicação, promovida por moderados 

e exaltados, era objeto de eterno lamento para os caramurus, saudosos dos tempos de 

Pedro I. E de ressentimento ou até de arrependimento para alguns exaltados, excluídos 

do poder. O próprio Pedro II não tinha muito valor para os republicanos exaltados mais 

convictos e nem para os restauradores caramurus mais decididos. Até mesmo a 

Independência, personalizada nas figuras de Pedro I e do caramuru José Bonifácio 

tornara- se controversa, trazendo inconveniências para moderados e exaltados. 
579

 

Mas apesar de nem sempre atingir as suas finalidades, as festas permitiam 

perceber a adesão da maioria da população aos indivíduos homenageados e eventos 

celebrados. E outro indicativo do apoio dedicado às personalidades públicas era a 

recepção que tinham nas povoações que visitavam. Segundo Iara Lis Franco 

Schiavinatto, nos vivas da Independência e ao longo das viagens de D. Pedro a Minas e 

a São Paulo, em 1822, observou-se a ampla adesão da população ao príncipe. Na 

ocasião foram realizadas festas, cujos temas e eventos procuravam apagar ou 

desvalorizar a filiação de D. Pedro com a linhagem portuguesa, destacando-se a sua 

opção pelo Brasil. Forjava-se uma espécie de marco zero na ordem política que 

associava a persona real e a sua natureza brasílica através da América, quase como se a 

desposasse. Depois, com a abdicação de D. Pedro em 1831, as festas realizadas em 

Minas amarravam a América à Constituição somente, deixando de lado o ex-Imperador 

e forçando o seu desaparecimento no ideário político
580

.   

De acordo com Iara, as viagens de D. Pedro a São Paulo e Minas, em 1822, 

revelam a necessidade de se travar e manter alianças políticas, mas também devem ser 

entendidas como estratégia política. As viagens de D. Pedro tiveram o objetivo de sanar 

as dissensões internas das províncias, uma vez que a autoridade real era mediadora 

legítima dos conflitos entre as elites. Durante a viagem a Minas, D. Pedro foi 

alinhavando os contatos políticos e conseguindo a adesão dos lugares que visitava e 

seus moradores. Por isso, as localidades que incluiu em seu percurso foram também 

estratégicas, como Barbacena e São João del- Rei, importantes entrepostos comercias, e 

a própria capital da província; Vila Rica. Pernoitando ou fazendo paradas nas fazendas, 
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D. Pedro valorizava o seu proprietário, geralmente alguém que lhe conseguiria novas 

adesões
581

.  

Em 1831, o contexto político era totalmente diverso. Evidenciava-se o 

fortalecimento da oposição ao Imperador e seus ministros, levada a cabo pelos liberais 

que atuavam tanto no Parlamento quanto na imprensa. Nestas circunstâncias, D. Pedro 

realizou uma nova visita à província de Minas, mas não foi tão bem prestigiado como 

em 1822. Arcos do triunfo foram erguidos, festas organizadas, púlpitos preparados, mas 

D. Pedro I evitou ouvir os discursos e os sermões, a fim de não se deparar com alguma 

censura ou crítica à sua autoridade. Não se tratava mais do encontro entre um soberano 

e seu povo, com o intuito de instalar, em conjunto e consonância, um governo e uma 

sociedade civil. Em Barbacena, os sinos dobraram em réquiem e em alguns lugares, o 

povo gritava o nome de Líbero Badaró, jornalista liberal assassinado, ao invés de saudar 

o monarca. Em Ouro Preto, o Imperador fez uma polêmica Proclamação em que 

defendeu a sua prerrogativa de vetar ou sancionar uma lei. De tal maneira pareceu 

querer retirar da assembleia a capacidade de debater, votar e decidir. Tal 

pronunciamento exacerbou os ânimos entre os liberais, que viram aí um ataque ao poder 

legislativo.
582

 

Apesar de não se tratar de uma persona real com a capacidade de mediar os 

conflitos internos à elite mineira e instalar um governo em consonância com a sociedade 

civil, a viagem de Evaristo a Minas, em 1836, certamente teve o objetivo de manter as 

suas próprias alianças políticas na província e conquistar novas adesões. Na ocasião, 

Evaristo escreveu para seu irmão João Pedro, que ficara no Rio de Janeiro. Por meio das 

cartas é possível identificar as localidades mineiras visitadas por Evaristo e os 

indivíduos que lhe prestaram hospedagem. E percebe-se, assim como no caso das 

viagens de D. Pedro a Minas, que as visitas e locais de hospedagem foram 

estrategicamente pensadas, como será demonstrado adiante. 

Por ora cabe comentar a boa acolhida que Evaristo encontrou na Vila de 

Campanha, onde residia dois de seus irmãos, Lourenço e Bernardo da Veiga. Evaristo e 

sua esposa Edeltrudes foram recebidos ainda a “distância de meia légua” de Campanha, 

por “grande número de pessoas”, com destaque para as autoridades e pessoas influentes 

do lugar, “entre os quais, o Juiz de Direito, o Capitão mor Stocler, o Comandante da 

Legião das Guardas Nacionais”. Para Evaristo, a acolhida foi interpretada como um 
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“testemunho da consideração” que seus irmãos tinham no Sul de Minas, “apesar das 

intrigas e das lutas eleitorais”. De modo que as desavenças de Evaristo com outros 

bastiões de Minas, sobretudo com Bernardo Pereira de Vasconcellos, não abalaram o 

apoio dos campanhenses à sua pessoa. Durante a estadia na Vila de Campanha,                                                         

Evaristo recebeu muitas visitas, a ponto de nem poder praticar a equitação nos “lugares 

circunvizinhos”: “por ora nem saio de casa a fim de receber algumas pessoas”. 
583

 

O apreço que os campanhenses tinham por Evaristo pode ser constatado ao 

longo das eleições de 1828, 1833 e 1836. Em 1828, Evaristo recebeu o total de 248                       

votos dos mineiros para a legislatura nacional, terminando na colocação de primeiro 

suplente
584

. Destes, 96 foram obtidos no colégio de Campanha, que contava com 107 

eleitores
585

. Nas eleições de 1833, parte dos eleitores do colégio de Campanha foram 

transferidos para outros colégios.  Restaram 41 eleitores no colégio de Campanha, onde 

Evaristo recebeu 29 votos
586

. Por essa ocasião, Evaristo acabou sendo mais bem votado 

e terminou na 9ª posição entre os deputados eleitos, com um total de 922 votos. Assim, 

ele obteve o apoio maciço dos eleitores de outras regiões da província, além do sul de 

Minas
587

. Para 1836, não foi possível averiguar o total de eleitores do colégio de 

Campanha, mas pode-se afirmar que Evaristo também foi muito apreciado naquelas 

eleições locais. Isto porque obteve o total de 46 votos em Campanha e o candidato mais 

bem votado do mesmo colégio, Bernardo Belizário Soares de Souza, conseguiu o 

montante de 53 votos
588

. Nesta última eleição de Evaristo como representante de 

Minas
589

, ele terminou na 13ª colocação dos deputados eleitos com 615 votos.
590

 

Assim, fosse por meio da imprensa, das festas ou das visitas acredita-se que os 

candidatos à eleição ou reeleição para a legislatura tinham condições de angariar o 

apoio do eleitorado, ainda que fossem contrários ao governo. A validade das análises de 

Richard Graham deve ser, portanto, relativizada. No capítulo anterior, falou-se das 

denúncias feitas por periódicos do período regencial, da intromissão do governo nas 

eleições, inclusive das demissões e nomeações de funcionários estratégicos para o 
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controle do processo eleitoral, da mesma forma relatada por Richard Graham para o 

Segundo Reinado. Contudo, tais artimanhas do governo se mostravam, por vezes, 

infrutíferas. Os candidatos e eleitores lesados não se calavam mediante esse tipo de 

ação. Muitas vezes conseguiam obstá-las, conforme se observou nas eleições da 

Paróquia de Santa Rita, em que Evaristo foi impedido de votar por um juiz de paz 

identificado como restaurador, o qual supostamente contou com certa proteção do 

ministro Honório Hermeto Carneiro Leão. Mas Evaristo acabou conseguindo fazer valer 

o seu direito e apresentou o seu voto no dito colégio.  

             Por outro lado, segundo Richard Graham, a eficácia do clientelismo podia ser 

comprovada no apoio parlamentar que todos os gabinetes tinham depois de uma eleição 

que supervisionavam
591

. E somente este dado já seria o bastante para comprovar que o 

clientelismo não era tão eficiente nos contextos do Primeiro Reinado e das Regências, 

em que observamos a presença de uma forte oposição na Câmara dos Deputados. Os 

próprios investigados na presente pesquisa, Bernardo Pereira de Vasconcellos e Evaristo 

Ferreira da Veiga, estiveram à frente da oposição que a Câmara investia contra os 

gabinetes de D. Pedro I, no Primeiro Reinado. Também tiveram que reunir suas forças, 

no início das Regências, para combater a oposição nada desprezível dos caramurus 

restauradores, sem falar na dos exaltados. E depois vemos Bernardo se transformar no 

líder da oposição que foi se fortalecendo cada vez mais durante a regência de Feijó. 

             Ademais, pela lógica do sistema clientelista, o índice de renovação dos 

candidatos eleitos em cada legislatura devia ser pequeno, já que o governo detinha 

sempre a Maioria. E isto não se verificou entre as eleições mineiras analisadas, no 

período regencial
592

. Os deputados eleitos em 1828 e reeleitos em 1833 somavam 11 

indivíduos. Em contrapartida, em relação a 1828, no pleito de 1833 foram eleitos 9 

novos deputados. Ou seja, em proporção ao total dos 20 eleitos, o índice de renovação 

entre os pleitos de 1828 e 1833 ficou na casa dos 45%, total nada desprezível. Já em 

1836 foram reeleitos 10 deputados eleitos em 1833 e 10 não contemplados no pleito 

anterior. De modo que o índice de renovação foi o de 50%.  

            A propósito foi identificado no relato do memorialista, Francisco de Paula 

Ferreira de Rezende, uma passagem que denota as diferenciações entre o Segundo 

Reinado e os períodos anteriores, do Primeiro Reinado e das Regências. Segundo ele, 
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durante todo o Primeiro Reinado, “não só nunca Pedro I conseguiu alcançar na Câmara 

dos deputados uma maioria sua; mas que ainda vindo a Minas e aí se empenhando com 

todas as suas forças pela reeleição de um dos seus ministros; nem isto sequer ele o pode 

conseguir” 
593

. Sobre a situação política das Regências, também se referiu Francisco de 

Paula: durante a “menoridade ou todo o período regencial, quem exclusivamente 

governou o país foi a Câmara dos deputados, e por tal forma que todos os governos 

desse tempo nada mais foram do que simples executores da sua vontade” 
594

. Somente 

para o Segundo Reinado, o memorialista pareceu confirmar o enquadramento adotado 

por Richard Graham:  

“durante todo o 2º Reinado ao passo que não houve um só 

governo que presidisse à uma eleição, que a não ganhasse; 

por outro lado, a Câmara dos deputados foi constantemente 

perdendo do seu prestígio e por tal forma que ultimamente o 

seu poder, em vez de real e efetivo, como deveria ser, foi 

pelo contrário se tornando cada vez mais um simples poder 

de ficção”
595

. 

 

Agora, também não se trata de negar a prática do clientelismo no Primeiro 

Reinado e no período regencial. Mas supõe-se que as relações clientelares se davam 

diretamente entre os políticos das diferentes facções e os chefes locais. Aliás, muitos 

deles possuíam vínculos familiares com conhecidas personalidades provinciais, como os 

próprios Bernardo e Evaristo. Como os deputados tinham suas filiações ideológicas 

próprias, certamente instruíam e convenciam os potentados da benignidade das mesmas, 

bem como se ostentavam de mediadores dos interesses dos segmentos menos 

favorecidos da sociedade. Analisando a relação entre os proprietários e os líderes 

moderados de Minas, no período regencial, Wlamir Silva concluiu que os últimos foram 

no plano da província, as “antenas teóricas nativas, receptoras do Liberalismo”. Eles 

interagiam com proprietários não familiarizados com a política e formulavam em seu 

favor um projeto político peculiar, propondo o sistema representativo como a forma 

adequada a seus interesses
596

. E a mesma atitude devia possuir os políticos adversários 

dos moderados, atuantes em Minas. De modo que os chefes locais podiam, 

perfeitamente, escolher os grupos que apoiariam. E a partir daí é que arregimentavam a 

massa de eleitores, deles dependentes.   
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         Francisco de Paula descreveu uma eleição de 1840, da qual apresentou detalhes 

sobre a arregimentação de forças entre as facções políticas rivais, independentes da ação 

do governo. Segundo o memorialista, as eleições do período regencial contavam com 

“muita gente, muita animação, muito pouca ordem”. Mas ao mesmo tempo, em sua 

opinião, elas é que eram boas porque ali não se via senão “um único representante da 

autoridade, que era o juiz de paz; e o juiz de paz era um eleito do povo; de sorte que se 

havia violência; e muitas vezes havia; quem vencia era sempre a maioria; isto é, quem 

tinha mais gente e por consequência, mais força”. O autor ainda comentou que durante 

as eleições, nem o deputado se “curvava” ao ministro e nem este ao outro. Isto porque a 

pressão ao invés de “vir de cima”, do governo, como acontecia no Segundo Reinado, ela 

“vinha de baixo”. Assim, “ministros e deputados em vez de só cuidarem de si ou dos 

seus parentes e aderentes, quase que não tinham olhos senão para os interesses e para a 

liberdade do seu país” 
597

. 

Nesse sentido, segundo Francisco de Paula, os eleitores eram aliciados conforme 

as disputas das facções, relativas aos diferentes projetos que atendiam aos interesses 

diversos e à liberdade do Brasil. Segundo o memorialista, as eleições de 1840 foram  as 

últimas que se fizeram “livres”, da forma descrita. Depois, as eleições passaram a “vir 

de cima” e o “espírito público começou a ser esmagado e achatado” 
598

. Mas a liberdade 

a que se referiu o memorialista não parecia ser incorporada por todos. Pois se observa a 

ação dos potentados locais dirigindo a ação de votantes, seus subordinados, nas 

eleições. Como tal Tenente-Coronel Cirino Hortêncio Goulart Brum, que era parente de 

Francisco de Paula, e “capitaneava” os eleitores do distrito da Mutuca. Os grupos rivais 

da regência apoiados pelos chefes locais, como numa guerra, traziam os seus 

“contingentes” de eleitores e os aquartelavam em lados distintos. Desde que o eleitor 

entrasse para um “quartel militar” não podia “dali sair sem licença ou convenientemente 

acompanhado, para que não fosse sujeito a alguma tentação de desertar
599

.” Então, ao 

que tudo indica, a pressão que “vinha de baixo” no período regencial se referia aos 

chefes locais, que podiam livremente escolher a facção que iriam apoiar como achassem 

mais conveniente, e independente dela ser filiada ao governo. Mas sobre a massa dos 

votantes dependentes dos potentados, a pressão vinha também de cima, sem sombra de 

dúvida.  
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   A consideração de Francisco de Paula sobre as eleições de 1840, como as 

últimas que se fizeram com liberdade, não condiz com a representação que os 

contemporâneos lhe deram, indicada pela historiografia em geral, como “eleições do 

cacete” 
600

. Mas cabe ressalvar que Francisco de Paula, em sua narrativa, demonstrou 

inúmeros lapsos de memória. Nesse caso, poderia ter confundido o ano da última 

eleição que julgou livre. Por outro lado, no relato de outro memorialista, “o sobrinho do 

meu tio”, encontra-se também a indicação da existência de eleições livres no contexto 

anterior ao Segundo Reinado: “a última eleição livre que houve no Brasil foi a de 1837, 

de então em diante e até hoje as câmaras têm sido feitura dos ministros e dos presidentes 

de províncias”
 601

. Provavelmente o “sobrinho do meu tio” também se confundiu, pois 

pela descrição devia estar se referindo à eleição para a Assembléia Geral Legislativa de 

1836. Em todo caso, o “sobrinho do meu tio”, que demonstrava pretender ascender na 

política pela forma corrupta de seu contexto, o Segundo Reinado, também confirmou 

que no passado houve “tempos revolucionários, vergonhosos, em que o povo, a ignóbil 

patuléia era quem realmente elegia os eleitores, que realmente elegia os deputados”
602

. 

   No período analisado, as eleições ainda constituíam eventos não muito 

arraigados aos costumes da população. As primeiras eleições gerais acontecidas no 

Brasil se deram durante a regência de D. Pedro I, após a partida de seu pai, D. João VI, 

para Portugal, em 24 de abril de 1821. Pressionado pelas Cortes de Lisboa, que apoiava 

a chamada Revolução do Porto
603

, D. João se viu obrigado a deixar o território 

brasileiro e a jurar, previamente, a Constituição que estava para ser elaborada em 

Portugal. Assim, procedera-se às eleições dos deputados que representaram o Brasil na 

Assembleia Constituinte portuguesa. Em um mundo que as desconhecia, segundo Lúcia 
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Neves e Humberto Fernandes, elas despertaram enorme interesse e revestiram-se de um 

caráter quase sagrado
604

.  

   Já no contexto do processo da independência, com a aclamação de D. Pedro 

como Imperador, também ocorreram as eleições para a Assembleia Geral, Constituinte e 

Legislativa do Brasil. O Rio de Janeiro procedeu às eleições em 22 de setembro de 

1822. Em algumas outras províncias, o processo eleitoral efetivou-se ao mesmo tempo 

em que eram recebidas as ordens do Congresso português para eleger deputados para a 

segunda legislatura ordinária de Lisboa. Assim, certas províncias favoráveis à causa da 

independência do Brasil, como a Paraíba, resolveram não executar o decreto português. 

Outras, em virtude da dificuldade de comunicação com o Rio de Janeiro ou da 

fidelidade que dedicavam a Portugal, realizaram as suas eleições somente em 1823
605

.  

   De acordo com Lúcia Neves, as eleições para as Cortes de Lisboa envolveram 

um mecanismo bastante complexo, com quatro níveis sucessivos de seleção, a partir dos 

cidadãos domiciliados numa freguesia; o dos chamados compromissários; o dos 

eleitores da paróquia; e o dos eleitores da comarca, que escolhiam os deputados. Eram 

excluídos do voto; as mulheres, os menores de 25 anos, a menos que fossem casados, os 

oficiais militares da mesma faixa de idade, os clérigos regulares, os filhos-famílias que 

vivessem com os pais, os criados de servir, com exceção dos feitores com casa separada 

de seus amos, os vadios, os ociosos e os escravos
606

. Para as eleições da primeira 

Assembleia brasileira, de 1823, o método foi bastante simplificado. Embora 

continuassem indiretas, as eleições se fizeram em apenas dois níveis. Os eleitores 

paroquianos elegiam o eleitor ou eleitores de suas paróquias, os quais, reunidos nas 

cabeças de distritos eleitorais previamente estabelecidas para cada província, 

sufragavam os deputados
607

. Tal processo se manteria para as eleições posteriores do 

Primeiro Reinado e período regencial, que foram analisadas.  

   Por outro lado, a Constituição outorgada em 1824, após a dissolução da 

Constituinte de 1823, dividiu o Poder Legislativo em Senado vitalício e Câmara dos 

Deputados temporária, eleita por quatro anos. Nas eleições dos deputados procedia-se 

da maneira já exposta acima. Nas dos senadores, as províncias elaboravam listas 

tríplices de eleitos e cabia ao Imperador a decisão final. Ademais, a Constituição 
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instituiu o voto censitário. Para votar nas eleições primárias, além de outras exigências, 

era preciso ter uma renda líquida anual de cem mil réis, provenientes de bens de raiz, 

indústria, comércio ou emprego. No segundo nível, os eleitores deveriam ter uma renda 

anual de duzentos mil réis. Os candidatos à legislatura geral, por sua vez, deviam ter 

uma renda de quatrocentos mil réis, no caso dos deputados, e oitocentos mil réis, para 

os que pretendiam uma vaga no Senado
608

.   

  Segundo José Murilo de Carvalho, porém, as restrições censitárias para o 

exercício do voto não produziam uma participação insignificante da população nos 

processos eleitorais. Na verdade, a limitação de renda era de pouca importância. A 

maioria da população trabalhadora ganhava mais de 100 mil-réis por ano. O critério de 

renda não excluía a população pobre do direito do voto. Dados de um município do 

interior da província de Minas Gerais, de 1876, mostram que os proprietários rurais 

representavam apenas 24% dos votantes. O restante era composto de trabalhadores 

rurais, artesãos, empregados públicos e alguns poucos profissionais liberais. E mesmo 

se levando em conta que se tratava de um período posterior, a realidade não devia ser 

muito diferente para o contexto analisado. As exigências de renda na Inglaterra, 

segundo José Murilo de Carvalho, eram muito mais altas, mesmo depois da reforma de 

1832. Na prática, o número de pessoas que votavam era também grande, se levados em 

conta os padrões dos países europeus. De acordo com o censo de 1872, 13% da 

população total do Brasil, excluídos os escravos, votavam. Para efeito de comparação 

observe-se que em torno de 1870, a participação eleitoral na Inglaterra era de 7% da 

população total; na Itália, de 2%; em Portugal, de 9%; na Holanda, de 2,5%. O sufrágio 

universal masculino existia apenas na França e na Suíça, onde só foi introduzido em 

1848. Participação mais alta havia nos Estados Unidos, onde, por exemplo, 18% da 

população votou para presidente em 1888. Mas, mesmo neste caso, a diferença não era 

tão grande
609

. 

Além disso, a lei brasileira permitia ainda que os analfabetos votassem. Talvez 

nenhum país europeu da época tivesse legislação tão liberal. E ainda pelo lado positivo, 

note-se que houve eleições ininterruptas de 1822 até 1930. Elas foram suspensas apenas 

em casos excepcionais e em locais específicos. A freqüência das eleições era também 

grande, pois os mandatos de vereadores e juízes de paz eram de dois anos, havia 
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eleições de senadores sempre que um deles morria e a Câmara dos Deputados era eleita 

de quatro em quatro anos ou sempre que dissolvida, o que aconteceu por inúmeras vezes 

no período imperial
610

. 

De acordo com a Constituição de 1824, cada província tinha direito a no mínimo 

um Senador na Assembleia Geral, dando tantos senadores quanto fosse a metade do 

número de seus deputados, ignorada as frações. Para cada assento que a província tinha 

direito no Senado, o eleitor deveria indicar três nomes e ao final o Imperador também 

escolhia entre os três mais votados em toda a província. O total de deputados 

representantes de cada província era proporcional à sua população e indicado nas 

instruções eleitorais. No caso de Minas Gerais, província em que se procedeu às 

eleições examinadas na presente pesquisa, o decreto de 26 de Março de 1824 

estabeleceu o montante de vinte deputados e dez senadores. Esse número foi conservado 

até a proclamação da República em 1889. As instruções eleitorais também designavam, 

previamente, os locais em que os eleitores paroquiais deveriam se reunir para a 

indicação de nomes à Assembleia Geral. A distribuição geográfica dos colégios 

eleitorais buscava atender às especificidades e necessidades regionais. Contudo, havia 

flexibilidade para que o eleitor prestasse o seu voto onde lhe fosse mais conveniente. 

Afinal, o voto era obrigatório e a abstenção punida com multa. Assim, tornava-se 

necessário facilitar o máximo possível o acesso dos eleitores aos colégios. Ademais, as 

eleições não ocorriam simultaneamente em todos os colégios. Cada qual se reunia 

conforme as circunstâncias regionais e em épocas mais propícias para a presença do 

eleitorado, respeitados certos limites. E mesmo se com todas essas cautelas ocorresse 

algum imprevisto que impedisse o eleitor de comparecer pessoalmente, ele ainda podia 

apresentar os seus votos, com as assinaturas reconhecidas, por meio de um 

procurador
611

.  

Assim, o procurador levava a lista de votos de um eleitor legítimo e devidamente 

assinada por ele. Mas, segundo José Murilo de Carvalho, surgiram vários especialistas 

em burlar as eleições. O principal era o cabalista, cuja função era garantir a inclusão do 

maior número possível de partidários de seu chefe na lista de votantes. O cabalista 

fornecia a prova da renda anual do votante, que em geral não passava do testemunho de 

alguém pago. Na hora de votar, os alistados tinham que provar a sua identidade. Aí 

entrava outro personagem importante, que não deve ser confundido com o procurador: o 
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"fósforo". Se o alistado não podia comparecer por qualquer razão, inclusive por ter 

morrido, comparecia o fósforo, isto é, uma pessoa que se fazia passar pelo verdadeiro 

votante e não somente levava os seus votos. O bom fósforo votava várias vezes em 

locais diferentes, representando diversos votantes. Havia situações verdadeiramente 

cômicas. Podia acontecer de aparecerem dois fósforos para representar o mesmo 

votante, vencendo o mais hábil enganador. O máximo da ironia dava-se quando um 

fósforo disputava o direito de votar com o verdadeiro votante
612

.  

Outra figura importante era o capanga eleitoral. Os capangas cuidavam da parte 

mais truculenta do processo. Eram pessoas violentas a soldo dos chefes locais. Cabia-

lhes proteger os partidários e, sobretudo, ameaçar e amedrontar os adversários, se 

possível evitando que comparecessem à eleição. Não raro entravam em choque com 

capangas adversários, provocando os "rolos" eleitorais de que está cheia a história do 

período. Mas não acabavam aí as malandragens eleitorais. Em caso de não haver 

comparecimento de votantes, a eleição se fazia assim mesmo. A ata era redigida como 

se tudo tivesse acontecido normalmente. Eram as chamadas eleições feitas "a bico de 

pena", isto é, apenas com a caneta. Em geral, eram as que davam a aparência de maior 

regularidade, pois constava na ata que tudo se passara sem violência e absolutamente de 

acordo com as leis
613

. 

José Murilo de Carvalho se referiu à violência e tumultos ocorridos nas eleições. 

Às vezes eram espetáculos tragicômicos. No período inicial, a formação das mesas 

eleitorais dependia da aclamação popular. Aparentemente um procedimento muito 

democrático. Mas a consequência era que a votação primária acabava por ser decidida 

literalmente no grito. Quem gritava mais formava as mesas. E as mesas faziam as 

eleições de acordo com os interesses de uma facção. A turbulência, o alarido, a 

violência e a pancadaria decidiam o conflito. E como tudo isto acontecia dentro das 

Igrejas, as imagens eram retiradas por precaução
614

.  

Com relação aos eleitores, José Murilo destacou o fato da maior parte deles não 

ter noção do significado de escolher alguém como seu representante. Mais de 85% deles 

eram analfabetos, entre os quais se incluíam muitos dos grandes proprietários rurais, 

chefes locais. E como tais, o autor os julgou incapazes de ter acesso aos jornais, 
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decretos e outros documentos
615

 que poderiam contribuir para formar sua opinião 

própria sobre os candidatos e as diferentes doutrinas e projetos. Todavia, os estudos 

sobre a Imprensa ressaltam que o analfabetismo não impedia o indivíduo de estar ciente 

dos debates ideológicos e projetos das facções políticas. Os periódicos eram detentores 

de uma pedagogia voltada justamente para a formação dos cidadãos, o conhecimento de 

seus direitos, deveres e das leis vigentes
616

. E eles atingiam o público analfabeto 

principalmente através da leitura coletiva, reminiscência do Antigo Regime
617

. Não se 

nega, de forma alguma, o poderio dos chefes sobre a sua clientela de votantes. Mas 

certamente esses chefes, ainda que analfabetos, tinham relações com pessoas capazes e 

engajadas politicamente. No contexto analisado, a premissa de que os chefes agiam 

sempre em conformidade com o governo, tendo em vista os cargos de autoridade local, 

não se sustenta. Até porque os ministérios caíam com muita freqüência, sobretudo 

através das investidas da oposição. Esta apresentou, por vezes, uma força superior à do 

governo.  

  Entre as três eleições analisadas no presente capítulo, o número e a localização 

dos colégios eleitorais em Minas variaram bastante. Tal fato pode ter ocorrido, como 

sugeriu Claus Rodarte, de modo a se facilitar o acesso dos eleitores estabelecidos nas 

mais diferentes regiões da província e de difícil comunicação; e conforme as suas 

requisições e queixas. Por outro lado, pode-se sugerir outro determinante através das 

análises de Marcos Ferreira Andrade, de caráter econômico e populacional, sobre a vila 

de Campanha da Princesa, na região do sul de Minas. Marcos Andrade averiguou que na 

primeira metade do século XIX, o termo da vila de Campanha, juntamente com outras 

vilas da Comarca do Rio das Mortes, à qual pertencia, adquiriu maior dinamismo, 

atestado pelo crescimento populacional e pela importância de algumas atividades 

econômicas voltadas para o abastecimento interno e as ligações mercantis com a Corte. 

Tal dinamismo provocou a emancipação de vilas e municípios, bem como a criação de 

novas comarcas
618

. As subdivisões jurídicas e administrativas podem também ter 

relação como o aumento do número dos colégios eleitorais estabelecidos entre os pleitos 

de 1828 a 1836
619

.  
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Em 1828, reuniram-se 22 colégios, a saber: Ouro Preto, Mariana, Sabará, 

Curvelo, Caeté, Pitangui, Paracatu, São Romão, Salgado, Araxá, Vila do Príncipe, 

Tijuco, Barra do Rio das Velhas, Minas Novas, São João, São José, Barbacena, 

Tamanduá, Queluz, Campanha, Baependi e Jacuí
620

. Já em 1833, foram estabelecidos 32 

colégios eleitorais: Ouro Preto, Mariana, Queluz, Pomba, Caeté, Sabará, Curvelo, São 

João, São José, Barbacena, Lavras, Tamanduá, Campanha, Baependi, Jacuí, Pouso 

Alegre, Vila do Príncipe, Diamantina, Minas Novas, Rio Pardo, Formigas, Barra do Rio 

das Velhas, Paracatu, São Romão, Uberaba, São Domingos, Pitangui, Salgado, 

Itacambira, Araxá, Itabira e São José e Dores
621

. Em 1836, foram identificados 38 

colégios eleitorais e houve alguns não citados pelo Universal. Tal certeza advém do fato 

da apuração final apresentar um total de votos para cada deputado, muito superior à 

soma dos obtidos por eles nos colégios listados. Além disso, o colégio de Barra do Rio 

da Velhas foi referido entre as apurações das eleições para a Assembleia Provincial de 

Minas, que ocorreram no mesmo ano de 1836. Assim, certamente o colégio também se 

reuniu para eleger os deputados gerais, apesar de sua apuração não aparecer no 

periódico mineiro. Enfim, os colégios de 1836 referidos foram: Ouro Preto, Mariana, 

Sabará, Queluz, São João, São José, Itabira, Barbacena, Santa Quitéria, Pitangui, 

Pomba, Santa Bárbara, Conceição, Diamantina, Vila do Príncipe, Curvelo, Baependi, 

Tamanduá, Pouso Alegre, Campanha, Minas Novas, Aiuruoca, Camandocaia, Alfenas, 

Itajubá, São Domingos, Itacambira, Bambuí, Formigas, São Romão, Paracatu, Lavras, 

Uberaba, Araxá, Salgado, Jacuí e Rio Pardo
622

.  

 

  2. O ingrediente familiar no sucesso político e eleitoral em Minas  

 

As referidas correspondências de Evaristo escritas durante a sua viagem a Minas 

e remetidas a João Pedro da Veiga na Corte ajudam a entender, parcialmente, o sucesso 

eleitoral de Evaristo entre os mineiros. Como já demonstrado por Marcos Andrade elas 

indicam as variadas formas de ação dos familiares de Evaristo em apoio a sua carreira 

política
623

. Contudo é interessante ressaltar novamente alguns aspectos desse 
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envolvimento familiar. Afinal, vários expoentes da historiografia procuraram 

demonstrar a importância das redes familiares que se espalhavam por diversas regiões 

de uma mesma província, do Império e até mesmo para fora dele, na ascensão 

econômica e política dos indivíduos. E tal historiografia retratou inúmeras estratégias 

utilizadas para a manutenção e aumento do poder e influência familiar, verificadas nos 

matrimônios, apadrinhamentos e ações que estabeleciam relações estáveis e alianças 

proveitosas
624

.  

Apesar de não ser possível fazer a mesma análise relativa às relações familiares 

de Bernardo Pereira de Vasconcellos, por falta de fontes da mesma natureza, sabe-se 

que ele também contou com tal tipo de respaldo para a sua ascensão econômica e 

política. Os primeiros movimentos de Bernardo em Vila Rica, após retornar de Coimbra 

em 1820, buscaram fazê-lo ingressar na magistratura. Em uma carta de solicitação ao 

cargo de Ouvidor de Vila Rica, Bernardo referiu-se à morte de seu pai e aos seus 

préstimos no passado. Também comentou dos serviços dos tios em Portugal, Antônio 

Cardoso Seabra como lente de Coimbra e desembargador do Paço, e Fernando Luiz 

Pereira de Souza Barradas no conselho da Universidade e na Relação. Seguindo à lógica 

do Antigo Regime, Bernardo aludiu aos serviços não remunerados de seus parentes, os 

quais eram usualmente invocados nos pedidos feitos ao rei
625

. Em outra carta, Bernardo 

ainda solicitou o lugar de Juiz de Fora de Mariana ou São João del- Rei, Juiz do Crime 

da Cidade da Bahia ou ainda o de Juiz de Fora de Taubaté, que havia sido criado há dois 

anos e permanecia vago. Desta vez o suplicante aludiu à sua experiência própria, por ter 

advogado em Lisboa, e ainda, com audácia, declarou-se capaz de prestar qualquer 

exame. Mas ainda assim apoiou-se no fato de ter atuado no escritório de seus tios, 

Bernardo de Souza Barradas e José da Fonseca, reconhecidos ali como hábeis 

advogados. Além disso, não deixou de comentar que era filho legítimo do Juiz do 

                                                 
624
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Crime, já falecido, Diogo Pereira de Vasconcellos, e sobrinho do Desembargador da 

Casa de Suplicação em Portugal, Fernando Luiz Pereira de Souza Barradas
626

.  

O tratamento dado por Evaristo às suas cunhadas comprova a evidência 

apontada pelos historiadores que se dedicam ao estudo das relações familiares, de que 

os matrimônios não enlaçavam apenas os casais. Outrossim, ligava entre si todos os 

parentes de cada nubente, aumentando a rede familiar e sua influência. Em uma das 

cartas enviadas a João Pedro, Evaristo se referiu da seguinte forma às esposas de seus 

três irmãos: “Pode dizer à mana Joaquina que a mana Mariana corresponde 

perfeitamente ao retrato que dela fez no Rio de Janeiro, a mana Jesuína” 
627

. Assim, 

Evaristo considerava como suas irmãs, as esposas de João Pedro, Joaquina, de Bernardo 

da Veiga, Mariana, e de Lourenço da Veiga, Jesuína. E isto apesar de por vezes não 

conhecê-las pessoalmente, como indica a citação a respeito de Mariana. Como suas 

irmãs, as cunhadas de Evaristo certamente tinham todo o interesse no sucesso de sua 

carreira política, bem como todos os membros das famílias ilustres das quais eram 

originárias
628

. Aliás, a opinião emitida pelo memorialista já citado, “sobrinho do meu 

tio”, confirma essa máxima: 

 

“Entretanto, as senhoras com a riqueza que levam aos 

maridos, com a influência de suas famílias, com as amizades 

que atraem, e muitas vezes com hábil intervenção servem 

muito aos interesses políticos daqueles de quem tomam o 

nome” 
629

. 

 

Também se constatou que dentro do círculo familiar de Evaristo havia a prática 

de se homenagear alguns de seus membros, dando-se aos recém-nascidos, os nomes dos 

expoentes da família. E isto com certeza fortalecia os vínculos afetivos e a união da 

família, que permitia a todos obrar em benefício de todos. Referindo-se ao filho de João 

Pedro que havia acabado de nascer, Evaristo fez o seguinte comentário: “Vejo que 

aumenta na família o número dos Evaristos e queira Deus que não se entranhem eles 

muito no mundo da política”. E ressaltou que apesar da cunhada Joaquina ressentir o 

efeito de tantos partos repetidos e “que a sua saúde desça com estes Francisco, Luiza, 

Saturnino, um Evaristo vem vindo ao mundo” 
630

. Para além de Evaristo, observa-se que 
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os nomes dos filhos de João Pedro e Joaquina homenagearam duplamente o patriarca 

dos Veiga, Francisco Luiz Saturnino da Veiga.  

Todavia, Evaristo parecia ser o membro da família mais proeminente e que 

trazia maior orgulho para os seus membros, naquela ocasião. Pois Lourenço da Veiga, 

seu outro irmão, também tinha um filho chamado Evaristo. O menino, entretanto, era 

afilhado de João Pedro da Veiga e sua esposa, conforme se referiu o próprio Lourenço 

em uma correspondência endereçada ao casal: “A Chiquinha lhes escreve e o mesmo 

faz o Evaristo, o que sempre me está a pedir que quer escrever para sua madrinha 

Joaquina Rosa da Conceição e manda lembranças ao padrinho”
631

.  Note-se, aliás, que o 

nome da outra filha de Lourenço era certamente uma homenagem à matriarca já 

falecida, Francisca Xavier de Barros. E confirmando a preferência por Evaristo, sua 

esposa Edeltrudes também emprestou o nome à filha de Bernardo da Veiga e Mariana, 

nascida em 1837
632

.   

A estratégia de apadrinhamento, de modo a fortalecer os vínculos familiares e 

estender a rede de alianças e obrigações mútuas com pessoas influentes, também foi 

contemplada nas correspondências. Evaristo era padrinho de um filho de Lourenço, o 

qual se quer o conhecia, pois ao vê-lo chegar em sua casa na Vila de Campanha 

perguntou: “Que homem é este tão barrigudo?”
633

. As informações relativas aos 

batizados dos neófitos não era assunto banal entre os irmãos Veiga, que se mantinham 

mutuamente informados dos laços parentais em que se incluiriam através das crianças. 

Assim, Evaristo enfatizou a João Pedro: “Efetuou-se o batizado do filhinho do Lourenço 

e da filhinha do Bernardo, sendo padrinhos, aqueles que na minha última lhe indiquei” 

634
. Os apadrinhamentos realizados por Evaristo com o objetivo de firmar alianças eram 

constantes e estendiam-se em Minas Gerais para indivíduos influentes de outras 

famílias, que não a sua: “Amanhã eu e a Edeltrudes vamos ser padrinhos de um menino 

filho de Antônio Luiz Cardoso que é aqui Comandante do Batalhão da Guarda 

Nacional, aumentando-se assim o número dos compadres e das comadres, geração que 

já não é pequena sobre a terra”
635

. 

As cartas trocadas entre Evaristo e João Pedro traziam e levavam inúmeras 

informações de teor político ou que fossem importantes para o primeiro, de modo a 

                                                 
631

 Idem, 13/01/1837.  
632

 Idem, 23/03/1837.  
633

 Idem, 13/12/1836.  
634

 Idem, 13/04/1837.  
635

 Idem, 13/03/1837.  



177 

 

orientar a sua conduta na vida pública. A viagem de Evaristo a Minas, como já 

demonstrado no capítulo anterior, ocorreu em um momento de indefinição e 

rompimentos entre os moderados motivados, sobretudo por Bernardo Pereira de 

Vasconcellos. Nesse contexto, em uma missiva, João Pedro repreendeu Evaristo ao 

saber que não havia visitado Limpo de Abreu em Minas. Antônio Paulino Limpo de 

Abreu era deputado por Minas e obtinha grande sucesso nas eleições. Das três eleições 

analisadas na presente pesquisa, ele foi o primeiro colocado entre os deputados eleitos 

em 1833 e 1836. Na eleição de 1833 recebeu 1056 votos
636

 e na de 1836, 1058
637

. Nas 

eleições de 1828, o primeiro colocado foi Bernardo Pereira de Vasconcellos, com 752 

votos, mas Limpo de Abreu também obteve um excelente desempenho, conquistando a 

7ª posição entre os eleitos, com 495 votos
638

. Então, em virtude da influência de Limpo, 

Evaristo teve de justificar-se com o irmão: 

 

“Li o que me diz acerca do Limpo. É verdade que não fui a 

Pouso Alegre, mas cuido também que S. Ex. não tinha 

grande vontade de encontrar-se comigo. Ele saiu da Água 

Virtuosa, ali constava que eu tinha de chegar naquele ou no 

seguinte dia. Por que não esperou ao menos algumas horas? 

Porém eu não sou Regente, nem ministro, nem poderoso, 

nem influente, e o que mais é, nada disso apeteço. Se o vir 

dar-lhe há muitas lembranças minhas, pois afinal de contas, 

gosto dele por ser um homem polido e notável”
639

.  

 

 Assim, Evaristo não deixava de recomendar ao irmão que o lembrasse a Limpo 

de Abreu, apesar de se mostrar magoado pelo fato de não tê-lo esperado em Águas 

Virtuosas
640

. Em outras correspondências, nota-se que Evaristo não deixava de 

comentar com o irmão a percepção que teve da opinião pública das localidades que 

visitou. E o mais interessante, não se colocava contra ela. Pelo contrário, em algumas 

passagens parecia indicar a João Pedro que faria uma reorientação na sua conduta 

política, em conformidade com as opiniões dominantes em Minas e por ele próprio 

descritas.  

Em Março de 1837, em meio ao relato de sua visita à Vila de Baependi, onde foi 

muito bem acolhido com “vivas, fogos e etc.”, que saldavam as “contas das injúrias, 
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desgostos, etc.,
641

” que vinha sofrendo, Evaristo comentou que a opinião das pessoas 

com que convivera era “pouco favorável ao nosso ministério atual” 
642

, instituído pelo 

padre regente Diogo Feijó.  E tal impressão de Evaristo não parece ter sido provocada 

apenas em Baependi, pois em fevereiro já escrevia a João Pedro, da seguinte forma:  

 

“O artigo do Opinião Campanhense em você me fala na de 6 

do corrente, não é meu e mesmo não o vi, senão depois de 

impresso. É do mano Bernardo, porém não há dúvida que na 

substância concorda muito com as ideias que tenho sobre a 

matéria. Se fosse meu seria talvez um pouco mais áspero e 

positivo nas arguições feitas ao Ministério. Também me não 

pertence o que apareceu na Opinião de 4 deste mês, apesar de 

mais explícito do que o artigo de Janeiro. Sinto que o Pe. 

Geraldo se aflija, mas infelizmente quem pode tapar as bocas 

do mundo e ordenar que se admirem os talentos 

parlamentares de Manuel da Fonseca ou as virtudes do 

Pantoja? Por aqui mesmo, apesar de certas influências, 

duvida-se muito da infalibilidade do Ministério, se lhe 

agouram maus dias na sessão próxima futura. Não pode 

contudo deixar de excitar alguma surpresa a sua coragem e 

impassibilidade”
643

.  

 

A citação é longa, mas dela pode-se extrair dados interessantes. A passagem 

indica que João Pedro havia suposto que dois artigos escritos no Opinião 

Campanhense
644

, em Janeiro e Fevereiro de 1837, eram da autoria de Evaristo. Estes 

artigos, ao que tudo indica, criticavam o ministério e afligiram a um dito padre Geraldo, 

conforme João Pedro informara a Evaristo em uma correspondência anterior. O tal 

padre Geraldo pode ser uma alusão disfarçada ao regente do Império, Diogo Feijó, a 

quem cabia a responsabilidade pelo ministério criticado. Conforme relatou Marcos 

Andrade, algumas correspondências trocadas entre Evaristo e seus irmãos eram 

enigmáticas. O autor analisou uma correspondência de Evaristo, escrita em Paquetá e 

enviada a Bernardo da Veiga em Campanha, datada de 09 de fevereiro de 1836, pouco 

mais de um mês após o fechamento da Aurora Fluminense e bem antes da viagem do 

deputado a Minas. Este documento, portanto, não pertence ao conjunto das 
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correspondências trocadas entre os irmãos Evaristo e João Pedro, analisadas na presente 

pesquisa
645

.  

Na carta referida, Evaristo explicou a Bernardo que existiam razões para ele 

encerrar a publicação da Aurora, as quais não convinham ser declaradas nem mesmo no 

papel fechado de uma carta
646

. Por outro lado, em meio às denúncias feitas na Aurora 

Fluminense de Evaristo, do Primeiro Reinado, acerca do despotismo de determinadas 

autoridades e do governo
647

, foi referida a prática da interceptação de cartas entre os 

adversários políticos. Então se torna compreensível a estratégia utilizada pelos 

missivistas, de omitir ou mascarar as informações e comentários feitos sobre outros 

indivíduos, principalmente quando se tratava de personalidades de relevo, como o 

regente do Império.  

Assim, o dito padre Geraldo, aflito pela oposição que o Opinião Campanhense 

começava a fazer ao Ministério, poderia ser o regente Feijó. Ainda mais que na citação 

Evaristo se referiu à coragem e impassibilidade do mesmo indivíduo, diante da opinião 

contrária ao Ministério. E como já ressaltado em outro capítulo, através da biografia 

elaborada por Magda Ricci, a moralidade de Feijó não lhe permitia transigir 

adequadamente com a oposição
648

. Ademais, apesar de Evaristo não assumir a autoria 

dos artigos do Opinião Campanhense comentou que concordava com sua essência 

crítica ao Ministério. E ainda ressaltou que se fossem deles seriam mais explícitos, 

ásperos e positivos nas argüições.  

Uma possível reorientação de Evaristo para o lado dos opositores foi 

manifestada em outra correspondência: “Logo de veras, olhando para todos os lados, 

não sei o que farei, é mais fácil discriminar os grupos, o mau do que o bom, porém é-me 

impossível sem lábia, sustentar tão mal organizado e tão esquisito Ministério” 
649

.  

Contudo, Evaristo ainda não dava mostra da intenção de se contemporizar com 

Bernardo Pereira de Vasconcellos, o líder da oposição, no sentido de reatar a antiga 

aliança que tinham. Comentando, em 1837, o resultado da eleição de dois senadores, 
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indagou a João Pedro: “Como foi porém preterido o exímio Parlamentar?”
650

. E em 

seguida respondeu: “É por ser sempre má a causa dos perversos”
651

. O tratamento 

irônico dado por Evaristo a Bernardo, de exímio Parlamentar, fora registrado por 

diversas vezes em sua extinta Aurora Fluminense. Por outro lado, Evaristo sugeriu ao 

irmão o empenho de outros políticos mineiros em tal resultado: “Prestou-se a isso o 

círculo do Torres? Trabalhou esse círculo na eleição do F. de Lima?” 
652

. Provavelmente 

o “círculo” a que se referiu Evaristo era o de José Joaquim Fernandes Torres, deputado 

eleito por Minas nas eleições de 1833 e 1836. Inclusive cabe ressaltar que nas eleições 

para deputados gerais de 1836, Fernandes Torres amealhou um total de votos, 751, 

superior ao montante obtido por Bernardo Pereira de Vasconcellos, que foi de 654 

votos. Isto permitiu que Fernandes Torres terminasse na quarta colocação entre os 20 

deputados eleitos de 1836, enquanto Bernardo ficou na décima
653

.  

Assim, para além da influência familiar constata-se a atuação de “círculos”, que 

girando em torno de certas personalidades políticas poderiam trabalhar em apoio ou 

prejuízo de outros. E o sucesso eleitoral de Evaristo em Minas também se devia à 

atuação favorável de alguns desses “círculos” existentes. Isto explica o esforço de 

Evaristo para visitar várias das vilas mineiras, de modo a buscar o apoio dos “círculos” 

e dos eleitores, em um contexto que padecia de certo ostracismo político e desânimo em 

relação aos rumos que a política imperial tomava. O esforço de Evaristo pode ser 

demonstrado nos trechos das cartas remetidas, respectivamente, de Campanha e 

Baependi: 

“Não temos sofrido incômodos. Domingo 15, eu e o 

Lourenço fomos a São Gonçalo, aonde nos hospedamos até 

3ª feira em casa de Lemos
654

... Ando agora traçando uma 

viagem para Lavras, porém essa é um pouco mais difícil de 

levar-se a efeito, porque dista a umas 15 léguas” 
655

.  
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“Viemos visitar esta vila (Baependi)
656

, aonde estamos há 

quatro dias, tendo sido cordialmente acolhidos. É vila pouco 

menor que a de Campanha e cuja população existe quase toda 

espalhada pelos campos ocupada na agricultura”
657

. Grifos 

meus. 

 

 

Possivelmente em suas visitas, Evaristo procurava agradar as pessoas influentes 

das vilas que visitava, presenteando os membros de suas famílias. Isto se depreende a 

partir do teor das encomendas que fazia a João Pedro. Os produtos requisitados 

deveriam ser baratos e grosseiros, o que dá a entender que não se destinavam aos 

familiares de Evaristo em Minas. Além disso, as encomendas foram feitas pouco depois 

de Evaristo chegar a Campanha e antes de iniciar suas digressões para outras vilas
658

. 

Assim, caso os presentes fossem destinados aos seus parentes de Campanha, 

provavelmente já os teria trazido consigo: 

 

“Para aí parte um dos genros do mano Bernardo e por ele lhe 

remetemos, João. Pelo acima dito, pode você remeter-me 6 

ou 8 bonecas francesas, mas que não sejam caras, assim 

como dois pares de brincos de filigrana, cujo preço não 

exceda a 20$ rs. cada par... Além do que acima lhe peço, 

mande-me alguns bonecos grosseiros, soldados e etc., tudo 

bem encomendado” 
659

.  
 

Contudo, Evaristo também não deixou de ressaltar a existência dos “círculos” 

de pessoas influentes em Minas que não lhe eram favoráveis. De tal forma informou 

sobre a conduta de um deles para João Pedro: “Tenho recebido alguns jantares de 

obséquio e em geral continuo a ser aqui muito bem tratado. Apenas certo estreito 

círculo aristocrático não se tem posto de participante, sem que contudo deles tenha eu 

recebido ofensa alguma, além dessa mesma frieza”
660

. Provavelmente, em alguns 

destes círculos influentes e contrários a Evaristo se inseria o outro investigado na 

presente pesquisa, Bernardo Pereira de Vasconcellos, pois naquelas circunstâncias o 

rompimento entre os deputados era notório. Na já referida carta de Evaristo 

endereçada ao irmão Bernardo da Veiga, em fevereiro de 1836, Marcos Andrade 

                                                 
656

 Baependi, onde Evaristo amealhava grande número de votos. O Universal, nº 901, 12/07/1833, p.4 e O 

Universal, nº 133, 07/11/1836, pp.1-2.  ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. cit., 2010, 263. 
657

 BN, cartas de Evaristo Ferreira da Veiga ao irmão João Pedro da Veiga, em 04/03/1837, I-02. 
658

  As digressões de Evaristo pelas vilas mineiras foram retratadas pioneiramente por Marcos Andrade. 

ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. cit., 2010.  
659

 Idem, 18/12/1836.  
660

 Idem, 12/02/1837.  
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destacou as alusões críticas ao comportamento de Bernardo e o desejo de que a 

província de Minas lhe desse uma lição: “Oxalá que lhe dêem uma lição boa, com a 

qual o convençam de que não é o Grão Lama (sic) das Minas, em que Minas não é o 

Tibet” 
661

.  

De tal modo não é precipitado afirmar que a viagem de Evaristo a Minas não 

se tratou de uma simples visita aos parentes ou com o objetivo de conhecer a 

província. Tratava-se também de uma iniciativa para manter, fortalecer e ao mesmo 

tempo medir o apoio que ainda tinha dos mineiros, depois de romper suas relações 

com Bernardo Pereira de Vasconcellos. Isto fica evidente nas passagens das cartas que 

denotam as dificuldades de Evaristo para empreender a dita viagem.  

Para começar, em um trecho das cartas Evaristo deixou claro o fato de 

encontrar-se doente pouco antes de sua partida para Minas: “Por aqui gozamos todos 

saúde e pelo que me toca não há sequer vestígios dos incômodos que sofri nos dias 

próximos do da partida”
662

. E isto já constituía motivo suficiente para Evaristo se 

desanimar da empresa de uma viagem penosa, se ela não fosse de suma importância. 

Por outro lado, ao que tudo indica, o irmão de Evaristo estabelecido em Campanha, 

Lourenço, precisou ir até a Corte para auxiliá-lo no trajeto até Minas. E tal sacrifício 

de Lourenço pode ser dimensionado através de seu próprio relato. No caminho a 

Minas, Lourenço escreveu juntamente com Evaristo a João Pedro, contando da 

morosidade e dificuldades da empreitada que teve de enfrentar em dose dupla:  

 

“Temos feito 10 dias de jornada e estamos longe daí 33 

léguas, e da Campanha 30, por estes 8 dias esperamos chegar 

à Vila porque deveremos por estes dias encontrar alguns 

animais para descansar os outros... Seu Mano e Amado- 

Lourenço” 
663

.  

 

Ademais, o fato da viagem de Evaristo ter se realizado em tempo de chuvas, 

que dificultavam ainda mais o acesso a Minas e as digressões do deputado na 

província, sugerem a urgência da sua iniciativa: “Bastante nos cansou a descida da 

Serra do Picú
664

, efetuada em tempo de chuva e aonde a Edelthrudes foi obrigada a 

apear-se da liteira” 
665

. Pouco antes de seu retorno, Evaristo voltou a se lamentar das 

                                                 
661

 Apud ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. cit., 2010, 264. 
662

 BN, cartas de Evaristo Ferreira da Veiga ao irmão João Pedro da Veiga, em 02/12/1836, I-02. 
663

 Idem, 21/12/1836.  
664

 Para uma descrição mais pormenorizada dos caminhos de Minas ver: ANDRADE, Marcos Ferreira de. 

Op. cit., 2008, pp.151-204. 
665

 Idem, 13/12/1836. 
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chuvas que atrapalhavam os seus esforços no sentido de reforçar ou concretizar o 

apoio dos mineiros: “Há dias chove quase sem cessar, e em chovendo, ficam aqui 

intransitáveis as ruas. Faltam-nos ainda mais de 30 despedidas e não sei de que modo 

a faremos, a não passar a chuva que neste instante mesmo está caindo com força” 
666

. 

Aliás, no retorno ao Rio de Janeiro, Evaristo contou dos outros transtornos que sofreu 

para além das chuvas:  

“Não partimos no dia 15, como contávamos, porque as 

chuvas não consentiram e só no dia 17 é que saímos até a 

Água Virtuosa. Nas Águas foram tudo transtornos: 

adoeceram 4 ou 5 pessoas... No dia 20 pusemo-nos a 

caminho, tivemos três dias de chuvas e encontramos a 

passagem do Picú, por um modo que não é fácil explicar. 

Corremos aí verdadeiros perigos, mas felizmente não houve 

desastres.” 
667

 

 

E de modo a destacar ainda mais o sacrifício de Evaristo para realizar a viagem 

a Minas, constata-se que ele não era muito experiente na arte de cavalgar, tão 

indispensável para aquele tipo de empreendimento: “Pois saiba que andei 60 léguas a 

cavalo sem dar nisso uma queda e que estava decidido logo que aí chegar, a dar-lhe 

algumas lições de equitação. Verdade é que para montar me é preciso um 

banquinho...” 
668

. Ademais, a viagem a Minas parece ter sido feita a contragosto da 

esposa de Evaristo, Edelthrudes, que o acompanhara. Pelo menos, conforme a 

percepção de Evaristo, a viagem aguçou ainda mais os desentendimentos entre o 

casal:  

“Eu já não sei o que faço, rebela-se comigo... sem se lembrar 

das sentenças de São Paulo que meu sogro tantas vezes lhe 

tem repetido e que a mulher em castigo do primeiro pecado 

foi obrigada a obedecer o homem. Está tudo perdido e esta 

viagem de Minas acabou de pô-la esquecida dessas máximas 

tão salutares para o bom governo doméstico”
669

.  

 

 

Assim, fica evidente que a viagem de Evaristo, sua esposa e filhas a Minas não 

se tratava de um simples passeio ou “aventura” em família. Em outra passagem, 

Evaristo explicou a João Pedro como fez para convencer a esposa da necessidade 

daquele sacrifício: “Tenho a entretido com bagatelas, porém são bagatelas que lhe não 

desagradam, visto o interesse que toma por tudo quanto é nosso e que por sua boa 

                                                 
666

 Idem, 13/04/1837.  
667

 Idem, 26/04/1837.  
668

 Idem, 13/12/1836.  
669

 Idem, 23/03/1837.  
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qualidade é também seu”
670

. De modo que para amenizar a contrariedade da esposa, 

Evaristo pode tê-la explicado que precisava articular melhor as suas alianças em 

Minas, de modo a manter sua carreira política, o que certamente lhe interessava 

diretamente. Mas o mesmo artifício não surtia efeito em uma de suas filhas, Leocádia, 

que também se mostrava muito contrariada com a visita à província: “Leocádia e 

Joaninha lhes tomam a benção, a primeira não desiste de dizer que esta terra é muito 

fria e que quer voltar já para a nossa cidade” 
671

.  

Enfim, identificaram-se nas correspondências inúmeras passagens indicativas 

do auxílio que Evaristo recebia de seus familiares para o bom desempenho de sua 

carreira política. Por outro lado, pode-se afirmar que Evaristo também detinha um 

grande interesse no sucesso de seus irmãos e que lhes prestava ajuda nesse sentido. 

Assim, em uma das cartas aconselhava a João Pedro: “Aceite a nomeação de sócio da 

Sociedade Auxiliadora da Indústria” 
672

. Em outra, comentou que o irmão Bernardo da 

Veiga e sua esposa Marianna o acompanhariam em seu retorno ao Rio para 

acomodarem a filha “Heliodorinha no Colégio” 
673

 E certamente a filha de Bernardo 

da Veiga receberia todo o apoio dos tios estabelecidos na Corte, Evaristo e João 

Pedro. Entretanto, Evaristo faleceu pouco depois de chegar ao Rio de Janeiro. E a 

doença que o matou, a febre perniciosa, foi repentina. Pois em uma de suas últimas 

correspondências com João Pedro, declarou: “Como tenho gozado saúde, os trabalhos 

da viagem (de retorno) não me afligem e ameno aguardo o momento de vê-los e 

abraçá-los” (Grifos meus)
674

.   

 

4. As eleições dos deputados por Minas (1828, 1833 e 1836)  

 

Neste tópico resta fazer algumas considerações relativas aos sucessos obtidos 

por Evaristo Ferreira da Veiga e Bernardo Pereira de Vasconcellos nos pleitos que 

disputaram juntos para a Assembleia Nacional. Para tanto foram confeccionadas três 

tabelas que contemplam os resultados das eleições de 1828, 1833 e 1836. Cabe 

lembrar inicialmente que no ano de 1828, Bernardo e Evaristo eram aliados na 

oposição ao governo de D. Pedro I. Em 1833, Bernardo, o provável redator do Sete de 

                                                 
670

 Idem, 13/12/1836.  
671

 Idem, 23/12/1836.  
672

 Idem.  
673

 Idem, 13/03/1837.  
674

 Idem, 26/04/1837.  
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Abril, já demonstrava uma postura crítica em relação a Evaristo, embora não 

declarada, já que nunca confessou o seu envolvimento com o jornal. Porém, no ano 

das últimas eleições analisadas, 1836, o conflito entre Evaristo e Bernardo já era 

publicamente conhecido, inclusive na Câmara dos Deputados. As vicissitudes 

características das relações entre ambos embasaram a análise dos seus desempenhos 

eleitorais em diversos pontos.  

Nas eleições de 1828, observa-se que Bernardo terminou como primeiro 

colocado entre os deputados eleitos. Evaristo, por sua vez, ficou na primeira colocação 

da lista dos suplentes, ou seja, daqueles que assumiriam a cadeira no Parlamento caso 

houvesse alguma desistência entre os eleitos ou que estes fossem impossibilitados de 

exercer o seu mandato, fosse temporariamente ou por todo o período da legislatura. 

No caso de Evaristo, ele participou da legislatura de 1830 devido à desistência de 

Raimundo José da Cunha Matos, nono colocado entre os eleitos de 1828, que optou 

pela cadeira de Goiás.
675

  

Desse modo, constata-se que naquela ocasião, os esforços de Bernardo na 

oposição muito agradavam aos mineiros. Enquanto que Evaristo obteve menor 

consideração, apesar de seu jornal Aurora Fluminense, recentemente fundado, já 

ocupar lugar de destaque na imprensa oposicionista e do apoio dos irmãos que haviam 

se inserido em famílias influentes de Minas
676

. Porém, a diferença dos sucessos de 

Evaristo e Bernardo nas eleições de 1828 em Minas deve ser relativizada. Isto quando 

se considera que Bernardo tinha uma maior experiência na vida pública, tendo 

participado do legislativo de 1826 e atuado em outros cargos de poder, além da 

imprensa
677

.  

Entretanto, outras considerações podem ser feitas a partir dos dados das eleições 

mineiras de 1828, extraídos da tabela a seguir:   

 

                                                 
675

 SOUZA, Otavio Tarquínio de. Op. Cit. 1972, p. 327. 
676

 VALLADÃO, Op.cit., 1940, p.120-123. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008. ANDRADE, 

Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2010. 
677

 De acordo com José Murilo de Carvalho, a vida de Vasconcellos foi obscura até a sua estréia na 

legislatura de 1826. Mas sabe-se que ele foi juiz de fora em Guaratinguetá, São Paulo, e nomeado 

desembargador da Relação do Maranhão, cargo que não chegou a ocupar. Em 1825 iniciou a publicação 

do Universal e participava do Conselho do Governo de Minas. CARVALHO, José Murilo de. Op. cit. 

1999, p. 12 
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                                  TABELA 1: Deputados Gerais Eleitos da Província de Minas Gerais (1828)  
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                  Nº de Eleitores  32 75 66 29 43 48  25  22 18 34 55  33 16 59 50 34  30 42 36 107 54  37     945 

                  ELEITOS: 20 DEPUTADOS  

Bernardo P.de Vasconcellos 12 60 43 06 42 47  16  22 00 27 53 31 00 50  47 26  30 23  29 107 44  37     752 

José Custódio Dias  07 30 51 01 36 46  24  10 00 31 52 33 00 41  38 11  30 00  10 105 45  32     633 

José Antônio da Silva Maia 12 55 59 28 20 10  16  17 16 24 40 30 15 36  33 28  30 33  24  02  33  13     574  

José Bento L. F. e Mello 15 34 34 00 30 46  11  00 00 20 38 32 00 30  33 12  25 16  17 103 38  36     570  

Custódio José Dias  10 33 27 01 30 46  17  00 00 21 34 29 00 36  25 14  28 20  16 106 39  31     563 

Aureliano de S. O. Coutinho 08 38 50 23 23 32  08  00 00 23 05 23 00 17  45 27  09 37  28  62  47  02     507 

Antonio Paulino L. Abreu 07 24 34 02 08 02  21  20 04 25 11 26 00 33  48 18  19 15  10  93  40  35     495    

José Cesário de M. Ribeiro  09 47 43 25 17 00  15  00 16 12 04 04 01 41  23 32  13 04  27  21  22  02     378  

Raimundo J. Cunha Matos  00 34 39 00 08 18  01  00 00 06 53 08 00 33  44 04  27 22  09  11  26  34     377 

Manoel Gomes da Fonseca 08 10 02 00 06 25  00  00 00 00 37 23 00 28  28 06  23 03  03  92  25  28     347 

Baptista C. de Almeida  09 17 16 00 15 44  07  00 00 11 19 08 00 22  04 01  03 13  08  95  17  37     346  

João J. L. Mendes Ribeiro 25 35 26 25 11 03  02  17 18 18 08 07 16 40  06 06  17 23  13  05  09  01     331 

José Martiniano de Alencar  00 00 21 02 26 19  05  00 00 00 00 48 10 00  20 17  00 21  04  16  80  40     329 

Candido J. Araújo Vianna  10 34 35 26 08 01  13  13 00 28 00 06 00 20  12 22  03 22  23  00  19  00     295     

Antônio Maria de Moura  02 26 32 00 13 35  00  00 00 05 27 26 00 00  36 00  26 14  09  16  34  00     301 

Antonio P.Chichorro Gama   06 19 49 02 23 47  04  00 00 00 03 00 00 00  42 21  20 14  24  05  01  00     280 

Lucio S.Teixeira de Gouvêa   09 39 19 27 05 00  17  21 17 12 02 01 15 14  06 24  03 21  10  00  13  00     275 

Honório H.Carneiro Leão  07 20 05 00 22 45  09  00 00 04 01 03 00 05  29 03  00 03  13  44  31  26     270 

Martim F. R. de Andrada 00 06 06 00 11 32  07  00 00 00 49 31 00 00  09 00  00 18  08  43  40  00     260 

Bernardo B.Soares de Souza   01 08 04 00 05 01  16  20 00 28 00 00 04 05  34 22  00 04  07  90  04  09     262       

SUPLENTES 

Evaristo Ferreira da Veiga 00 06 06 00 01 00  04  00 00 02 33 04 00 03  15 00  02 08  19  96  30  19     248 

João Antônio de Lemos 07 17 01 01 07 14  08  00 00 04 14 03 00 11  07 00  21 11  01  94  06  14     241 

Antonio da Rocha Franco  09 21 25 28 07 00  11  09 17 05 05 00 00 14  04 07  02 20  04  00  17  00     205 

Gabriel Mendes dos Santos  01 04 11 00 00 10  00  00 00 21 08 18 00 00  19 32  23 17  08  03  08  26     209 
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                                                 Fontes e observações da Tabela I: 

 

 

1º A apuração do Colégio de Ouro Preto foi apresentada em sua íntegra até os indivíduos que obtiveram 

somente 1 voto, em: O Universal, nº 213, 21/11/1828, p.2. 

  2º A apuração do Colégio de Mariana foi apresentada em sua íntegra até os indivíduos que obtiveram 

somente 1 voto, em: O Universal, nº 214, 24/11/1828, pp.1-2. 

3º A apuração do colégio de São João e Caeté foi apresentada até os indivíduos que obtiveram 7 e 1 votos 

respectivamente, em: O Universal nº 215, 26/11/1828, pp.3-4. Os nomes do colégio de São João 

arrolados com menor número de votos foram contemplados com base nos dados extraídos da: Ata da 

Eleição de Deputados Gerais do Colégio de São João (1828), Arquivo Público Mineiro, Seção 

Provincial, Códice PP.1/11, caixa 100, documento 2, coletados por Clauss Rommel Rodarte (2011).  

4º A apuração do colégio de Sabará foi apresentada até os indivíduos que obtiveram 8 votos, em: O 

Universal, nº 216, 28/11/1836, p.4. Os nomes listados com menor número de votos foram contemplados 

com base nos dados extraídos da: Ata da Eleição de Deputados Gerais do Colégio de Sabará (1828), 

Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Códice CMOP. 1/7, caixa 1, documento 25, coletados por 

Clauss Rommel Rodarte (2011)..  

5º A apuração do colégio de Pitangui foi apresentada integralmente, até os indivíduos que obtiveram 

somente 1 voto, em: O Universal  nº  218, 03/12/1828, p.3. 

6º A apuração do colégio de Campanha foi apresentada integralmente, até os indivíduos que obtiveram 

somente 1 voto, em: O Universal nº  nº219, 05/12/1828, p.4. 

7º A apuração do colégio de Curvelo foi apresentada até os indivíduos que obtiveram 3 votos, em: O 

Universal nº 221, 10/12/1828, p.2. Os nomes listados com menor número de votos foram contemplados 

com base nos dados extraídos da: Ata da Eleição de Deputados Gerais do Colégio de Curvelo (1828), 

Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Códice CMOP. 1/7, caixa 1, documento 39, coletados por 

Clauss Rommel Rodarte (2011). 

8º A apuração do colégio de Barbacena foi apresentada integralmente, até os indivíduos que obtiveram 

somente 1 voto, em: O Universal nº 222, 12/12/1828, pp.3-4. 

9º A apuração do colégio de Queluz foi apresentada até os indivíduos que obtiveram 3 votos, em: O 

Universal, nº 225, 19/12/1828, pp.3-4. Os nomes listados com menor número de votos foram 

contemplados com base nos dados extraídos da: Ata da Eleição de Deputados Gerais do Colégio de 

Queluz (1828), Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Códice CMOP. 1/7, caixa 1, documento 42, 

coletados por Clauss Rommel Rodarte (2011). 

10º A apuração do colégio de Vila do Príncipe foi apresentada até os indivíduos que obtiveram 3 votos, 

em: O Universal, nº 232, 01/01/1829, pp.3-4. Os nomes listados com menor número de votos foram 

contemplados com base nos dados coletados por Clauss Rommel Rodarte (2011) em outros periódicos. 

11º A apuração do colégio de Jacuí foi apresentada integralmente, até os indivíduos que obtiveram 

somente 1 voto, em: O Universal nº 237, 16/01/1829, p.3. 

12º A apuração do colégio do Tijuco foi apresentada até os indivíduos que obtiveram 2 votos, em: O 

Universal, nº 238, 19/01/1829, p.3. Os nomes listados com menor número de votos foram contemplados 

com base nos dados extraídos da: Ata da Eleição de Deputados Gerais do Colégio do Tijuco (1828), 

Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Códice CMOP. 1/7, caixa 1, documento 44, coletados por 

Clauss Rommel Rodarte (2011). 

13º A apuração do colégio de Tamanduá foi apresentada integralmente, até os indivíduos que obtiveram 

somente 1 voto, em: O Universal nº  239, 21/01/1829, p.3. 

14º A apuração do colégio de Minas Novas foi apresentada até os indivíduos que obtiveram 4 votos, em: 

O Universal, nº 243, 30/01/1829, pp.3-4. Os nomes listados com menor número de votos foram 

contemplados com base nos dados extraídos da: Ata da Eleição de Deputados Gerais do Colégio de 

Minas Novas (1828), Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Códice CMOP. 1/7, caixa 1, 

documento 40, coletados por Clauss Rommel Rodarte (2011). 

15º A apuração do colégio de Paracatu foi apresentada até os indivíduos que obtiveram 3 votos, em: O 

Universal, nº 248, 11/02/1829, pp.3-4. Os nomes listados com menor número de votos foram 

contemplados com base nos dados extraídos da: Ata da Eleição de Deputados Gerais do Colégio de 

Paracatu (1828), Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Códice CMOP. 1/7, caixa 1, documento 26, 

coletados por Clauss Rommel Rodarte (2011). 
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16º As apurações dos colégios de Barra do Rio das Velhas e São Romão foram apresentadas até os 

indivíduos que obtiveram 4 e 5 votos respectivamente, em: O Universal, nº 253, 23/02/1829, p.3. Os 

nomes listados com menor número de votos foram contemplados com base nos dados da Ata da Eleição 

de Deputados Gerais do Colégio de São Romão (1828), Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, 

Códice CMOP. 1/7, caixa 1, documento 32 e dos coletados de outros periódicos por Clauss Rommel 

Rodarte (2011). 

17º A apuração do colégio do Araxá foi apresentada até os indivíduos que obtiveram 2 votos, em: O 

Universal, nº 257, 04/03/1829, p.2. Os nomes listados com menor número de votos foram contemplados 

com base nos dados extraídos da: Ata da Eleição de Deputados Gerais do Colégio de Araxá (1828), 

Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Códice CMOP. 1/7, caixa 1, documento 23, coletados por 

Clauss Rommel Rodarte (2011). 

18º A apuração do colégio de Baependi não foi publicada em O Universal. Todos os dados foram 

extraídos da Ata da Eleição de Deputados Gerais do Colégio de Baependi (1828), Arquivo Público 

Mineiro, Seção Provincial, Códice CMOP. 1/7, caixa 1, documento 45 e coletados por Clauss Rommel 

Rodarte (2011). 

19º A apuração do colégio de São José não foi publicada em O Universal. Todos os dados foram 

extraídos da Ata da Eleição de Deputados Gerais do Colégio de São José (1828), Arquivo Público 

Mineiro, Seção Provincial, Códice CMOP. 1/7, caixa 1, documento 24, e coletados por Clauss Rommel 

Rodarte (2011). 

20º Na apuração final, Antônio Paulino Limpo de Abreu consta com o total de 498 votos. O Universal, nº 

249, 13/02/1829, p.3. 

21º Na apuração final, Candido José de Araújo Vianna consta com o total de 312 votos. O Universal, nº 

249, 13/02/1829, p.3. 

22º Na apuração final, Bernardo Belizário Soares de Souza consta com o total de 259 votos. O Universal, 

nº 249, 13/02/1829, p.3. 

23º Na apuração final, Antonio da Rocha Franco consta com o total de 221 votos. O Universal, nº 249, 

13/02/1829, p.3. 
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Com relação à votação obtida por colégio eleitoral, observa-se que Bernardo 

obteve votos em todos, com exceção dos de Salgado e Barra do Rio das Velhas. Ou 

seja, dos vinte e dois colégios estabelecidos, somente em dois não houve eleitores 

satisfeitos com os esforços de Bernardo Pereira de Vasconcellos na oposição. Em quatro 

colégios, Bernardo obteve votos de todos os eleitores: São Romão, Barbacena, 

Campanha e Jacuí. No caso de Campanha ele recebeu votos dos mesmos indivíduos que 

elegeram Evaristo da Veiga, o que demonstra que os eleitores apoiavam a aliança entre 

ambos e buscavam fortalecê-la. Ademais, os campanhenses muito apoiaram outros 

aliados que Evaristo e Bernardo tinham em comum naquele momento, com destaque 

para José Custódio Dias, José Bento Leite Ferreira de Mello, Custódio José Dias, Limpo 

de Abreu, Manoel Gomes da Fonseca, Baptista Caetano de Almeida, Bernardo Belizário 

Soares de Souza e João Antônio de Lemos. E sendo todos eles, membros do grupo 

liberal moderado e opositores do governo de D. Pedro, provavelmente trabalharam 

juntos para o desfecho das eleições naquele colégio.  

Mas Bernardo também obteve votos da maioria dos eleitores de Mariana, 

Sabará, Caeté, Pitangui, Paracatu, Araxá, Vila do Príncipe, Tijuco, Minas Novas, São 

João, São José, Tamanduá, Queluz e Baependi. Somente os colégios de Ouro Preto e 

Curvelo prestaram menor número de votos a Bernardo, em relação aos seus eleitores. 

Assim podemos concluir, de modo geral, que Bernardo era apoiado em toda a 

província naquele contexto, o que evidencia a dispersão de seus círculos pelo 

território de Minas. A situação de Evaristo da Veiga, estreante das eleições de 1828, 

era um tanto diferente.  

O melhor desempenho de Evaristo nas eleições de 1828 foi nos colégios de 

Campanha, Vila do Príncipe e Baependi. No primeiro colégio, de um montante de 

107 eleitores, 96 lhe prestaram um voto de confiança. No segundo, de 55 eleitores, 33 

lhe deram votos. No terceiro, com 54 eleitores, o resultado obtido foi de 30 votos. 

Tais números sugerem que a candidatura de Evaristo foi favorecida não somente 

pelos irmãos residentes em Campanha, mas também por indivíduos ligados ao grupo 

liberal do sul de Minas e de outras regiões mais ao norte da província. Evaristo 

também obteve um considerável número de votos em Queluz, Jacuí e São João, 

apesar de que neste último sequer foi indicado pela metade dos votantes. Em alguns 

outros colégios, proporcionalmente ao número de eleitores, a votação de Evaristo foi 

bastante irrisória. Este foi o caso dos colégios de Mariana, Sabará, Caeté, Paracatu, 
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Araxá, Tijuco, Minas Novas, Barbacena e Tamanduá. Os demais colégios reunidos, 

de Ouro Preto, Curvelo, Pitangui, São Romão, Salgado, Barra do Rio das Velhas e 

São José não contaram com eleitores que prestaram apoio a Evaristo.  

Afinal, entre as colocações de Bernardo e Evaristo havia o montante de 19 

indivíduos que obtiveram uma votação suficiente para saírem eleitos deputados por 

Minas. Segundo Claus Rommel Rodarte, o grupo liberal de Minas, no contexto das 

eleições de 1828, era dirigido por um triunvirato. Compunha-lhe, Bernardo Pereira de 

Vasconcellos, primeiro colocado entre os deputados eleitos, José Bento Leite Ferreira 

de Mello, quarto colocado, e José Custódio Dias
678

, o segundo colocado. Estes 

indivíduos terminaram entre os sete deputados que conseguiram reunir a maioria 

absoluta das indicações do eleitorado mineiro de 1828 e sobre os quais o autor deixou 

importantes informações
679

.   

Sobre Bernardo Pereira de Vasconcellos, Claus destacou o que já foi 

evidenciado na presente pesquisa, a surpreendente votação que obteve. Afinal, 

Vasconcellos conseguiu reunir quatro quintos dos votos prestados em toda a 

província. Padre José Custódio Dias, por sua vez, foi apresentado como um 

republicano assumido e grande aliado de Vasconcellos na luta travada contra os 

Conselheiros e Ministros de Estado. Seu prestígio desconhecia as fronteiras 

geográficas de Minas. O terceiro colocado nas eleições, José Antônio da Silva Maia, 

teve sua candidatura desamparada pela propaganda oficial do “partido liberal” de 

                                                 
678

 Dados biográficos de Bernardo Pereira de Vasconcellos já foram, praticamente, esgotados na presente 

pesquisa. José Bento Leite Ferreira de Mello nasceu em Campanha em 1785 e faleceu em Pouso Alegre 

no ano de 1844. Iniciou os estudos na terra natal e foi mandado a São Paulo para seguir a carreira 

eclesiástica, sendo ordenado em 1809. Foi o primeiro pároco de Mandu, freguesia de Campanha, mas 

subordinada ao bispado de São Paulo, elevada de simples arraial pela influência do jovem padre. Em 

1831, Mandu se elevou à vila de Pouso Alegre, onde Ferreira de Mello se enraizou, estabeleceu suas 

atividades econômicas e políticas e ainda promoveu um plano urbanístico, impulsionou o progresso 

agrícola e subvencionou a educação primária e secundária. Ferreira de Mello era proprietário da Fazenda 

do Engenho em Pouso Alegre. Foi vereador em Campanha, membro do colégio eleitoral da província para 

a eleição da deputação às Cortes de Lisboa e da primeira Junta Governativa. Elegeu-se deputado à 

Assembléia Geral nas três primeiras legislaturas e foi nomeado senador em 1834. Atuou politicamente no 

sul de Minas, cultivando bases eleitorais e desenvolvendo o periodismo com a compra de uma tipografia e 

a fundação dos periódicos, Pregoeiro Constitucional (1830-1831) e Recopilador Mineiro (1833-1836), 

ambos em Pouso Alegre. José Custódio Dias nasceu em Nazaré, povoado da freguesia de Nossa Senhora 

do Pilar, São João del- Rei, no ano de 1767 e faleceu no Rio de Janeiro em 1838.Ordenou-se no 

Seminário de Mariana, em 1791, sendo vigário nas vilas de Sabará e Campanha, e vigário-geral do 

Bispado de Mariana. Além de padre, administrava junto a seu irmão Custódio José Dias, capitão- mor que 

também teve carreira política e foi retratado no presente capítulo, a Fazenda do Centro. A fazenda, além 

da sua produção interna destacava-se como grande centro de invernadas, ou seja, uma fatia expressiva do 

comércio regional. Os irmãos Dias eram pardos, sendo, portanto, exemplos da ascensão dos mesmos, 

tanto social quanto politicamente. SILVA, Wlamir, Op.cit. 2005, pp.94-95 e pp.96-97.  
679

 RODARTE, Claus Rommel. Op.cit. 2011, pp.382-383.  
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Minas, oposicionista, prosperando nos rincões dominados pelo governo
680

. De fato, 

constatamos na tabela acima que os eleitores dos colégios de Salgado, Barra do Rio 

das Velhas e Curvelo, por exemplo, concentraram os seus votos em Maia e outros 

candidatos governistas indicados por Claus. 

O quarto deputado mais votado foi o cônego José Bento Leite Ferreira de 

Mello, o qual havia conseguido ampliar sua zona de influência nas eleições de 1828, 

posto que antes se restringisse ao termo municipal da vila de Campanha. O quinto 

colocado, capitão mor Custódio José Dias, não era um dos chefes do “partido liberal” 

mineiro, senão no âmbito da localidade de Jacuí. Ainda assim estava ligado à cúpula 

do “partido” em virtude de seus laços de sangue e amizade com o irmão mais velho, 

Padre José Custódio Dias
681

.  

Em seguida, constou o nome de Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, 

estreante na Câmara dos Deputados. De acordo com Claus Rodarte, apesar de ser 

nascido na província do Rio de Janeiro, Aureliano conseguiu fazer-se conhecido pelo 

eleitorado mineiro, sobretudo o da Comarca do Rio das Mortes, em que serviu como 

ouvidor interino. Todavia, a votação de Aureliano não ficou circunscrita aos colégios 

em que predominou o partido liberal oposicionista, que trabalhou a favor da sua 

eleição. Aureliano também esteve entre os mais votados de alguns redutos 

governistas, como Curvelo. Ainda segundo o autor, antes do início da legislatura de 

1830, para a qual foi eleito, Aureliano já havia se afastado do triunvirato diretor dos 

liberais mineiros, aproximando-se do círculo de João José Lopes. A defecção teria 

deixado os líderes liberais enfurecidos
682

. E tais informações concordam com as 

representações de Aureliano, elaboradas pelo Sete de Abril, periódico ligado a 

Vasconcellos. As representações, já expostas no segundo capítulo, ressaltavam 

justamente a ligação de Aureliano com antigos governistas do Primeiro Reinado, o 

que justificava, de acordo com o Sete, a sua benevolência para com os presos 

envolvidos em movimentos restauradores no período regencial, quando ministro da 

Justiça.  

Antonio Paulino Limpo de Abreu
683

, sétimo colocado entre os deputados 

eleitos, tinha a amizade dos líderes liberais mineiros, sobretudo de Vasconcellos, com 

quem estudou em Coimbra, e do Cônego José Bento. Limpo havia se inserido numa 

                                                 
680

 Idem, pp.382-383.  
681

 Idem, p. 383.  
682

 Idem, pp. 383-384.  
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família de grandes proprietários em Araxá, então Julgado do termo municipal da vila 

de Paracatu. E isto lhe permitiu estabelecer contatos valiosos com o eleitorado 

regional. Os treze demais deputados, como indicou Claus Rodarte, não conseguiram 

reunir a maioria absoluta dos votos dos mineiros. Elegeram-se com maioria relativa, 

ou seja, com um montante de votos inferior à metade do total de eleitores da 

província. Entre eles, apenas dois se elegeram sem o auxílio dos liberais mineiros, 

João José Lopes Mendes Ribeiro e Lucio Soares Teixeira de Gouvêa. A ambos valeu 

o prestígio das posições que ocuparam. O primeiro, por ocasião das eleições, era 

presidente da província de Minas. O segundo já havia sido ministro de Estado e era 

sabido que seria novamente nomeado
684

.  

Assim como aconteceu com José Antônio da Silva Maia, Cândido José de 

Araújo Vianna e José Cesário de Miranda Ribeiro obtiveram melhor desempenho nos 

colégios em que predominava um eleitorado favorável ao governo de D. Pedro I. Seus 

nomes foram rejeitados pelos eleitores de Pitangui, Campanha e Jacuí, o que revela o 

distanciamento em relação ao triunvirato liberal que dominava esses colégios
685

. 

Contudo, posteriormente, no período regencial, observa-se a atuação parlamentar de 

Miranda Ribeiro, favorável aos moderados em geral. Inclusive, Miranda Ribeiro foi o 

autor do projeto de reformas aprovado pela Câmara dos Deputados, de maioria 

moderada, em 1831, e obstado pelo Senado, no qual predominava a facção caramuru. 

E quanto à Araújo Vianna passaria a receber também grande apoio dos colégios em 

que os moderados eram estimados.  

 Seguindo-se a lógica de Claus Rodarte, evidencia-se mais uma vez a 

aproximação e apoio que o dito triunvirato prestara a Evaristo naquela ocasião. Pois 

dos colégios arrolados pelo autor como pertencentes à área de domínio dos líderes 

liberais em Minas, Pitangui, Campanha e Jacuí, Evaristo apenas não obteve votos no 

primeiro. E mesmo que se considere a atuação da família em Campanha em favor de 

sua eleição, isto não explica totalmente a votação expressiva que conseguiu em Jacuí, 

angariando mais de 50% do total de votos.  

Por outro lado, no contexto de 1828 era quase óbvia a união de forças e o 

apoio mútuo entre os liberais. Enquanto participantes de uma vigorosa oposição, 

promovida pela Imprensa e na Câmara dos Deputados, precisavam agir com coesão, 

de modo a enfraquecer o governo e seus defensores. Conforme destacou Claus 

                                                 
684

 Idem, p.384.  
685

 Idem p.385.  



193 

 

Rodarte, no caso das eleições em Minas Gerais, os liberais buscaram fortalecer sua 

representação na Câmara dos Deputados, até então em minoria. E a estratégia foi 

apoiar parlamentares veteranos de outras províncias e, sobretudo “gente jovem” ou 

estreante, como era o caso de Evaristo
686

.  

Entre a gente jovem e inexperiente nas lides parlamentares foram eleitos: 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, magistrado em início de carreira, ainda 

solteiro, como vinte oito anos de idade; Baptista Caetano de Almeida, negociante e 

pai de família, com trinta e um anos de idade; Antonio Maria de Moura, sacerdote 

sem benefícios eclesiásticos, lente recém-nomeado do curso jurídico de São Paulo, 

com trinta e quatro anos de idade; Antônio Pinto Chichorro da Gama, magistrado em 

início de carreira, ainda solteiro, com vinte e oito anos de idade; Honório Hermeto 

Carneiro Leão, magistrado em início de carreira, recém-casado, com vinte e sete anos 

de idade; Bernardo Belizário Soares de Souza, magistrado em início de carreira, ainda 

solteiro, com trinta e um anos de idade e finalmente, o já citado Evaristo Ferreira da 

Veiga, livreiro e periodista, recém-casado, com vinte e nove anos de idade
687

.  

Contudo, sobre os desempenhos obtidos pelos estreantes listados acima ainda 

cabe fazer algumas observações. O mais votado entre eles foi Aureliano de Souza e 

Oliveira Coutinho, com o impressionante montante de mais de 53% das indicações do 

eleitorado. O resultado mais que satisfatório para um estreante, como já dito, deveu-

se não somente ao apoio recebido nos redutos liberais de Minas, mas também em 

parte dos governistas. Os demais iniciantes não obtiveram uma votação tão 

surpreendente. Baptista Caetano de Almeida
688

 conseguiu aproximadamente 36% do 

total de votos, Antonio Maria de Moura terminou com menos de 32% do mesmo 

montante, Antônio Pinto Chichorro da Gama com menos de 30%; Honório Hermeto 

Carneiro Leão com menos de 29%, Bernardo Belizário Soares de Souza com menos 

                                                 
686

 Idem p.386.  
687

 Idem, p. 387.  
688

 Batista Caetano de Almeida nasceu em Camanducaia, em 1797, falecendo em São João del- Rei, em 

1839. A partir dos quinze anos de idade, Caetano enraizou-se em São João del- Rei, onde foi aprendiz no 

ofício de comerciante e completou sua educação primária sob a guarda de seu tio. Tornou-se próspero 

comerciante, chegando a estabelecer casa comercial na Corte, e obteve provisão para advogar. Batista 

Caetano foi vereador, juiz de paz, membro da Mesa Administrativa da Santa Casa da  Misericórdia e 

deputado geral pela província na segunda, terceira e quarta legislaturas.Em 1827 fundou a primeira 

tipografia e o primeiro periódico da vila de São João del- Rei, o Astro de Minas , além de uma Livraria 

Pública, atual Biblioteca Municipal Baptista  Caetano de Almeida. Destacou-se pela postura 

“civilizatória” e filantrópica, externada pelo investimento pessoal na educação de seus irmãos e à 

população da cidade. Foi um autodidata, não teve estudos regulares porque em São João del- Rei somente 

havia uma aula de Gramática Latina e nenhuma outra escola de instrução secundária. SILVA, Wlamir, 

Op. Cit., 2005, pp.95-96.  
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de 28% e Evaristo Ferreira da Veiga com menos de 27%. Ou seja, com exceção de 

Aureliano, os demais calouros obtiveram resultados muito próximos. Tão próximos 

que sugerem até mesmo uma combinação entre os eleitores, de modo a permitir que 

toda essa “gente jovem” engrossasse a oposição da Câmara. Afinal, caso os eleitores 

que apoiavam os liberais concentrassem os seus votos em menor quantidade de 

estreantes, deixariam maior número de vagas na bancada mineira da Câmara dos 

Deputados, as quais poderiam ser ocupadas pelos governistas.  

De todo o modo, tais dados vislumbram as engenhosas estratégias
689

 que 

poderiam ser utilizadas pelos grupos políticos que, da oposição, almejavam o 

governo. Todos os nomes dos jovens estreantes foram indicados por meio da 

imprensa liberal de Minas, através do oportuno Precursor das Eleições, do Universal 

e do Astro de Minas. E também foi indicado o nome do capitão João Antônio de 

Lemos
690

, que apesar de também ser estreante nas eleições, era um quadragenário 

chefe de família, estabelecido como negociante no termo municipal da Vila de 

Campanha. A indicação de seu nome se explica por seu empreendedorismo e pela 

amizade que tinha com o Padre José Custódio e o Cônego José Bento
691

. Interessante 

é colocar que na campanha empreendida pela imprensa liberal aos candidatos de mais 

avançada idade destacava-se sempre que eles estavam de acordo com a nova ordem 

liberal e se opunham aos abusos remanescentes do “velho sistema”, o Antigo Regime.  

Assim, a preferência pelos candidatos mais jovens era análoga à retórica 

empregada em defesa do novo, do desconhecido, do que ainda estava para ser testado, 

como era o caso do sistema liberal. Por outro lado, a retórica contrapunha-se ao 

antigo, visto e praticado, ou seja, aos candidatos governistas propostos para a 

reeleição. Estes, por sua vez, eram associados ao Antigo Regime, pois sustentavam as 

reminiscências desse sistema. E quando os liberais pleiteavam a candidatura de 

alguém que fugia ao perfil “jovem”, destacavam o fato de ter um “coração novo”, ou 

seja, de ser inclinado às novas ideias em voga e defendidas principalmente pelos mais 

jovens
692

.  

                                                 
689

  Conforme apontou Giovanni Levi, a participação de cada um na história geral e na formação e 

modificação das estruturas essenciais da realidade social não pode ser avaliada somente com base nos 

resultados perceptíveis: durante a vida de cada indivíduo aparecem, ciclicamente, problemas, incertezas, 

escolhas, enfim uma política da vida cotidiana cujo centro é a utilização estratégica das normas sociais. 

LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista do Piemonte do século XVII. Rio de 

Janeiro, Civilização Brasileira, 2000, p.45. 
690

 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit. 2008, pp.78-80. 
691

 RODARTE, Claus Rommel. Op.cit. 2011, pp.387-388.  
692

 Idem, pp. 388-389. 
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Além dos jovens e estreantes, os liberais indicavam os parlamentares 

veteranos de outras províncias, como: o Brigadeiro Raimundo José da Cunha Matos, 

deputado por Goiás que vinha se destacando como ferrenho oposicionista dos 

Ministérios de D. Pedro I, o Doutor Manoel Gomes da Fonseca, deputado pelo 

Pernambuco, o Padre José Martiniano de Alencar, que participara da Constituinte de 

1823 como representante do Ceará e amargara algum tempo de prisão por seu 

engajamento na Confederação do Equador; e o Coronel Martim Francisco Ribeiro de 

Andrada, que também participara da Constituinte, como enviado do Rio de Janeiro, e 

foi condenado ao degredo sob a acusação de insuflar a Assembleia Geral e o povo 

contra o Imperador e seus Ministros de Estado. Martim Francisco foi acrescentado à 

lista dos indicados pelos liberais tão logo voltou de seu exílio, pois se julgava que 

estivesse inimigo, senão do Imperador, ao menos dos Ministros e Conselheiros de 

Estado que o condenaram
693

. Mas posteriormente, no período regencial, Martim 

Francisco acabou se alinhando à oposição feita aos liberais moderados, então no 

poder, pelos caramurus considerados defensores da restauração de D. Pedro I.  

Aliás, nas eleições de 1833, já no contexto regencial, os senhores Martim 

Francisco de Andrada, Raimundo José da Cunha Matos e José Martiniano de Alencar, 

não apareceram na listagem dos eleitos de Minas Gerais para a Câmara dos 

Deputados. Os dois últimos sequer chegaram a assumir a cadeira de representante de 

Minas, para a qual foram eleitos em 1828. Havendo, na ocasião, também sido eleitos 

por outras províncias, preferiram tomar assento por elas. Já o primeiro, assumiu a 

legislatura de 1830 na bancada mineira para a qual saiu eleito em 1828
694

. Contudo, 

em 1833 os eleitores mineiros já demonstravam saber do seu alinhamento junto a 

mais temível facção da oposição feita aos liberais moderados no poder, os 

restauradores caramurus. Assim, dentre os indivíduos de outras províncias eleitos em 

1828 para a representação mineira e que assumiram efetivamente o cargo para o qual 

foram designados
695

, somente o Sr. Manoel Gomes da Fonseca foi reeleito, em 1833, 

por Minas Gerais. E obteve maior apoio em relação a 1828, sinal de que os eleitores 

mineiros ficaram satisfeitos com sua atuação na Câmara dos Deputados. Afinal, se em 

1828, Manoel Gomes da Fonseca conseguiu menos de 37% das indicações do 

eleitorado mineiro, em 1833 obteve o montante de aproximadamente 73% das 
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 Idem, p. 386.  
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 Idem, p. 387. 
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 RODARTE, Claus Rommel. Op.cit. 2011, p.387.    
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mesmas. E tal dado deve ser ainda mais realçado, levando-se em conta que de 1828 

para 1833, o eleitorado mineiro aumentou de 945 para 1184 indivíduos, como se 

observa na tabela a seguir. 
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                                                       TABELA 2: Deputados Gerais Eleitos da Província de Minas Gerais (1833)  
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 Nº de Eleitores                          35 75  40  27  14  74  30  39  33  39  43  47  41  56  28  82  60 31 25  36  28  17  29  16  17  21  51  18 17  40  48   27       1184 

 ELEITOS: 20 DEPUTADOS 

Antônio P.L.de Abreu         16 55  36  27  00  59  25  39  33  39  43  43  41  52  28  81  46 31 16  36  28  12  24  16  16  21  48  16  15  40  47   27       1056    

José Custódio Dias         10 59  32  26  00  62  25  36  31  39  43  40  38  52  28  82  51 31 11  36  26  04  24  16  17  21  45  17  16  40  45   20       1033 

Cândido J. de A. Vianna        34 74  40  27  14  70  27  39  33  39  43  46  41  56  28  82  42 24 18  00  19  12  27  08  17  00  39  17  02  40  48   25       1031 

B. P.de Vasconcellos        01 54  25  27  00  57  25  39  30  39  43  37  33  51  28  80  45 31 14  36  28  09  29  16  11  21  45  18  16  40  48   27       1003 

Francisco P.C.Leite         14 63  35  27  00  65  25  39  33  37  43  33  37  52  28  82  56 31 04  36  19  04  19  07  16  00  41  18  15  40  45   27         991   

José B.L. F. de Mello         01 57  27  25  00  64  25  39  33  39  43  34  39  36  28  80  49 31 10  36  24  08  24  08  15  21  46  16  16  40  47   10         971 

Baptista C.de Almeida         10 51  26  27  00  51  25  37  28  39  43  34  33  38  28  79  41 30 08  36  25  08  24  11  10  21  36  17  14  40  46   27         943 

B. B.Soares de Souza         13 56  28  15  00  55  25  39  32  39  42  38  33  50  28  82  43 25 06  36  28  09  20  12  14  00  18  18  15  40  40   27         926     

Evaristo Ferreira da Veiga         08 57  26  26  00  60  25  39  29  39  43  36  29  53  28  82  51 31 09  00  23  09  22  13  03  21  37  10  00  40  46   27         922 

Honório H.Carneiro Leão         28 36  12  04  00  68  25  38  33  35  43  46  36  56  28  81  43 20 14  35  06  09  24  14  16  00  36  18  01  40  26   27         898 

José Pedro de Carvalho        13 58  29  21  00  49  24  39  28  39  43  38  37  49  28  82  11 24 15  36  18  04  11  06  16  21  37  13  00  40  41   27         897*   

Manoel G. da Fonseca         15 39  35  22  00  49  25  39  32  38  43  31  40  50  28  82  41 29 08  00  25  04  04  10  00  21  32  15  01  40  44   23         865 

Gabriel M. dos Santos        14 51  28  25  00  49  00  36  33  39  43  40  27  50  28  82  18 24 11  36  22  01  13  10  15  00  26  09  15  40  31   27         843 

Antônio Maria de Moura         08 19  27  27  00  64  25  39  32  14  43  30  41  51  28  82  50 26 08  00  01  06  06  00  12  00  27  04  16  00  41   27         754   

Antônio J.R. Bhering        05 58  30  09  00  41  25  34  26  35  43  30  01  44  00  00  44 22 12  36  27  07  25  08  08  21  43  14  15  40  29   22         754   

José J. F. Torres         12 54  30  22  00  34  24  07  07  37  43  12  40  24  27  81  17 17 01  36  04  01  21  05  07  00  19  00  00  40  39   22         683**     

Gabriel F Junqueira         03 48  19  01  00  24  00  39  32  38  42  32  32  38  28  82  09 04 07  36  04  00  22  10  01  21  07  01  15  40  20   26          681 

A.P. Chichorro Gama        04 08  28  03  00  38  25  39  33  12  43  34  39  52  28  81  39 30 02  00  05  00  04  02  00  00  28  01 16   00  37   27          658     

João D. Quadros Aranha        06 37  24  25  00  48  24  00  14  26  39  03  29  18  28  81  39 16 08  36  24  06  14   03  00 20  06  12  16  35  06   09          652     

José Alcibíades Carneiro         07 10  01  23  00  13  00  31  14  00  03  25  00  29  00  01  16  07 01 36 20   03  00   01  11 21  23 13   15   05  07   01          337     
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SUPLENTES 

João Antônio de Lemos        04 08  05  03   00  05  12  00  03  03  00  06  40  21  28  70   27 17 06 00  04 02  04   02  00  00  05  00 01 00  00   03          279      

Manoel I. Mello e Souza        05 23  02  05   00  18  00  00  02  00  00  15  04  12  00  01  38  02 03 00  02 09  22   08  01  04  29  01 02 00  44   00          252 

Manoel Soares do Couto         27 04  08  00   00  01  00  25  08  02  01  16  15  00  00  00  17  00 12 00  05 04  03   09  00  21  13  12 15 00  17   13          248 

Antônio J.F. Bustamante        26 38  13  00   09  17  04  00  03  30  03  11  10  18  00  00  17  00 14 00  00 02  05   00  00  00  13  00 02 00  05   00          240 

Paulo Barbosa da Silva         05 01  26  06   00  22  00  06  02  39  00  01  00  00  00  04  01  12 01 36  00 00 17    11  11  00  05  00 00 10  00   00          216***      

José Cesário M.Ribeiro         23 17  11  01   14  17  05  00  00  00  00  11  14  08  00  00  21  06 17 00 15  07  00   01  00  00  12  04 02  00 04   00          210 

Antônio J. M.de Barros        27 20  13  12   14  11  01  00  02  00  00  11  00  02  00  01  16  00 14 00 04  07  00   01   17 00  08  01 00  00 04   00          186 

Teófilo Benedito Otonni         00 09  01  01   00  01  00  00  01  00  00  06  00  00  00  00  18  03 07 36 05 00   01   03   00 21  36  14 14  00 00   00          177 

Antônio Pereira Ribeiro         02 25  02  26   00  00  00  00  21  00  00  00  00  00  00  00  01  00 00 36 13 00   01  06    00 00  00  00  00 36 03   00          172 

                                                    
     

 

*Na fonte a soma está incorreta, constando 898 votos. 

**Na fonte a soma está incorreta, constando 684 votos.  

 *** Na fonte a soma está incorreta, constando 239 votos.      
 

Fonte: O Universal, nº 901, 12/07/1833, p.4          
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Constata-se que na eleição de 1833, o ocorrido em relação a Manoel Gomes da 

Fonseca se repetiu para diversos outros reeleitos. Os estreantes eleitos em 1828 

também obtiveram resultados mais satisfatórios em 1833. E conseguiram aumentar 

suas áreas de influência em Minas, com exceção de Aureliano de Souza e Oliveira 

Coutinho. Aureliano sequer obteve uma colocação entre os dez suplentes listados no 

extrato das eleições de 1833, publicado pelo Universal. E quando se considera que nas 

eleições anteriores de 1828, ele obteve o melhor resultado entre os estreantes, urge a 

necessidade de se refletir sobre a ausência de seu nome entre os eleitos de 1833. 

Como já observado por Claus Rodarte, Aureliano obteve votos de colégios mineiros 

em que predominavam eleitores favoráveis ao governo de D. Pedro I, em 1828, além 

daqueles em que os liberais, opositores da ocasião, dominavam. E segundo o mesmo 

autor, Aureliano se afastou dos chefes liberais de Minas ao se aproximar do círculo de 

João José Lopes Mendes Ribeiro, o qual juntamente com Lúcio Soares Teixeira de 

Gouvêa conseguiu se eleger deputado por Minas, em 1828, mas sem o apoio dos 

colégios de predomínio liberal.  

Então se pode sugerir que os líderes do grupo liberal em Minas, entre os quais 

se incluía Bernardo Pereira de Vasconcellos, trabalharam em desfavor da eleição de 

Aureliano para a Câmara dos Deputados, em 1833. No entanto, no mesmo ano de 

1833, Aureliano foi elevado ao ministério. O acontecimento não impedia que os 

eleitores de Minas tornassem a indicar Aureliano como seu representante, pois a 

Constituição de 1824 autorizava a acumulação dos cargos de ministro e deputado em 

um único indivíduo
696

. A nomeação para o Ministério, seguida da exclusão nas 

eleições mineiras para a Câmara dos Deputados, em 1833, sugere que o rompimento 

de Aureliano com os liberais moderados foi parcial e relativo somente aos chefes 

políticos do grupo em Minas. Tal dado coaduna-se com a oposição que sofreu por 

parte do periódico que circulava no Rio de Janeiro, o Sete de Abril, mas que era ligado 

ao mineiro Bernardo Pereira de Vasconcellos. Por outro lado, também explica, 

parcialmente, a defesa que Aureliano recebia de Evaristo Ferreira da Veiga na Aurora 

                                                 
696

 Capítulo I, Artigo 29: “Os Senadores e Deputados poderão ser nomeados para o cargo de Ministro de 

Estado, ou Conselheiro de Estado, com a diferença de que os Senadores continuam a ter assento no 

Senado e o Deputado deixa vago o seu lugar da Câmara, e se procede a nova eleição, na qual pode ser 

reeleito e acumular as duas funções”. Artigo 30: “Também acumulam as duas funções se já exerciam 

qualquer dos mencionados cargos quando foram eleitos”. Constituição Política do Império do Brazil ( de 

25 de Março de 1824). Disponível em: http://www. 

planalto.gov.br/ccivil_03/constituição/constitui%C3% A7ao24.htm. Acessado em: 19/12/2012.  
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Fluminense. Afinal, apesar de Evaristo compor o quadro dos representantes de Minas 

e ter contado com o apoio dos liberais moderados mineiros para chegar àquela 

posição, a vida na Corte desfavorecia o seu envolvimento nas intrigas originadas na 

província.   

E tal distanciamento em relação aos conflitos entre os liberais moderados de 

Minas podia vir a reduzir o número das indicações de Evaristo nas eleições mineiras 

futuras. Mas isto não aconteceu em 1833, quando obteve o apoio de quase 78% dos 

eleitores da província, resultado muito superior aos 27% das indicações de 1828. Por 

outro lado, Evaristo também aumentou, em 1833, o montante das regiões em que 

conseguiu uma votação mais expressiva. Enquanto que em 1828, Evaristo obteve a 

maioria absoluta
697

 dos votos somente nos colégios de Vila do Príncipe, Queluz, 

Campanha, Baependi e Jacuí; em 1833, dos 32 colégios instalados conseguiu o 

mesmo tipo de desempenho em 26, como se observa na tabela 2. Tais índices 

possibilitaram que Evaristo passasse da colocação de primeiro suplente, em 1828, 

para a de 9º colocado entre os 20 deputados eleitos, em 1833. Em três colégios, 

Evaristo recebeu um número insignificante de votos. Na capital da província, Ouro 

Preto, dos 35 eleitores reunidos somente 8 lhe apoiaram. Minas Novas, com 25 

eleitores, lhe rendeu 9 indicações. E em Uberaba conseguiu apenas três votos do total 

de 17 indivíduos. Finalmente, nos outros três colégios, a saber, Caeté, Rio Pardo e 

Itacambira, Evaristo não foi votado.  

Um dado interessante das eleições de 1833 é a grande quantidade de deputados 

eleitos que receberam a unanimidade de votos em alguns colégios. O colégio de Jacuí 

prestou a 17 deputados, entre os 20 eleitos, o seu limite de votos, 28. O colégio de 

Barbacena fez o mesmo, rendendo o seu total de votos, 39, a 12 dos deputados eleitos. 

Lavras, que podia conceder até 43 votos para cada candidato, o fez para 16 dos 

deputados eleitos. Pouso Alegre, com o limite de 82 votos por candidato, rendeu esse 

montante a 10 dos eleitos. Barbacena deu o seu total de votos, 39, a 10 eleitos. Rio 

Pardo, que podia render até 36 votos a cada eleito, procedeu assim em relação a 14. 

São Domingos, limitado a 21 votos por candidato, o prestou a 11 eleitos. Araxá 

prestou o máximo de votos que podia, 40, a 16 dos 20 eleitos. E finalmente, o colégio 

de São José e Dores, com o limite de 27 votos, os concedeu a 11 eleitos. Entre os 

deputados eleitos, que obtiveram votação unânime dos colégios acima, aparecem os 
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 Acima de 50%.  
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nomes tanto de Evaristo quanto de Bernardo. Com exceção de Baependi, onde 

Evaristo obteve o máximo de votos e Bernardo recebeu 80 do total de 82; e Rio Pardo, 

em que Bernardo alcançou o limite e Evaristo não foi indicado. De modo que ambos, 

no contexto das eleições de 1833, ainda pareciam estar articulados nas disputas 

eleitorais, entre si e com os demais candidatos que obtiveram votação unânime nesses 

colégios. 

Com relação ao colégio de Caeté observa-se que, em 1833, os eleitores 

concentraram unanimemente os seus votos em apenas três indivíduos, Cândido José 

de Araújo Vianna, José Cesário de Miranda Ribeiro e Antônio J. M. de Barros. O 

primeiro terminou na 3ª colocação entre os eleitos, com 87% das indicações dos 

mineiros. O segundo e o terceiro terminaram na posição de 6º e 7º suplentes, 

respectivamente, com aproximadamente 18% e 16% dos votos dos mineiros. Mas o 

mais instigante é o fato de Caeté não prestar nenhum voto aos demais eleitos, liberais 

moderados, daquele ano. O único outro candidato votado em Caeté foi Antônio J. F. 

Bustamante, cuja indicação não constituiu unanimidade entre os seus eleitores.  

Por outro lado, por ocasião da Sedição Militar de 1833, a Câmara Municipal 

de Caeté, juntamente com as de Ouro Preto e Mariana não aderiram aos esforços das 

forças legalistas que procuravam conter a revolta
698

. De modo que os eleitores de 

Caeté também podiam ser sectários dos sediciosos. Isto não quer dizer que não fossem 

moderados, mas que se opunham a membros do seu próprio grupo, como Bernardo de 

Vasconcellos, Ferreira de Mello e outros afrontados pelos sediciosos. Afinal, como já 

referido no primeiro capítulo, Wlamir Silva identificou na Sedição Militar de Ouro 

Preto, rebeldes ligados a reconhecidas instituições moderadas de Minas. Contudo, não 

se sabe do envolvimento dos escolhidos pelos eleitores de Caeté, na revolta.  

O desempenho de Baptista Caetano de Almeida nas eleições de 1833 também 

foi muito superior ao de 1828. Enquanto que em 1828, Baptista conseguiu 

aproximadamente 36% do total de votos, em 1833 o mesmo índice foi elevado para 

quase 80% das indicações. E com relação à votação obtida por colégio, Baptista 

obteve um resultado muito próximo ao de Evaristo. Somente nos colégios de Ouro 

Preto, Minas Novas, Barra e Caeté obteve uma votação inferior a 50 % nos três 

primeiros e nula no último. Nos demais 28 colégios, Baptista conseguiu a maioria 

absoluta dos votos.  
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 SILVA, Wlamir. Op. cit., 2009, p.279. 
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O colégio de Ouro Preto, sede da referida Sedição Militar de 1833, demonstrou 

ter um eleitorado parecido com o de Caeté, ou seja, mais inclinado para a causa dos 

sediciosos, contrários aos moderados mais proeminentes de Minas. Embora os 

eleitores de Ouro Preto não fossem coesos, como o de Caeté, os únicos candidatos que 

obtiveram a maioria absoluta dos votos foram Cândido José de Araújo Vianna, 

Honório Hermeto Carneiro Leão, Manoel Soares do Couto, Antônio J. F. Bustamante, 

José Cesário Miranda Ribeiro e Antônio J. M. de Barros. Três destes indivíduos, 

Cândido José de Araújo Vianna, José Cesário Miranda Ribeiro e Antônio J. M. de 

Barros, já foram referidos como aqueles em que os eleitores de Caeté concentraram 

unanimemente os seus votos. Antônio J. F. Bustamante, o único outro candidato 

votado em Caeté, também foi muito bem cotado, recebendo 9 votos de um total de 14. 

Finalmente, os senhores Honório Hermeto Carneiro Leão e Manoel Soares do Couto 

foram diretamente implicados na Sedição Militar de Ouro Preto, de 1833. O primeiro, 

como ministro e parente do presidente intruso, que era justamente Manoel Soares do 

Couto
699

.  

Antonio Maria de Moura, outro estreante das eleições de 1828 e reeleito em 

1833, também obteve desempenho mais satisfatório do que naquela ocasião. Saiu do 

patamar de menos de 32% das indicações para o de mais de 63%. E dos 32 colégios 

reunidos em 1833 conseguiu a maioria absoluta dos votos em 19. Já Antônio Pinto 

Chichorro da Gama com menos de 30%; Honório Hermeto Carneiro Leão com menos 

de 29% e Bernardo Belizário Soares de Souza com menos de 28% das indicações nas 

eleições de 1828, em que estrearam como candidatos, foram reeleitos em 1833 com 

mais de 55%, mais de 75% e mais de 78% do total de votos, respectivamente. 

Portanto, também obtiveram maior apoio dos mineiros. O primeiro amealhou a 

maioria absoluta dos votos em 17 dos 32 colégios, o segundo em 25 e o terceiro em 

26.  

O triunvirato liberal de Minas indicado por Claus e eleito nas eleições de 1828, 

também foi reeleito em 1833. Bernardo Pereira de Vasconcellos não conseguiu a 

primeira colocação entre os 20 deputados eleitos, como naquela ocasião. Ainda assim, 

obteve o espetacular resultado de mais de 84 % do total de votos, terminando na 

quarta posição. Aliás, em termos percentuais, Bernardo teve um desempenho melhor 

que o de 1828, quando amealhou menos de 80% das indicações. José Custódio Dias 
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terminou como segundo colocado entre os eleitos de 1833, a mesma posição que 

assumiu em 1828. Obteve mais de 87% das indicações do eleitorado mineiro de 1833, 

índice superior ao de 1828, que foi de menos de 67%. José Bento Leite Ferreira de 

Mello acabou como sexto colocado das eleições de 1833, descendo duas posições em 

relação a 1828. Contudo, conseguiu pouco mais de 82 % dos votos em 1833, 

superando também o índice de 1828, que foi de cerca de 60%. Assim, comparando-se 

o desempenho do triunvirato nas eleições de 1828 e 1833, observa-se que as 

alterações foram relativas à perda de posições para outros indivíduos e a melhor 

colocação de José Custódio Dias entre os seus três membros, antes atribuída a 

Bernardo Pereira de Vasconcellos.   

Nas eleições de 1833, o triunvirato acabou sendo superado por Antônio 

Paulino Limpo de Abreu, primeiro colocado entre os 20 eleitos, com quase 90% das 

indicações. Resultado muito superior ao de 1828, quando conseguiu pouco mais de 

52% dos votos e a sétima colocação entre os 20 eleitos. Os outros candidatos que 

intercalaram as colocações dos membros do triunvirato foram Cândido José de Araújo 

Vianna e Francisco de Paula Cerqueira Leite. O primeiro, já referido, foi muito bem 

votado tanto nos colégios que pareciam ser favoráveis à causa dos sediciosos de 1833, 

quanto nos que predominavam os moderados afrontados por eles. Já Francisco de 

Paula Cerqueira Leite não ficou, nas eleições de 1828, entre os 20 deputados que 

foram eleitos e os quatro primeiros suplentes. Estreando, portanto, entre os deputados 

que formaria a representação mineira, ele obteve o excelente resultado de quase 84% 

das indicações. E dos 32 colégios reunidos em 1833, somente não obteve a maioria 

absoluta dos votos em seis. 

Os deputados eleitos em 1833, José Pedro de Carvalho
700

, Antônio J. R. 

Bhering
701

, José Joaquim Fernandes Torres, Gabriel Francisco Junqueira, João Dias 

de Quadros Aranha e José Alcibíades Carneiro também não estiveram, em 1828, entre 

os 20 deputados eleitos e os quatro primeiros suplentes. Em 1833, conseguiram reunir 

os totais de mais de 75% e 63% para José Pedro e Bhering, respectivamente, mais de 
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 José Pedro de Carvalho nasceu em Mariana, no ano de 1805, e morreu no Rio de Janeiro, em 1881. 

Constituiu-se advogado provisionado, pelo recurso do autodidatismo, atuando em Ouro Preto. Ocupou 

cargos administrativos, como o da Inspetoria da Tesouraria de Minas Gerais e o de Fiscal da Câmara de 

Ouro Preto. Foi vereador em Ouro Preto e membro do Conselho Geral da Província. Foi um dos redatores 

do Universal, jornal mineiro de grande relevância. SILVA, Wlamir, Op. Cit., 2005, p.103.  
701

 Antônio José Ribeiro Bhering nasceu em Ouro Preto e faleceu em Mariana, no ano de 1856. Ordenou-

se padre, foi professor de Retórica e chantre da Sé em Mariana, vice-diretor geral da instrução pública e 

secretário do governo da província. Colaborou em diversos periódicos e foi o redator do Novo Argos e do 

Homem Social, ambos da cidade de Mariana. SILVA, Wlamir, Op. Cit., 2005, p.104. 
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57% para Fernandes Torres e Junqueira
702

, mais de 55% para Quadros Aranha e mais 

de 28% para Alcibíades Carneiro. Finalmente, Manoel Gomes da Fonseca, Antônio P. 

Chichorro da Gama e Gabriel Mendes dos Santos foram deputados da legislatura 

anterior, reeleitos em 1833. Em comparação com as eleições de 1828, Gomes da 

Fonseca caiu da 10ª posição entre os 20 eleitos para a 12ª, mas em termos percentuais 

subiu de quase 37% para mais de 73% das indicações. Chichorro da Gama também 

desceu da 16º posição entre os eleitos de 1828 para a 18ª em 1833, porém aumentou a 

quantidade de votos recebidos, que passou de quase 30% para mais de 55% das 

indicações. Gabriel Mendes dos Santos, por sua vez, subiu no ranking das colocações, 

passando de 4º suplente, em 1828, para 13º eleito, em 1833. Também aumentou a 

porcentagem dos votos conseguidos, saindo da casa dos 22% para a de 71%.  

Dentre os candidatos que ficaram como suplentes nas eleições de 1833, e que 

ainda não foram citados neste estudo, terminou na primeira colocação, o Sr. João 

Antônio de Lemos. Em 1828, Lemos também terminou como suplente, mas na 2ª 

posição, abaixo de Evaristo Ferreira da Veiga. E certamente conseguiu uma vaga na 

legislatura de 1830, em virtude da desistência, já comentada, dos candidatos de outras 

províncias, eleitos em 1828 por Minas Gerais. Ao que parece, Lemos era um grande 

aliado de Evaristo e seus familiares estabelecidos em Minas. Tal indicação advém do 

fato de Lemos ter dado hospedagem a Evaristo em sua residência em São Gonçalo, 

quando de sua viagem a Minas, em 1836
703

. E também da constatação de que tanto 

em 1828, quanto em 1833, os colégios em que Lemos amealhou maior apoio dos 

eleitores foram os localizados no sul de Minas, sobretudo em Campanha. Em 1828, 

94 dos 107 eleitores campanhenses prestaram os seus votos a Lemos e em 1833, ele 

obteve 40 votos entre os 41 votantes do mesmo colégio. E não é demais lembrar o 

fato de que Campanha era a vila de residência da família de Evaristo em Minas.  
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 Gabriel Francisco Junqueira, futuro barão de Alfenas, era proprietário da Fazenda Campo Alegre e 

envolvido na produção e comercialização de gêneros voltados para o abastecimento interno. Além, de 

grande proprietário, foi um líder político de destaque na comarca do Rio das Mortes, elegendo-se 

deputado geral por três legislaturas seguidas e ainda liderou a coluna dos insurgentes na Revolta Liberal 

de 1842. Na década de 1830, Gabriel fazia frequentes viagens ao Rio de Janeiro para exercer suas 

atividades parlamentares. Em uma dessas ausências, seus escravos deram início à chamada Revolta de 

Carrancas, assassinando vários membros de sua família. Maiores informações sobre o acontecimento e 

acerca do poderio econômico, social e político dos Junqueira, no sul de Minas, bem como suas 

estratégias, em: ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, capítulo 4 e 5.  
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 BN, cartas de Evaristo Ferreira da Veiga ao irmão João Pedro da Veiga, em 23/01/1837, I-02.  
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Na segunda colocação entre os suplentes de 1833 ficou o Sr. Manoel Inácio de 

Mello e Souza
704

, o qual nesse mesmo ano havia sido deposto da presidência da 

província de Minas pelos rebeldes da Sedição Militar de Ouro Preto. Interessante é 

apontar que dos três indivíduos representados pelos rebeldes de Ouro Preto como “os 

tiranos” de Minas, Manoel Inácio, Bernardo de Vasconcellos e José Bento (ver 

capítulo I) o primeiro foi o único que obteve um desempenho pouco satisfatório nas 

eleições de 1833, em relação à posição de destaque que ocupou na província. Tal 

dado indica que a opinião pública mineira não concordava com a causa dos sediciosos 

no sentido de proscrever aos três indivíduos. Manoel Inácio obteve por volta de 21% 

das indicações dos eleitores mineiros e os únicos colégios em que reuniu a maioria 

absoluta dos votos foram os de Vila do Príncipe, Pitangui, Paracatu e Itabira. Mesmo 

assim, sua representação como “tirano” não condizia com a sua indicação pelos 

eleitores mineiros para a representação nacional.  

Os outros suplentes de 1833 indicados na Tabela 2, ainda não referidos neste 

estudo, foram os Srs. Antônio Joaquim F. de Bustamante, com pouco mais de 20% do 

total de votos, Paulo Barbosa da Silva, com pouco mais de 18%, Teófilo Benedito 

Otonni, com quase 15%, e Antônio Pereira Ribeiro com pouco mais de 14%. Destes, 

Antônio Joaquim de Bustamante e Teófilo Ottoni seriam mais bem contemplados nas 

eleições para a Assembleia Legislativa Nacional do ano de 1836, quando foram 

inseridos entre os 20 deputados eleitos. Os demais não obteriam indicações 

suficientes sequer para ficarem entre os 10 primeiros suplentes, como lhes sucedeu 

em 1833.  

Sobre as eleições de 1833, ainda resta fazer uma comparação entre os 

desempenhos dos principais investigados na presente pesquisa, Bernardo Pereira de 

Vasconcellos e Evaristo Ferreira da Veiga. Como já dito, o apoio de Evaristo nas 

eleições mineiras de 1833, tanto em termos da porcentagem dos votos recebidos, 

quanto em relação aos colégios em que conseguiu a maioria absoluta dos sufrágios, 

aumentou muito em relação a 1828. E isto lhe permitiu sair da posição de primeiro 

suplente para a de 9º deputado eleito. Já Bernardo Pereira de Vasconcellos desceu da 

primeira posição entre os eleitos para a quarta. Mas em compensação aumentou a 

                                                 
704

 Manoel Inácio de Mello e Souza nasceu em Valdevez, Portugal, em 1781, falecendo em Minas Gerais 

no ano de 1859. Mello e Souza, futuro Barão de Pontal, foi um proprietário riquíssimo da província de 

Minas. Magistrado formado em Coimbra, Mello e Sousa foi membro do governo provisional de 1821, a  

1ª Junta, acusada de anárquica e republicana, e do Conselho Geral da Província, conselheiro do governo, 

presidente da província entre 1831 e 1833, com pequenos interregnos, deputado à Assembléia Geral na 

primeira e terceira legislaturas, e senador, desde 1836. SILVA, Wlamir, Op. Cit., 2005, p.94.  
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porcentagem do total de votos conferidos pelos eleitores mineiros. Com relação à 

votação por colégios, Bernardo apenas não obteve votos no colégio de Caeté, em 

1833. Enquanto que em 1828, os colégios que não lhe prestaram votos eram em 

número de dois, Salgado e Barra do Rio das Velhas. Conseguiu a maioria absoluta de 

votos em 30 dos demais 31 colégios reunidos, em 1833. E apenas um voto no colégio 

de Ouro Preto, onde residia. Em 1828, Bernardo não alcançou 50% dos votos nos 

colégios de Ouro Preto e de Curvelo.  

Então se pode concluir que o desempenho de Bernardo nas eleições de 1833 

foi muito semelhante ao de 1828. Ou seja, Bernardo manteve a proeminência entre os 

políticos preferidos dos mineiros, apesar de já demonstrar indisposições com alguns 

dos liberais moderados no poder, como o próprio Evaristo. Assim se pode dizer que 

os desentendimentos iniciais entre Evaristo e Bernardo não foram compreendidos por 

seus eleitores de Minas ou não foram considerados importantes, a ponto de fazê-los se 

posicionar e diminuir o apoio prestado a um e a outro. Afinal, o apoio eleitoral que 

Evaristo detinha entre os mineiros cresceu em relação a 1828 e o de Bernardo, que já 

era excelente, manteve-se.  

Contudo, nas eleições para deputados gerais realizadas em 1836, os conflitos 

entre ambos eram mais evidentes e se tornaram públicos, tanto no Parlamento quanto 

na Imprensa. Aliás, tratava-se de um contexto em que a desagregação da facção 

moderada, em geral, encontrava-se em curso bastante adiantado. E talvez em virtude 

do desenrolar desses conflitos ocorresse a diminuição do apoio dos eleitores de 

Minas. Neste caso, o mais interessante é o fato de que tanto Evaristo quanto Bernardo 

perderam. Para as eleições de 1836 não foi possível obter os totais de eleitores de 

todos os colégios e da província. Nem mesmo foi possível estabelecer precisamente 

quais foram os colégios reunidos. Notou-se que o periódico Universal, a fonte mais 

completa que se encontrou para tratar das eleições, não publicou a apuração do 

colégio do Rio das Velhas e que poderia ter feito o mesmo com outros. Então não se 

pode analisar a porcentagem de votos de cada deputado em relação ao número de 

eleitores da província e de cada colégio. Ainda assim, quando se compara os totais de 

votos recebidos por deputados é possível dimensionar as perdas de Evaristo e 

Bernardo. Evaristo conseguiu 307 votos a menos que em 1833 e Bernardo 349. Por 

outro lado, em 1836, o número dos eleitores de Minas não parece ter se alterado em 

relação a 1833. Pois Antônio Paulino Limpo de Abreu, primeiro colocado em ambas 
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as ocasiões, conseguiu quase o mesmo montante de votos, sendo 1056 em 1833 e 

1058 em 1836. Tais dados podem ser contemplados nas Tabelas 3 e 4. 
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TABELA 3:  Deputados Gerais Eleitos da Província de Minas Gerais (1836)  
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Nº de Eleitores  28  94  62  00  00  00  34  43  00  00  43 00  23  43 53  00  42  00  49  00  00  24  19  45 15  00  00  00  24  00  37 47  22  00 21   33  00   00      

ELEITOS: 20 DEPUTADOS                                                                                                                                                                

Antônio P. Limpo de Abreu   28  64  40  20  32  13  33  26   26  24  3035  11  33 40  24  41  22  42  48  22  23  18  42 15  20 15   07  24  15  37 47  21 33  14  33   29   11   ? 

Bernardo Belizário S. de Souza   26  68  51  41  25  20  26  41  15  36  42 24  21  30 15  25  19  43  49 53  23   22  02  38 15  20 13   10  03  12  34 47  20 19  14  33   20    06   ? 

Antônio da Costa Pinto  27  64  39  20  32  10  26  02  24  11  30 34  07  19 44  22  42  40  41 47  00   24  18  40 15  16 11   05  21  15  31 47  21 32  07  00   29    44   ? 

José Joaquim Fernandes Torres  27  52  39  18  31  08  16  00  21  01  00 32  04  20 42  13  38  12  41 45  00   23  18  39 15  00 00   05  24  03 10  47  16 32  03  33   00    23   ?   

José Pedro de Carvalho   27  56  36  06  10  01  28  04  22  02  17 32  06  14 14  12  33  04  40 40  00   22  18  39 15  03 00   02  24  03 26  45  21 18  00  33   09    16   ?  

José Cesário de Miranda   02  49  36  44  10  21  18  42  16  38  25 00  20  22 23  17  26  41  08 16  29   01   01 08 13  17 15   07  23  12  23 02  10  02  20  00  20    11   ? 

Francisco P. Cerqueira Leite   26  45  38  00  31  06  15  06  17  02  40 31  04  22 45  14  30  05  40 42  00   23   18 44 00  01 00   05  04  00  00 41  00  33  00  33  07    11   ? 

Pedro A. Cerqueira Leite   14  26  41  00  09  04  05  00  31  04  35 25  05  09 35  20  18  09  23 42  00   00   01 40 00  03 00   05  02  03  09 47  21  27 00   33  09  102   ?        

Candido José de Araújo Vianna   06  51  45  42  08  15  06  43  17  39  36 00  22  26 18  14  17  41  08 18  25   02   01  04 00 20 15   07  03  12  28 01  08  01 20   00  21    17   ? 

Bernardo P.de Vasconcellos  05  49  23  35  02  14  23  43  12  39  30 12  21  24 15  19  05  43  00 12  30   01   01  05 00 20 15   09  16  15  29  04 21  01 19   00  29    13   ? 

Manoel Gomes da Fonseca   26  35  37  10  21  05  26  01  21  07  00 25  00  19 42  12  21  12  41 43  00   22   18  39 15 00 00   04  01 12   00  06 17  32 12   33  09    19   ? 

Theófilo Benedito Ottoni  21  27  22  12  31  05  08  00  17  04  00 13  03  33 44  12  33  07  41 44  00   23   10  37 01 17 00   04  23  03  08  46 20  25  00  33  09    00   ? 

Evaristo Ferreira da Veiga   26  48  32  15  20  03  04  00  13  01  00 18  00  22 18  00  36  00  47 46  00  17    18  35 15 00 00   01  20  00  23  40 13  30  00  33  00    21   ? 

José F. P.Coelho da Cunha   25  38  36  08  30  09  09  03  10  07  00 22  01  15 38  00  30  35  00 45  00   23   19  02 15 00 00   00  02  00  00 19  00  33  00  31  01    53   ? 

Francisco de Paula Candido  02  50  27  37  04  12  05  42  15  34  42 00  22  23 37  16  16  14  08 14  20   01    01  11 15 00 04   09  23  12  20 02  00  00  02  00  07    08   ? 

João Antonio de Lemos   00  26  24  19  03  02  17  39  08  24  28 00  16  18 21  12  18  40  17 37  11   07    19  07 15 00 04   00  00  12  25 01  00  14  14  00  20    24   ?   

Baptista Caetano de Almeida  19  46  30  13  30  07  08  00  11  05  00 14  02  16 04  00  18  13  39 34  00   23    18  45 01 00 00   01  00  03  11 40  15  24  00  33  00    13   ? 

Lúcio S. Teixeira de Gouveia   01   53  21  42  05  15 00  43  00   36 28 00  16  18 05  08  00  38  08 17  26   01    01  00 00 17 15   08  01  12  30 00  05  01  20  00  18    07   ?     

Antônio J. F. de Bustamante   01   57  28  35 20   19  01  35  16  33 24 00  19  17 07  11  09  43  08 16  18   11    01   07 15 00 14  07  00  00  09 19  00  01  00  00  00    00   ? 

Lourenço José Ribeiro  00   39  22  41 09   00 02  40  10   36 23 00  20  17 06  18  06  30  08 13  22   01    01   04 15 17 13  09  01  11  00 13  00  01  14  00  20    13   ?   
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SUPLENTES 

Honório H. Carneiro Leão 01  43  26  29   01  14  01  27  10  36  28 00  17  16 12  14  00  34  08 15  28  00    01   06 00 18 15  07 10  12  25  00  05  01  15  00  18    00   ?     

Gabriel Mendes dos Santos  13  33  38  00   06  04  16  00  20   04 00 14  01  17 14  17  05  26  40 07  24  00    18   33 00 00 00  00 22  00  00  00 20  27   00  33  00    23   ? 

Herculano Ferreira Penna  27  45  15  05   15  00  07  00  10   01 29 17  00  05 08  12  00 19  29  32  00  00    00   33 15 17 00  01 22  11  22  03 20  16   01  33  01    03   ? 

José Alcibíades Carneiro  10  25  00  10   19  01  05  00  00   03 00 00  01  16 25  11  35  06  40 27  00  23    18   40  00 00 00  05 15  03 00  26 03  31   00  33  00    35   ? 

João Dias de Quadros Aranha  09  29  15  00   05  02  07  00  13   01 00 15  01  11 22  00  19  10  45 38  00  08    18   35  15 02 00  01 00  03 00  08 00  27   00  33  08    20   ?      

José Antonio Marinho 20 27   14  10   23  03  01  00  00  04  00 00  00  05 07  08  23  04  40 33  00  19    18   24  00 04 02  04 20  03 08  06  00  04  01  30  09    21   ? 

João Antunes Correia  06 34   06  23   00  02  20  32  03  22  21 00  16  23 06  11  00  13  02 05  11  00    00   02  00 17 05  11 00  00 20  00  21  18  00  01  21    00   ?    

Tristão Antonio de Alvarenga  11 03   16  00   04  00  00  00  09  04  00 00  00  05 25  00  32  00  23 45  00  00    09   36  15 00 00  00 20  00 00  47  00  00  00  30  00    15   ? 

Domiciano Leite Ribeiro  06 03   23  00   26  05  06  00  15  01  00 00  00  11 33  10  05  01  05 27  00  05    18   37  00 03 00  00 00  03 00  37  00  28  01  07  00    24   ? 

José de Abreu Silva  00 34   24  00   07  06  09  33  13  05  00 00  16  09 04  10  12  08  02 16  13  23    01   03  00 13 02  00 00  00 00  00  00  00  00  00  19    41   ? 

José F. de Oliveira Penna 00 23   00  31   00  05  04  40  00  00  00 00  18  01 04  16  06  26  12 20  22  01    01   06  15 18 00  11 00  02 00  00  05  02  02 00   00    32   ? 

 

 

 

Fontes:  

Ouro Preto e Mariana: O Universal, nº 125, 19/10/1836, p.1. Sabará: O Universal, nº 125, 19/10/1836, p.2.  

Queluz: O Universal, nº 126, 21/10/1836, p.1. São João del- Rei:  O Universal, nº 127, 24/10/1836, p.1.  

São José: O Universal, nº 127, 24/10/1836, pp.1-2 e nº 133, 07/11/1836, pp.2-3.  

Itabira: O Universal, nº 128, 26/10/1836, pp.1-2. Barbacena: O Universal, nº 128, 26/10/1836, p.2.  

Santa Quitéria: O Universal, nº 128, 26/10/1836, p.2. Pitangui: O Universal, nº 130, 31/10/1836, pp.1-2.  

Pomba, Santa Bárbara, Conceição, Diamantina e Vila do Príncipe: O Universal, nº 131, 02/11/1836, pp.1-2.  

Curvelo, Baependi, Tamanduá, Pouso Alegre e Campanha: O Universal, nº 133, 07/11/1836, pp.1-2.  

Minas Novas: O Universal, nº 134, 09/11/1836, p.1.  

Aiuruoca, Camandocaia, São José dos Alfenas e Itajubá: O Universal, nº 136, 14/11/1836, pp.2-3.  

São Domingos, Itacambira e Bambuí: O Universal, nº 137, 16/11/1836, pp.1-2.  

Formigas, São Romão: O Universal, nº 140, 23/11/1836, pp.2-3.  

Paracatu e Lavras: O Universal, nº 141, 25/11/1836, pp.2-3.  

Uberaba, Araxá e Salgado: O Universal, nº 143, 30/11/1836, pp.2-3.  

Jacuí e Rio Pardo: O Universal, nº 146, 07/12/1836, p.1. 
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                                                                  OBSERVAÇÕES DA TABELA 3: 

  

1º Os colégios apresentados com o total de eleitores zerado, referem-se àqueles em que o periódico O Universal 

não apresentou a dita informação. 

2º Sabe-se da votação ocorrida no colégio de Barra do Rio das Velhas porque foi referido em um extrato das 

eleições para a Assembléia Provincial de Minas, as quais estavam sendo realizadas concomitantemente às 

retratadas. Ver: O Universal, nº 151, 19/12/1836, p.1. No entanto, a apuração deste colégio, do pleito para a 

legislatura nacional, não foi apresentada. Também há a possibilidade de existirem outros colégios na mesma 

situação. Assim, os totais inseridos no campo _ ? Rio Velhas/ Outros_ se referem à diferença entre a apuração 

final apresentada pelo periódico (ver abaixo) e a soma dos votos dos colégios listados. 

3º A apuração do colégio de Sabará foi apresentada somente até a quantidade de 6 votos, a de Queluz e São 

Romão até 2, a de Pomba até 17, a de Santa Bárbara até 12, a de Curvelo até 7, a de Minas Novas até 9, a de 

Paracatu até 8 e a de Uberaba até 3. Portanto, os deputados eleitos e suplentes que aparecem sem votos nestes 

colégios, podem ter aí obtido uma votação igual ou inferior. 

4º Na apuração dos colégios de Santa Quitéria e Conceição, constam os últimos colocados com a quantidade de 

1 voto, mas segue-se em ambos a informação, de que havia muitos outros indivíduos com a mesma votação. 

Portanto, os deputados eleitos e suplentes que aparecem sem votos neste colégio, podem ter aí obtido igual 

votação.  

5º A soma dos votos obtidos pelo deputado Theófilo Benedito Ottoni, dos colégios que tiveram a apuração 

publicada pelo Universal, foi de 636 votos, sendo que pelo resultado final, o dito aparece eleito com 631 votos. 

Assim mesmo que Ottoni não tivesse angariado votos no Rio das Velhas e outros colégios não identificados, a 

apuração geral feita pelo periódico não é condizente.  

6º A soma dos votos obtidos pelo deputado Antônio Joaquim F. de Bustamante, dos colégios que tiveram a 

apuração publicada pelo Universal, foi de 501 votos, sendo que pelo resultado final, o dito aparece eleito com 

500 votos. Assim mesmo que Bustamante não tivesse angariado votos no Rio das Velhas e outros colégios não 

identificados, a apuração geral feita pelo periódico não é condizente.  

7º A soma dos votos obtidos pelo deputado Honório Hermeto Carneiro Leão, dos colégios que tiveram a 

apuração publicada pelo Universal, foi de 493 votos, sendo que pelo resultado final, o dito aparece eleito com 

487 votos. Assim mesmo que Bustamante não tivesse angariado votos no Rio das Velhas e outros colégios não 

identificados, a apuração geral feita pelo periódico não é condizente.  
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TABELA 4: Apuração final dos deputados gerais eleitos pela província de 

Minas Gerais (1836) 
 

Antonio Paulino Limpo de Abreu 

Bernardo Belizário Soares de Souza  

Antonio da Costa Pinto  

José Joaquim Fernandes Torres 

José Pedro de Carvalho  

José Cesário de Miranda  

Francisco de Paula Cerqueira Leite  

Pedro de Alcântara Cerqueira Leite  

Candido José de Araújo Vianna  

Bernardo Pereira de Vasconcellos               

Manoel Gomes da Fonseca  

Theófilo Benedito Ottoni 

Evaristo Ferreira da Veiga                                                     

José Feliciano Pinto Coelho da Cunha  

Francisco de Paula Candido  

João Antonio de Lemos  

Baptista Caetano de Almeida 

Lúcio Soares Teixeira de Gouveia  

Antônio Joaquim Fortes de Bustamante  

Lourenço José Ribeiro  

1058 

1021 

957 

751 

698 

688 

679 

658 

657 

654 

643 

631 

615 

559 

555 

542 

536 

516 

500 

495 

 

 

SUPLENTES  

Honório Hermeto Carneiro Leão  

Gabriel Mendes dos Santos  

Herculano Ferreira Penna  

José Alcibíades Carneiro  

João Dias de Quadros Aranha  

José Antonio Marinho 

João Antunes Correia  

Tristão Antonio de Alvarenga  

Domiciano Leite Ribeiro  

José de Abreu Silva  

José Fernandes de Oliveira Penna  

487 

475 

474 

466 

420 

395 

372 

349 

340 

323 

323 

 

                                  Fonte: O Universal, nº 1, 01/02/1837, p.2. 
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Bernardo Pereira de Vasconcellos, nas eleições de 1836, foi o 10º colocado 

entre os eleitos, caindo seis posições em relação a 1833 e nove em relação a 1828. Já 

não era, portanto, tão bem quisto pelos mineiros. Com relação aos colégios, observa-

se que Bernardo não obteve votos em Pouso Alegre, Itajubá e Jacuí, locais onde 

Evaristo foi muito bem contemplado em 1836, recebendo o total de votos dos dois 

últimos e 47 indicações dos 49 eleitores reunidos no primeiro. Em outros colégios, 

Bernardo também foi muito pouco indicado em relação a Evaristo. Em Ouro Preto, 

único colégio em que não recebeu a maioria dos votos, em 1833, Bernardo obteve 5 

indicações dos 28 eleitores de 1836, enquanto que Evaristo aumentou o seu apoio na 

região. Em 1833, Evaristo recebeu 8 votos dos 35 eleitores de Ouro Preto e em 1836 

amealhou 26 indicações do total de 28. Em São João, não foi encontrado o total de 

eleitores reunidos, mas sabe-se que o deputado mais votado no colégio obteve 32 

votos. E Bernardo conseguiu somente dois votos dos sanjoanenses contra os 20 que 

eles prestaram a Evaristo. Baependi, reunido com 42 eleitores em 1836, deu 05 votos 

a Bernardo e 36 a Evaristo. Na vila de Campanha, o deputado que recebeu maior 

apoio, em 1836, foi contemplado com 53 votos. Bernardo saiu indicado por 12 

campanhenses e Evaristo por 46. Em Aiuruoca, do total de 24 eleitores, Bernardo 

conseguiu apenas um voto e Evaristo 17. Camanducaia também deu um voto para 

Bernardo e 18 para Evaristo, do montante de 19 eleitores. Alfenas, com 45 eleitores, 

prestou 05 votos para Bernardo e 35 para Evaristo. O colégio de Lavras reuniu 47 

eleitores, em 1836, dos quais 04 votaram em Bernardo e 40 em Evaristo. E Araxá, 

colégio em que o candidato mais votado recebeu 33 votos, rendeu um voto a 

Bernardo e 30 a Evaristo.  

       Com tais números supõe-se que vários dos colégios mineiros de 1836 se 

posicionaram entre Evaristo e Bernardo, cuja adversidade já era reconhecida. Nos 

colégios listados acima, Evaristo conseguiu um desempenho muito mais satisfatório que 

Bernardo. Mas também houve colégios em que Evaristo recebeu quantidade 

insignificante ou nula de votos e Bernardo foi mais bem contemplado. Em São José, o 

candidato mais bem sucedido nas eleições de 1836 terminou com 21 votos. Evaristo 

teve apenas 03 indicações no colégio e Bernardo 14. Itabira, com 34 eleitores, prestou 

04 votos a Evaristo e 23 a Bernardo. Em Barbacena, Evaristo não foi votado e Bernardo 

recebeu os votos de todos os 43 eleitores reunidos. No colégio de Pitangui, Bernardo e 

Candido José de Araújo Vianna foram os candidatos mais votados, com 39 votos para 

cada. Evaristo conseguiu somente 01 voto na região. Em Pomba, Evaristo não recebeu 
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votos e Bernardo foi indicado por 30 dos 43 eleitores reunidos. Nos colégios de 

Conceição, Curvelo, Tamanduá, Minas Novas, São Domingos, Itacambira, São Romão, 

Salgado e Rio Pardo, a situação se repetiu para Evaristo, o qual não obteve votos. 

Bernardo terminou com 21 votos do total de 23 eleitores de Conceição e 19 indicações 

dos eleitores de Curvelo, cujo candidato mais apoiado terminou com 25 votos. Em 

Tamanduá, Bernardo de Vasconcellos juntamente com Bernardo Belizário e Antônio 

Joaquim F. de Bustamante foram os candidatos mais votados, recebendo 43 votos cada. 

Em Minas Novas, Bernardo foi o mais votado, com 30 indicações.  

São Domingos e Itacambira tornaram a incluir Bernardo entre os mais 

indicados, com 20 e 15 votos, respectivamente. Em São Domingos, Bernardo 

empatou com três outros preferidos dos eleitores; Limpo de Abreu, Bernardo 

Belizário e Araújo Vianna. Em Itacambira empatou com Limpo de Abreu, José 

Cesário, Araújo Vianna, Lúcio Soares Teixeira de Gouveia e Honório Hermeto 

Carneiro Leão. Em São Romão, juntamente com Limpo de Abreu e Antônio da Costa 

Pinto, Bernardo recebeu a maior quantidade de votos prestados aos candidatos, que 

foi o montante de 15. Salgado rendeu 19 votos a Bernardo, de um total de 21 

eleitores, e o Rio Pardo permitiu-lhe empatar com Limpo de Abreu e Antônio da 

Costa Pinto, com 29 indicações, na liderança dos deputados mais votados pelo 

colégio. E finalmente, no pequeno colégio de Bambuí, cujo candidato mais votado 

obteve 11 indicações, Bernardo ficou com 9 e Evaristo com apenas uma.  

Interessante apontar que, grosso modo, as regiões em que Evaristo obteve 

mais ampla vantagem sobre Bernardo foram aquelas que ele procurou visitar em 

1836, quando de sua viagem a Minas. Porém, sendo as eleições realizadas antes da 

viagem, não se pode dizer que o resultado tenha se derivado dela. Antes, a 

coincidência sugere que a visita de Evaristo àquelas regiões era motivada pelo receio 

de perder o apoio de seu eleitorado, como lhe acontecera em outras localidades. Isto 

em virtude das oposições, divergências e do ostracismo político em que vivia na 

Corte. Em relação a 1833, Evaristo perdeu votos, de maneira mais significativa, em: 

São José, Itabira, Barbacena, Pitangui, Pomba, Curvelo, Tamanduá, São Domingos e 

São Romão. E estando estes colégios incluídos no conjunto daqueles que deram 

ampla vantagem a Bernardo sobre Evaristo em 1836, pode-se concluir que a perda do 

apoio prestado ao segundo, esteja intimamente relacionada ao seu conflito com o 

primeiro. Por outro lado, em relação a 1833, Bernardo também perdeu votos nos 

colégios em que Evaristo obteve uma grande vantagem sobre ele, nas eleições de 
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1836. Então se pode dizer que Evaristo e Bernardo trabalharam para diminuir a 

influência, um do outro, nas eleições de 1836. E foram bem sucedidos nas regiões em 

que detinham alianças mais estáveis.  

Nos demais colégios reunidos em1836, a diferença dos totais de votos 

recebidos por Evaristo e Bernardo não foi tão destacável. Ou seja, os seus eleitores 

não estavam tão bem decididos a respeito do favorecimento dado a um ou outro. No 

colégio de Mariana, com 94 eleitores, Bernardo e Evaristo terminaram quase 

empatados, com 49 e 48 votos. E talvez não seja demais dizer que o eleitorado de 

Mariana se dividiu entre ambos, pois nenhum deles obteve uma votação muito 

superior a 50%. Em Sabará, Evaristo se saiu melhor que Bernardo, obtendo quase 

52% dos votos contra os pouco mais de 37% do segundo. Compensatoriamente, 

Bernardo foi mais bem sucedido que Evaristo em Queluz, terminando com 20 votos a 

mais do que o oponente. O candidato mais votado de Queluz conseguiu 44 votos, 

Bernardo ganhou 35 e Evaristo 15.  

Em Santa Quitéria, o candidato mais votado amealhou 31 indicações. Evaristo 

e Bernardo terminaram novamente quase empatados com 12 e 13 votos, 

respectivamente. Santa Bárbara, colégio em que o candidato mais votado obteve 35 

votos, rendeu 12 indicações para Bernardo e 18 para Evaristo. No colégio de 

Diamantina, mais uma vez, Bernardo e Evaristo parecem ter dividido o eleitorado, 

constituído pelo total de 43 indivíduos. O primeiro ficou com o montante de 24 votos 

e o segundo com 22. Em Vila do Príncipe, Bernardo e Evaristo obtiveram 

respectivamente 15 e 18 votos, do total de 53 eleitores. Formigas, com 24 eleitores, 

rendeu 16 votos a Bernardo e 20 a Evaristo. No colégio de Paracatu, com 37 eleitores, 

Bernardo teve 29 indicações e Evaristo 23. Em Uberaba, Bernardo venceu Evaristo 

amealhando 21 dos 22 votos prestados, enquanto seu oponente ficou na casa dos 13. 

Finalmente, a votação recebida no colégio do Rio das Velhas e em outros que possam 

ter se reunido em 1836, foi superior para Evaristo que deve ter reunido o montante de 

21 indicações nestes locais, contra as 13 de Bernardo
705

. Assim, constata-se que na 

grande maioria dos colégios em que Bernardo e Evaristo não obtiveram ampla 

vantagem, um sobre o outro, eles tiveram desempenhos muito próximos e em alguns 

pareceram dividir o eleitorado.  
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Do mesmo modo, tanto a apuração geral dos votos de Evaristo e Bernardo nas 

eleições mineiras de 1836, quanto a comparação de seus resultados com os obtidos 

em 1833, mantém a característica da proximidade. Afinal, em 1836, Bernardo obteve 

654 votos e Evaristo 615. Em compensação, em comparação às eleições de 1833, 

Bernardo perdeu mais votos que Evaristo, 349 contra 307. E também em termos de 

colocação entre os eleitos, a queda de Bernardo em relação a 1833 foi maior. 

Bernardo caiu da 4ª posição para a 10ª e Evaristo da 9ª para a 13ª. Por outro lado, se 

Evaristo conseguiu praticamente extinguir o apoio que o eleitorado de 12 colégios 

prestava a Bernardo, este conseguiu fazer o mesmo em relação a Evaristo, em outros 

15. De modo que não é possível definir se os eleitores mineiros estavam mais 

propensos a apoiar as posições políticas de Evaristo ou de Bernardo, naquele 

momento. Na ocasião, Evaristo devia ser considerado pelos mineiros, como um 

representante daqueles que defendiam os moderados na cúpula do poder, fosse a 

Regência ou o Ministério. E Bernardo como o grande articulador do Regresso já 

vinha se despontando na oposição, inclusive unindo forças com opositores mais 

antigos, caramurus e exaltados. O eleitorado mineiro de 1836 ainda não havia se 

decidido completamente a favor da oposição, mas permitiu que o seu mais forte 

combatente continuasse na arena.  

Com relação aos demais deputados e suplentes eleitos, em 1836, pelos 

mineiros, também cabe fazer algumas observações. Antônio Paulino Limpo de Abreu, 

como já dito, encabeçou novamente a listagem dos eleitos, do mesmo modo que o 

fizera em 1833. E até mesmo a quantidade de votos recebidos em toda a província 

alterou pouco em relação ao pleito anterior, pois obteve apenas dois sufrágios a mais, 

em 1836. Bernardo Belizário Soares de Souza subiu da 8ª posição entre os eleitos de 

1833 para a 2ª em 1836. Também conseguiu aumentar o apoio que detinha entre os 

mineiros passando de 926 indicações para 1021. Ao menos duas das posições 

avançadas por Bernardo Belizário, em 1836, foram devidas às ausências de dois dos 

membros do chamado “triunvirato liberal” de Minas. José Custódio Dias, eleito em 

1833 na 2ª posição, com um total de 1033 votos, assumiu sua cadeira na Câmara dos 

Deputados para a legislatura de 1834 a 1837. Contudo, foi nomeado Senador em 

1835, tendo de ser substituído nas sessões de 1836 e 1837
706

. E em conformidade 

com a Constituição de 1824, capítulo I, artigo 31, em nenhuma hipótese um mesmo 
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indivíduo poderia ser membro de ambas as Câmaras do Poder Legislativo
707

. E como 

o cargo de senador era vitalício, os eleitores de Minas, instruídos das leis, não 

desperdiçariam o seu voto em 1836, elegendo um indivíduo impedido de assumir uma 

vaga na Câmara dos deputados.  

O mesmo incidente deve justificar a ausência de José Bento Leite Ferreira de 

Mello, entre os deputados eleitos em 1836. José Bento foi eleito deputado por Minas 

nas eleições de 1833, quando assumiu a 6ª posição com o montante de 971 votos. Em 

seu caso, tomou assento na terceira legislatura da Câmara dos Deputados somente em 

seu primeiro ano, 1834, quando foi nomeado senador por Minas
708

. Interessante é 

colocar que dos eleitos como suplentes de 1833, que vieram a substituir José 

Custódio Dias e José Bento Leite Ferreira de Mello na Câmara dos Deputados, da 

legislatura de 1834 a 1837, apenas um indivíduo foi completamente rechaçado pelos 

mineiros nas eleições de 1836.  

A vaga deixada por José Custódio Dias na Câmara dos Deputados, em 1836, 

foi preenchida pelo desembargador Manoel Ignácio de Mello e Souza, o segundo 

suplente indicado em 1833. Mas no mesmo ano de 1836, Manoel Ignácio foi o 

escolhido da lista tríplice eleita para o Senado e acabou sendo substituído, na sessão 

de 1837, por Manoel Soares do Couto, terceiro suplente de 1833
709

. Cabe lembrar que 

Manoel Ignácio e Manoel Soares do Couto estiveram envolvidos em lados opostos na 

Sedição de Ouro Preto de 1833. Manoel Ignácio, como representante das forças 

legalistas acabou sendo recompensado pelos mineiros que o indicaram, 

posteriormente, para o Senado. Manoel Soares do Couto, chefe dos sediciosos de 

Ouro Preto, sequer seria contemplado novamente como suplente nas eleições 

realizadas, em 1836, para a Câmara dos Deputados. Já a vaga deixada na Câmara dos 

Deputados por José Bento Leite Ferreira de Mello foi preenchida, nos anos de 1835, 

1836 e 1837, pelo primeiro suplente eleito em 1833, João Antônio de Lemos
710

. Este 

já havia atuado na legislatura de 1830 a 1833, tomando assento no lugar de José 

Martiniano de Alencar, que na ocasião optara pela província do Ceará
711

. Mas ao que 
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parece foi a atuação na legislatura de 1834 a 1837 que fez João Antônio de Lemos 

aumentar o seu apoio junto aos mineiros. Pois tendo terminado como segundo 

suplente e primeiro suplente nos pleitos de 1828 e 1833, respectivamente, em 1836 

subiu para a 16ª posição entre os vinte eleitos. O maior apoio por parte dos eleitores 

fez o total de votos recebidos por Lemos, em toda a província de Minas, passarem de 

241, em 1828, para 279 em 1833 e 542 em 1836.   

O terceiro colocado entre os vinte deputados eleitos em 1836 foi o magistrado 

Sr. Antônio da Costa Pinto. Costa Pinto recebeu o montante de 957 votos, um 

desempenho surpreendente para quem não foi contemplado nos pleitos anteriores de 

1828 e 1833, sequer entre os suplentes listados. O quarto colocado de 1836, José 

Joaquim Fernandes Torres, foi reeleito com o montante de 751 votos. Em relação a 

1833, aumentou o volume de votos recebidos na província, cujo total havia então sido 

o de 683 indicações. Interessante é colocar que nas eleições de 1836, no que diz 

respeito à votação recebida por cada deputado, a queda do montante amealhado entre 

o terceiro e o quarto colocado foi muito brusca. De modo que a diferença entre ambos 

foi de 206 votos.  

Tal diferença tão acentuada de candidatos que terminaram em posições 

consecutivas, somente ocorreu nas eleições de 1833 entre o 19º e 20º deputado eleito, 

a qual então alcançou o total de 315 votos. Isto sugere que em 1836, os eleitores 

mineiros não estavam tão bem alinhados como em 1833. Ou seja, já havia maiores 

divergências entre eles com relação aos candidatos que deveriam ser apoiados. E 

muito provavelmente este fenômeno se devesse aos conflitos entre vários dos eleitos, 

os quais já eram conhecidos publicamente. Afinal, em 1836, a situação era mais 

parecida com a vigente por ocasião das eleições de 1828, quando havia um grupo 

político que dominava o poder e apoiava o governo estabelecido por D. Pedro I e 

outro que vinha se fortalecendo cada vez mais na oposição. E naquela ocasião 

também foram observadas diferenças mais expressivas de votos entre candidatos 

eleitos em colocações consecutivas. Basta ver que entre o primeiro e o segundo 

deputado eleito de então, a diferença de votos chegou ao montante de 193. Assim, 

sugere-se que o comportamento dos eleitores de Minas nos momentos de equiparação 

das forças políticas atuantes, da situação e da oposição, era mais disforme do que no 

contexto em que o grupo no poder se sobrepunha aos opositores com maior 
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facilidade. Ou seja, o fortalecimento da oposição provoca uma maior divisão dos 

eleitores e, por conseguinte, da opinião pública.  

José Pedro de Carvalho foi outro deputado reeleito em 1836, quando recebeu 

o total de 698 votos.  Em comparação a 1833, José Pedro perdeu parte do apoio dos 

eleitores mineiros, pois na ocasião terminou com 897 votos. Contudo, em virtude da 

maior divisão na opinião do eleitorado mineiro, em 1836, conseguiu subir no ranking 

das colocações, passando da 11ª posição, alcançada em 1833, para a quinta. José 

Cesário de Miranda Ribeiro, nas eleições de 1836, foi mais bem sucedido que nas 

eleições de 1833, passando da colocação de sexto suplente para a de sexto deputado 

eleito. No seu caso, também conseguiu aumentar o apoio dos eleitores mineiros, pois 

subiu o seu resultado final de 210 indicações em 1833, para 688 em 1836. E segundo 

consta ele assumiu uma vaga no Parlamento antes mesmo do início da legislatura de 

1838-1841, para a qual foi eleito nos pleitos de 1836. Pois José Cesário de Miranda 

Ribeiro foi o suplente das eleições de 1833, convocado para assumir a vaga deixada 

na Câmara dos Deputados por Evaristo Ferreira da Veiga, que faleceu em maio de 

1837
712

. Ele substituiu Evaristo por todo o tempo das sessões legislativas do ano de 

1837.  

O magistrado Francisco de Paula Cerqueira Leite foi o sétimo deputado eleito 

em 1836, com o total de 679 votos. Sendo mais um dos deputados reeleitos da 

legislatura anterior, à primeira vista constata-se que Francisco de Paula perdeu o 

apoio de parte dos mineiros, em comparação com as eleições de 1833. Na ocasião ele 

havia conquistado o montante de 991 indicações, o que lhe angariou a quarta 

colocação entre os vinte deputados eleitos. Entretanto, é possível que parte dos 

eleitores que votaram em Francisco de Paula, no pleito de 1833, tenha transferido o 

apoio que lhe foi prestado para Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, seu irmão. E 

como Pedro de Alcântara foi o oitavo deputado eleito de 1836, com o total de 658 

votos, estima-se que os eleitores mineiros agiram, na verdade, em maior apoio a 

Francisco de Paula. Pois como já dito anteriormente, a ascensão política de um 

indivíduo interessava a todos os membros de sua família.   

Cândido José de Araújo Vianna e Manoel Gomes da Fonseca também foram 

reeleitos em 1836. O primeiro foi o nono colocado com o total de 657 votos e o 
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segundo o 11º deputado eleito, com 643 indicações. Em relação ao pleito de 1833, 

pode-se dizer que Araújo Vianna perdeu o apoio de grande parte dos eleitores 

mineiros, pois naquela ocasião, terminara como terceiro deputado eleito, com o total 

de 1031 votos. Manoel Gomes da Fonseca, apesar de ter subido uma posição entre os 

eleitos, em comparação a 1833, também perdeu aproximadamente 26% dos votos, 

passando do montante de 865 para o de 643.  

Teófilo Benedito Otonni
713

 foi o 12º deputado eleito em 1836, com 631 votos. 

Em relação às eleições anteriores, de 1833, Otonni foi mais bem sucedido. Pois na 

ocasião terminou na posição de oitavo suplente com apenas 177 votos recebidos em 

toda a província. José Feliciano Pinto Coelho da Cunha foi eleito em 1836, na 14ª 

posição entre os 20 deputados eleitos, com o total de 559 indicações. Apesar de não 

constar entre os eleitos e suplentes listados das eleições de 1828 e 1833, sabe-se que 

José Feliciano assumiu uma cadeira na Câmara dos Deputados, no ano de 1830. Isto 

porque o deputado eleito para a segunda legislatura (1830-1833), Lúcio Soares 

Teixeira de Gouvêa, não chegou a tomar assento, sendo nomeado para o ministério da 

justiça
714

, ainda no reinado de D. Pedro I. E como já dito, conforme a legislação em 

vigor, os deputados que fossem nomeados para o ministério tinham que se submeter a 
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uma nova eleição para permanecerem no Parlamento
715

. E na eleição que se procedeu 

em Minas, no ano de 1830, José Feliciano Pinto Coelho da Cunha saiu eleito no lugar 

de Lúcio Soares. Portanto não se pode dizer que José Feliciano fosse um estreante.  

Aliás, prova de que a situação política nas eleições de 1836 era distinta da 

vigente na anterior é o fato de Lúcio Soares Teixeira de Gouvêa ter voltado a ocupar 

o quadro dos deputados eleitos, na 18ª posição, com 516 votos. Isto depois dos 

eleitores de Minas não tê-lo confirmado como seu representante, em 1830, e o 

rechaçado completamente em 1833. O médico Francisco de Paula Candido, por sua 

vez, foi o 15º deputado eleito de 1836, com 555 indicações. A carreira política de 

Paula Candido na representação nacional, ao que tudo indica, iniciou-se a partir 

daquele pleito.  

Baptista Caetano de Almeida foi reeleito em 1836, na 17ª posição entre os 

vinte deputados eleitos, com 536 votos. O seu desempenho em relação a 1833 caiu 

bastante, pois na ocasião ocupou a 7ª colocação, com 943 indicações. Perdeu, 

portanto, cerca de 40% do apoio dos eleitores de Minas. Antônio Joaquim Fortes de 

Bustamante, o 19º colocado nas eleições de 1836, amealhou a quantia de 500 votos. 

Em relação a 1833, Bustamante foi mais bem sucedido, pois naquela ocasião 

terminou como 4º suplente e com o total de 240 indicações. Com a morte de Evaristo 

da Veiga, em 1837, Bustamante deveria ter assumido a vaga na terceira legislatura na 

Câmara, mas ficou impedido de fazê-lo por motivos desconhecidos
716

. O último 

deputado eleito para a representação mineira, em 1836, foi o Sr. Lourenço José 

Ribeiro, com o total de 495 votos. Lourenço não constou na listagem dos deputados 

eleitos por Minas e nem na dos suplentes indicados nas eleições de 1828 e 1833. 

Assim como ocorreu com Francisco de Paula Candido, ele estreava sua carreira 

política na representação nacional.  

Entre os suplentes eleitos em 1836 ficou na primeira colocação o Sr. Honório 

Hermeto Carneiro Leão, o qual perdeu grande parte do apoio dos eleitores mineiros, 

em virtude do seu suposto envolvimento com os sediciosos de Ouro Preto, em 1833. 

No mesmo ano da sedição mineira de 1833 foram realizadas as eleições para a 

terceira legislatura nacional e Carneiro Leão saiu eleito, em 10ª posição, com o total 
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de 898 votos. Mas como já apontado anteriormente
717

, logo no primeiro ano das 

sessões legislativas, parte dos eleitores de Minas requereu que fossem cassados os 

poderes do dito deputado, o que foi considerado ilegal pela maioria da Câmara. 

Dentre os jornais que apoiavam a requisição dos mineiros estava o periódico Sete de 

Abril, o qual defendia a legalidade da medida, alegando que os mineiros não sabiam 

do crime de Carneiro Leão, quando o elegeram. E se a iniciativa dos eleitores de 

Minas acabou sendo frustrada na ocasião, em 1836 eles puderam retirar efetivamente 

o apoio que prestaram a Carneiro Leão. Afinal, em 1836, ele obteve apenas 487 

votos, o que equivale a uma perda real de quase 46%. Tal número torna-se ainda mais 

considerável quando se considera que já haviam se passado aproximadamente três 

anos do referido acontecimento. Contudo, segundo os Anais, Honório acabou 

conseguindo entrar para a quarta legislatura (1838-1841). Como primeiro suplente, 

ele preencheu a vaga de Evaristo Ferreira da Veiga
718

, o qual havia sido eleito em 

1836, mas faleceu aproximadamente um ano antes de se iniciar os trabalhos da 

referida legislatura. Para assumir a vaga de Evaristo, Honório desistiu de tomar 

assento como representante da província do Rio de Janeiro, pela qual conseguira sair 

eleito em 1836
719

.  

Interessante é apontar que outros deputados eleitos por Minas, em pleitos 

anteriores, como Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho
720

 e Evaristo Ferreira da 

Veiga
721

, também procuraram se eleger deputados pela província do Rio de Janeiro, 

da qual eram naturais, em 1836. Aureliano conseguiu, inclusive, tomar assento na 

Câmara como representante do Rio de Janeiro, graças à desistência de Honório 

Hermeto Carneiro Leão, que optara pela província de Minas Gerais
722

. Quanto a 

Evaristo, morto em 1837, não se pode dizer por qual representação optaria, se a de 

Minas ou a do Rio. Mas não deixa de ser muito instigante o fato de que três dos 

maiores desafetos do mineiro Bernardo Pereira de Vasconcellos tenham usado uma 

mesma estratégia durante as eleições de 1836. No caso de Aureliano, não se pode 

afirmar se foi uma estratégia ou opção, uma vez que ele não apareceu sequer entre os 

últimos suplentes de Minas, em 1836. Porém, tendo sido rechaçado pelos mineiros 
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nas eleições de 1833, depois de ter se distanciado do chamado triunvirato liberal, 

sobretudo de Bernardo Vasconcellos, é provável que Aureliano tenha considerado a 

candidatura pelo Rio de Janeiro mais promissora. Quanto a Carneiro Leão e Evaristo, 

trabalharam em 1836 para se eleger deputados tanto por Minas quanto pelo Rio de 

Janeiro. E tal esforço certamente advinha do fato de que ambos também eram 

desafetos do mesmo Bernardo Vasconcellos e não subestimavam a sua influência 

sobre os mineiros.   

Gabriel Mendes dos Santos foi o segundo suplente eleito em 1836, com o total 

de 475 votos. Nas eleições de 1833, ele conseguiu ficar na 12ª colocação entre os 

deputados eleitos, com 865 indicações. Então teve uma perda real de 

aproximadamente 45% do apoio que os mineiros lhe prestaram no pleito anterior. Em 

1828, Mendes dos Santos também terminou entre os suplentes, na 4ª colocação, com 

209 votos. Conseguiu assumir uma cadeira na Câmara dos Deputados, durante a 

segunda legislatura, nos anos de 1832 e 1833. Em 1832, tomou assento no lugar de 

Cândido José de Araújo Vianna e em 1833 substituiu o deputado Custódio José 

Dias
723

. Na terceira legislatura, assumiu o seu cargo, como deputado eleito, durante 

todo o mandato de 1834 a 1837. Finalmente, também conseguiu participar da 

legislatura de 1838 a 1841, como suplente de Lúcio Soares Teixeira de Gouveia, que 

foi nomeado senador em Março de 1837
724

.  

 Herculano Ferreira Penna e José Alcibíades Carneiro ficaram como terceiro e 

quarto suplentes, com 474 e 466 votos, respectivamente. O primeiro não apareceu entre 

os eleitos e suplentes do pleito anterior, de 1833, mas o segundo havia conseguido se 

eleger na última colocação entre os 20 deputados eleitos, com um montante inferior, 

337 indicações, ao obtido em 1836. Assim, não se pode dizer que Alcibíades Carneiro 

tenha perdido parte do apoio do eleitorado mineiro. Pelo contrário, conseguiu aumentar 

o número de seus constituintes, nas eleições de 1836. Entretanto, por menos de 30 votos 

não conseguiu ficar entre os eleitos de 1836 e ocupou uma vaga na Câmara somente 

durante as sessões de 1838 e 1839, substituindo o deputado José Joaquim Fernandes 

Torres
725

. Já Herculano Ferreira Penna
726

, nos primeiros meses da sessão de 1838, 
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substituiu o Sr. José Pedro de Carvalho
727

. Nos últimos meses da sessão de 1838 

também atuou na Câmara em substituição a Antônio Joaquim Fortes de Bustamante
728

 e 

entre 1839 e 1841 tomou assento no lugar de Bernardo Pereira de Vasconcellos, que 

havia sido nomeado senador em setembro de 1838
729

. Ou seja, Herculano acabou 

exercendo o mandato de deputado por todo o período da quarta legislatura.  

João Dias de Quadros Aranha foi o quinto deputado suplente das eleições de 

1836, com o total de 420 votos. Quadros Aranha foi mais um dos candidatos que 

perderam o apoio de parte dos eleitores mineiros, pois em 1833 saiu eleito na 19ª 

colocação, com 652 indicações. Sua perda ficou, portanto, em torno de 35% dos votos 

do eleitorado. Mas assim como outros suplentes, o vigário Quadros Aranha também 

atuou na Câmara dos Deputados por praticamente todo o período da quarta legislatura. 

Nas sessões de 1839, substituiu a José Pedro de Carvalho
730

 e nas de 1840 e 1841 

ocupou a vaga deixada por Candido José de Araújo Vianna, nomeado senador em 

outubro de 1838
731

. José Antônio Marinho, por sua vez, foi o sexto suplente eleito em 

1836, com o total de 395 votos. Marinho não terminou entre os suplentes e eleitos 

listados dos pleitos de 1828 e 1833, apesar de ser uma figura de destaque no cenário 

político provincial
732

. O padre Marinho tomou assento na quarta legislatura apenas nas 

sessões de 1839, quando substituiu o deputado Baptista Caetano de Almeida
733

.  
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O sétimo e oitavo suplente de 1836 foi, respectivamente, os Srs. João Antunes 

Correia e Tristão Antônio de Alvarenga. O primeiro amealhou 372 votos do eleitorado 

mineiro e o segundo 349. Ambos não apareceram entre os deputados eleitos e suplentes 

dos pleitos anteriores analisados, de 1828 e 1833. Antunes Correia tomou assento na 

quarta legislatura no ano de 1840, quando substituiu o deputado Antonio Joaquim 

Fortes de Bustamante
734

 e em 1841 no lugar de João Feliciano Pinto Coelho da 

Cunha
735

. Já Tristão Antônio de Alvarenga tomou assento apenas no final das sessões 

de 1841, como substituto do doutor Manoel Gomes da Fonseca
736

. Ele foi o último dos 

suplentes do pleito de 1836 que conseguiu, ainda que por pouco tempo, exercer o 

mandato de deputado na quarta legislatura.  

Os demais suplentes listados na apuração das eleições de 1836 foram os Srs. 

Domiciano Leite Ribeiro, na nona posição, José de Abreu Silva, na 10ª, e José 

Fernandes de Oliveira Penna, na 11ª. Domiciano Leite Ribeiro terminou com 340 votos. 

Já Abreu Silva e Oliveira Penna ficaram empatados com o montante de 323 indicações. 

Nesse caso, não foi possível identificar o critério utilizado para o desempate entre 

ambos durante a apuração. De qualquer forma nenhum destes três últimos suplentes, das 

eleições de 1836, conseguiu tomar assento na quarta legislatura. Por outro lado, a 

presença de seus nomes na lista de apuração era inédita, pois não foram listados nos 

pleitos de 1828 e 1833, sequer entre os suplentes.  

Enfim, através da análise dos desempenhos de Evaristo da Veiga e Bernardo 

Pereira de Vasconcellos, nos pleitos para a Assembléia Geral, de 1828, 1833 e 1836, 

observou-se as oscilações do eleitorado mineiro, em conformidade com a mudança da 

relação entre ambos, de aliados a adversários políticos. Concluiu-se que Evaristo 

estreou nas eleições de 1828, graças à atuação de seus irmãos estabelecidos em 

Campanha e à aliança com os principais líderes liberais, notadamente da região do sul 

de Minas, que então atuavam na oposição aos governos de D. Pedro I. E o fato de 

Bernardo Pereira de Vasconcellos também ter recebido grande número de votos nas 

regiões que mais apoiaram Evaristo, confirma a aliança entre ambos. Em 1833, Evaristo 

obtivera maior desempenho eleitoral e expandiu sua base para outras regiões de Minas. 
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Nesse contexto, já havia alguma divergência entre ele e Bernardo Pereira de 

Vasconcellos, mas ainda não conhecida publicamente e, provavelmente, sequer 

percebida ou tida como importante, por parte de Evaristo. De forma que o eleitorado 

mineiro manteve o grande apoio que prestava a Bernardo, desde 1824, quando estreou 

nas eleições para a Câmara dos Deputados. E aumentou a sua adesão a Evaristo. Já em 

1836, a adversidade instaurada entre Evaristo e Bernardo parece ter sido finalmente 

reconhecida pelo eleitorado mineiro. Ambos perderam votos nos colégios onde um ou 

outro tinham maior apoio, o que sugere que trabalharam em prejuízo mútuo, nas 

eleições. E constatou-se também o caso de colégios mineiros, em que o eleitorado 

pareceu ter se divido entre Evaristo e Bernardo. Por outro lado, averiguou-se certa 

semelhança no comportamento dos eleitores mineiros, nas eleições de 1828 e 1836, haja 

vista que nestas ocasiões eles estavam mais divididos. Isto prova que os eleitores 

reagiam às investidas da oposição, fortalecida nos ditos contextos.   
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                                                          CONCLUSÃO  

 

    A análise da relação entre Evaristo Ferreira da Veiga e Bernardo Pereira de 

Vasconcellos, que evoluiu da situação de aliança para a de adversidade, mostrou-se 

eficaz para identificar a complexidade de interesses, projetos e ideias dos indivíduos que 

constituíram o grupo político brasileiro, liberal moderado, que logrou estar à frente do 

poder do Estado em grande parte do período regencial, de 1831 a 1837. Por vezes 

deparou-se com elementos do tipo que a historiografia mais tem dificuldade de 

trabalhar, em virtude de sua irracionalidade, mas que fazem parte da natureza dos 

relacionamentos humanos que formam os grupos e a sociedade em geral. Trata-se dos 

ciúmes e intrigas pessoais que colaboraram para enfraquecer a solidariedade política em 

torno do liberalismo moderado e que estiveram presentes em seus expoentes. Outras 

vezes observaram-se as estratégias, coletivas e individuais, muito mais racionáveis e 

apreensíveis. Trata-se das observações sisudas que os políticos faziam da situação 

vigente, dos cálculos dos posicionamentos mais adequados, enfim, da capacidade que 

eles tinham para testar, analisar os riscos e vantagens, apostando em novos rumos. E 

verificou-se que toda a trajetória do grupo moderado foi marcada pela dialética entre os 

dois níveis de estratégias.  

          Ficou muito claro que a união entre os moderados foi muito mais 

motivada pela necessidade de combater os inimigos em comum; os partidários de D. 

Pedro I e, posteriormente, os exaltados e caramurus que impediam ou ameaçavam o seu 

domínio político. Ao que parece não houve uma homogeneidade total entre os 

moderados, em termos de idéias, projetos e estratégias. Aliás, não se trata de uma 

característica específica do grupo brasileiro, liberal moderado. Em qualquer época e 

lugar, nenhum grupamento político pode ser plenamente homogêneo. Contudo, tal dado 

não implica na inutilidade de se aprofundar a análise das tensões e conflitos internos às 

facções. Pelo contrário, as divergências ajudam a compreender o sentido da unidade, da 

identificação com ideais e projetos comuns, em determinado contexto. Pois apesar dos 

desentendimentos e indisposições de toda a ordem, a identidade prevalece por certo 

tempo, tornando o grupo viável.  

No início do período regencial, entre abril de 1831 e meados de 1832, assiste-se 

ao esforço dos moderados para se mostrarem coesos; e como melhor alternativa no 

controle dos rumos políticos da Nação. Então todas as divergências foram suplantadas 

em nome de um projeto político compartilhado. Nesse contexto, observou-se que os 
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discursos de Evaristo e Bernardo, tanto no Parlamento quanto na Imprensa, eram bem 

parecidos. Na Câmara dos Deputados, eles se uniram no combate às investidas dos 

representantes caramurus e exaltados. Estes em menor número do que aqueles. Através 

da Aurora Fluminense, Evaristo também combateu aos opositores da nova ordem e 

defendeu as medidas adotadas pelo governo moderado. Bernardo, por sua vez, atuou 

através do Brasileiro, dentre outros, em consonância com a Aurora.  

  Pouco mais de um ano depois da ascensão dos moderados ao poder, em Julho 

de 1832, um famigerado Golpe de Estado ressaltou as incongruências entre Evaristo e 

Bernardo. Ambos participaram do golpe, mas com o seu fracasso adotaram estratégias 

distintas. Bernardo se voltou contra muitos de seus companheiros moderados, entre eles 

Evaristo, por um modo que os deixavam confusos. Na Câmara dos Deputados, Bernardo 

continuou se portando como um moderado fiel. Seus discursos, até 1834, não permitiam 

identificar qualquer animosidade em relação aos antigos companheiros. Estes, 

entretanto, aos poucos foram percebendo a ligação de Bernardo com um periódico que 

surgiu no início de 1833, o Sete de Abril, e que já nasceu opositor. Em sua primeira 

fase, o Sete de Abril adotou uma linguagem radical e suas críticas aos moderados eram 

semelhantes às dos exaltados. Depois, voltou-se para um discurso mais conservador, 

criticando os “progressivos”, os excessos dos moderados.   

E o Sete de Abril fez muito mais do que criticar a conduta política dos 

moderados à frente do governo. Observa-se que ele procurou causar novas cisões, 

promovendo intrigas entre os seus membros. Esta foi inicialmente a sua postura em 

relação a Feijó. Por todos os meios, o Sete procurou convencer Feijó a abandonar a sua 

aliança com os moderados. As razões que o periódico apresentava a Feijó remontavam 

ao golpe de Estado de 1832, do qual ele e o seu provável redator ou orientador, 

Bernardo, saíram prejudicados, perdendo postos no Ministério. Foi somente depois de 

verificar que Feijó se contemporizara definitivamente com os moderados, que o Sete se 

voltou contra ele. Aliás, por meio do Justiceiro, constatou-se que Feijó, durante certo 

tempo, ficou mesmo indeciso quanto à sua manutenção entre os moderados. Logo que 

Feijó se decidiu a favor deles, Bernardo passou a organizar melhor a oposição da 

Câmara dos Deputados. Formou uma oposição com trajes novos, os regressistas, mais 

forte e capaz de abalar a influência de Feijó, sobretudo depois que ele saiu eleito para a 

Regência.  E finalmente tornou público o seu rompimento com o grupo moderado.   

Evaristo era muito mais preocupado em manter a união do grupo moderado. 

Bradou por essa causa mesmo diante das rivalidades e desacertos entre os moderados. 
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Em certo sentido até se sacrificou; de modo a esconder a fraqueza provinda da desunião 

do grupo.  Mesmo depois de saber a origem dos ataques do Sete de Abril, a crítica que 

Evaristo dirigiu a Bernardo foi demasiadamente impessoal. Voltava-se muito mais 

contra a cisão do grupo. Foi esse o sentido das advertências que lhe dirigiu. Poderia ter 

atacado diretamente a pessoa de Bernardo, apontando as desgraças de sua vida pública e 

particular, mas deixou, por muito tempo, que elas ficassem apenas subentendidas. 

Sendo que o seu contendor, por meio do Sete de Abril, jamais guardou o mesmo 

cuidado. 

Não era fácil para Evaristo colocar-se francamente em oposição a Bernardo. Os 

talentos parlamentares de Bernardo eram incontestáveis e até mesmo incomuns para a 

época. Tendo em vista a publicidade do seu conflito com Bernardo foi que Evaristo 

orquestrou sua primeira visita à província de Minas Gerais. Pelas cartas que trocou com 

o irmão, que ficou no Rio de Janeiro, percebe-se a grande preocupação de Evaristo com 

o futuro de sua carreira política, em virtude do seu rompimento com Bernardo. Afinal, 

Bernardo tinha uma força eleitoral muito grande em Minas.  

Nas três eleições analisadas em Minas Gerais, 1828, 1833 e 1836, Bernardo 

esteve sempre entre os vinte deputados eleitos. Em 1828, alcançou a primeira posição. 

Nesse contexto era aliado de Evaristo, que terminou como primeiro suplente, ou seja, 

não alcançava nem de perto a preferência dos mineiros por Bernardo. Em 1833, 

Bernardo manteve o sucesso anterior nas eleições, embora tenha perdido o primeiro 

lugar. Já Evaristo expandiu e muito as suas bases de apoio em Minas, nas eleições 

ocorridas em 1833, quando o seu conflito com Bernardo ainda não era publicamente 

conhecido e as animosidades entre eles podem ser detectadas apenas através da 

investigação da Imprensa carioca. Em 1836, a adversidade entre Evaristo e Bernardo já 

era notória até mesmo na Câmara dos Deputados. E Evaristo devia esperar o pior 

resultado eleitoral em Minas Gerais, uma vez que também se candidatou pelo Rio de 

Janeiro. Mas o que aconteceu foi que o eleitorado mineiro pareceu se dividir, de modo 

que tanto Evaristo quanto Bernardo saíram eleitos. Isto para a surpresa do Sete, que 

tanto procurou denegrir a imagem de Evaristo e ressaltar as virtudes de Bernardo. 

Ainda assim não havia segurança para Evaristo. A qualquer momento, Bernardo 

podia convencer os mineiros da falibilidade política de Evaristo, que procurava defender 

a todo o custo o governo do regente Feijó, ineficaz contra as convulsões e revoltas que 

assolavam o Império. Então, Evaristo se dirigiu a Minas e passou por diversas 

localidades, nas quais procurou garantir a adesão das figuras de maior destaque. 
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Contudo, pressentiu que não mais poderia sustentar o governo nacional, sem prejudicar 

a sua carreira política. Confidenciou ao irmão, a sua análise sobre a opinião pública 

mineira, indicando que faria uma reorientação em sua conduta política, guiado por ela. 

Possivelmente, se não falecesse logo após retornar ao Rio de Janeiro, transmutaria para 

o lado dos opositores. Aliás, já em seu leito de morte, Evaristo de fato rompeu com 

Feijó.  
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